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Ata da 67ª Sessão Especial, em 9 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Lindbergh Farias

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 4 mi-
nutos e encerra-se às 13 horas e 20 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a come-
morar o Centenário da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, de acordo com o Requerimento nº 
337, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros 
Senadores.

Convido para compor a Mesa, primeiro, o Mag-
nífico Reitor da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Sr. Ricardo Motta Miranda.

Convido, também, para compor a Mesa o Mag-
nífico Reitor da Universidade de Brasília, Sr. José Ge-
raldo de Sousa Júnior.

Convido o Sr. José Roberto Peres, representan-
do o Presidente da Embrapa, Sr. Pedro Arraes, que 
se formou, também, na Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro.

Chamo, representando a Assembleia Legislati-
va do Estado do Rio de Janeiro, o Deputado Zaqueu 
Teixeira.

Convido a todos para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Senhores e senhoras; Magnífico Reitor 
Professor Ricardo Motta Miranda; Magnífico Reitor 
José Geraldo de Sousa Júnior – agradeço a presença 
da nossa UnB nesta sessão comemorativa dos 100 
anos da origem da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro –; Sr. Maurício Rocha Lucas, em nome de 
quem saúdo todos os funcionários da instituição; nos-
sa Vice-Reitora da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro, Srª Ana Maria Dantas; nosso Decano de 
Assuntos Administrativos, Sr. Pedro Paulo de Oliveira 
Silva; Decano de Assuntos Estudantis, Sr. Carlos Luiz 
Massard; Decano de Assuntos Financeiros, Sr. Eduardo 
Mendes Callado; Sr. José Roberto Peres, que, como 
já citei, representa aqui o Presidente da Embrapa, Sr. 
Pedro Arraes, e que faz parte da nossa Mesa; Srªs Di-

retoras, Srs. Diretores da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro; acadêmico, nosso representante do 
Diretório Central dos Estudantes, que tem uma gran-
de trajetória de lutas, Cleber Vinícius Vitório da Silva; 
demais autoridades presentes; minhas senhoras e 
meus senhores que acompanham esta sessão neste 
plenário e em todo o País, especialmente no Estado 
do Rio de Janeiro, pela TV Senado e pela Rádio Sena-
do, segundo o educador Anísio Teixeira, o motor que 
faz a sociedade mover-se é a educação. Precisamos, 
assim, considerar que a Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro vem ajudando a mover a história do 
Estado e do País, há mais de um século. 

Não sou historiador, sou político e tenho muita 
honra de representar o Estado do Rio de Janeiro como 
Senador da República, mas quero fazer aqui um breve 
relato dessa história. Quem tem de falar, verdadeira-
mente, sobre essa história são os próprios membros da 
comunidade universitária, e o vão fazer aqui. Voltamos 
a 1910, quando teve início o processo de construção 
do ambiente acadêmico que culminou na situação que 
agora comemoramos.

Em 20 de outubro daquele ano foi formalmente 
criada a Escola Superior de Agricultura e Medicina Ve-
terinária (ESAMV), que entrou em atividade somente 
em 1913 e foi extinta em 1934.

Em seu lugar foram constituídas três instituições 
distintas: a Escola Nacional de Agronomia (ENA), a 
Escola Nacional de Veterinária (ENV) e a Escola Na-
cional de Química, que em 1937 foi incorporada pela 
Universidade do Brasil, hoje UFRJ. Essas instituições 
foram decisivas para a superação do caráter fragmen-
tário e diferenciado do ensino agrícola e veterinário, 
existente ao longo do séc. XIX, para criação de um 
espaço acadêmico de referência.

Em janeiro de 1944, a Universidade Rural é cria-
da como um órgão do Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas (CNEPA) e incorpora a ENA 
e a ENV.

Em 1963, pelo Decreto nº 1.984, a Universida-
de Rural passou a denominar-se Universidade Rural 
do Brasil.

Em 1967, surge a atual denominação: Universida-
de Federal Rural do Rio de Janeiro, com o Decreto nº 
60.731, de 19 de maio de 1967, que transferiu para o 
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Ministério de Educação e Cultura os órgãos de ensino 
do Ministério da Agricultura e estabeleceu nova deno-
minação para as universidades transferidas.

Todavia, a criação da Escola Superior de Agri-
cultura e Medicina Veterinária representa a origem da 
Universidade Rural e, conforme deliberação do seu 
Conselho Universitário, reconhecemos o dia 20 de 
outubro de 1910 como nosso marco histórico original 
e assim celebramos 100 anos de educação da ESA-
MV à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

Ao longo desse período, da ESAMV à UFRRJ, 
essa instituição que começou como referência nacio-
nal nas áreas de Agronomia e Veterinária, ampliou sua 
atuação em ensino, pesquisa e extensão, em todas as 
áreas do conhecimento, chegando, em 2010, à oferta 
de 55 cursos de graduação, em diferentes modalida-
des, turnos e campi. Consolidou-se como centro de 
excelência na área de pesquisa, com 18 cursos de 
pós-graduação, 9 dos quais com mestrado e douto-
rado, além do primeiro doutorado binacional – Brasil/
Argentina, aprovado pela Capes/MEC.

Como disse há pouco, sou político e não histo-
riador. Nesse momento histórico para a Rural, não é 
possível esquecer que também se vive um momento 
político especial para todas as demais instituições fe-
derais de ensino superior no Rio e no Brasil. 

A expansão da Rede Federal de Educação Supe-
rior teve início em 2003 com a interiorização dos cam-
pi das universidades federais. Com isso, o número de 
Municípios atendidos pelas universidades passou de 
114, em 2003, para 237, até o final de 2011. Desde o 
início da expansão foram criadas 14 novas universi-
dades e mais de 100 novos campi, que possibilitaram 
a ampliação de vagas e a criação de novos cursos de 
graduação.

Com o Reuni – Programa de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais, respeitando 
a autonomia universitária (nenhum Reitor de 2003 a 
2010 foi nomeado sem ganhar a eleição, na forma de 
lei, em sua Comunidade). O Presidente Lula, recém-
-doutorado honoris causa em Coimbra, deu uma aula 
àqueles que questionavam o papel crucial da univer-
sidade pública do Brasil. 

Hoje é lugar comum afirmar que a escada para 
o desenvolvimento é a inovação tecnológica, e as uni-
versidades públicas no Brasil são as grandes respon-
sáveis pela pesquisa de base. 

Porém, há pouco tempo (uma pequena turbu-
lência para a história centenária da Rural), o papel 
da universidade pública foi fortemente questionado, 
reduzindo-se sua utilidade apenas à formação de 
profissionais e comparando-se sua efetividade com 
a lógica e os indicadores de mercado. Digo isso com 

todo respeito às instituições privadas, que cumprem 
papel importante e que também foram estimuladas 
pelo ProUni e pelo Fies. 

Porém, a universidade pública tem um papel 
estratégico de constituir-se como referencial de quali-
dade e de modelos de formação para todo o sistema 
educacional, além de responder pela maioria da for-
mação em áreas de interesses econômico, social e 
cultural (engenharias, agronomias, geologia, formação 
de professores, etc.) 

E também funcionam como agências de desen-
volvimento, formulação de políticas públicas, incuba-
dora de empresas e, com grande destaque, polos de 
pesquisa e inovação tecnológica, além de auxiliar no 
processo de integração nacional por sua capilaridade. 

A Rural sempre teve experiência com campi avan-
çados, como universidade “multicampi”, antes mesmo 
do Reuni, que já havia instalado o campus avançado 
de Macapá, no então território do Amapá, nas décadas 
de 70 e 80, onde foram desenvolvidas atividades de 
extensão e oferecidos cursos de graduação. Também 
o Campus Experimental Leonel Miranda, situado no 
Município de Campos de Goytacazes, desde o início 
dos anos 90, está vinculado à Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro. 

No final dos anos 90, uma experiência de expan-
são associada a convênios com municipalidades levou 
a Rural a oferecer turmas fora da sede, nas cidades 
de Paracambi, Três Rios, Quatis, Nova Iguaçu e Volta 
Redonda. Essa experiência teve curta duração, pois 
era marcadamente instável, carecendo de uma políti-
ca institucional que garantisse a qualidade do ensino 
indissociada da pesquisa e extensão. 

Foi com o Reuni que essa vocação da Rural se 
consolidou. Após a sua criação pelo Consu, em 20 de 
julho de 2005, ocorreu na unidade de Nova Iguaçu, em 
17 de abril de 2006, a aula inaugural do novo campus, 
recepcionando os primeiros 250 estudantes matricu-
lados nos seis cursos de graduação do Instituto Multi-
disciplinar, nome do décimo instituto da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, e, em abril de 2010, 
o Instituto Multidisciplinar, que já conta com mais de 
dois mil estudantes matriculados nos 11 cursos de gra-
duação presenciais – um a distância, dois mestrados, 
três cursos de especialização e inúmeros projetos e 
atividades de pesquisa e extensão –, vai ocupar o seu 
campus definitivo.

Magnífico Reitor da Universidade Federal Flumi-
nense, daqui a pouco vamos convidá-lo para compor 
esta Mesa. 

Tive oportunidade, como Deputado Federal eleito 
em 2003 pelo Estado do Rio de Janeiro, de viver um 
pouco essa história antes da criação do Instituto Mul-
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tidisciplinar de Nova Iguaçu, quando nós e o Reitor, 
na gestão do Ministro da Educação Cristovam Buar-
que, através de uma emenda parlamentar – ainda não 
era universidade federal – construímos, primeiro, um 
consórcio entre a Universidade Federal Rural, Cefet e 
UFF e abrimos três cursos em Nova Iguaçu. Foi com o 
Reuni, já com o Ministro Fernando Haddad à frente, que 
aquela experiência consorciada em três universidades 
foi transformada, para grande satisfação minha como 
Prefeito de Nova Iguaçu, em Instituto Multidisciplinar. 

Deve dizer aos senhores que presenciei, em con-
versa com o povo, o que foi a mobilização pela criação 
daquele campus em Nova Iguaçu. Quando se fala hoje 
dessa nova classe média que surge no Brasil, eu devo 
dizer aos senhores que não há nada que fale mais alto 
para um pai trabalhador do que ver uma oportunidade 
de seu filho entrar na universidade. Esse movimento 
todo acabou culminando na universidade, e devo dizer 
que, há mais de dez anos, antes da apresentação da-
quela emenda, existia um movimento extremamente 
articulado no Município de Nova Iguaçu, com toda a 
sociedade, igreja, assinaturas, abaixo-assinados, por-
que a cidade sentia que era importante nós termos um 
campus da universidade pública ali naquela cidade. 

Vejo com muita satisfação esse novo momento 
das universidades públicas brasileiras. Eu fui Presi-
dente da União Nacional dos Estudantes e conheço 
todas as universidades públicas do Brasil e muitas das 
universidades privadas. Inclusive, quero abrir um pa-
rênteses para dizer – e não é porque estou na frente 
dos senhores – que a Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro é a mais bela do Brasil. Em segundo 
lugar, está a Universidade Federal de Viçosa. A mais 
bela entre todas, repito, é a Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro, e falo com isenção porque viajei e 
conheço todas, estive em todas participando, Vinícius, 
do movimento estudantil. 

Naquela época, nós observávamos uma compo-
sição diferente nas universidades públicas. Hoje come-
çamos a ver, por várias políticas aplicadas, pela expan-
são das universidades públicas, pela política de cotas, 
uma universidade diferente, com jovens negros, com 
filhos de trabalhadores. Nós temos um novo momento. 
Houve uma democratização do acesso à universida-
de pública brasileira. Talvez essa tenha sido uma das 
grandes marcas do Governo do nosso Presidente Lula. 
Tenho convicção de que isso fazia parte da estratégia.

A estratégia lançada pelo Governo do Presiden-
te Lula era a construção deste País, transformar este 
Brasil numa grande democracia popular. Houve 30 mi-
lhões de brasileiros que saíram da miséria, outros 30 
milhões que entraram na classe média. Nós temos de 

transformar este País nessa grande democracia po-
pular, e a universidade pública tem um grande papel.

Saí do meu texto original porque falamos de Nova 
Iguaçu, mas volto, falando, para concluir, da história 
da Universidade Rural em Três Rios, que teve início 
em 1998, com a instalação do Colégio Entre Rios, dos 
cursos de Ciências Econômicas e Administração, que 
funcionavam como turmas fora da sede, ligadas ao Ins-
tituto de Ciências Humanas e Sociais em Seropédica. 

Em 2007, ocorreu a inclusão no Programa de 
Expansão do Governo Federal e, em 2008, a criação 
da unidade de Três Rios pelo CONSIU e, no ano se-
guinte, foi aprovada a denominação Instituto Três Rios, 
a 11ª unidade da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro. Em 2010 está prevista a mudança para o 
campus definitivo. 

A centenária Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro hoje é uma universidade multicampi, com 
sedes nos municípios de Seropédica, Nova Iguaçu, 
Três Rios, Campos de Goytacazes e na cidade do Rio 
de Janeiro. A Universidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro hoje tem cerca de doze mil alunos de graduação, 
matriculados em 55 cursos de graduação; 1.240 alunos 
de pós-graduação; mais de 750 professores efetivos, 
sendo 99% com nível de mestrado ou doutorado; e 161 
professores substitutos. O corpo docente atua em pes-
quisa em diferentes áreas do conhecimento, em cursos 
de graduação e de pós-graduação e em atividades de 
extensão. Em 2009, a instituição ofereceu para acesso 
3.450 vagas em cursos de graduação presenciais e 495 
vagas em cursos a distância, pelo Consórcio Cederj.

Por fim, outra nota digna de destaque para a 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Com 
sua participação no Sistema de Seleção Unificada – 
Sisu, utilizando o Enem, a Rural coloca-se novamente 
como vanguarda, agora na democratização do aces-
so ao ensino superior público, traduzida em números 
inquestionáveis: 

– ingressantes com renda entre um e três salá-
rios mínimos: em 2009, 26,2%; em 2010, atinge 45,8%; 

– ingressantes egressos de educação básica em 
escola pública (bônus de 10% sobre a nota do Enem): 
em 2009, 23,3%; em 2010, 63,2% – parabéns! 

– ingressantes que não cursaram pré-vestibulares: 
em 2009, 35,5%; em 2010, 48,7%.

Congratulo e parabenizo, assim, toda a comuni-
dade da Rural e, lembrando novamente Anysio Teixei-
ra, para quem a Educação é obra que nunca acaba, 
encerro minha fala na certeza de que muitos Senado-
res, Reitores, Professores, Servidores e Estudantes 
retornaram a este plenário para celebrar aniversários 
e outros centenários desta instituição.
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Viva a Universidade Pública! Viva o Rio de Ja-
neiro! Viva a Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro! (Palmas)

Quero anunciar aqui a presença de dois ilustres 
Senadores: a Senadora Gleisi Hoffmann, cuja brilhante 
atuação enche de orgulho esta Casa, e o nosso Se-
nador Cristovam Buarque. 

Eu conversava com o nosso Magnífico Reitor da 
UnB e perguntava em que ano nosso Senador Cris-
tovam tinha sido Reitor da Universidade de Brasília, 
porque eu vivi isso. Eu não era Presidente da UNE 
ainda, mas era estudante de Medicina na Paraíba, par-
ticipava dos congressos e já admirava o hoje colega 
Senador Cristovam Buarque naquela época. Hoje nós 
somos liderados na matéria de educação pelo Senador 
Cristovam, o que é motivo de grande prazer para nós. 
O Senador Cristovam coloca a educação como eixo 
central de seu mandato.

Eu quero dizer ao Senador Cristovam e à Sena-
dora Gleisi que os dois estão inscritos e podem usar 
da palavra a qualquer momento. 

Eu queria registrar a presença do Professor Jorge 
Guimarães, Presidente da Capes, e pedir-lhe descul-
pas pelo fato de a Mesa estar composta. Quero dizer 
a V. Exª, porém, que se sinta participante desta Mesa. 

Registro também a presença do nosso Magnífico 
Reitor da Universidade Federal Fluminense, Professor 
Roberto Salles. Muito obrigado. Sinta-se também pres-
tigiado como participante desta Mesa.

Registro ainda a presença do nosso Magnífico 
Reitor da UniRio, Professor Luiz Pedro Jutuca. Muito 
obrigado por sua presença. Sinta-se também fazendo 
parte desta Mesa.

Concedo agora a palavra ao nosso Magnífico 
Reitor da Universidade Federal Rural, Professor Ri-
cardo Motta Miranda.

O SR. RICARDO MOTTA MIRANDA – Cumpri-
mento o Senador Lindbergh Farias, a quem dirijo uma 
saudação especialíssima por esta iniciativa. Em seu 
nome saúdo todos os Senadores que não estão aqui 
presentes, o Presidente da Casa, Senador José Sar-
ney, que assinou o convite para este evento.

Quero saudar os companheiros que fazem parte 
desta Mesa: Magnífico Reitor José Geraldo de Sou-
sa Júnior, Reitor da UnB; meu colega de turma José 
Roberto Peres, que aqui representa o Presidente da 
Embrapa Pedro Arraes, também egresso da Univer-
sidade Rural. 

Fazem parte da Mesa, além de mim, José Roberto 
Peres, que representa Pedro Arraes, egresso da Ru-
ral; o Deputado Zaqueu Teixeira, grande companheiro 
nosso em vários momentos, momentos importantes, 
principalmente lá em Nova Iguaçu, onde tivemos que 

superar algumas dificuldades para poder estar hoje 
presentes em Nova Iguaçu com instalações próprias, 
corpo docente próprio, servidores e técnicos contra-
tados por concurso e um contingente de quase dois 
mil alunos – só lá no campus de Nova Iguaçu, Instituto 
Multidisciplinar.

Saúdo todos os meus companheiros Reitores aqui 
presentes, especialmente o Professor Jutuca, que pa-
rabenizo publicamente por sua brilhante eleição – está 
respondendo ainda pro tempore, mas em breve estará 
tomando posse como Reitor eleito na Unirio. Cumpri-
mento também Roberto Salles, grande companheiro 
da UFF, e os companheiros do Rio de Janeiro. 

Uma saudação muito especial dirijo também ao 
nosso Professor Emérito da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro Jorge Guimarães, atual Presidente 
da Capes. Muito nos honra a sua presença aqui, Jor-
ge. Muito obrigado.

Uma saudação muito carinhosa e especial dirijo 
ao Senador Cristovam Buarque e à Senadora Gleisi. 
Muito envaidece a mim e a toda a comunidade da Ru-
ral a presença de V. Exªs neste momento. O Professor 
Cristovam é, sem dúvida, uma referência para os ges-
tores e uma referência para a prática política de quem 
tem compromisso e responsabilidade com a educação 
neste País. Seu pensamento é, sem sombra de dúvida, 
como disse o Senador Lindbergh, liderança na área 
de educação que se destaca e penetra com bastante 
capilaridade por todo o Senado e entre todas as for-
ças políticas. Senador Cristovam, é uma honra muito 
grande tê-lo aqui neste momento.

Uma saudação muito carinhosa dirijo a todos os 
nossos companheiros da Rural. Nós somos eleitos 
em grupo. Nós temos uma prática política na Rural: 
apresenta-se a candidatura de Reitor, Vice-Reitor e 
a de seis Decanos. Apesar de o Senador Lindbergh 
ter deixado pouco para eu falar da história da Rural – 
quase tudo foi dito –, tenho a satisfação de comunicar 
que a dinâmica da universidade atropelou um pouco o 
brilhante documento apresentado, do qual, aliás, quero 
ter uma cópia, porque ele junta a Rural de ontem, a de 
hoje e projeta a de amanhã. Mas há um detalhe im-
portante: a Rural aprovou e publicou no dia 3 de maio 
– aprovou em dezembro, publicou e passou a valer a 
partir de 3 de maio; hoje é dia 9, então, vale há uma 
semana praticamente – o novo estatuto da universi-
dade. Nesse novo estatuto, eles não são mais Deca-
nos, são Pró-Reitores. Deixamos, portanto, de adotar 
a nomenclatura, inspirada pela UnB, que constava do 
estatuto que estava em vigor na Rural, nomenclatura 
que era da época da ditadura. Havíamos incorporado 
o nome “Decano”, mas agora nós temos os nossos 
Pró-Reitores. 
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Quero, a propósito, saudar aqui todos os mem-
bros da nossa administração, que foram eleitos junto 
comigo: a Professora Ana Maria Dantas, Vice-Reitora; 
o Professor Eduardo Mendes Callado, nosso Pró-Reitor 
Financeiro; o Professor Pedro Paulo de Oliveira Silva, 
Pró-Reitor de Assuntos Administrativos; o Professor 
Carlos Luiz Massard, Pró-Reitor de Assuntos Estu-
dantis; a Professora Nídia Majerowicz, Pró-Reitora de 
Graduação; a Professora Áurea Echevarria Aznar Ne-
ves Lima, Pró-Reitora de Pesquisa e Pós Graduação; 
e o Professor José Cláudio Souza Alves, Pró-Reitor 
de Extensão. Essa equipe de oito membros foi eleita 
e está desempenhando essa agradável, difícil, mas 
apaixonante missão de conduzir essa nossa instituição, 
que tem uma história bonita, uma história centenária 
de origem, como disse aqui o nosso Senador Lindber-
gh, mas também uma história com muitos tropeços.

O Senador Lindbergh mencionou no histórico, 
muito bem levantando aliás, que houve uma mudança 
de nomes. Na realidade, a Rural, Lindbergh, foi criada 
em 1910 e começou a funcionar em 1913. Foi criada 
por um decreto de Nilo Peçanha, mas em 1915 ficou 
meio no exílio; foi uma reitoria no exílio, porque ela foi 
interrompida durante quase um ano. O decreto que criou 
a Universidade Rural criou também outras instituições 
e organizou o ensino agrário no País. A Rural, para 
compor seu corpo docente, nesses dois anos e meio, 
de outubro de 1910 ao início de 1913, fez, primeira 
vez, concurso público para professor e para servidor 
técnico-administrativo da universidade. Isso fazia par-
te do estatuto de origem da universidade e do próprio 
decreto que a criou. Foi um dos decretos mais parru-
dos, mais volumosos, esse decreto que criou a nossa 
cellula mater, que é Escola Superior de Agricultura e 
Medicina Veterinária – Esamv.

Vivendo este momento extremamente gratificante 
de estar Reitor e podendo participar dessas comemo-
rações centenárias, mas não posso deixar de mencio-
nar que as dificuldades e as superações pelas quais 
a Rural passou ao longo dos 100 anos continuam nos 
estimulando e nos desafiando. 

Também não posso deixar de aproveitar esta 
oportunidade e trazer aqui duas questões que afligem 
a Universidade. São duas questões que a Universida-
de Rural está precisando que a opinião pública, que 
as forças políticas, que a negociação e o bom senso 
apontem para o caminho que nos trouxe até aqui e 
que, certamente, vai-nos projetar ao Rural do futuro.

O Senador Lindbergh Farias lembrou o campus 
avançado do Amapá e lembrou o nosso campus em 
Campos dos Goytacazes, Estação Experimental Dr. 
Leonel Miranda. 

Essa estação experimental foi criada quando 
houve a extinção do Instituto do Açúcar e do Álcool, o 
Planaçúcar. E houve a doação de uma área de uma 
usina em Campos dos Goytacazes para o IAA. Quando 
o instituto foi extinto – e essa doação foi feita anterior-
mente –, ele não doou ao IAA, mas à União. Quando 
o IAA foi extinto, uma procuradora do instituto tomou a 
iniciativa de fazer a devolução da União para a usina.

Isso aconteceu em 1990. De lá para cá, nunca 
houve necessidade de haver qualquer tipo de ação. 
Foi um erro, ocorreram problemas com relação à per-
manência da atividade lá, pois estava extinto. Assim, 
a Rural absorveu a Estação Experimental Dr. Leonel 
Miranda desde o primeiro momento, em 1990, e as 
atividades nunca pararam. Ou seja, absorvemos e, por 
meio de acordos, protocolos e comodatos, estamos 
administrando aquela área.

Hoje, fazemos parte da Ridesa, a maior rede in-
teruniversitária que existe na área de desenvolvimento 
sucroalcooleiro, que detém 60% do material genético 
da cana-de-açúcar plantada no Brasil.

Muito bem, como esse comodato vence agora no 
final do ano, há alguns meses, recebi do grupo empre-
sarial que assumiu o controle da usina um documento 
comunicando que, tendo em vista não haver mais in-
teresse em renovar o comodato, vão despejar as ati-
vidades da Estação Experimental Dr. Leonel Miranda, 
de onde ela funciona há pelo menos 40 anos, desde a 
época do IAA, e, depois, quando a Rural a absorveu.

Então, peço aos Srs. Senadores, a todos presen-
tes, a todos aqueles que repercutem essas questões... 
A instituição centenária tem certeza da sua importância 
para a sociedade e confia nisso, como o Senador Lin-
dbergh disse. Temos que funcionar como verdadeiras 
agências de desenvolvimento local, regional e nacio-
nal. E funcionamos. 

A própria retrospectiva que o Senador Lindbergh 
apresentou mostra que a Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro, hoje, projeta um futuro para onde 
ele está presente com muito mais envolvimento, com 
muito mais responsabilidade social do que ela de-
monstrou ao longo de toda essa história centenária. 
E é assim mesmo, é assim que as coisas funcionam. 
Essa mudança se dá em função das mobilizações, da 
consciência da população. 

E é assim que a Rural chega, em 2011, com 55 
cursos, oferecendo vagas na graduação, com mais de 
20 pós-graduações, com o primeiro doutorado bina-
cional credenciado pela Capes – Ciência, Tecnologia 
e Inovação em Agropecuária. 

Voltei da Argentina ontem, onde temos uma par-
ceria com a Universidade de Rio Cuarto, em Córdoba. 
Somos também a primeira universidade no Brasil que 
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adere a um grupo de universidades em práticas de 
desenvolvimento sustentável, coordenado pela Uni-
versidade de Columbia, com mais 22 universidades 
no Brasil inteiro. Temos parceira com a UniLúrio, em 
Moçambique, e com algumas universidades aqui no 
Brasil, como a Federal do Amapá, a UFMG e a UFRJ.

Enfim, a Rural é uma universidade que, como as 
demais federais, vive um momento ímpar na sua histó-
ria: grandes investimentos, reestruturação, expansão, 
programas de governo que são verdadeiros programas 
de Estado. E não podemos ficar expostos a um risco 
absurdo, o de desativar nossa atividade na indústria 
sucroalcooleira, o desenvolvimento de pesquisas nesta 
Rede Interuniversitária (Ridesa), por conta de erro que 
aconteceu no passado. Estamos, obviamente, com uma 
ação na Justiça que objetiva anular essa retrocessão, 
feita equivocadamente há 20 anos. 

Precisamos externar isso a todos e pedir o apoio, 
no que for possível, para nossa resistência e para mais 
uma superação da história mais que centenária da 
nossa Universidade Rural. E outra questão que afeta 
o campus mais lindo do Brasil, um dos mais lindos do 
mundo, que o Senador Lindbergh também mencionou 
na sua fala, é o Campus Seropédica. Sobre o Campus 
Seropédica da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, eu seria suspeitíssimo para falar, porque fui 
para lá com 17 anos, fiz Escola Agrícola, estou Reitor, 
mas falo com toda a tranqüilidade: é realmente não só 
o campus mais lindo do ponto de vista paisagístico e 
arquitetônico, mas é um ambiente... Eu costumo dizer 
que quem passa pela Rural carrega o DNA da Rural 
no sangue. 

Meu companheiro de turma José Roberto – a 
gente fica se segurando para não falar apelido, por-
que a gente tem a cultura do apelido – viveu isso na 
Rural, vivendo intensamente, como eu costumo dizer. 
Não só estudando lá, mas dormindo no alojamento, 
comendo no bandejão, passando mal por alguma ra-
zão, sendo tratado no posto médico, namorando por 
lá, brigando por lá, e vivendo, vivendo intensamente, 
tendo uma lição de vida. Coincidência ele estar aqui 
hoje, representando Pedro Arraes, estar à Mesa comi-
go. José Roberto representa isso que costumo dizer 
nas formaturas: quem passa pela Rural leva o DNA da 
Rural para sempre, e quem passa pela Rural encontra 
a Rural em todos os lugares. 

O Campus Seropédica permite isso. Oferecemos 
vagas para 2.200 estudantes. Oferecemos cerca de 
5.000 a 6.000 refeições por dia no nosso Restaurante 
Universitário. Criamos um programa de produção in-
tegrada de ensino, pesquisa e extensão que mantém 
autossuficiência para grande parte dos itens produzi-
dos, trabalhados e oferecidos no Restaurante Univer-

sitário. Estamos criando um Restaurante Universitário 
em Nova Iguaçu, vamos criar em Três Rios. A Rural 
não perde essa característica de ser o maior programa 
proporcional de assistência estudantil do Brasil, a Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Isso, meu 
querido Senador Lindbergh, está ameaçado. 

O Campus Seropédica tem suas atividades fins 
de ensino, pesquisa e extensão, de forma indissociá-
vel, comprometidas pela presença do que se chama, 
vulgarmente, de lixão. Sabemos que, tecnicamente, 
não é. E não somos contra aterro sanitário. Sabemos 
que aterro sanitário é um passo avante da irrespon-
sabilidade que é Municípios terem lixões a céu aberto 
sem nenhum tipo de cuidado. Mas é inadmissível que 
se coloque em cima de um aquífero, o aquífero Pira-
nema, que tem atividades envolvidas... Nós somos a 
primeira universidade brasileira parceira num progra-
ma internacional de práticas para o desenvolvimento 
sustentável e temos a incoerência de ter, na nossa 
vizinhança, uma CTR que foi instalada recentemente 
e implantada agora, cuja tecnologia não garante se-
gurança. Esse é o xis da questão.

Oferecemos, desde 2008, alternativas. Escreve-
mos documentos para todas as autoridades: Gover-
nador do Estado, prefeito, secretarias; enfim, todos os 
órgãos envolvidos. E, ao longo desse tempo, temos, 
permanentemente, desenvolvido trabalhos, oferecido 
nossos dados: os trabalhos, os resultados, as publi-
cações, que têm sido utilizados por várias ações judi-
ciais. Mas, infelizmente, nada tem logrado êxito, e as 
atividades começaram. 

O que queremos nesse momento é defender o 
exercício da atividade-fim da instituição centenária, no 
campus mais lindo do Brasil, e interromper, de imedia-
to, as atividades da CTR Santa Rosa, da Central de 
Tratamento de Resíduos Santa Rosa, que é na vizi-
nhança da nossa Universidade. 

Estamos entrando com uma ação. Nosso pro-
curador. Finalmente, está concluindo, agora, esses 
dias, um estudo delicado, cuidadoso, para não cair 
em alguma figura jurídica que comprometa, que pos-
tergue a decisão judicial. Estamos entrando com uma 
ação específica, por conta de ser uma atividade que 
vai contra a previsão constitucional de preservação 
do meio ambiente, devido à presença da CTR. E que 
vai contra também o direito de vizinhança. Nossa Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro não pode 
deixar de exercer seu dever constitucional de praticar 
ensino, pesquisa e extensão de forma dissociada e 
de referência em várias áreas de conhecimento, como 
é a área ambiental; como é a de ciência, tecnologia, 
inovação e agropecuária; como são as áreas das ci-
ências humanas e sociais, bem como todas as áreas 
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do conhecimento. Os nossos 55 cursos ofertados, que 
congregam 37 profissões, não podem estar em cheque 
nesse momento.

Então, para não fugir à tradição de lutas e de su-
perações, contornando, batendo de frente com a ad-
versidade, ao longo dos seus 100 anos de origem, no 
seu 1º ano do 2º centenário, nossa Universidade está 
com esse combate, que é o combate pelo direito de 
ter mais 100 anos e ter mais centenários, em Seropé-
dica, em Campos e onde a Universidade Rural estiver. 

Então, estamos com ações judiciais, precisamos 
do apoio das forças políticas e administrativas do País 
para que possamos cumprir a nossa missão e fazer 
aquilo que Jorge Guimarães conhece bem, nosso 
professor emérito, ex-professor da universidade, que 
estudou na universidade em uma época. Vários que 
estão aqui passaram pela universidade. O professor 
Roberto Sales fez o doutorado dele, ou parte do dou-
torado dele na nossa universidade. 

Além dos outros já citados, vários membros da 
administração e estudantes aqui presentes vivem in-
tensamente isso que José Roberto, meu colega, vi-
veu, esse negócio de estar lá, vivendo e aprendendo, 
quer dizer, não é só uma universidade em que você 
aprende Agronomia, Veterinária, Zootécnica, Admi-
nistração, Economia, Pedagogia, ou faz graduação, 
pós-graduação, mestrado, doutorado, pós-doutorado. 
Temos ensino fundamental no Caic, temos nível médio 
no Colégio Técnico da Universidade Rural, com vários 
cursos técnicos, e temos 55 cursos que oferecem vagas 
à população brasileira e com convênios internacionais 
com países africanos, com países latinos.

Um detalhe: um número precisa crescer nesse 
relato, de que quero uma cópia, porque está muito 
bem feito. Um número recente: em 2011, 80% dos 
ingressantes pelo Enem/Sisu foram oriundos de es-
cola pública. A Rural está fazendo – 60% em 2010; 
em 2011, 80% -, por meio das políticas afirmativas, 
o acesso da realidade social do País à universidade 
pública de qualidade. 

Tenho certeza de que nada vai ameaçar a traje-
tória da universidade e, para isso, conto com o apoio 
de V. Exªs.

Agradeço, em nome de toda a comunidade, a 
oportunidade que o Senador Lindbergh nos deu. 

Nesse momento, alguns amigos meus do meio 
acadêmico comentaram: “Ricardo, mas não era para 
ter sido feita essa sessão no ano passado, em 2010? 
Afinal de contas, completou 100 anos em 2010.” Não, 
é aquela coisa: Deus escreve certo por linhas tortas.

Estamos no momento adequado, porque é o mo-
mento em que a Rural está precisando do apoio do 
Congresso Nacional, está precisando do Senado, está 

precisando das forças políticas, está precisando das 
parcerias para superar esse inferno astral que estamos 
vivendo. E não estou falando de maneira emocionada, 
de maneira passional, não. Estou falando com muita 
responsabilidade. É muita responsabilidade, para cada 
um de nós que vive este momento, saber enfrentá-lo. 

Mais uma vez: não somos contra aterro sanitário 
com tecnologia adequada; não somos contra definir 
lugares adequados. Nós somos radicalmente contra 
levar o lixo de toda uma região urbana como o Rio de 
Janeiro para um local como aquele, em cima de um 
aquífero, em uma região que tem uma universidade 
com o perfil e com a história da Universidade Rural. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado e parabéns ao nosso Mag-
nífico Reitor Ricardo Motta Miranda. 

Passo a palavra, imediatamente, ao nosso Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Bom-dia a cada uma e a cada um.

Meus cumprimentos iniciais ao Senador Lindbergh 
Farias pela iniciativa; em segundo lugar, obviamente, 
ao meu chefe, José Geraldo de Sousa que, como reitor 
da UnB, a que eu sou, até hoje, ligado, é meu chefe. 

Quero cumprimentar, também, o Sr. Ricardo Mot-
ta Miranda, a Srª Ana Maria Dantas e quero fazer um 
cumprimento especial, dos que estão aqui, ao Jorge, 
companheiro por muito tempo nas lutas universitárias.

Eu sinto, Lindbergh e reitor, uma certa inveja. 
Uma inveja boa. A inveja de que a nossa universida-
de, a UnB, agora é que vai fazer 50 anos, mas, se eu 
for por aí, sentirei inveja também dos países latino-
-americanos, que têm universidades com 400 anos, 
sem falar dos países europeus, que têm universidades 
com quase mil anos. 

Demoramos muito para construir universidades 
no Brasil e, hoje, temos até uma discussão sobre qual 
é a mais antiga. A Senadora Gleisi me perguntou se a 
mais antiga não é a Universidade do Paraná. De fato, 
alguns assim consideram, sobretudo os paranaenses, 
é verdade. 

Eu poderia dizer, também, que a escola onde 
estudei Engenharia foi criada em 1905, mas não era 
uma universidade. Dá para dizer, sim, que vocês, da 
Universidade Rural do Rio de Janeiro, têm mais tem-
po que as outras, pela origem, como se iniciou no Rio 
de Janeiro, em 1922, quando – sobre isso é triste a 
gente pensar – o rei da Bélgica veio ao Brasil e uma 
das coisas que foram exigidas no protocolo era que 
ele recebesse um título de Doutor honoris causa. Aí, 
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criaram a Universidade do Rio de Janeiro, juntando os 
cursos que já existiam. 

Por isso, essa inveja boa, mas, ao mesmo tempo, 
orgulho por ver uma instituição universitária – e sou 
uma pessoa da universidade, que estou no Congresso 
mas sou, na verdade, da universidade – que sobrevi-
veu, cresceu e melhorou ao longo de 100 anos. Isso 
justifica, Senador Lindbergh, a homenagem que o se-
nhor tomou a iniciativa de prestarmos aqui, no Senado. 

Eu gostei muito de ouvir o reitor dizer que, agora, 
é a luta pelos próximos 100 anos. É isso que temos de 
fazer numa instituição e, nesses próximos 100 anos, 
além de manter a memória do passado e o reconhe-
cimento a todos que fizeram essa instituição centená-
ria, creio que vamos ter de dar dois passos: um, que a 
gente pode dizer que é adiante, e outro que será para 
trás, no sentido do processo educacional. 

Para adiante é porque nossas universidades vão 
ter de ser muito mais, daqui para a frente, que forma-
doras de mão de obra de alta qualificação. Elas de-
verão ser, também, produtoras de conhecimento por 
meio da ciência e da tecnologia. Nós já estamos assim. 
Nossas universidades já conseguem dar esse passo, 
já deram esse passo, muitas delas, mas, daqui para a 
frente, cada vez mais, especialmente as universidades 
que trabalham com o problema da alimentação, como 
também aquelas que trabalham com energia, como 
aquelas que trabalha com a desigualdade social, que 
são os temas fundamentais que vão orientar o século 
XXI, buscando-se a sua solução. 

A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
tem essa característica. O seu lado é o da produção 
do conhecimento para um dos problemas centrais que 
vamos viver. Daqui para a frente, não vai ter como fazer 
a economia avançar se as universidades não partici-
parem desse processo. 

Dois anos atrás, eu estava em uma cidadezinha 
de Alagoas chamada Maragogi, numa praia, e dois 
senhores foram apresentados a mim pelo dono do 
restaurante. Disseram-me que eram investidores, mas 
que tinham desistido de investir em Alagoas porque 
não encontraram mão de obra qualificada. Perguntei 
qual era a área em que eles investiam e, para minha 
surpresa total, eles investiam em criação de cavalos. 
Eu até perguntei qual era a qualificação de que preci-
savam os vaqueiros. Eu não tinha o direito de fazer a 
pergunta, mas ele me disse: “Nossos cavalos custam 
dois, três, quatro milhões de reais. Nós não os deixa-
mos nas mãos de pessoas que não tenham formação 
veterinária e que não saibam ler a bula do remédio 
em inglês, porque nossos remédios são importados”.

Isso mostra duas coisas: uma é que a gente ain-
da não está produzindo os remédios na quantidade e 

com a qualidade necessária para que a bula venha 
em português; a segunda é a exigência de mão de 
obra de alta qualificação, mesmo em um setor que, 
tradicionalmente, é de mão de obra sem qualificação. 

Ele disse mais: “Nossos cavalos são acompanha-
dos em tempo real: quanto saltam, quanto comem, que 
remédio tomam. Precisamos de pessoas que tenham 
familiaridade com o computador e com os nossos sof-
twares.” E disse mais: “Nós fazemos os investimentos, 
voltamos para a Europa e administramos de lá”.

Então, uma parte considerável da mão de obra é 
de alta qualificação. Apenas alguns, obviamente, tra-
balham com baixa qualificação.

É aí que entra o papel da universidade, e de uma 
universidade que trabalha com o setor rural, daí esse 
exemplo que venho citando muitas vezes, desses in-
vestidores que desistiram de Alagoas. Não sei se de-
sistiram do Brasil, porque é provável que, em outras 
áreas, ainda encontrem mão de obra qualificada para 
isso, até não é por que ela não exista, mas ela é em 
número pequeno, e aí ele não conseguiria trabalhar 
no seu haras, como ele disse. 

Então, o primeiro salto é adiante. Tem que ir ao 
conhecimento e não só à formação pela transmissão 
do conhecimento já consolidado. 

Nossos centros de ensino têm que ser cada vez 
mais centros também de pesquisas, de produção do 
conhecimento. E o outro, como eu disse, em vez de ser 
para frente, é para trás. Não vamos ter as universida-
des com a maior qualidade que a gente quer enquanto 
não tivermos todas as crianças concluindo o ensino 
médio e todo ensino médio de alta qualidade. Isso que 
– confesso –, às vezes, tenho dificuldade de convencer 
o meio universitário. Cada estudante universitário que 
passou por um curso médio de má qualidade gera um 
peso na instituição universitária e ele puxa para bai-
xo a qualidade. Aqui mesmo, Reitor José Geraldo, no 
nosso curso de Engenharia, está-se ensinando ma-
temática para rever o que os alunos não aprenderam 
no ensino médio. Isso puxa a universidade para baixo. 
Tem que ser de alta qualidade o ensino médio. Agora, 
não basta isso, é preciso que seja para todos. Porque 
cada pessoa, Senadora Gleisi, que não teve a chan-
ce de estudar pode ter sido um gênio perdido. A gente 
esquece que um curso médio de alta qualidade para 
poucos perdeu a qualidade dos que ficaram de fora. 

Somos campeões mundiais de futebol e temos 
os melhores craques porque todos jogam bola desde 
os quatro anos, e a bola é redonda para todos. Feliz-
mente a elite brasileira não teve a ideia de fazer bola 
quadrada para os pobres, mas teve a ideia de fazer 
escola quadrada para os pobres e escolas redondas 
só para eles. Isso leva a um desperdício de dois terços 
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de nossos cérebros que não concluem o ensino médio. 
E eu diria que, mais a metade dos trinta e quatro que 
terminam o ensino médio, desperdiçados, porque foi 
um ensino médio sem boa qualidade.

A universidade, nesses próximos 100 anos, Reitor 
– o senhor estava preocupado –, a meu ver, tem que 
lutar dentro dela para dar esse salto adiante no que se 
refere à alta qualidade na ciência e na tecnologia. Deve 
também, no ponto de vista político, ser um instrumento 
de luta para que, neste País, não haja um analfabeto, 
porque os 14 milhões de analfabetos que temos hoje 
poderiam ter sido gênios. Muito dificilmente o serão 
sem alfabetização. E a luta para que a escola pública 
de qualidade seja para todos e, se possível, tão iguais 
como são as bolas de futebol. Considero que isso não 
vai ser possível, sei que é polêmico, se não fizermos 
a federalização da educação de base. Não vejo como 
ter escolas iguais em Axixá, no Maranhão, com uma 
renda per capita de R$2 mil, e aqui em Brasília, onde 
a renda per capita chega a mais de R$30 mil. Não há 
como! E não nos esqueçamos de que, aqui em Brasí-
lia, com a renda per capita alta, todas as escolas são 
financiadas quase integralmente pelo Governo Federal. 
Por que, aqui em Brasília, nossas crianças têm direito 
a ter escola federal, com tudo pago pelo Governo Fe-
deral – era tudo pago; depois que fui Governador, co-
meçamos a ter de colocar dinheiro do Governo Distrito 
Federal também – e as de outras cidades não têm? 
Por que temos quase 300 escolas federais de ensino 
médio, incluindo aí as técnicas, os colégios de apli-
cação, o Colégio Pedro II e as escolas militares, que 
têm a melhor média do Ideb? As pessoas acham que 
a melhor média do Ideb é das particulares. Não o foi 
no ano passado, que foi das federais. Se você esco-
lher uma escola isolada, é possível que uma particular 
seja melhor do que todas, mas a média das particula-
res está abaixo da média das federais, e essas duas 
estão muito acima das municipais, que estão acima 
das estaduais, por incrível que pareça. 

Não vejo outra saída a não ser caminharmos 
para um processo de criarmos uma carreira nacional 
do magistério. Na verdade, seria pegar a carreira do 
Pedro II, ou dos colégios de aplicação, ou dos colé-
gios militares – quando falo em colégios militares, não 
falo colégio da carreira de militar; falo desses colégios 
dirigidos por militares que recebem todos os alunos – 
e a transformarmos em uma carreira que se espalhe 
pelo Brasil. 

Também não defendo aqui que, amanhã, se faça 
um ato dizendo que todo professor municipal e esta-
dual passa a ser federal. Isso não resolveria nenhum 
problema. 

A minha proposta é de que a gente passe a im-
plantar essas escolas federais em um ritmo que, em 
20 anos – vejam que sou modesto – chegaria a todo 
o Brasil. Cem mil novos professores federais por ano, 
concentrados todos eles, Senadora Gleisi, nas mes-
mas cidades, porque, se espalhá-los pelo Brasil, eles 
se perdem, com um salário que, comparado com os 
de outras entidades, não seria tão alto:R$ 5 mil. Mes-
mo assim, comparado com a média, é muito alto para 
o Brasil. 

Estes 100 mil concentrados em 250 cidades de 
porte médio, atendendo três milhões de crianças em 
10 mil escolas. Depois, mais 100 mil professores, mais 
três milhões de crianças, mais 10 mil escolas, mais 
250 cidades. Levaríamos 20 anos para chegar às 5,5 
mil cidades, 60 milhões de crianças, 200 mil escolas, 
dois milhões de professores. É claro que os professores 
atuais fariam concurso para virarem professores fede-
rais. Os que passassem seriam absorvidos; os outros 
ficariam numa carreira paralela durante algum tempo. 

Não vejo outra saída para dar um salto educa-
cional a não ser esse.

Estamos melhorando em educação. É falso dizer 
que o Brasil está piorando. Mas estamos melhorando 
numa tendência linear, enquanto que as exigências 
estão crescendo numa tendência exponencial. Por 
isso, apesar de melhorar, todos sabem que faltam oito 
milhões de profissionais de nível técnico na economia 
brasileira.

A Presidenta Dilma vai fazer um grande esforço 
nesse sentido, continuando o que o Presidente Lula 
começou, que foi a implantação de mais escolas téc-
nicas. Mas temo que elas não darão certo suficiente-
mente, porque os alunos que entrarão nelas no ensino 
médio não tiveram um ensino fundamental de quali-
dade. Sem um bom ensino fundamental, é difícil virar 
um bom profissional no mundo de hoje. 

Essa é a luta que, acho, a universidade poderia 
ingressar: política, Como fizemos a campanha das 
Diretas, como fizemos a campanha da anistia, como 
fizemos a campanha da liberdade de Imprensa, temos 
de fazer a grande campanha da revolução pela edu-
cação. Revolução, não evolução apenas. 

Claro que, se a gente faz uma revolução nessas 
cidades que citei, transformando todas as escolas 
em federais, em horário integral, com equipamentos 
mais modernos, professores bem-remunerados, bem 
dedicados, às outras, a gente iria fazendo um esforço 
para melhorar também, como já vimos fazendo e até 
um pouco melhor. Não abandonaríamos as outras, até 
por que, para fazer no Brasil inteiro, não há recursos. 
E os recursos não seriam apenas financeiros, os R$7 
bilhões de que precisaríamos a cada ano, R$7 bilhões, 
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depois R$14 bilhões, R$21 bilhões, é por que não te-
mos jovens querendo ser professores com competên-
cia para sê-lo. Não temos. Se amanhã, passarmos o 
salário para R$10 mil por mês, não teremos o número 
de candidatos necessários. Pior: entre os candidatos, 
uma boa parte não tem vocação.

Saibam que hoje um problema da Polícia Federal 
é que, graças aos altos salários, contrataram pessoas 
de alta qualificação, mas sem vocação. Então, entram 
na carreira e começam a fazer outros concursos para 
mudar de ramo, para mudar de atividade. Não vale a 
pena também aumentar os salários e trazer gente sem 
vocação. Ainda menos sem qualificação. Mas isso é 
possível. Mas falta uma grande luta. Falta uma grande 
luta de um partido que eu diria que é o partido educa-
cionista, que não é um partido organizado. Aliás, as 
grandes mudanças no Brasil vieram de partidos que 
não existiam. O partido abolicionista não existia. Era um 
partido transversal aos três daquela época. Quando eu 
falo em partido educacionista, eu falo transversalmente, 
entre as siglas que temos hoje. Eu considero que, aqui, 
a Senadora Gleisi, o Senador Lindbergh e eu somos 
do partido educacionista, independente de estamos 
em siglas diferentes. Mas as universidades têm obri-
gação, todas elas, de estarem envolvidas nessa luta. 

É isso, Sr. Reitor, que eu queria aqui falar: felicitar 
toda a comunidade da Universidade pela luta que fez 
em manter e crescer nesses 100 anos, pelo pioneiris-
mo no passado e, ao mesmo tempo, o desafio de que 
sejamos pioneiros do futuro, por meio do avanço da 
universidade, dentro dela, para, cada vez mais, ser 
de ponta na ciência e tecnologia, e o pioneirismo de 
lutarmos agora por aquilo que a gente precisa: escola 
igual para todos. 

Houve um tempo em que, para mim, o socialis-
mo era tirar o capital do capitalista e dar para o tra-
balhador. Socialismo, para mim, hoje, é pegar o filho 
do trabalhador e botar na escola do filho do patrão. 
Só que para isso a gente precisa ter 200 mil escolas, 
não bastam apenas as escolas onde estudam hoje os 
filhos dos ricos. 

Mas isso é possível. Desde que a gente não ima-
gine que faz de um dia para o outro. Mas precisa saber 
qual a estratégia para chegar lá. A estratégia existe, 
aliás as estratégias existem, falta é uma luta política 
firme para conseguir levar isso adiante. Eu gostaria de 
ver a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro ser 
vanguarda também nessa luta política. 

Um grande abraço para todos da comunidade, 
parabéns ao Senador Lindbergh, e muito obrigado a 
vocês por estarem aqui, numa sessão que é muito 
mais gratificante para mim do que a maior parte das 
sessões que temos nesta Casa. 

Um grande abraço e muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado. 
Quero agradecer ao Senador Cristovam Buarque, 

que abrilhanta esse dia, essa homenagem à Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro. Acho que depois 
desse pronunciamento, já temos um motivo de fazer 
uma publicação desta sessão, e fazer o convite – não 
sou o Magnífico Reitor, mas tomo a liberdade, como 
Senador do Rio de Janeiro, de fazer o convite – para 
visitar a Universidade Federal Rural. 

Senadora Gleisi, vocês vão ter oportunidade de 
ver que não é bairrismo nosso falar que é a mais bo-
nita das universidades. Mas de fato eu...

O SR. RICARDO MOTTA MIRANDA – Melhor 
relações públicas do que você é impossível.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Mas é verdade. Não estou falando para ho-
menagear, porque estou aqui. Eu já tinha falado que 
conhecia todas as universidades e, de fato, a Univer-
sidade Rural... E a segunda, eu diria, é a Universidade 
Federal de Viçosa, que também é belíssima. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/ PDT – 
DF) – Precisa levá-lo à UnB.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Eu conheço. Conheço de tantas manifes-
tações, de tantas mobilizações estudantis. Estudei na 
UnB, que é uma universidade fantástica, com uma his-
tória fantástica, inclusive de resistência democrática. 

Muito obrigado, Senador. Falo de coração, agra-
decendo a sua participação nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh. Bloco/PT – RJ) 
– Passo imediatamente a palavra para a nossa Sena-
dora Gleisi Hoffmann. 

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Bom-dia a todos e a todas. Quero aqui fazer 
uma saudação mesmo, primeiro, ao Senador Lindbergh 
por esta sessão homenageando a nossa Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Não é porque eu não sou 
carioca que também não me sinto pertencer a essa 
instituição.

Saúdo o Senador Cristovam, por quem tenho 
grande admiração. Eu sempre digo que ele é o nosso 
condutor da utopia educacional. Utopia não no sentido 
do inatingível, mas daquela linha no horizonte que, a 
cada passo que avançamos, nos convida a avançar 
mais. E o Senador Cristovam tem feito nesta Casa 
exatamente esse papel, chamando a atenção para 
que comemoremos avanços mas não nos esqueça-
mos de que temos de avançar cada vez mais na área 
educacional.
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Saúdo o Reitor Ricardo Miranda, que hoje está 
aqui representando toda a Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, na pessoa de quem quero saudar todos os 
docentes, professores, alunos dessa Universidade e 
parabenizá-los pelos cem anos – controversos, é cla-
ro, porque eu vou defender aqui que a mais antiga é 
a Universidade Federal do Paraná. 

Eu estava até brincando, porque quando vocês 
falavam da beleza do campus, eu disse: é impossível 
um campus ser mais bonito do que o campus sede da 
Universidade Federal do Paraná, que é muito bonito 
também. Mas essa é uma concorrência boa!

Quero saudar também o nosso Reitor da Uni-
versidade de Brasília, Sr. José Geraldo. É um prazer 
tê-lo aqui.

Sentimos muito orgulho de participar de uma 
sessão como esta, que mostra que temos instituições 
sólidas em nosso País. Apesar de todas as dificulda-
des, de todos os problemas, no decorrer da história, 
são instituições que se firmaram e que são referên-
cia na educação brasileira. Então eu fico feliz com a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, com a Uni-
versidade Federal do Paraná, com a Universidade de 
Brasília, enfim, com todas as instituições federais de 
ensino. Nós sentimos muito orgulho.

E, como disse o Senador Cristovam, avança-
mos muito nesse período e devemos avançar mais, 
com certeza.

O Governo do Presidente Lula foi um governo 
de marco no fortalecimento das instituições federais 
de ensino. Aliás, no conjunto da educação. Saímos de 
um orçamento de R$24 bilhões do MEC para um orça-
mento de quase R$60 bilhões em 2010. Isso mostra a 
importância que o governo deu à área educacional. Foi 
o orçamento que mais cresceu em relação a todos os 
orçamentos da União, inclusive o das universidades, 
que, se compararmos 2010 a 2005, teve quase 120% 
de aumento. 

Claro que precisamos mais. Mas eu acho que isso 
mostra a vontade que teve o Governo do Presidente 
Lula, como ele sempre dizia, um homem sem ensino 
superior, de investir naquilo que faz o diferencial do de-
senvolvimento do nosso País. Então, isso é muito legal.

E fiquei muito feliz porque o primeiro pronuncia-
mento da Presidenta Dilma, em cadeia de rádio e TV, 
foi sobre a educação, saudando a volta às aulas e co-
locando a educação como o centro do seu mandato. 
Isso faz muita diferença e toda a importância. 

Então, é claro que comemoramos os 14 novos 
campi que tivemos em todo o País. Só no Paraná, Se-
nador Lindbergh, ficamos com a gloriosa Universidade 
Federal do Paraná por quase 90 anos sendo a única 
instituição federal de ensino no Estado. No Governo 

do Presidente Lula, conquistamos mais três universi-
dades: a Universidade Federal Tecnológica, a Univer-
sidade Federal da Fronteira Sul, campus interiorizado, 
e a Unila – Universidade Federal da Integração Latino-
-Americana, cujo campus estamos inaugurando agora. 
É a primeira universidade que o Brasil faz em coope-
ração com a América Latina. Cinquenta por cento das 
suas vagas são para estudantes latino-americanos. 
Isso é muito importante também para o nosso Estado 
e para o nosso País.

São 128 novos campi de universidades federais 
em todo o País, com interiorização, contratação de pro-
fessores, valorização. O Reuni é um grande programa 
que trouxe às nossas universidades a importância que 
elas precisavam ter. E o MEC disse que chegaremos 
a 2012 com mais de um milhão de alunos nas univer-
sidades federais. Isto também é de grande impacto.

É óbvio que nós precisamos de mais. Como dis-
se o Senador Cristovam, temos um País em pleno 
desenvolvimento, temos carência de profissionais. E, 
com certeza, são as nossas universidades os celeiros 
de formação e capacitação. E aí é investir na educa-
ção não em partes, mas como um processo, ou seja, 
a educação é processo. É da pré-escola, da creche à 
universidade. 

Ficamos muito felizes de termos também um pro-
grama que pretende, até 2014, universalizar as cre-
ches, universalizar a educação infantil, ou seja, toda 
a demanda de educação infantil será coberta neste 
País. Se conseguirmos isso, com certeza, o impacto 
na universidade, que é a ponta, tanto na graduação 
quanto na pós-graduação, vai ser muito diferente do 
que vivenciamos até agora.

Então, vim aqui para parabenizar, para felicitar e 
para dizer que ficamos muito felizes de participar de 
uma sessão como esta, porque evidencia os valores 
que nós temos na educação brasileira.

Parabenizo os reitores, todo o corpo docente e de 
trabalhadores, porque quem faz o dia a dia das nossas 
universidades são vocês, com todos os problemas e 
desafios que acontecem lá.

Queremos estar aqui à disposição. O Senador 
Lindbergh pode contar comigo nessa luta da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro sobre o centro de 
tratamento de resíduos em cima do Aquífero, que é 
muito preocupante. Vamos, com certeza, ter essa si-
tuação como objeto de debate nosso aqui no Senado 
da República.

Então, parabéns! Que possamos comemorar aqui 
muitos e muitos anos de vida das nossas universidades. 

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Agradecemos muito a participação e o pro-
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nunciamento da Senadora Gleisi Hoffmann, que falou 
sobre o que eu já havia tocado em meu pronunciamen-
to: os avanços de 2003 a 2010. Falou também de três 
novas universidades federais no Estado do Paraná, 
que tem muitas universidades estaduais. Eu conheço, 
por exemplo, o campus da UEL (Universidade Estadual 
de Londrina) e o da UEM (Universidade Estadual de 
Maringá). Mas há mais duas estaduais.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Temos 12 universidades.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Doze universidades estaduais.

Muito obrigado, Senadora, por sua presença 
prestigiando a Universidade Rural do nosso Estado 
do Rio de Janeiro.

Quero dizer que está presente nesta sessão o 
Senador Suplente do Presidente Sarney, Jorge Nova 
da Costa, que também é ex-aluno da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro. Daqui a pouco vou 
ofertar a palavra a S. Exª, mas antes quero passar a 
palavra ao nosso Magnífico Professor Reitor da Uni-
versidade de Brasília, José Geraldo de Sousa Júnior.

O SR. JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR 
– Muito obrigado, Senador Lindbergh Farias, pela 
honra de receber a palavra nesta sessão de homena-
gem, de sua iniciativa, que celebra, como vimos, uma 
das instituições mais representantivas do movimento 
brasileiro de criação de sua universidade pública, sua 
universidade federal.

Quero cumprimentar o Reitor Ricardo Miranda 
e os demais membros da Mesa, os Reitores aqui pre-
sentes, Roberto Salles e Luiz Pedro Jutuca; também 
a Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador Cristovam 
Buarque, o Presidente da Capes, Jorge Guimarães; 
e toda a comunidade representando a Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, a representação es-
tudantil e dos servidores.

Os discursos anteriores dão a medida do alto 
significado do quanto essa instituição é uma referência 
para o processo de formação da universidade brasilei-
ra. Como foi dito aqui, embora na América do Sul as 
universidades já sejam do século XVI, muitas sendo 
referência do projeto de formação do nosso continen-
te, e ainda que no plano colonial tivesse a medida da 
necessidade da educação superior para consolidar os 
quadros necessários ao desenvolvimento – universida-
des como São Marcos, no Peru; Santo Domingos, no 
México; e, mesmo mais recentemente, universidades 
que tiveram um balizamento importante para marcar a 
característica de um padrão universitário sul-americano 
que pudesse caracterizar a importância da universida-
de nesse processo, como o Movimento de Córdoba, 

na Argentina –, a nossa não é negligenciada nessa 
experiência.

Como sabemos, houve muitos projetos para criar 
a universidade. Os inconfidentes tinham um projeto 
de universidade. Mas a resistência colonial aqui criou 
obstáculos quase intransponíveis, que só foram su-
perados quando, na Constituinte de 1823, se colocou 
o projeto da universidade. E mesmo aí frustrado, por-
que, do debate para a sua criação, o máximo que ti-
vemos foi a criação dos dois cursos jurídicos de 1827, 
em Olinda e em São Paulo. É verdade que frustrando 
o projeto de universidade, mas inserindo na criação 
desses dois cursos o modelo universal de formação 
dos quadros para o Estado, da diplomacia, da magis-
tratura, e o embrião daquilo que depois viria a ser a 
universidade brasileira.

Então, não é pouco celebrar 100 anos nesse 
contexto. Se somos retardatários no processo de cria-
ção da universidade, essa marca centenária é muito 
significativa. E ela traduz, no experimento específico 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, o 
que melhor podemos consolidar como projeto e como 
aspiração nacional. Então, é digno de ser celebrado 
esse centenário. É uma honra poder estar nesta mesa, 
quase com o dever de anfitrião, porque é a universi-
dade da capital, e com o dever de membro de uma 
comunidade que, como foi dito aqui hoje, se esforça 
como projeto nacional para consolidar a universidade 
pública brasileira. 

Gostaria também de celebrar o que foi dito aqui, 
todos os esforços que estão sendo feitos para essa 
consolidação, os grandes programas, como o Reuni, 
os programas que a Capes vem desenvolvendo, não 
só do ponto de vista do financiamento da formação de 
grandes pesquisadores, mas também da formação de 
professores e da elevação da qualidade dos alunos de 
graduação. Na última reunião da Andifes, o professor 
Jorge Guimarães apontou uma série de novos progra-
mas com esse apoio. 

Especialmente, quero lembrar – e creio que esta 
é uma luta em que o Senador Lindbergh tem sido uma 
liderança – que é importante, neste momento, avan-
çarmos para além dos programas de governo, para 
criarmos uma base de Estado, no sentido de consoli-
darmos esse avanço e a sustentabilidade das univer-
sidades públicas e da educação, de um modo geral. 
Sem dúvida, o programa Reuni e outros que alcançam 
todas as dimensões da educação superior permitiram 
esse grande salto. 

Hoje celebramos a expansão das universidades, 
sua interiorização. Até aqui na UnB já estamos com 
três novos campi, no que podemos chamar de interiori-
zação no Distrito Federal – se é que podemos chamar 
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assim –, estamos presentes nas cidades do Gama, de 
Ceilândia e de Planaltina. Mas é importante que lan-
cemos as balizas para uma sustentabilidade que vá 
além dos governos.

Então, sei da sua luta, por exemplo, na definição 
dos fundos decorrentes do pré-sal, a especificidade da 
sustentabilidade da educação, da saúde e da pesqui-
sa, para que não se dilua em referências genéricas o 
que poderia reduzir a significação desses campos, a 
necessidade de um financiamento e de uma sustenta-
bilidade que vá além da conjuntura governamental, ou 
seja, a base de uma premissa que possa, como disse 
o Senador Cristovam, construir esse pacto de futuro, 
que é reconhecer que o País não dará seu salto de 
potência nem de sujeito relevante, de ator relevante, 
no processo internacional de considerar o desenvol-
vimento com uma solidariedade global sem um apoio 
forte à educação e à universidade pública.

Então, quero registrar o júbilo de poder estar 
nesta sessão e tributar a V. Exª a percepção, fiel à sua 
própria trajetória de interesse na área de educação, de 
celebrar este aniversário, este centenário, este cente-
nário de futuro, porque o Reitor Ricardo já começa a 
considerar o primeiro ano após o centenário, e dizer 
que, ao homenagear a Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, o senhor está também homenageando 
toda a universidade pública brasileira.

Muito obrigado, e as homenagens também à Uni-
versidade Federal Rural. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado pelas palavras, Sr. José 
Geraldo de Sousa Júnior, nosso Reitor da UnB.

Quero chamar aqui nosso Presidente da Capes, 
Professor Jorge Guimarães, para fazer uma breve sau-
dação à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

O Sr. Jorge Guimarães não se inscreveu, foi 
inscrito.

O SR. JORGE ALMEIDA GUIMARÃES – Muito 
obrigado pelo honroso convite, Senador Lindbergh, a 
quem parabenizo pela iniciativa. 

Meu caro Ricardo Miranda, é um prazer muito 
grande falar aqui em homenagem a nossa casa mater. 

Vivi na Universidade Rural durante vinte anos, 
onze dos quais como estudante. Entrei lá com treze 
anos de idade, na Escola Técnica, internado durante 
sete anos, com muita honra. Guardo o DNA ali, na raiz 
da minha juventude, em que passei momentos muito 
felizes na Rural.

Meus caros Professor Geraldo, que nos honra 
muito com sua presença, colegas de Mesa, Srs. Se-
nadores e autoridades presentes, de fato, Ricardo, a 
Rural merecia uma sessão desta. Por isso, está de 
parabéns nosso jovem Senador Lindbergh, que fez 

sua trajetória na União Nacional dos Estudantes, que 
também frequentei anos antes, no famoso Congresso 
de Quitandinha e outros que enfrentamos para comba-
ter uma ditadura perversa, sobretudo para os jovens 
e os estudantes. 

A Rural tem tido uma presença enorme em todos 
os estados brasileiros e também países latino-ameri-
canos. Eu me lembro que, nessa época, a proporção 
de estudantes de toda a América Latina e Caribe era 
tão grande, na Rural, que chegaram a pedir aula em 
espanhol. Era uma proporção muito grande de estu-
dantes, o que ainda tem, mas, naturalmente, não mais 
tão grande assim. 

A Rural passa a atuar também no Continente, 
num outro segmento, que é a pós-graduação. Temos 
orgulho muito grande de um curso da Universidade 
Rural, em Rio Cuarto, na Argentina, um dos primeiros 
sinais de internacionalização da pós-graduação brasi-
leira e, consequentemente, da universidade brasileira. 

De modo que trago aqui, em nome da Capes, a 
certeza de que as dificuldades serão vencidas, e pode 
contar com todos nós para isso. A Rural vai ter não 
apenas mais cem anos, mas muitos outros centenários. 

Levo aos nossos colegas, estudantes, professo-
res e técnicos administrativos da Universidade Fede-
ral Rural do Rio de Janeiro os parabéns da Capes por 
mais essa efeméride. E que continuemos a ser, se não 
a melhor, a mais bonita, pelo menos uma das mais bo-
nitas do Brasil. Tenho muito orgulho de ir lá com muita 
frequência. Parabéns! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado, Professor Jorge Guimarães.

Chamo agora, para usar a tribuna, José Roberto 
Peres, que representa o Presidente da Embrapa, Sr. 
Pedro Arraes. José Roberto Peres também estudou 
na Rural.

O SR. JOSÉ ROBERTO PERES – Sem dúvida.
Senador Lindbergh, gostaria de, em nome do Pre-

sidente da Embrapa, parabenizá-lo pela sensibilidade, 
a brilhante ideia e a iniciativa de propor esta sessão 
plenária em homenagem aos cem anos da Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro.

Nosso Magnífico Reitor Ricardo, meu amigo e 
colega de turma, comigo vivenciou boa parte das nos-
sas vidas de juventude naquele campus universitário, 
que é um grande orgulho para todos nós. A Rural, re-
almente, é uma referência nacional e internacional na 
integração ensino, pesquisa e extensão.

Magnífico Reitor José Geraldo, satisfação em 
conhecê-lo.

Serei breve. Vou contar algumas historinhas do 
nosso amigo Reitor. Trouxemos algumas marcas do 
passado: eu era magro e cabeludo, você era magro 
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e cabeludo; hoje, sou gordo e careca e você é gordo 
e cabeludo, teve a satisfação de continuar cabeludo.

Mas eu só gostaria de dizer o seguinte: a Embrapa 
foi criada há 38 anos. Hoje, a Embrapa se confunde e 
necessita da parceria com as universidades. E a Uni-
versidade Federal Rural foi a primeira grande parceria, 
em termos de integração, pesquisa e ensino, não só 
na formação de boa parte dos nossos pesquisadores, 
mas continua sendo fundamental na implementação 
do nosso modelo institucional. 

A Embrapa foi criada para fazer pesquisa aplica-
da e resolver os problemas da agricultura brasileira. E 
nessa parceria de elaboração e de operacionalização 
do nosso modelo institucional, a universidade é fun-
damental para complementarmos os avanços de co-
nhecimento que temos em nossas demandas, junto à 
pesquisa aplicada. Então, essa interação, essa simbio-
se, é fundamental. E, por falar em simbiose, vou dar 
um exemplo aqui de que, de fato, a universidade, jun-
to com a Embrapa, contribuiu e continua contribuindo 
para a agricultura brasileira.

Temos hoje, dentro do campus da Universidade, a 
Embrapa Agrobiologia, que foi criada há 38 anos, com 
a grande Professora, vamos dizer assim, que criou uma 
equipe de trabalho que hoje forma uma rede nacional, 
em todo o Brasil, nas unidades da Embrapa, fazendo 
uma pesquisa que talvez seja a mais significativa de 
todos os tempos no Brasil. Foi ali que se originaram as 
bactérias que hoje são usadas na fixação de nitrogê-
nio na soja, o que, de fato, viabilizou o plantio da soja 
no Brasil. Se não fosse a fixação de nitrogênio, seria 
inviabilizado o plantio da soja.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Professora Johanna Döbereiner.

O SR. JOSÉ ROBERTO PERES – Johanna Dö-
bereiner, certo?

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Para os senhores terem uma ideia de como, 
pela TV Senado e pelas redes sociais, já chegaram 
aqui várias mensagens para que citássemos a Pro-
fessora Döbereiner.

O SR. JOSÉ ROBERTO PERES – E eu tive a 
satisfação de ter começado minha carreira de pesqui-
sador com a Doutora Johanna; aliás, de ter começado 
como bolsista de iniciação científica. Ela foi quem de 
fato me ensinou tudo o que sou na vida até hoje. Então, 
mais uma vez, parabenizo a UFRRJ pelos 100 anos e 
agradeço a oportunidade de estar presente.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado, Sr. José Roberto Peres. 

Passo a palavra, agora, ao suplente do Presidente 
José Sarney, Jorge Nova da Costa, ex-aluno da Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

O SR. JORGE NOVA DA COSTA – Desejo, ini-
cialmente, agradecer a Deus esta oportunidade. 

Casualmente, eu vinha de uma ginástica, reco-
mendada pelos médicos – já estou com meus 85 anos 
–, e ouvi: “Hoje haverá uma reunião da Universidade 
Rural do Rio de Janeiro”. Eu disse: “Não é possível!” 
Cheguei em casa, liguei para minha secretária, que 
confirmou. Eu rapidamente me preparei e estou aqui. 

Como se explica minha presença neste Con-
gresso? Meu primeiro contato com o Congresso aqui 
foi por intermédio de um Deputado do Rio de Janeiro 
pelo PSB – Partido Social Democrático. Havia uma 
Comissão Mista, de Agropecuária, que estudava os 
problemas da agricultura e seus reflexos na economia 
regional. E me indicaram, pois pediram dois agrônomos. 
Eu já tinha feito a mudança do Rio de Janeiro para cá, 
do meu Departamento, já que sempre fui da parte de 
agronomia dentro do Ministério da Agricultura. E Bre-
no da Silveira desenvolveu um trabalho. Ele gostava 
muito de relatórios, mas uma ruptura democrática no 
Congresso... Fecharam. 

Apresentei relatório, as considerações; houve 
muitos depoimentos importantes, que estão arquiva-
dos nesta Casa, dos quais fiz relatórios. Voltei para a 
minha atividade. 

Nesse meio tempo, formei-me no Rio. Preciso 
dizer que fui da turma também que lutou para levar da 
Praia Vermelha... Eu fui um dos que plantou a árvore 
ali no asfalto. Então, meu irmão era ajudante de ordens 
do Dutra e me disse: você está meio “esquerdinha”, 
não é? E eu disse a ele: não, estamos querendo le-
var a universidade. Fui lá, vi instalações formidáveis. 
Em que pese tivéssemos os melhores gabinetes, não 
sintonizávamos muito. Estudávamos Agronomia na 
Praia Vermelha. De vez em quando, a gente ia até lá, 
no ônibus. Falavam que se chamava KM 47 da rodovia 
federal Rio/São Paulo, esse era o nome. 

Então, continuando, voltei para as minhas ativi-
dades, e, nessa história, como eu tinha doze anos na 
Amazônia, o Jânio Quadros tinha mandado para For-
dlândia, eu já tinha um certo conhecimento de borracha. 
Mas, quando cheguei a Minas Gerais, eu era chefe do 
Fomento, dizia: olha, preciso aumentar os meus co-
nhecimentos. E os mais brilhantes colegas do Fomento 
Agrícola diziam: “Mas você tem de fazer vestibular”. E 
eu disse a eles: só é reprovado quem faz. Fiz e pas-
sei. Com isso, tirei meu curso de Economia, e foi meu 
colega de turma o Costa Couto, que foi Ministro e que 
prestigiou muito o Ministério do Interior. 
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Entrei, então, nessa canoa, da interiorização do 
desenvolvimento. Passei pela Sudene, nunca me man-
daram para a Sudam e me mandaram, então, como 
Governador interino, por cinco meses, para ver se or-
ganizava a política lá, no então Território do Amapá, e 
escolhesse o Governador, o que não foi possível, por 
mais entendimento que se viesse conduzindo. 

No fim, o Costa Couto falou com o Presidente 
do Partido e pegou... Não se tinha de nomear efeti-
vo, porque o cargo, no tempo dos Territórios, era de 
nomeação de confiança do Ministro. Então, essa é a 
minha história.

Terminei meu mandato, fiz um bom governo, já 
com um pouco de conhecimento de economia e tendo 
conhecimento ligado ao Instituto Agrônomo do Norte, 
com aqueles conhecimentos todos... Quando chegava 
um colega lá, dizia: olha, falam muito em Lavras, falam 
muito isso, mas só estou conhecendo agrônomos da 
ENA aqui. Brincava muito com eles.

Veio uma nova etapa da minha vida. Fiz um bom 
governo de interiorização, já conhecia, passei doze 
anos e quero dizer que casei com uma mineira, de fa-
mília tradicional, Araújo Moreira, ligada até... O tio dela 
tinha um cartório e tal. Mas isso não vem ao caso. Essa 
moça aderiu, foi comigo, tivemos três filhos lá, depois 
mais três em Minas, a família foi crescendo.

A minha vinda aqui, nessa nova fase... Eu não 
queria ser político, não é a minha formação. O Dr. Sar-
ney tinha terminado o mandato dele, eu lhe telefonei e 
disse: “Presidente Sarney, gostaria de dizer que é con-
tra a minha vontade” – fiz um discurso na Câmara, que 
está arquivado –, “que sou contra criar um Estado, se 
ele só tem matéria-prima, não têm produtos acabados. 
Se nós importamos matéria-prima e a balança é desi-
gual à beça, o que vamos fazer? Vai ser um segundo 
Acre. Esse território vai ser uma segunda Rondônia em 
dificuldade.” Os territórios foram uma grande visão de 
Getúlio Vargas, mas era para criar com precondições 
de economia, para emancipar.

Bem, a verdade é essa. O Sarney disse: “Espere 
um pouco, eu vou esperar o PMDB definir o meu regis-
tro”. Isso, mais ou menos, nos idos... Logo que deixou 
o Governo, ele ligou para mim e disse: “O PMDB não 
me deu o registro, diga ao PMDB do Amapá”. A essa 
altura, chamei o rapaz, como já disse aqui; lá ele era 
o presidente. Nem do Partido eu participava ainda, eu 
era um técnico, e ele foi bem-sucedido. Eu disse: olha, 
Presidente, não fica bem dois maranhenses aqui, o 
senhor como titular e eu como suplente; vamos indicar 
o professor Paulo Guerra, um intelectual, que foi De-
putado e que vai desempenhar bem – naquele tempo 
o território podia ter quatro Deputados. 

Depois, ele veio e me convidou, eu aceitei, mas 
reconheço que meu ramo é a parte técnica. 

Isso é um resumo que quero dar sobre por que 
estou aqui presente. Quando soube da notícia... E, 
quando vi as fotografias da escola, lembrei-me dos 
meus colegas, do Helinho Saul Ramos Barreto, do Es-
cobar, que já não vive mais. Tantos colegas. Em 2009 
não pude ir. Quando chegou a correspondência, falei 
com nosso prezado Luiz Rodrigues Freire: “Na próxi-
ma, mande com antecedência, e estarei lá para dar 
meu depoimento, para mostrar o amor que tenho por 
aquela escola, para lembrar os professores, o Peter”. 
Quando eu via a aula do Peter, queria até estudar solo. 
Octávio Domingues e tantos outros. 

Já vi que estou cansando um pouco, de falar tan-
to. Quero encerrar, dizendo que foi uma alegria muito 
grande. Cheguei em casa e disse: estou com pressa, 
porque a minha universidade está sendo honrada com 
sua presença lá, no Senado. E quero, então, ir lá, para 
dar minha contribuição, para dizer que sou um homem 
feliz por ser agrônomo. 

Foi bom conhecer a Amazônia e quero dizer uma 
simples palavra. Se Deus criou a política, a política se 
fez para servir a liberdade, e a liberdade é um legado 
de Deus. Para conseguir isso, é por meio de progra-
mas para corrigir os desequilíbrios sociais, econômi-
cos, a fim de que tenhamos uma divisão melhor dessa 
pirâmide etária de economia, em que 50% ganham de 
meio a um salário mínimo. 

Muito obrigado pela atenção. Agradeço a honra 
de estar aqui e a alegria de conhecer tanta gente nova 
– alegria do idoso que já está com 85 anos. 

Que Deus me ajude e ajude vocês todos! 
Tenho dito. 
Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado, nosso suplente de Sena-
dor, Senador Jorge Nova da Costa, que é suplente do 
Presidente Sarney.

Eu passo a palavra, representando a Assembleia 
Legislativa do Rio de Janeiro e todos os Deputados Es-
taduais do Rio de Janeiro, ao Deputado Zaqueu Teixeira.

O SR. ZAQUEU TEIXEIRA – Boa-tarde, Sr. Pre-
sidente, que preside esta sessão, Senador Lindbergh 
Farias; boa-tarde aos professores e ao nosso compa-
nheiro Reitor da Universidade Rural do Rio de Janeiro, 
Professor Ricardo Motta Miranda.

Desejo boa-tarde ao Professor José Roberto 
Rios e ao Professor José Geraldo. Quero dizer que é 
uma satisfação imensa representar a Assembleia Le-
gislativa do Rio de Janeiro nesta homenagem à nossa 
Universidade Rural.
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Homenagear a Universidade Rural é reconhecer 
um legado que o Rio de Janeiro tem por ter sido capi-
tal deste País. Se nós temos oportunidades no Rio de 
Janeiro, se temos a Universidade Federal Fluminense, 
se fomos agraciados com a Universidade Federal com 
diversos campi, se temos a Unirio, se temos oportunida-
des de estar nessa história da Universidade Rural, é em 
razão desse legado que a Capital Federal nos deixou.

No que diz respeito a esse legado, é importante 
frisarmos o avanço que a Universidade Rural teve no 
nosso Estado, principalmente quando o Senador Lin-
dbergh esteve à frente da Prefeitura de Nova Iguaçu. 
Esse legado, Senador, ficará. O Instituto Multidiscipli-
nar, criado quando V. Exª estava Prefeito, é um legado 
que ficará para os próximos 100 anos da Universidade 
Rural do Rio de Janeiro. 

Participei junto com V. Exª da valorização do 
profissional de educação, quando os secretários fo-
mos favoráveis à medida que V. Exª tomou, de cortar 
o salário dos secretários, para que pudesse haver a 
valorização do professor, principalmente do professor 
que concluísse cursos de pós-graduação. Esse é um 
legado e uma ação, Senador, que mostram a respon-
sabilidade que V. Exª tem com a educação. 

Sabemos muito bem que o nosso País avançará 
de forma consistente, da mesma forma que avança-
ram os investimentos em educação, porque o futuro 
de um país está no intelecto que ele possa produzir 
dos seus nacionais. 

Tenho certeza de que o avanço conquistado pe-
las universidades no governo do Presidente Lula, que 
mais do que triplicou os investimentos públicos com 
a criação do programa Reuni e com os investimentos 
verdadeiros por que passaram as universidades, prova 
que o governo do Partido dos Trabalhadores colocou 
a educação na pauta, e essa prioridade continua no 
Governo da Presidente Dilma.

Quero dizer aqui da força que precisamos ter 
para que os recursos do pré-sal sejam priorizados efe-
tivamente no investimento em educação, pois assim 
deixaremos um legado permanente para o nosso País.

Professor Ricardo Motta, estamos juntos nessa 
batalha contra o aterro sanitário de Seropédica. Sou 
membro permanente da Comissão de Saneamento, 
onde conseguimos aprovar pedido de informações ao 
Inea para que tenhamos o inteiro teor do licenciamento 
do CTR Santa Rosa. Com essa documentação, entra-
remos com medidas judiciais a fim de fazer com que 
o estrago seja reduzido. 

Temos certeza de que, se continuar a operação 
desse aterro sanitário, se continuarmos colocando em 
risco o aquífero de Piranema, vemos no horizonte que 
qualquer acidente naquela manta causará um estrago 

em todo trabalho que a Universidade Federal Rural faz 
ali em Seropédica junto com a Embrapa. E, mais do 
que isso, está sendo colocada em risco a água que o 
carioca bebe no Rio de Janeiro, pois toda água que 
a cidade do Rio de Janeiro e os Municípios vizinhos 
consomem é produzida na adutora do Guandu. Conta-
minar o aquífero de Piranema ou permitir um acidente 
que possa levar qualquer tipo de prejuízo à estação de 
tratamento de água do Guandu é um mal irreparável. 
Isso não pode continuar dessa forma.

Estamos ao lado da universidade tentando con-
seguir de alguma forma reverter esse absurdo que foi 
feito quando da concessão da licença de operação 
para que ali fosse instalado o aterro sanitário.

Quero dizer mais uma vez da grata satisfação 
de ter sido aluno da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. E eu, Sr. Presidente, fiz meu curso de Direi-
to no Largo do Caco porque trabalhava no Galeão, e 
ficava distante. Mesmo morando em Queimados, sob 
o ponto de vista geográfico, ficava muito mais perto 
estudar na Universidade Rural do que ter feito meu 
curso de Direito no centro da cidade, na Universidade 
Federal. Entretanto, trabalhava no Galeão, saía do tra-
balho às cinco horas e ia direto para a faculdade, e o 
mais próximo que eu tinha era a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.

Quero dizer que, tendo sido camelô, jornaleiro, 
sargento especialista da Aeronáutica, se não fosse a 
universidade pública, não teria dado o salto de quali-
dade que dei na minha vida, tendo feito meu curso de 
Direito, tendo sido aprovado como delegado de polícia. 
A partir daí, desenvolvi minhas funções no campo da 
segurança pública. 

Dar esse depoimento da importância que é ter a 
oportunidade de estudar numa universidade federal, ter 
a oportunidade de estudar numa universidade pública, 
porque quem não tem condições de buscar o ensino 
superior nas universidades particulares não tem ou-
tra solução a não ser o grande trabalho que fazem os 
Srs. Reitores. Os senhores que estão aqui hoje nesta 
sessão solene prestam um grande trabalho para este 
País, reduzindo substancialmente a desigualdade, e 
esse é o trabalho que eu quero ressaltar que as uni-
versidades públicas fazem.

Continuem assim, continuem firmes, porque te-
nham certeza de que o Senador Lindbergh, aqui neste 
Senado Federal, e tenham certeza de que eu, como 
Deputado Estadual no Rio de Janeiro, estaremos cada 
vez mais lutando pela universalização e o acesso cada 
vez maior de uma universidade pública de qualidade 
e que permita o avanço deste País.
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Muito obrigado às senhoras e senhores. Para-
béns, Senador Lindbergh! Parabéns à Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 

– RJ) – Muito obrigado. Agradeço ao Deputado Zaqueu 
Teixeira, Deputado eleito pela Baixada Fluminense, do 
Município de Queimados. Então, conhece bem toda a 
história da Universidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro, que é a Universidade da Baixada Fluminense. 

Já para finalizar esta sessão, passo novamente a 
palavra ao nosso Reitor, Dr. Ricardo Motta, para fazer 
uma breve intervenção e concluirmos o nosso trabalho 
de homenagem aos 100 anos da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro.

O SR. RICARDO MOTTA MIRANDA – Obrigado, 
Senador Lindbergh Farias.

Estou muito honrado pela oportunidade. A Uni-
versidade Rural e sua comunidade de estudantes, ser-
vidores, professores, comunidade das cidades, não só 
de Seropédica mas de todas as cidades que interagem 
com os programas de extensão, com os demais pro-
gramas de ensino e pesquisa na nossa Universidade, 
através de várias e várias iniciativas, de várias projetos; 
todos, com certeza, estão muito honrados com esta 
oportunidade que o Senador nos deu: não só falar dos 
100 anos de origem da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, não só de falar do que é a Rural hoje, 
o que é a Rural para o futuro, mas a oportunidade de 
construir alianças, consolidar algumas, construir novas 
alianças, para que nós possamos virar essa página que 
está realmente colocando em risco atividades-fins da 
universidade, não só em Seropédica, mas também em 
Campos dos Goytacazes.

Tenho certeza de que esta sessão, com a trans-
missão que está sendo feita neste momento, vai re-
percutir, e muito, naquilo que eu costumo dizer que é a 
presença da Rural no País e no mundo. A Rural, com 
esta característica de grande mobilidade estudantil – 
parcerias internacionais, latino-americanas, África e 
outros países, outros continentes, gente espalhada 
pelo Brasil inteiro e pelo mundo –, com certeza, Lin-
dbergh, é impar na nossa história. E eu estou muito 
feliz por estar Reitor neste momento.

Vou concluir minhas palavras agradecendo a pre-
sença dos diretores de instituto que estão aqui repre-
sentando o conjunto dos nossos atuais 11 institutos. Vou 
citar a criação do IM, e do ITR, Instituto Multidisciplinar 
e Instituto Três Rios, Nova Iguaçu e Município de Três 
Rios respectivamente; está presente o Prof. Herbert, o 
Prof. Floresta o Prof. Fernando, do Instituto de Zootec-
nia; o Prof. João Batista, do Instituto de Ciências Exatas; 
o Prof. Abud, meu diretor do Instituto de Agronomia; a 

Srª Katherine, representando o diretor do Instituto de 
Veterinária – acho que não faltou ninguém –, repre-
sentando todos os demais institutos, cujos dirigentes 
lamentavelmente não puderam vir. Agradeço a todos 
os assessores, coordenadores, colaboradores da ad-
ministração, os estudantes aqui presentes – obrigado 
por marcarem essa presença. Finalmente, agradeço 
aos companheiros aqui da Mesa, e um agradecimento 
especialíssimo, mais uma vez, ao Senador Lindbergh. 

A Rural conta contigo, e queremos que você 
conte com a Rural sempre. Nós vamos trilhar muitos 
caminhos em torno daquilo que é o bom combate: a 
coisa pública, o interesse público. Essa é a base da 
nossa ação como gestor público, a minha e de todos 
os integrantes da equipe da administração Um Novo 
Tempo, o Tempo não Para, da Universidade Rural, o 
que certamente terá reflexos em todas as nossas par-
cerias, em todas as nossas iniciativas, em todas as 
superações de problemas. 

O crescimento dói, não é fácil crescer, é com-
plicado, mas é estimulante. As obras têm problemas, 
mas os parceiros nos ajudam muito nisso. O Professor 
José Geraldo e o Professor Salles vivem isso também. 

É muito gratificante viver este momento de estar 
Reitor, um momento em que o poder público se faz pre-
sente, em que as políticas de governo certamente vão 
se tornar políticas de Estado, com a presença e o apoio 
de parlamentares e políticos como Lindbergh Farias.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Agradeço novamente ao Reitor Ricardo 
Motta Miranda. 

Para mim foi uma satisfação muito grande ter 
apresentado esse requerimento. Nós estamos aqui 
nesta sessão plenária, mas, com certeza, nós estamos 
nos comunicando com toda a universidade, com seus 
funcionários, com seus estudantes. Aliás, o Diretório 
Central dos Estudantes, como sempre faz, estava aqui 
panfletando alguma coisa. Para mim foi uma honra ter 
apresentado esse requerimento.

O Senador Cristovam fez um belíssimo pronun-
ciamento sobre a educação brasileira. Da mesma for-
ma, a Senadora Gleisi Hoffmann.

Entrei na universidade no final dos anos 80, épo-
ca em que houve uma ofensiva violentíssima contra 
a universidade pública brasileira. Primeiro, quiseram 
criar uma contraposição entre investimentos em uni-
versidades e investimentos na educação básica. Era 
esse o debate. 

Lembro do que foi aquele período de resistência, 
dos oito anos do Governo Fernando Henrique Cardo-
so. Não estou aqui para criticar Fernando Henrique, 
mas quem viveu nas universidades, os professores, 
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funcionários, sabem o que foi aquele período: oito 
anos sem reajuste de salários, um período de aperto. 
E eu peguei um período anterior ainda, quando fala-
vam em privatização, em pagamento de mensalidade 
nas universidades. 

E foi muito interessante o debate de hoje aconte-
cer em torno da educação como um todo. A Senadora 
Gleisi Hoffmann falava do plano do Governo Federal, da 
Presidenta Dilma, de universalizar a educação infantil.

A minha torcida é grande. É sempre importante 
colocar essas metas, mas há tanta coisa a ser feita 
na educação infantil que acho muito difícil a universa-
lização acontecer em quatro anos. Se ela acontecer, 
maravilha, mas, se não acontecer a universalização, 
vamos nesse caminho! 

Falo sobre a educação infantil como ex-prefeito 
que viveu em cada bairro da cidade de Nova Iguaçu, 
que é uma cidade de um milhão de habitantes. Sa-
bemos que o problema das creches é um problema 
gravíssimo: as mães vão trabalhar e as crianças não 
têm onde ficar. O problema que tínhamos em relação 
à evasão escolar e ao programa de horário integral 
Bairro-Escola é que as crianças de sete anos tinham 
de ficar tomando conta das outras crianças. Esse é 
um problema que acontece pelo país afora com muita 
frequência. Temos um longo caminho a percorrer para 
universalizar a educação infantil e, por isso, parabeni-
zo a Presidenta Dilma por colocar isso como centro. 

A nossa educação básica, fundamental, tem de 
avançar muito mais, mas temos de reconhecer que, 
desde a criação do Fundef pelo Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, nesses últimos dezesseis 
anos, temos avançado. Falamos em universalização 
hoje concretamente, e esse foi um avanço que tivemos 
nesses últimos dezesseis anos.

Há também o gargalo do ensino médio. A Presi-
denta Dilma fala em educação infantil e lança o Pro-
natec, que é um programa ambicioso de formação 
profissional, um programa que dá continuidade ao que 
o Presidente Lula fez – em seu governo foram criadas 
mais universidades do que as que foram criadas em 
toda a história. O Governo da Presidente Dilma dá 
muita ênfase ao Pronatec.

Sabemos que o ensino médio tem um grande 
gargalo pelo país afora, é assim no Estado do Rio de 
Janeiro e é assim no Brasil inteiro. Como Prefeito de 
Nova Iguaçu, implementei um projeto que se chamava 
Bairro-Escola: os alunos tinham horário integral, mas 
não dentro da escola. Poderíamos ter construído cin-
co ou seis escolas em nosso mandato, mas decidimos 
fazer o horário integral em parceria com clubes e ins-
tituições semelhantes, montamos uma rede no bairro. 

Eu ficava sonhando construir isso no ensino mé-
dio. Ou seja, o jovem do ensino médio, naquele período 
decisivo da sua vida, poder ter um ensino profissio-
nalizante e outras atividades culturais e esportivas no 
contraturno. Mas acho que a Presidenta Dilma acerta 
ao colocar como foco a formação profissional. 

E aqui é onde eu quero entrar na discussão das 
universidades, até porque estamos tendo um apagão 
de mão de obra no Brasil. Para que o Brasil continue 
crescendo nesse ritmo – temos tudo para virar, em 
breve, a quinta economia mundial –, tem que haver um 
esforço direcionado para a formação profissional dos 
nossos jovens. Caso contrário, vamos ter esse apagão. 
Aliás, já o estamos tendo entre os engenheiros. Hoje, 
o déficit de engenheiros no País é enorme, isso com 
o País crescendo nessa velocidade.

Por isso, quero concluir a minha intervenção fa-
lando desse novo momento da universidade. Passa-
mos por aquela resistência, sobrevivemos às ameaças 
dos anos anteriores à posse do Presidente Lula. E no 
Governo do Presidente Lula – já citei os números – 
houve a ampliação e a democratização do acesso à 
universidade pública. Nesse sentido, quero parabe-
nizar a Universidade Rural pelos números dentro do 
item democratização, pois na Universidade Rural – e 
vou repetir aqui –, em 2010, 45,8% dos ingressantes 
tinham renda entre um e três salários mínimos; em 
2010, 63,2% eram de escola pública – e o Reitor fa-
lou agora que esse índice, em 2011, subiu para 80% 
–; 48,7% não cursaram pré-vestibulares. Então, é uma 
universidade que está dentro desse espírito.

Mas quero chamar a atenção para o novo mo-
mento da universidade pública brasileira, algo que o 
Senador Cristovam Buarque também fez aqui. Estou 
convencido de que esse novo momento consiste em 
reforçar a inovação tecnológica no País, em fazer mais 
investimentos em ciência e tecnologia e na formação 
de pesquisadores, em aumentar o nosso número de 
doutores. Esse é o grande desafio do País.

Além disso, Governo e universidades têm que 
dialogar, mas respeitando a autonomia de cada um. 
Por exemplo, quais os profissionais de que precisamos 
com mais força para este Brasil de hoje? Mencionei o 
gargalo de vinte mil engenheiros... Fiquei, a propósito, 
muito bem impressionado com o que ouvi do Ministro 
Mercadante – e os senhores têm um grande aliado 
agora; as universidades públicas brasileiras têm ago-
ra, no Ministro da Ciência e Tecnologia Aloizio Mer-
cadante, um grande aliado, pois ele está convencido 
dessa estratégia.

O País passa por essa necessidade no momento. 
Mas o Mercadante, em depoimento na semana passa-
da na Comissão de Ciência e Tecnologia, falou que o 
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Governo vai lançar um plano em relação às engenha-
rias. É preciso que isso ocorra, porque há um apagão 
de mão de obra. 

E volto à fala do Ministro da Ciência e da Tecnolo-
gia Aloizio Mercadante, com a qual concordo, assino-a 
na íntegra. O Brasil vive um grande momento, a eco-
nomia cresce. Trinta milhões de brasileiros saíram da 
miséria e outros trinta milhões de brasileiros entraram 
na nova classe média. Criamos um grande mercado 
de consumo de massa neste País. Temos um bônus 
demográfico. Vivemos um período especial da história 
com um bônus demográfico, um período em que o País 
pode dar um grande salto. Temos o pré-sal. Agora, o 
Brasil não pode ser o país das commodities apenas, 
não pode ser o país que vai exportar matérias-primas. 
Nós temos que diversificar a nossa indústria. Isso pas-
sa pela inovação tecnológica, isso passa por um papel 
maior das universidades nesse assunto. 

Então, eu acho que os senhores e as universida-
des brasileiras serão chamados a enfrentar um novo 
momento, um novo estágio de desenvolvimento deste 
País. O Brasil vai continuar crescendo, com inclusão 
social. Estamos criando uma grande democracia po-
pular, mas tudo passa pela inovação tecnológica, tudo 
passa pela diversificação de nossa indústria, tudo passa 
pela construção da sociedade do conhecimento. Se o 
Brasil não trilhar esse caminho, vai perder o bonde da 
história, vai perder a oportunidade dessa janela que 
se está abrindo. 

E eu tenho plena convicção da correção da es-
tratégia da Presidenta Dilma Rousseff. É a parte de 
seu governo que mais defendo. Ela tem clareza dos 
passos a serem seguidos, dos desafios que temos 
pela frente para o País crescer e virar o que ela falou 
na mensagem enviada a este Congresso Nacional: 
uma nação economicamente desenvolvida e social e 
ambientalmente justa. 

Acho que esse é o desafio. E a universidade pú-
blica brasileira tem um papel a cumprir. É impressio-
nante o papel da interatividade. As pessoas falaram da 
professora Johanna Döbereiner, que teve esse papel 
em relação ao programa brasileiro de melhoramento 
de soja. A gente vê como a nossa agricultura hoje está 
desenvolvida no País. E tudo passa pela pesquisa, 
passa por esta instituição fantástica que é a Embrapa. 

Então, senhores, encerro minha fala aqui.
O representante do DCE deixou para se inscre-

ver na última hora. Mas concedo-lhe, para encerrar, 
um pequeno aparte. Se tivesse pedido antes, eu já 
teria efetuado a inscrição, Vinícius! Abrirei essa exce-
ção, porque quem sou eu para não dar a palavra ao 
representante do Diretório Central dos Estudantes?

Mas já encerro minha fala dizendo isso. Acho 
que a universidade vai ser chamada para essa grande 
tarefa. É o novo momento das universidades públicas 
brasileiras.

Vinícius.
O SR. CLEBER VINÍCIUS VITÓRIO DA SILVA – 

Uma boa-tarde, companheiros, uma boa-tarde, compa-
nheiras! Peço desculpas aos companheiros da Mesa 
pela demora na fala. O Diretório Central achou que não 
ia ter direito à fala na sessão, mas estou vendo que a 
sessão é realmente democrática. Peço desculpas de 
coração, mas vou ser rápido.

O Diretório Central dos Estudantes, em conjunto 
com a Administração Superior da Universidade Federal 
Rural do Rio do Janeiro, está nessa luta com relação 
ao aterro sanitário CTR Santa Rosa. Eu gostaria de 
reforçar um pouco mais a veracidade do perigo que 
esse empreendimento representa para a população 
do Rio de Janeiro.

A Universidade Federal Rural do Rio do Janeiro é 
centenária, e começamos agora a construir o bicente-
nário da Universidade Federal Rural do Rio do Janeiro. 
Pedimos um pouco mais de atenção aos estudos reali-
zados nessa universidade, estudos que comprovam o 
perigo desse empreendimento, estudos que não estão 
sendo ouvidos, que não estão sendo lidos, realizados 
pela nossa Geologia, pela nossa Zoologia, estudos 
de respeito fora também dos perímetros deste Brasil.

Na área de construção do aterro, não temos sim-
plesmente o perigo de contaminação do rio Guandu, 
mas na área do aterro, a menos de 500 metros, te-
mos comunidades silvestres ameaçadas de extinção, 
senhores. A menos de 500 metros do aterro sanitário 
CTR Santa Rosa, temos populações de suçuaranas, 
tamanduás-mirins e um peixinho também, ameaçado 
de extinção, que só existe em Seropédica e em nenhum 
outro lugar do mundo: é o Leptolebias minimus. Um 
peixe que, sem dúvida, pode vir a ter sua extinção por 
esse empreendimento. Muito além também, adentro, 
ao perigo com relação à vida humana, porque o Pro-
fessor Massard, meu Exmº Professor, e eu fazíamos 
parte do Comitê Guandu. Perguntamos qual eram as 
medidas com relação aos pequenos roedores, que, 
como se sabe, a Seropédica tem um dos maiores ín-
dices pluviométricos do Rio de Janeiro. E eles falaram 
simplesmente: “Não temos nada.” Imaginem só, na 
Baixada Fluminense, uma epidemia de leptospirose, 
com a população da Baixada Fluminense! Imaginem 
só a mortalidade! 

O que é mais barato? Você ter que ajudar essas 
pessoas, criar meio medicinal para isso, ou simples-
mente impedir esse aterro? São milhões de pessoas. 
E, para o Rio de Janeiro, são seis milhões de pessoas 
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que estão condenadas, se esse CTR vazar, a doenças 
como câncer, leptospirose, febre tifoide, entre outras.

Muito também aqui agradeço o posicionamen-
to do Senador Cristovam, que, infelizmente, não se 
encontra mais aqui, falando com relação aos nossos 
analfabetos, que, se eles tivessem tido uma chance de 
conseguir estudar, os gênios que teríamos.

Termino minha fala com a frase de um homem 
que não teve muita ajuda da família, um homem que 
era disléxico, que falaram que era burro e idiota para 
continuar nos estudos. A frase do homem é a seguin-
te: “O mundo é um lugar perigoso de se viver. Não por 
causa daqueles que fazem o mal, mas, sim, por causa 
daqueles que observam e deixam o mal acontecer.” O 
nome do homem é Albert Einstein. 

Obrigado e uma boa-tarde, senhores!
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado, Vinícius! 
Saibam que, enquanto eu estava presidindo esta 

sessão, eu disse: os Diretórios vão sempre poder falar 
e se pronunciar.

Eu só queria dizer, em relação ao aterro sanitário: 
eu era Prefeito de Nova Iguaçu, na época, e existe uma 
outra discussão sobre outro viés, além do ambiental. 
Sentimos que tocou muito nas pessoas da Baixada a 
ideia de o Rio de Janeiro vir jogar seu lixo na Baixada 
Fluminense.

Há que se encontrar uma saída no Município. Há 
uma simbologia que foi encarada como ofensa pelo 
povo da Baixada. Quatro milhões de habitantes des-
sa Baixada Fluminense fantástica, onde há um povo 
trabalhador, uma região que é uma mistura do Brasil. 
Temos muitos nordestinos, paraibanos, cearenses, mi-
neiros, cariocas, fluminenses, mas um povo fantástico! 
Se tenho que agradecer a Deus muitas coisas na minha 
vida, uma coisa que tenho que agradecer com muita 
força é ter convivido com aquele povo da Baixada, ter 
tido a honra de ser Prefeito em Nova Iguaçu, de ter 
andado de casa em casa, porque, aqui, neste Sena-

do, encerro – estou me alongando – dizendo isto: uma 
preocupação que tenho é não me distanciar do povo, 
dos problemas reais da vida das pessoas. Às vezes, 
o debate aqui, no Senado, é distante dos problemas 
objetivos que as pessoas enfrentam. Isso foi o que 
de mais importante conquistei como Prefeito de Nova 
Iguaçu, porque você, quando é prefeito, tem que dis-
cutir todos os assuntos, tem que andar nas ruas, ver 
o problema do saneamento, do esgoto a céu aberto, 
que é um problema das regiões metropolitanas hoje 
ainda, do País. Então, nossa Baixada merece respei-
to, e essa discussão do aterro sanitário também entra 
sob esse enfoque para o povo da Baixada Fluminense.

Magnífico Reitor Ricardo, senhoras e senhores 
presentes a esta sessão, eu queria agradecer muito e 
espero, em breve, estar na Universidade Rural. 

O SR. RICARDO MOTTA MIRANDA – Posso? 
Obrigado.

Rompendo mais uma vez o protocolo, uma última 
fala para comunicar a todos que estamos convidando 
o Senador Lindbergh Farias para, em breve, compare-
cer à nossa Universidade, ao Anfiteatro Gustavo Dutra, 
para receber a Medalha Centenário, que foi cunhada 
pela Casa da Moeda, que homenageia nossas digni-
dades acadêmicas e nossos homenageados especiais. 
Já foram o Ministro Haddad, o Ministro Gregolin, Nie-
meyer, enfim, agora, Lindbergh Farias, nosso próximo 
homenageado. Está convidado.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Muito obrigado. Agradeço. (Palmas.)

Antes de encerrar esta sessão, quero agradecer 
aos nossos intérpretes em libras pela participação 
neste evento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 20 
minutos.)
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Ata da 68ª Sessão, Não Deliberativa 
em 9 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cícero Lucena, João Vicente Claudino, Paulo Paim,  
Acir Gurgacz; da Sra. Ana Amelia e do Sr. Eduardo Suplicy.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 mi-
nutos e encerra-se às 19 horas e 17 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 

o Projeto de Decreto Legislativo nº 126, de 2011 (nº 
2.837/2010, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Reino da Bélgica sobre o Exercício 
de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático e Consular, assinado em Bru-
xelas, em 4 de outubro de 2009.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Projeto de Decreto Legislativo nº 126, de 2011, 
vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, onde poderá receber emendas pelo prazo de 
cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o prazo 
de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, prorro-

gável por igual período, nos termos do art. 376, III, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14537 



14538  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14539 



14540  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14541 



14542  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14543 



14544  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14545 



14546  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14547 



14548  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14549 



14550  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14551 



14552  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14553 



14554  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14555 



14556  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14557 



14558  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14559 



14560  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14561 



14562  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14563 



14564  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14565 



14566  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14567 



14568  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14569 



14570  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14571 



14572  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14573 



14574  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14575 



14576  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14577 



14578  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14579 



14580  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14581 



14582  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14583 



14584  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14585 



14586  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14587 



14588  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14589 



14590  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14591 



14592  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14593 



14594  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14595 



14596  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14597 



14598  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14599 



14600  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14601 



14602  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14603 



14604  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14605 



14606  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14607 



14608  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14609 



14610  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14611 



14612  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14613 



14614  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14615 



14616  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 237 a 
239, de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2011 (nº 
5.543/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho da 
4ª Região (RS) e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2011 (nº 
5.545/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a 
composição do Tribunal Regional do Trabalho 
da 13ª Região (PB) e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 2011 (nº 
5.548/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região 
(PI) e dá outras providências.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 15 e 16, 
de 2011, do Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 275, de 2009; e 146, de 2010.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº15/2011/CE

Brasília, 16 de abril de 2011

Assunto: Rejeição de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter  
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela rejei-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 275, de 2009, de 
autoria de Sua excelência o Senhor Deputado Claudio 
Dias, que “Denomina Rodovia Denis William Lawson 
o trecho da BR-101, entre as cidades de São José do 
Norte e Mostardas, no Estado do Rio Grande do Sul”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 16/2011/CE

Brasília, 26 de abril de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 146, de 2010, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Deputada Fátima 
Bezerra e outros, que “Declara Nilo Peçanha Patrono 
da Educação Profissional e Tecnológica”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos Ofícios nºs 15 e 16, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 49, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 114, de 
2008 (tramitando em conjunto como Projeto de Lei do 
Senado nº 334, de 2008).

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 49/11-Presidência/CCJ

Brasília, 4 de maio de 2011

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 114, 
de 2008, que “Altera o artigo 944 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, para estabelecer parâmetros e 
limitar o valor de indenizações por danos morais”, de 
autoria do Senador Lobão Filho; e do Projeto de Lei 
do Senado nº 334, de 2008, que “Regulamenta o dano 
moral e a sua reparação”, de autoria do Senador Valter 
Pereira, que tramita em conjunto.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 49, de 2011, fica 
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aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 22 e 23, 
de 2011, do Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 385, de 2007; e 66, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 22/2011/CE

Brasília, 3 de maio de 2011

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 

91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, co-
munico a Vossa Excelência, que na reunião realizada 
nesta data o Substitutivo de autoria de Sua Excelência 
o Senhor Senador Inácio Arruda, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 385, de 2007, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Wilson Matos, que “Altera o art. 24 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para aumentar, 
na educação básica, a frequência mínima exigida para 
aprovação”, foi dado como definitivamente adotado 
pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 23/2011/CE

Brasília, 3 de maio de 2011

Assunto: Aprovação de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 66, de 2011, de autoria de 
Suas Excelências os Senhores Senadores Lídice da 
Mata, João Durval e Walter Pinheiro, que “Denomina 
Engenheiro Vasco Filho”, o trecho da BR-324 que liga os 
Municípios de Salvador e Feira de Santana, na Bahia”.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requeião, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos Ofícios nºs 22 e 23, de 2011, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei da Câmara nº 
11, de 2011 (nº 5.909/2009, na Casa de Origem), de 
iniciativa do Ministério Público da União, que dispõe 
sobre o Quadro de Pessoal e a Estrutura Organiza-
cional do Conselho Nacional do Ministério Público e 
dá outras providências.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 22, de 2011 (nº 5.549/2009, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que dis-
põe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região e dá 
outras providências.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 310, de 2006, do Se-
nador Tasso Jereissati, que altera os arts. 62, 63, 
66, 67 e 69 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), o art. 12 da Lei nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997, o art. 13 da Lei 9.249 
de 26 de dezembro de 1995, para dispor sobre a 
finalidade das fundações, a destinação de bens 
a ela destinados, o prazo para a manifestação 
do Ministério Público sobre suas alterações es-
tatutárias, a remuneração de seus dirigentes e 
o tratamento tributário diferenciado a doações a 
entidades assistenciais e educacionais sem fins 
lucrativos, entre outros; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 49, de 2011, da Sena-
dora Gleisi Hoffmann, que altera o art. 89 da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para expli-
citar a proibição de aplicação da suspensão con-
dicional do processo aos crimes cometidos com 
violência doméstica ou familiar contra a mulher.



14618  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, as 
matérias vão à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes expe-
dientes de Ministros de Estado:

– Aviso nº 111, de 3 de maio de 2011, do Ministro 
de Estado da Fazenda, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 769, de 
2010, de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

– Aviso nº 341, de 29 de abril de 2011, do Ministro 
de Estado da Saúde, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 876, de 2010, 
da Senadora Kátia Abreu.

– Aviso nº 108, de 27 de abril de 2011, do Ministro 
de Estado da Fazenda, encaminhando informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 934, de 
2010, do Senador Alvaro Dias.

– Ofício nº 68, de 4 de maio de 2011, da Ministra de 
Estado Chefe da Secretaria de Comunicação So-
cial da Presidência da República, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 7, 
de 2011, do Senador Alvaro Dias.

– Ofício nº 53, de 28 de abril de 2011, do Ministro 
de Estado da Previdência Social, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
86, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin.

– Ofício nº 31, de 28 de abril de 2011, do Ministro 
de Estado das Comunicações, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
88, de 2011, da Senadora Marinor Brito.

– Ofício nº 4.567, de 27 de abril de 2011, do Ministro 
de Estado da Defesa, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 132, de 2011, 
da Senadora Marinor Brito.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 503, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº160, de 2010 e do Projeto 
de Lei do Senado no196, de 2010, por versarem sobre 
a mesma matéria. – Senador Vital do Rêgo.

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será en-
caminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 110, de 2011, da Liderança do PSDB, o Senador 
Ataídes Oliveira para integrar, como titular, a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 110/11-GLPSDB

Brasília, 9 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ataídes 

de Oliveira para integrar, como titular, a Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, em vaga desti-
nada ao PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.  

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

Passo a palavra ao nobre Senador Acir Gurgacz, 
Líder do PDT de Roraima. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Líder do PDT de Roraima... 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Rondônia!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Rondônia, Rondônia. Não troque o meu Estado, 
não é? Rondônia. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Não 
troque o meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª dispõe do tempo necessário para o seu 
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pronunciamento. Em seguida, o Senador Cristovam 
Buarque e, logo após, a Senadora Ana Amelia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senadora Ana 
Amelia, nossos amigos que nos acompanham pela TV 
Senado e pela Rádio Senado, é com prazer que anun-
cio, aqui, a licitação para a duplicação da BR-364, no 
Município de Ji-Paraná. Ela foi publicada na semana 
passada para que, no dia 14/06, possam ser abertas 
as propostas. Enfim, foi marcada para o dia 14 de junho 
a licitação da duplicação da BR-364, no Município de 
Ji-Paraná – uma obra importantíssima para o Estado 
de Rondônia, principalmente para quem mora na nossa 
cidade de Ji-Paraná, e nós a anunciamos com muita 
alegria. A primeira licitação estava marcada para o dia 
29 de dezembro, mas houve contestação por parte 
das empresas. Segundo o DNIT, foram feitas todas as 
adequações ao edital e, portanto, está marcada para 
14 de junho a abertura dessa licitação.

Participamos, na sexta-feira passada, de uma 
rodada de debates promovida semanalmente pela Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária, cujo tema 
foi o preço do etanol. O debate foi transmitido pela 
TV Senado e pela Internet, mobilizando muita gente. 
Recebemos dezenas de perguntas pelo Twitter e pelo 
0800 do Alô Senado. Pudemos levantar um tema muito 
importante para o País neste momento, que é a alta 
dos combustíveis, principalmente do álcool, que tem 
produção brasileira, produção nacional e está tendo re-
centes altas, pelo menos nas bombas de combustíveis. 

Os preços do álcool e da gasolina influenciaram, 
nos últimos meses, de forma demasiadamente nega-
tiva, os índices de inflação no nosso País. Infelizmen-
te, puxaram para cima os números desse dragão que 
assombrou, durante décadas, a população brasileira 
no século passado. 

Quem tem mais de 30 anos e quem estuda a his-
tória do Brasil sabe muito bem como foram terríveis os 
anos vividos sob ameaça constante do processo infla-
cionário. Era uma época em que o brasileiro chegava 
ao final do mês com um salário que valia metade – ou 
menos – do que valia no início do mês. 

Para as novas gerações, isso é até difícil de en-
tender e, para as gerações mais antigas, a ameaça 
da volta da inflação é assustadora, mas nem todos 
pensam assim. Tem gente que ganhou muito com a 
inflação e sente falta daquele tempo. É gente que não 
produz, que não põe a mão na massa e vive apenas 
de fazer especulação financeira. 

O Brasil não pode voltar mais a esse tempo. Os 
governos dos presidentes Itamar Franco, Fernando 
Henrique Cardoso e Lula fizeram sua parte, batalhan-

do contra a inflação e esse império de especulação, e 
o nosso País venceu, mas a luta não foi vencida para 
sempre, e isso requer uma alma vigilante de cada 
brasileiro e, principalmente, de nossos governantes. É 
preciso muito patriotismo, muita noção da coletividade 
e dos direitos da maioria para continuar nessa luta. 

Graças às vitórias que tivemos contra a inflação, 
hoje, o Brasil é um País que conseguiu dar duros gol-
pes contra a pobreza. Hoje, o Brasil tem mais de 13 
milhões de famílias cadastradas no Bolsa Família. Isso 
garantiu uma redução drástica no número de pessoas 
na faixa de extrema pobreza, que é a de famílias com 
renda abaixo de R$70,00 mensais.

A batalha contra a pobreza não parou por aí. O 
Plano Brasil Sem Miséria previa a erradicação da po-
breza extrema até a década em que vivemos, e esta-
mos próximos disso, mas isso somente quer dizer que 
precisaremos ser muito mais ousados do que fomos 
até agora para garantir a sustentabilidade de nossa 
economia em todas as faixas, para que as pessoas 
não precisem do apoio do Estado para sempre.

A nossa Presidenta Dilma prossegue na meta de 
investir em dois pontos muito importantes, iniciados 
pelo Presidente Lula: a infraestrutura e o investimento 
no ser humano. 

A Presidenta afirmou, hoje, que o Governo pre-
tende qualificar oito milhões de trabalhadores até 2014, 
por meio do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico (Pronatec), e disse, também, que irá conceder 
75 mil bolsas aos que querem estudar no exterior. Para 
quem já está no mercado de trabalho, serão oferecidos 
cursos de formação e qualificação profissional, e, para 
o estudante do ensino médio, será oferecida formação 
profissionalizante. O jovem que quiser aprender uma 
profissão vai ter direito a uma bolsa de estudos; vai 
fazer o ensino médio num turno e o curso profissiona-
lizante no outro turno.

O Governo concluirá, neste ano, 81 novas esco-
las técnicas e entregará mais 200 novas escolas até 
2014, totalizando 555 unidades em todo o nosso País. 

A Presidenta Dilma disse, ainda, que agora os 
estudantes brasileiros terão mais chances de estudar 
no exterior. Segundo ela, cerca de cinco mil brasilei-
ros estudam, atualmente, em países como Alemanha, 
França e Estados Unidos. Ela sabe que é um desafio 
grande, mas tem certeza de que podemos alcançá-lo.

Com as bolsas de estudo no exterior e com o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego, o Pronatec, Dilma afirmou que o País dará 
um “grande salto” no desenvolvimento. Eu compartilho 
com a Presidenta dessa certeza.

Nas palavras dela: “O Brasil precisa de mão de 
obra qualificada para prosseguir nesse novo ciclo do 
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seu desenvolvimento”. Por isso, destaco também a 
importância do programa Projovem Trabalhador, do 
Ministério do Trabalho e Emprego, na qualificação dos 
jovens na faixa de 18 a 29 anos. Mais de 40% dos jo-
vens conquistaram um emprego após passar por esse 
programa. 

O certo é que precisamos investir em todos os 
níveis. As bolsas no exterior ajudarão muito no esforço 
de ampliar em quantidade e qualidade as nossas pós-
-graduações no Brasil. Isso vai incrementar o desen-
volvimento científico na forma de registro de patentes, 
desenvolvimento de informação e tecnologias próprias, 
nossas tecnologias. 

Precisamos encarar o Brasil como uma missão 
de cada um de nós, brasileiros, e esse projeto passa, 
obrigatoriamente, pela educação. Considerando que 
existe uma relação direta entre educação e desenvol-
vimento tecnológico e econômico, precisamos de in-
vestimentos permanentes em todas as áreas e níveis 
da educação e qualificação dos nossos profissionais. 
Só assim vamos consolidar a posição de destaque 
que, hoje, já temos no cenário mundial. 

Uma grande Nação só se constrói no dia-a-dia, 
ao pensarmos e praticarmos nossas ações cotidianas 
em favor do coletivo, de nossa economia e do bem-
-estar social, principalmente quando lutamos por nos-
sos valores e fazemos valer as nossas necessidades 
acima dos interesses de outras nações.

Por muito tempo, o Brasil foi considerado o quin-
tal do Primeiro Mundo, dos países industrializados.

Isso mudou, e muito. A nossa soberania tem um 
preço muito caro, e cada brasileiro reconhece a sua 
importância.

Nesta semana, um tema de grande importância 
para o futuro do nosso País será a votação do Código 
Florestal na Câmara dos Deputados. A decisão sobre 
nossas relações com o meio ambiente deve ser so-
mente nossa, sem interferências de grupos e de inte-
resses estrangeiros.

Já abordamos aqui neste plenário, diversas ve-
zes, o quanto a agroindústria estrangeira esconde sua 
incapacidade de concorrer com o Brasil, atrás de um 
discurso ambientalista. Com esse discurso, ONGs in-
ternacionais e governos estrangeiros vêm tentando 
interferir há anos em nossa política ambiental, e isso 
vem trazendo prejuízos à nossa Nação.

Apesar disso, continuamos seguindo nossa voca-
ção para o agronegócio e deveremos ser o maior pro-
dutor de alimentos do mundo nos próximos dez anos. 
Para isso, precisamos votar o nosso Código Florestal, 
temos que trazê-lo à nossa realidade hoje.

Ouço, com prazer, a Senadora Ana Amelia.

A Srª. Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Acir Gurgacz, V. Exª, que lidera a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária desta Casa, com muita 
competência vem conduzindo, junto com a Comissão 
de Meio Ambiente, os debates relativos ao Código Flo-
restal. As audiências públicas em relação a essa ma-
téria mostraram a sua eficácia e a sua importância na 
decisão que devemos tomar aqui no Senado, quando 
a matéria, esperamos que amanhã, seja votada pela 
Câmara dos Deputados. Porque ela é, como disse V. Exª 
muito bem, inadiável. Não só no seu Estado, Rondônia, 
mas no meu Rio Grande do Sul, no outro extremo, na 
região sul meridional, a importância disso diz respeito 
à própria tranquilidade dos produtores rurais, apreen-
sivos que estão pela demora na tomada de decisão do 
Congresso Nacional a respeito de matéria tão relevante 
quanto essa. Como se não bastassem os problemas 
recorrentes que vivem os produtores de arroz do meu 
Estado, por exemplo, que não conseguem obter o pre-
ço mínimo fixado pelo Governo, de R$25,00 a safra. 
Esses mesmos produtores, que estão produzindo em 
áreas consolidadas de várzea, temem que, se o Códi-
go Florestal não for votado no prazo que esperamos, 
que possam sofrer a insegurança jurídica, agravando 
ainda mais os problemas, hoje decorrentes de uma 
descapitalização muito perigosa, por conta exatamen-
te do endividamento, e desse impasse que o Governo 
não consegue, no campo econômico, resolver, que é o 
da comercialização do arroz. Lembrado ainda, Sena-
dor Acir Gurgacz, que o Governo brasileiro não toma 
nenhuma atitude em relação, por exemplo, ao prote-
cionismo que a Argentina está adotando em relação 
aos produtos brasileiros, porque chega a cada mês 
no mercado consumidor brasileiro cem mil toneladas 
de arroz provenientes da Argentina, e não há nenhu-
ma contrapartida entre o que a Argentina faz contra 
os produtos brasileiros e os produtos brasileiros que 
chegam ao nosso mercado. Poderia muito bem o Go-
verno suspender temporariamente essas importações 
para tornar o mercado mais equilibrado. Cumprimento 
V. Exª pela abordagem desse tema e por renovar a ur-
gência que a aprovação do Código Florestal tem para 
o País. É uma questão de Estado, não é uma questão 
apenas dos produtores rurais. Muito obrigada, Sena-
dor Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Eu 
que agradeço, Senadora Ana Amelia. De fato, é um 
problema importante, e a sua solução vem beneficiar 
o País – produtores e ambientalistas. Por isso que re-
solvemos participar de audiências públicas sempre 
juntos, as Comissões de Agricultura e a de Meio Am-
biente, Comissão da qual V. Exª faz parte e atua com 
muita eficiência.
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Precisamos andar juntos, ambientalistas e pro-
dutores rurais. O Código é para todos os brasileiros, 
não é somente para quem produz ou para quem é am-
bientalista. Entendo que todos nós somos ambienta-
listas, já que todos nós temos essa preocupação com 
o meio ambiente, Senador Paim. Hoje há uma cons-
ciência nacional de que nós, brasileiros, precisamos 
cuidar das nossas florestas, cuidar das nossas áreas 
de preservação.

Somente com regras bem definidas para o uso 
de nosso imenso e rico território é que vamos fazer 
justiça com quem produz o nosso alimento e trazer 
segurança jurídica para milhões de brasileiros. O novo 
Código Florestal será uma dessas ferramentas para 
regularizar a situação de nossos agricultores.

Já construímos um bom acordo entre os líderes 
partidários, o Governo e o relator do novo Código Flo-
restal, mas restam ainda dois pontos de divergência 
sobre o texto, são eles: a discordância com relação à 
recomposição da reserva legal em áreas consolida-
das e, quanto à recomposição da vegetação ao redor 
dos rios considerados pequenos – com até 10 metros 
de largura.

É difícil definir uma regra única para todo o Territó-
rio Nacional com relação a esses aspectos. Esses dois 
pontos vão atingir em cheio os pequenos produtores 
rurais e agricultores familiares que, possivelmente, terão 
de abandonar suas atividades para recompor essas 
áreas. Acredito que haja uma composição para ajudar 
a agricultura familiar, Senador Paim, que preside esta 
sessão. É importante darmos apoio aos agricultores 
que dependem da agricultura familiar.

É hora, mais uma vez, de pensarmos com muita 
seriedade no Brasil como um todo, no nosso povo e 
no nosso futuro.

Era isso que eu tinha para esta tarde.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Acir, pela grandeza 
do seu pronunciamento que, mais uma vez, fortalece 
os interesses não só do povo do seu Estado, mas de 
todo o Brasil. 

Passamos, de imediato, a palavra à Senadora Ana 
Amelia. Na verdade, seria a vez do Senador Cristovam, 
que não se encontra em plenário. (Pausa.) Assim sen-
do, passamos a palavra à Senadora Ana Amelia; em 
seguida, a concederei ao Senador Alvaro Dias, caso 
nenhum dos Senadores inscritos adentrem ao plenário 
antes de eu conceder a palavra a V. Exª. 

Senadora Ana Amelia com a palavra.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Presi-
dente Paulo Paim; Senadoras e Senadores; nossos te-

lespectadores da TV Senado; nossos ouvintes da Rádio 
Senado; senhoras e senhores, na semana passada, 
usei esta tribuna para abordar uma questão recorrente 
nas relações entre os Poderes, especificamente entre 
o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Refiro-me à 
produção do Congresso Nacional,

Na ocasião, eu a abordei, essa não é uma pre-
ocupação só minha, mas da maioria dos Senadores, 
Senador Alvaro Dias, relacionada ao excesso de me-
didas provisórias, que vêm sufocando a atividade do 
Congresso Nacional por conta do acúmulo dessas 
medidas provisórias sobre o Congresso.

O problema das medidas provisórias não é novo. 
Ele existe desde a promulgação da Constituição de 
1988, já que o sistema de governo previsto para a 
época era parlamentarista e ficamos com o presiden-
cialismo. E, aí, ficou um anacronismo sério, uma difi-
culdade muito grande.

À guisa da oposição para suprir ou suplantar 
aquilo que chamavam de “entulho autoritário do regime 
militar”, que era o decreto-lei, o famigerado decreto-lei 
assim chamado, deram ao Presidente da República, 
e aos presidentes que o sucederam desde 1988, um 
verdadeiro cheque em branco, que é a medida provisó-
ria, um instrumento típico do sistema parlamentarista 
de governo. Agora, estamos nessa encrenca e nesse 
impasse, porque a atividade legislativa está compro-
metida pelo excesso de medidas provisórias.

Com muito prazer, concedo o aparte ao Senador 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – V. Exª, 
didaticamente, como sempre, e com muita competên-
cia, coloca a causa essencial de estarmos vivendo 
um momento de subtração das nossas prerrogativas: 
lembra a Constituinte, que foi buscar no modelo ita-
liano parlamentarista um mecanismo que dá força ao 
Executivo na esfera do Legislativo. É evidente que, 
no sistema parlamentarista, tem sentido; no sistema 
presidencialista, confere forças exorbitantes ao ato de 
legislar. O Presidente torna-se o maior legislador do 
País. Em um presidencialismo forte como o nosso, este 
instrumento da medida provisória extrapola os limites 
da convivência, afeta a boa relação entre os Poderes. 
Sem dúvida alguma, trata-se de subtrair prerrogati-
vas, de impor posições de forma a passar a ideia do 
autoritarismo que queremos evidentemente evitar. V. 
Exª aborda essa questão. Mais uma vez, ela tem sido 
amplamente debatida. Vamos discuti-la nos próximos 
dias, provavelmente quarta-feira, na Comissão Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. Sem dúvida, tem sido uma 
das razões do desgaste imenso que o Legislativo vem 
sofrendo nos últimos anos. Por isso a importância do 
pronunciamento de V. Exª nesta segunda-feira.



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14623 

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Alvaro Dias, Líder da Minoria, das 
oposições. De fato, na verdade, nós aqui também te-
mos uma certa dose de culpa pela anuência com que 
tratamos desse processo, que não acontece por acaso. 
O Governo só consegue impor a sua agenda ao Par-
lamento porque tem instrumentos capazes de cooptar, 
de forma, às vezes, artificial ou direta, não ideológica, 
o apoio político dos Parlamentares, especialmente da 
sua base aliada. Em outras palavras, a maneira como 
as instituições políticas foram ordenadas no Brasil hoje 
gera uma relação de subordinação e clientelismo entre 
os Poderes, aliás, nada saudável para uma democra-
cia, porque uma das exigências desse equilíbrio e da 
consolidação democrática é exatamente o equilíbrio 
entre os Poderes e não um se sobrepor ao outro como 
acontece hoje na relação Executivo/Legislativo. Aliás, 
um dos exemplos mais claros desse instrumento, Se-
nador Alvaro Dias, de cooptação do apoio dos Parla-
mentares, são as emendas ao orçamento, instrumentos 
esses que agora, está-se vendo, também não têm sido 
tão eficazes nessa relação, embora o Governo continue 
usando essa tutela ou esse espírito clientelista para 
obter o apoio aqui no Congresso Nacional. 

Todos os anos, ao enviar o Orçamento da União 
para apreciação aqui no Congresso, Senadores e 
Deputados têm a oportunidade de propor emendas 
ao projeto original, destinando recursos a projetos ou 
programas orçamentários que, na opinião dos parla-
mentares, merecem especial atenção. São para os 
Estados, são para os Municípios, são para instituições 
comunitárias, alguns dos quais examinados dos cha-
mados orçamentos participativos e com uma grande, 
digamos, efervescência, no debate no localismo, res-
peitando as prioridades e aspirações comunitárias. 

Na maioria das vezes, são recursos utilizados 
para o atendimento de demandas locais, apresenta-
das pela população aos seus representantes, visando 
suprir a indisponibilidade de recursos das prefeituras, 
pois se sabe hoje que 60% de tudo o que é arrecada-
do fica concentrado na mão da União sob a forma de 
impostos ou contribuições. 

A iniciativa parlamentar de propor uma emenda 
e aprová-la não no texto final do Orçamento não é ga-
rantia de que o recurso seja efetivamente destinado à 
finalidade que se propõe, pois pertence ao Governo 
Federal a prerrogativa da execução orçamentária. Como 
se sabe, o Orçamento aqui no Congresso, o papel do 
Congresso é apenas autorizar o Executivo a realizar 
aquela despesa, não é um Orçamento impositivo. To-
dos os anos, desde que o processo de planejamento 
orçamentário foi consolidado, sucessivos governos 
têm utilizado, Senador Paulo Paim, o decreto do con-

tingenciamento, e isso significa dizer: impedindo que 
a execução orçamentária siga o seu curso normal e 
transformando o Orçamento em uma peça de mera 
ficção. É o que nós mais ouvimos, e é a pura verdade. 
A partir do decreto do contingenciamento, o Poder Exe-
cutivo passa a ter total controle sobre os investimentos 
que serão efetivamente realizados. 

Um estudo realizado pela Consultoria de Orça-
mentos, Fiscalização e Controle desta Casa, Senador 
Acir Gurgacz, encomendado pelo Presidente da Co-
missão Mista de Orçamentos, Senador Vital do Rêgo, 
e divulgado hoje pelo jornal Valor econômico mostra 
por que o Orçamento fictício tem causado frustração 
em prefeitos que veem recursos para obras na peça 
orçamentária, mas dificilmente veem esses mesmos 
recursos na conta dos Municípios ou liberados pelos 
órgãos competentes, especialmente a Caixa Econô-
mica Federal. 

O levantamento mostra que a proporção da exe-
cução sobre os valores inicialmente propostos é muito 
pequena, e ainda foi reduzida de 31,78%, em 2007, 
para 17,31%, em 2008, e 14,74%, em 2009. Dados 
preliminares sobre a execução do Orçamento de 2010 
mostram que a taxa de execução – pasmem – deve 
ficar em apenas 14%. É realmente uma forma pouco 
equilibrada do respeito à democracia e de absoluta su-
bordinação do Congresso à vontade do Poder Executivo. 

Curioso é observar que mesmo que a taxa de exe-
cução orçamentária das emendas esteja em declínio, 
nos últimos anos foi aumentado o limite individual de 
apresentação dessas emendas pelos parlamentares. 
Em 2003, o limite de apresentação de emendas indi-
viduais ao orçamento era de R$2 milhões, tendo sido 
ampliado gradualmente até os R$15 milhões atuais. 

Ao final do processo orçamentário, a destinação 
de menos de 1% dos recursos públicos obtidos com 
a cobrança de impostos é efetivamente decidida pelo 
Congresso. É muito pouco, Senador Acir Gurgacz, pelo 
papel e pela responsabilidade que tem o Congresso 
no atendimento das demandas da comunidade, o que 
torna o instrumento das emendas muito importante 
para os parlamentares, caro para os parlamentares, 
mas muito barato para o Governo, porque quem se 
desgasta na base são os parlamentares que fizeram 
as emendas. Só que elas não são executadas. Isso 
acontece na sua Rondônia, acontece no Rio Grande 
do Sul, no Paraná do Senador Alvaro Dias, em todos 
os Estados brasileiros. E os parlamentares da base 
do Governo são os primeiros a reconhecerem esse 
grave problema. 

A baixa taxa da execução orçamentária, Senador 
Acir Gurgacz, é mais um dos motivos que levam mi-
lhares de prefeitos e vereadores a promoverem verda-
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deiras peregrinações pelos corredores do Congresso 
Nacional e também pelos Ministérios, na esperança de 
ver as emendas que são aprovadas na lei orçamentá-
ria serem efetivamente executadas, transformando-se 
em investimento na qualidade de vida da população 
de suas cidades.

Amanhã, aqui em Brasília, começa mais uma 
marcha, a XIV Marcha dos Prefeitos. Aliás, se deixar 
do jeito que vai, vai até à XL. Se não mudarem esse tal 
Pacto Federativo, vai à XL mesmo. Mas agora é a XIV 
Marcha dos Prefeitos, que estão em Brasília novamen-
te nessa mobilização organizada pela Confederação 
Nacional dos Municípios, comandada pelo líder muni-
cipalista Paulo Ziulkoski. Essa marcha é um movimento 
de luta dos 5.560 Municípios brasileiros contra a con-
centração de recursos públicos nas mãos da União. É 
no Município, Senador, que as pessoas moram, que 
as pessoas vivem, que as riquezas são geradas; por-
tanto, é no Município que os recursos deveriam estar 
concentrados e não na União, porque no Município o 
recurso tem um controle direto da comunidade. Todo 
mundo sabe onde mora o prefeito, todo mundo sabe 
onde estão os vereadores. E vão lá, às vezes de dedo 
em riste, à porta da casa do prefeito ou mesmo da 
prefeitura para fazer as cobranças quando falta uma 
iluminação, quando há uma rua esburacada, quando 
não há transporte escolar ou a merenda escolar está 
deficiente, como vimos ontem a assustadora denúncia.

Mas é exatamente nesse contato direto que há 
a interface da autoridade do Executivo municipal com 
os seus moradores. 

Hoje, 60% dos recursos gerados com a arrecada-
ção dos impostos ficam na mão da União; 24% ficam 
na mão do Estado e somente 16% com os Municípios, 
que têm que cuidar da educação básica, das creches, 
do transporte escolar, da merenda escolar e de tantas 
outras competências, como saúde pública. Na maio-
ria dos casos, os Municípios aplicam mais de 20% do 
orçamento em saúde.

No Município de Panambi, no Rio Grande do 
Sul, o Prefeito Miguel Schmitt-Prym, aplica 34% do 
orçamento em saúde pública. Então, é realmente uma 
situação em que nem os Estados nem a União apli-
ca igual percentual para atender a questão da saúde, 
Presidente Acir Gurgacz.

Um estudo feito pela própria Confederação Na-
cional dos Municípios demonstra que a taxa de in-
vestimento média da União, entre os anos de 1995 a 
2008, foi de apenas 18,5%. E a dos Estados, a taxa de 
investimento, no mesmo período, foi de 38,4%, muito 
mais do que a União. 

Mas – pasmem – quanto investiram os Municípios 
nesse período, Senador Acir Gurgacz? Utilizaram 43% 

dos seus recursos orçamentários em investimentos 
nesse mesmo período, quando a União aplicou 18,5% 
e os Estados, 38,4%.

Esse estudo demonstra que é preciso, urgente-
mente, revermos o tal pacto federativo, sem o qual va-
mos continuar batendo e as marchas dos prefeitos vão 
continuar acontecendo. Esse desequilíbrio gera uma 
situação de instabilidade até institucional na relação 
entre os entes federativos. A prima riquíssima, que é 
a União, os remediados, que são os Estados – um ex-
-governador do Paraná está ali sorrindo – e os primos 
pobres, que são os Municípios. Pobres na acepção 
correta da palavra.

Mas, enquanto a revisão do pacto federativo não 
encontra condições políticas para se viabilizar, não 
podemos ficar aqui de braços cruzados, meu caro 
Presidente.

Eu apresentei, aliás, no dia 5 de abril, uma pro-
posta com conteúdo idêntico à que já foi apresenta-
da pelo saudoso Senador e ex-Vice-Presidente da 
República José Alencar. Essa foi uma das iniciativas 
parlamentares mais importantes que ele tomou e eu 
tratei de desarquivá-la em homenagem à sua memó-
ria, mas pelo que ela tem de relevância em relação à 
questão federativa.

A apresentação dessa emenda do Senador José 
de Alencar, na Legislatura de 2007, acrescenta o art. 
166-A ao texto da Constituição Federal, para estabele-
cer que a programação constante da lei orçamentária 
anual, decorrente de emendas parlamentares, será de 
execução obrigatória, vedado o seu cancelamento ou 
contingenciamento, e que sua não execução implica 
em crime de responsabilidade.

Penso que a oportunidade de trazer à tona a 
emenda e renová-la tal como fez José Alencar à época, 
em 2007, é uma homenagem a este grande brasileiro 
que nos deixou recentemente.

O projeto tramita na forma da Proposta de Emen-
da Constitucional nº 17, de 2011, à qual peço o apoio 
das Srªs e dos Srs. Senadores, para que possamos 
apreciá-la com a celeridade que o assunto merece.

Ao passo em que solicito também o apoio dos 
colegas para a tramitação da proposta de emenda 
constitucional que torna o orçamento de emendas 
parlamentares impositivo, estou me associando à Pro-
posta de Emenda Constitucional nº 31, de 2011, de 
autoria do Senador Aécio Neves, que determina que 
a União compense financeiramente os demais entes 
federados, Estados e Municípios, no próprio exercício 
financeiro e na forma da lei, assim como os Estados 
compensem seus respectivos Municípios, sempre que 
adotarem a concessão de qualquer subsídio ou isenção, 
redução de base de cálculo ou redução de alíquotas, 



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14625 

concessão de crédito presumido, anistia, remissão, fa-
vores fiscais ou financeiros-fiscais, ou qualquer outro 
benefício de natureza tributária relativo a impostos ou 
contribuições cujas receitas sejam compartilhadas na 
forma estabelecida na Constituição.

Também apoio a regulamentação da Emenda 
nº 29, Presidente Acir Gurgacz, que estabelece que 
a União invista o mínimo de 10% de seu Orçamento 
em saúde. Atualmente, a União não vem cumprindo 
a determinação constitucional, e os Municípios, cada 
vez mais cheios de atribuições, precisam completar o 
serviço de saúde com os recursos próprios, na pro-
porção que acabei de falar.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, agradecendo 
a generosidade de V. Exª, gostaria de registrar aqui e 
pedir a transcrição nos Anais desta Casa da Agenda 
Legislativa, que está neste momento sendo apresen-
tada pelo Presidente da Federação das Indústrias e 
do Centro das Indústrias do Rio Grande do Sul, em-
presário Paulo Tigre, aos parlamentares integrantes da 
bancada gaúcha no Congresso Nacional, Deputados 
e Senadores. 

Estou aqui agora com a missão de dar conheci-
mento desta Agenda Legislativa, reafirmando o desejo 
aqui no Congresso Nacional de ajudar intensamente. 

Entre outros temas, está a questão da guerra 
fiscal entre os Estados, que é prioritária para o setor 
industrial. Essa é uma questão séria, assim como o 
câmbio, a valorização da moeda brasileira, frente ao 
real, provocando, para Estados exportadores, como o 
Rio Grande do Sul e outros Estados, uma situação de 
absoluto desequilíbrio e problemas muito sérios em 
relação não somente à balança comercial, mas até na 
desindustrialização, que é um processo sério.

Agora mesmo, o setor de máquinas e implementos 
agrícolas, do qual o Rio Grande do Sul detém 60% da 
produção nacional, corre o risco dessa desindustrializa-
ção pelas condições não competitivas com a Argentina 
ou com a China. Com isso, nossas indústrias podem 
se transferir para esses países, atraídas exatamente 
pela segurança que têm

Outra demanda importante que este Congresso 
examina – já houve pedido de leitura na sessão do Con-
gresso Nacional – diz respeito aos royalties do pré-sal. 
A Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul – as 
entidades dos municípios – apoia exatamente a derru-
bada do veto à questão do pré-sal, para beneficiar a 
maioria dos municípios e dos Estados, e não apenas 
aqueles em que a bacia do pré-sal está inserida.

Também são favoráveis ao Cadastro Positivo, que 
cria a lista dos bons pagadores, ao Código Florestal, 
como já nos referimos há pouco – e V. Exª, Senador 
Acir Gurgacz, estava na tribuna –, à terceirização dos 

serviços e a outras alterações, como a redução da 
faixa de fronteira. 

Senador Acir Gurgacz, V. Exª, que é de um Estado 
de fronteira, sabe que esse projeto foi aprovado nas 
comissões temáticas aqui do Senado por meio de um 
requerimento feito por mim. Foi desarquivado e está 
em condições de entrar na Ordem do Dia do plenário 
do Senado. É uma matéria de grande interesse para 
todos os Estados que estão em limite de fronteira.

Enfim, são temas recorrentes que interessam não 
apenas ao meu Estado do Rio Grande do Sul, mas te-
nho a convicção de que a todos os Estados brasileiros 
nos limites de fronteira.

Muito obrigada, Presidente Acir Gurgacz. Agra-
deço também a audiência e a atenção das Srªs e dos 
Srs. Senadores.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA ANA AMELIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

FIERGS 
REUNIÃO COM A BANCADA FEDERAL GAÚCHA 
ESPAÇO RIO-GRANDENSE, 9 DE MAIO DE 2011.

Roteiro

• Saudação aos parlamentares;
• Agradecimento à interlocução com os deputa-

dos federais e senadores;
* Esta é a primeira reunião que realizamos com 

a nova formação da Bancada Federal Gaúcha após 
as eleições de 2010.

* Nosso propósito é o de sempre colaborar, atra-
vés do diálogo franco e aberto, posicionando aberta-
mente os interesses do setor industrial no desenvol-
vimento sustentado do Rio Grande do Sul e do País;

* Reafirmamos que a Fiergs e o Ciergs, no seu 
papel institucional, e os nossos Conselhos Temáticos, 
nas suas funções técnica e especialista, continuam à 
disposição para subsidiar as decisões de voto dos par-
lamentares desde a apreciação inicial das matérias, 
ou mesmo colaborando na formulação de propostas.

* Vamos começar mostrando como está a econo-
mia do Rio Grande do Sul, cujo desempenho deixa a 
desejar. O nosso coordenador da Unidade de Estudos  
Econômicos, Igor Morais, fará a apresentação.

(fala Igor)
* Além disso, temos questões que afetam a eco-

nomia do Rio Grande do Sul e que precisamos mostrar 
e conquistar o apoio da Bancada Federal Gaúcha para 
o seu equacionamento.
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* Começamos pela Guerra Fiscal entre os estados. 
Passo a palavra ao coordenador do nosso Conselho 
Técnico, Thômaz Nunnenkamp, que vai nos dar uma 
visão desse quadro.

(fala Contec)
* Outro ponto é referente ao Câmbio, pelo que 

passo a palavra ao coordenador do Conselho de Co-
mércio Exterior, Cézar Müller, para abordar esse tema.

(fala Cézar Müller – Temas: Câmbio e Simba)
• Por fim, cabe referir o trabalho realizado anual-

mente pela Confederação Nacional da Indústria, que 
é a Agenda Legislativa, e que certamente todos os 
senhores têm conhecimento.

• A partir desse trabalho, elegemos os pontos que 
merecem a atenção dos parlamentares, e que faremos 
a entrega neste momento.

(entrega do material)
* São dois blocos: aquelas propostas que contri-

buem para a nossa competitividade, e as que reduzem 
a competitividade.

* Ao encerrar, colocamos mais um ponto que inte-
ressa em particular à economia do Rio Grande do Sul:

– A questão dos royalties do Pré-Sal, onde a 
Fiergs quer se inserir nos movimentos que defendam 
a divisão proposta pelo então Dep. Ibsen Pinheiro e 
que foi objeto de veto pela Presidência da República.

* Acreditamos que se tratam de recursos impor-
tantes para o Estado e devemos lutar para a derrubada 
do veto presidencial.

* Agora, colocamos a palavra à disposição dos 
nossos convidados.

PAUTA BÁSICA DA AGENDA LEGISLATIVA

1. Cadastro Positivo (pela aprovação)
Cria a lista dos bons pagadores, estabelecendo 

na prática um histórico de crédito positivo quando hoje 
existe apenas o cadastro da inadimplência.

2. Extinção do Adicional do FGTS (pela apro-
vação)

Não mais se justifica a manutenção do adicional 
de 10% na multa do FGTS nas demissões sem justa 
causa. Essa conta foi paga e com sobras pelos em-
pregadores.

3. Código Florestal (bom senso)
Importante para o País. Porém devem ser observa-

das as questões estaduais, especialmente os aspectos 
econômicos de sustentação de municípios e regiões.

4. Terceirização de serviços (pela aprovação)
A indústria considera a terceirização essencial, 

numa economia globalizada, pois reduz custos e man-
tém a eficiência das empresas.

É fundamental para a segurança jurídica.
5. Medida Provisória 517 (pela aprovação com 

ressalvas)

A MP é importante, pois incentiva os emprésti-
mos de longo prazo.

Entretanto, é prejudicial quando propõe a pror-
rogação por 25 anos da RGR (Reserva Global de Re-
versão), um dos dez principais encargos incidentes 
sobre a conta de energia elétrica, cuja tarifa cresceu 
cerca de 200% nos últimos dez anos.

6. Redução da Jornada de Trabalho (pela rejeição)
A PEC 231 volta à cena do Congresso neste 

ano, objetivando reduzir a jornada de trabalho para 
40 horas semanais.

A indústria não é contra a redução da jornada, 
quando acordada entre as partes: Trabalhadores e 
Empregadores, através dos Sindicatos.

Somos contra a redução da redução da jornada 
por Lei. Isso, deve ser resolvido no foro das negocia-
ções coletivas.

7. Convenção 158 da OIT (pela rejeição)
Reiteramos que a Convenção 158 está em des-

compasso com as práticas do mundo globalizado. O 
Brasil já dispõe de um bom sistema de proteção ao 
trabalhador, como aviso prévio, seguro desemprego e 
a multa de 40% no saldo do FGTS nas hipóteses de 
dispensa imotivada.

É preciso encerrar essa discussão, todos nós te-
mos outros assuntos importantes para nos dedicarmos.

8. Contribuição Social para a Saúde – CSS (Fa-
vorável com ressalvas)

Somos contra a criação de novos impostos. O 
PLP nº 306/2008, que regulamenta a Emenda Cons-
titucional nº 29 trata de matéria importante, pois fixa 
os percentuais mínimos a serem investidos na saúde. 
Entretanto foi contaminado pela inclusão da CSS que, 
ao cabo, vem recriar a CPMF.

9. Redução da Faixa de Fronteira, Projeto apro-
vado nas comissões temáticas do Senado que, através 
de requerimento feito pela Senadora Ana Amélia Le-
mos, foi desarquivado encontrando-se em condições 
de entrar na ordem do dia do Plenário do Senado. Esta 
matéria é de interesse de todos, para fomentar os in-
vestimentos junto as nossas fronteiras.

10. Lei de Incentivo à Educação, PL nº 1.476/2001, 
de autoria do Senador Zambiasi, estende para os cur-
sos de nível superior, o benefício às empresas que 
incentivam a educação dos trabalhadores.

Nosso pedido é que os Senhores trabalhem para a 
constituição de Comissão Especial com vistas a apreciar 
e formular parecer sobre o Projeto. Cabe destacar que, 
aprovado o PL, será permitido que o custeio da edu-
cação superior dos empregados possa ser abatido da 
base de incidência da contribuição para o regime geral 
de previdência social, hoje limitada à educação básica.

Maio, 2011.
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Durante o discurso da Sra. Ana Amelia, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amelia, 
pelo tema que V. Exª traz, principalmente em relação 
aos nossos prefeitos. Como ex-Prefeito, agradeço as 
suas colocações. De fato, precisamos dar o apoio de 
que precisam, pois são eles que sabem dos maiores 
problemas de suas cidades e também sabem como 
resolvê-los, faltando apenas condições para isso.

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Obri-

gada.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Concedo a palavra à Senadora Gleisi Hoffmann, 
do PT do Paraná.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna fazer um elogio e um apelo. Elogio ao 
esforço de construir consenso em torno da votação do 
Código Florestal, coordenado pelo Deputado Aldo Re-
belo, que fez um excelente trabalho em seu relatório, e 
pela Ministra do Meio Ambiente Izabella Teixeira, que 
tem tido postura firme e proativa em relação à matéria.

E apelo aos líderes na Câmara dos Deputados, 
Sr. Presidente, e novamente ao Deputado Aldo Rebe-
lo e à Ministra Izabella Teixeira em favor da votação, 
ainda nesta semana, das mudanças no Código Flo-
restal Brasileiro.

Faço isso com muita tranquilidade, porque co-
nheço o grau de compromisso da Presidenta Dilma 
Rousseff e dos integrantes do Governo com a busca 
de solução para os problemas que afligem a nossa 
população. 

O Código Florestal mexe com a vida de todos 
os brasileiros e brasileiras, pois diz respeito à preser-
vação e conservação do meio ambiente, à nossa bio-
diversidade, ao equilíbrio ambiental do País e à ma-
neira como vamos garantir alimentação melhor, mais 
saudável e mais barata para nossa população. E é de 
se ressaltar que essas situações não são antagônicas 
nem concorrentes. 

Feito há mais de cinquenta anos e alterado, na 
linha do tempo, por meio de decretos e portarias, o Có-
digo Florestal funcionará melhor se for atualizado para 
atender às necessidades e exigências do presente.

Hoje, nossa legislação ambiental tem nada me-
nos que 16 mil itens, e grande parte deles não tem 
conexão com a realidade econômica e social do País. 
Não tem, igualmente, sintonia com o atual estágio de 
desenvolvimento da nossa agricultura.

A verdade é que o Código Florestal contém nor-
mas ineficazes, que não garantiram a preservação am-
biental no decorrer dos anos e que não ampararam os 
agricultores, em especial os pequenos e familiares, a 
adotarem atitudes mais sustentáveis no trato da terra.

Essas normas precisam de correção imediata. E 
é isso que vem sendo feito, de forma extremamente 
responsável, sob a coordenação dos lideres do Go-
verno e a participação democrática dos partidos com 
assento no Parlamento. 

É bom ressaltar que o foco das mudanças é o 
conjunto do território nacional e não apenas a Ama-
zônia, Presidente Ana Amelia. Convém destacar, ain-
da, que a totalidade da área de exploração agrícola 
do País concentra-se secularmente nas regiões Sul 
e Sudeste e, mais recentemente, no Centro-Oeste. A 
contribuição da Amazônia para a produção agrícola é 
marginal, e assim deve continuar. Ali, a reserva legal 
das propriedades é de 80%. 

Nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, a reserva 
legal é de 20% das propriedades, sejam elas de cin-
co ou de cinco mil hectares; estejam em áreas planas 
ou de relevo, em várzeas ou na caatinga. Segundo o 
IBGE, dos 4.367.902 imóveis da agricultura familiar, 
mais de 82% não possui nenhuma área de preserva-
ção permanente ou de reserva legal. Nos pequenos, 
toda a terra é utilizada para sobrevivência da família. 
Isso significa que, pelas regras da atual legislação am-
biental, quase 100% dos nossos agricultores familiares 
estão na ilegalidade, seja pela ausência de reserva 
legal, seja porque cometeram supostos crimes antes 
de mudanças feitas no Código Florestal. 

A reserva legal de 80% na zona de floresta da 
Amazônia, por exemplo, é de 2000, mas, antes disso, 
o próprio Estado incentivava o pequeno lavrador, que 
ele próprio levava, como colono, a derrubar a mata 
para ter direito ao lote e acesso a crédito. 

Assim funcionou também no meu Estado, o Pa-
raná, que, a partir da década de 70, teve as suas 
matas dizimadas, com incentivo do Governo, para a 
produção agrícola. Agora, nesse processo de revisão 
da atual lei ambiental, precisamos avaliar, com equi-
líbrio e ponderação, se é correto manter penalidades 
retroativas a quem desmatou quando a lei ainda não 
tipificava esse tipo de infração. Ou se adotamos tempo 
e incentivo para que essas regiões possam ser recu-
peradas pelos agricultores de boa-fé, especialmente 
aqueles da agricultura familiar, pois é quem trabalha 
com a terra e tira dela o sustento o mais indicado para 
dela cuidar, incluindo sua biodiversidade. 

O mesmo estímulo que houve para o desmata-
mento deve ser feito agora para a recuperação das 
matas. Não sou a favor da anistia irrestrita, mas tam-
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bém não acredito que multas sobre o passado trarão 
consciência e aliados para a causa ambiental. Sempre 
acreditei mais na abordagem positiva. 

As linhas gerais do texto apresentado ao País pelo 
Relator do projeto na Câmara, Deputado Aldo Rebe-
lo, contam com forte aceitação entre os produtores do 
meu Estado, o Paraná. Ali, 86% dos estabelecimentos 
rurais são da agricultura familiar, e a posição dos pa-
ranaenses na análise dessa questão é relevante. Não 
estou dizendo isso por bairrismo ou para defender cau-
sa própria. Estou dizendo porque o desenvolvimento 
do Paraná, assim como o desenvolvimento do País, 
vem sendo feito com a força da nossa agricultura e 
das famílias do campo. 

Dos quase vinte milhões de hectares de territó-
rio que possui, o Paraná tem cerca de dezoito milhões 
de hectares ocupados com a agricultura, a pecuária, 
matas e rios. E uma das reivindicações dos nossos 
produtores é a mudança do Código Florestal para a 
isenção dos 20% de reserva legal nas propriedades 
rurais com até quatro módulos fiscais, que, no meu 
Estado, o Estado do Paraná, atinge, em média, oitenta 
hectares. Das quase 380 mil propriedades paranaen-
ses registradas, cerca de 320 mil serão beneficiadas 
se essa medida for aprovada.

E quero dizer aqui, desta tribuna, que, mesmo 
se não houver consenso em torno deste ponto, vota-
rei em favor dos pequenos produtores do Paraná e do 
Brasil. E peço aos deputados e senadores que prestem 
atenção especial a este ponto.

O Brasil é hoje um país urbano. Segundo o IBGE, 
pelo Censo de 2010, 84% da sua população é urba-
nizada, um aumento de 23 milhões de habitantes nas 
cidades, concentrada nas regiões Sudeste, Centro-
-Oeste e Sul, onde se tem grande parte da produção 
de commodities agrícolas no sistema de monocultura 
mecanizada.

No Censo Agrícola de 2006, o número de esta-
belecimentos da agricultura familiar era de 4,3 milhões 
contra cerca de 800 mil não familiares. Enquanto a 
área familiar era de apenas 24% do total da terra pro-
dutiva, o valor de sua produção foi de 38%, denotando 
um rendimento maior por hectare. O mesmo se dá na 
média de pessoas empregadas por cem hectares: 15,4 
em propriedades familiares, e 1,7 nas não familiares. A 
agricultura familiar é responsável por uma parte subs-
tancial da renda agrícola e, sobretudo, de um meio rural 
com gente. Por isso, precisa de tratamento diferente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou de 
uma geração que tem enorme preocupação com o meio 
ambiente. Minha geração defende a preservação de 
rios, florestas e tem responsabilidade com nosso lega-
do ambiental. Tem, igualmente, compromisso com as 

vidas humanas. Para grande parte da minha geração, 
é importante preservar o meio ambiente, assim como 
é importante diminuir o número de pessoas que pas-
sam fome, aumentar e baratear a produção de comida, 
melhorar a infraestrutura do País e reduzir a pobreza.

Como Diretora Financeira de Itaipu, presenciei 
um grande programa de conservação ambiental que 
alinhava, na mesma causa, produtores agrícolas e de-
fensores do meio ambiente. Temos de ter cuidado com 
aqueles que só querem explorar a terra sem cuidar dela, 
aumentando demasiadamente lucratividade e retorno, 
mas também temos de ter cuidado com aqueles que 
vivem às custas da ecologia, que só costumam divulgar 
dados que apóiam suas causas. Seu interesse não é 
necessariamente fornecer a visão global do problema. 
Muitos deles são ligados a causas externas, contrárias 
aos nossos interesses. 

O Brasil reduziu em 80% o desmatamento na 
Amazônia. O Brasil é o país com mais áreas protegidas 
no mundo: 2,4 milhões de quilômetros quadrados, 28% 
do seu território. Em segundo lugar, vem a China com 
17%; e, em terceiro lugar, a Rússia com cerca de 8%. 

Temos, ainda, a maior quantidade de vegetação 
nativa, original, do mundo. E não podemos ignorar que, 
graças às suas águas e à sua agricultura, o Brasil tem 
uma das matrizes energéticas mais limpas do mundo: 
47,3% de fontes renováveis, ante uma média mundial 
de 18,6% e de 7,2% dos países ricos. 

Isso nos estimula a continuarmos a caminhada 
da sustentabilidade ambiental. 

Esses dados mostram que o Brasil tem respon-
sabilidade ambiental maior que países ditos desenvol-
vidos. Portanto, aqueles que defendem uma causa em 
posição arrogante, afirmando apenas a sua convicção 
como verdade, não favorecem o debate. Em nenhuma 
matéria, deve haver apenas ataques de parte ou ou-
tra, mas, sim, persuasão e argumentos. Se só existem 
ataques, as partes hostilizam-se, e torna-se cada vez 
mais complexo tratar e decidir sobre o que, afinal, é 
interesse de todos nós. 

Essa matéria não admite vencidos e vencedo-
res. É para o ganha-ganha que devemos caminhar. O 
nosso Governo, o Governo da Presidenta Dilma, está 
buscando a modernização, o crescimento da econo-
mia, a criação de empregos, melhores condições para 
os jovens, o combate à violência e à criminalidade na 
periferia nas grandes cidades. Vamos apoiar medidas 
para combater a pobreza extrema, melhorar a quali-
dade ambiental, as condições de ensino e o acesso 
da população a bons serviços de saúde. É assim que 
vamos continuar agindo: com grandeza, fé e confian-
ça no futuro. 
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Espero sinceramente, Srª Presidenta Ana Ame-
lia, que possamos, dentro em breve, ter nesta Casa, 
no Senado da República, a discussão do Código Flo-
restal. Tão importante é a preservação, a conservação 
do meio ambiente, quanto a produção de qualidade 
em nosso País.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Gleisi Hoffmann, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Sra. Ana Amelia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann, que faz um 
pronunciamento confortante para aqueles brasileiros 
que não colocam a questão do Código Florestal numa 
disputa entre produtores rurais e ambientalistas, mas 
numa disputa para a geração futura, para o próprio 
futuro do nosso País. É a nação brasileira que está 
em jogo. E a senhora apresenta dados inquestioná-
veis, com sua moderação, com seu equilíbrio e com 
seu compromisso com as questões do seu Estado, o 
Paraná, mas, sobretudo, com as questões nacionais.

A senhora abordou, com muita propriedade, a 
questão da agricultura familiar, e é essa que tem dado 
sustentabilidade também. São os agricultores do seu 
Estado, do Sul do País, do Centro-Oeste, do Nordeste, 
do Sudeste, que têm hoje uma grande preocupação 
com a questão da sustentabilidade. Usam o plantio 
direto, a agricultura de alta precisão; fazem utilização 
também da ciência e da tecnologia em favor de uma 
produtividade maior. 

A Embrapa revelou que, nos últimos 35 anos, hou-
ve um aumento da área plantada de 48%. No mesmo 
período, o aumento da produção de alimentos foi de 
268%. Então, parabéns pelo seu pronunciamento. E 
nós todos, de braços dados aqui no Senado, estare-
mos trabalhando para uma solução que seja boa para 
o Brasil em relação ao Código Florestal. 

O nosso colega Deputado Darcísio Perondi es-
tava aqui elogiando o seu pronunciamento, e reforço 
também as manifestações.

Obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann. 
Como orador inscrito, o Senador Alvaro Dias. Para 

usar o período regulamentar do seu pronunciamento, 
o Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Senadora Ana Amelia; Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, Churchill sempre nos ensina. É bom 
buscar, nos seus ensinamentos, lições para o presente 
que vivemos na política brasileira. 

Recolho frase que considero importante neste 
momento: “A verdade é inconvertível. A malícia pode 

atacá-la, a ignorância pode zombar, mas, no fim, lá 
está ela”. 

A verdade é o que se busca, Srª Presidente Ana 
Amelia. Sei que há aqueles que se irritam, quando 
buscamos subsídios nas publicações da imprensa 
brasileira, mas essas publicações existem e não po-
dem ser ignoradas. 

Mas uma delas exige providências do Congresso 
Nacional, porque é um ataque direto a Senadores. E 
há um ataque que se faz por meio da generalização, 
que é burra, que desvaloriza os corretos e que acaba 
protegendo os desonestos. 

Eu me refiro a uma matéria da revista Veja, assi-
nada pelo jornalista Hugo Marques, que revela já co-
nhecidas relações de promiscuidade existentes entre 
o Poder Executivo e o setor privado neste País. 

Isso não é novidade. Isso é repetitivo. O tráfico 
de influência é uma prática mantida ao longo dos últi-
mos anos, impunemente. Quantas vezes requisitamos 
a presença de responsáveis pelo tráfico de influência? 
Tentamos ouvir, por exemplo, Erenice Guerra; ouvimos 
Roberto Teixeira. Não foi em uma única oportunidade, 
nesta Casa, em comissões da Casa, que abordamos o 
tráfico de influência como algo trágico para o interesse 
público brasileiro. É uma mazela que se cristalizou nos 
bastidores da corrupção do País. 

Mas me refiro hoje não ao tráfico de influência, 
que já nos cansamos de abordar nesta Casa. Eu me 
refiro ao outro componente dessa matéria. É uma ma-
téria numa revista de circulação nacional, trazendo 
depoimentos de empresários sobre a classe política, 
e esses depoimentos merecem ser aprofundados, por-
que, repito, a generalização é perversamente injusta 
e tem de ser repelida. 

Os engenheiros José Augusto Quintella Freire e 
Romênio Marcelino Machado, ex-donos da Sigma En-
genharia, empresa adquirida pela Delta Construções 
em 2008, afirmam, ao longo da reportagem assinada 
por Hugo Marques, da revista Veja, numa referência 
a Fernando Cavendish, empreiteiro da Delta Constru-
ções, que multiplicou seus lucros na gestão dos últi-
mos anos da União: 

Ele disse abertamente para nós – e temos 
como provar – que não iria nos pagar porque 
era mais fácil e barato botar dinheiro na mão de 
políticos. Disse que com 6 milhões comprava 
até senador. Ele compra todo mundo. 

Ele disse que comprava Senador. É preciso que 
afirme qual Senador. Eu não estou, evidentemente, 
fazendo nenhuma ilação em relação à impossibilidade 
de se comprarem políticos. É evidente que é possível 
comprar políticos, porque existem políticos e políticos; 
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existem aqueles que se vendem e aqueles que são in-
corruptíveis. E esses devem reagir, quando a genera-
lização é usada como artifício para condenar corretos 
e proteger desonestos. 

A reportagem menciona uma reunião com os só-
cios, no fim de 2009, quando se discutiam exatamente 
as razões do litígio que envolvem a compra da Sigma 
Engenharia, de José Augusto e Romênio. Naquela 
oportunidade, o empresário Fernando Cavendish re-
velou o que pensa da política e dos políticos brasileiros 
de modo geral: “Se eu botar 30 milhões de reais na 
mão de políticos sou convidado para coisas... Pode ter 
certeza disso!”. E disse, ainda: “Com alguns milhões, 
seria possível até comprar um senador para conseguir 
um bom contrato com o governo”. 

Estão alguns Senadores aqui, no plenário. Será 
que algum destes admite a hipótese de ser comprado? 
Somos vários aqui. Evidentemente, não admitimos. 
Paulo Paim não admite; Vital do Rêgo não admite; Ana 
Amélia não admite; Suplicy não admite... Então, não 
podemos ignorar o fato. O fato existe. E nós temos de 
agir e exigir providências. 

Eu sugiro ao Presidente do Senado que determi-
ne à Advocacia-Geral da Casa medidas no sentido de 
interpelar judicialmente os empresários mencionados 
em reportagem da revista Veja desta semana, que afir-
maram poder comprar Senadores, desde que dispo-
nham de determinado número de recursos. É preciso 
que digam quem nesta Casa se vende e por quanto! 
Por quanto é irrelevante. Pode ser por um centavo, 
que a condenação é imprescindível, que a vergonha 
fica palpável. Por um centavo ou por milhões ou por 
bilhões, isso não importa. É preciso que digam qual 
Senador se vende. É preciso que o Presidente José 
Sarney determine à Advocacia da Casa que interpele 
judicialmente os acusados. Repito: a generalização é 
burra, a generalização é desonesta, a generalização 
tem de ser condenada, porque ela protege os deso-
nestos e pune os corretos, desestimula os corretos. 
O Presidente do Senado tem o dever de preservar a 
honra da instituição. 

Há outras duas outras providências que devemos 
adotar em parceria com os demais partidos de Opo-
sição. Já conversamos com o Senador Demóstenes 
Torres ontem à noite, vamos conversar com o Sena-
dor Itamar Franco. Podemos sugerir à Comissão de 
Constituição e Justiça o convite a esses empresários 
para que venham prestar esclarecimentos sobre o que 
disseram, o que informaram ao País, a denúncia grave 
que apresentaram à Nação através da revista Veja. Te-
mos de ouvi-los. Eles devem ter a ousadia necessária 
para apontar o dedo e indicar quais são os Senadores 
que se vendem. Essa é uma providência possível. Es-

peramos que a Comissão de Justiça a aprove. Afinal, 
temos de defender a nossa honra. 

A outra possibilidade é representarmos ao Mi-
nistério Público. Cabe ao Ministério Público investigar 
as denúncias de tráfico de influência e outras ilegali-
dades praticadas e reveladas pelos empresários na 
matéria da revista Veja. Portanto, nós podemos, deve-
mos e faremos representação ao Ministério Público e 
requerimento à Comissão de Constituição e Justiça, 
repetindo a frase de Winston Churchill : “A verdade é 
inconvertível. A malícia pode atacá-la, a ignorância 
pode zombar dela, mas, no fim; lá está ela.” Queremos 
que ela seja apresentada a esta Casa e ao Brasil re-
lativamente a este assunto.

Srª Presidente, antes de concluir – tenho ainda 
algum tempo –, quero fazer um registro. Recebi a visita 
do Prefeito de Mercedes, no Paraná, Vilson Schwan-
tes. Amanhã, Brasília receberá milhares de prefeitos, 
cerca de 4 mil, provavelmente, em mais uma marcha, 
a 14ª marcha, já referida pela Senadora Ana Amelia.

O registro que faço vem exatamente na esteira 
da necessidade que temos de rediscutir o sistema fe-
derativo. Esse é apenas um pequeno ponto. O prefeito 
fala da distribuição dos recursos do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, o conhe-
cido Fundeb.

O Prefeito Vilson expôs os problemas enfrenta-
dos por inúmeros Municípios do oeste do Paraná, e 
provavelmente de todo o País, no tocante aos critérios 
de redirecionamento de recursos do Fundeb.

Derivado do Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério – Fundef –, que vigorou de 1997 a 2006, o 
Fundeb tem por escopo a redistribuição nacional de 
recursos federais com vistas à redução das desigual-
dades educacionais e, por conseguinte, a melhoria do 
ensino público básico.

Como é do conhecimento dos Srs. Senadores, 
o critério balizador da redistribuição dos recursos do 
Fundo é calcado no número de alunos matriculados 
na educação básica, fator esse que, muitas vezes, não 
leva em conta a realidade dos Municípios.

Como bem destacou o prefeito, por esse princí-
pio, os pequenos Municípios, a exemplo de Mercedes 
– que possui pouco mais de cinco mil habitantes e dis-
põe de limitada capacidade financeira –, são forçados 
a suportar a perda de recursos do Fundeb em favor de 
Municípios maiores e com melhores condições eco-
nômicas em razão de possuírem os mesmos, natural-
mente, um número maior de alunos, matriculados na 
educação básica.
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Esse mecanismo, que acarreta perdas crescen-
tes, vem comprometendo a qualidade do ensino básico 
nos Municípios menores.

O exemplo das perdas verificadas em Municípios 
do oeste paranaense é mais do que revelador. Vejamos 
alguns números. O histórico de perdas acumuladas no 
Município de Mercedes, entre 2005 e 2010, é da ordem 
de R$2,445 milhões. O Município de Pato Bragado, no 
mesmo período, amargou perdas de R$2,070 milhões.

Diante desse cenário de perdas expressivas en-
frentadas pelos Municípios de menor porte, registra-
mos o apelo legítimo trazido pelo Executivo municipal: 
a busca de uma forma de compensação financeira, por 
parte da União, em favor dos pequenos Municípios que, 
a exemplo de Mercedes, enfrentam sérias dificuldades 
em decorrência das perdas acumuladas.

Esse é o registro, Srª Presidente, certo de que 
amanhã os prefeitos chegarão a Brasília trazendo na 
sua bagagem inúmeras reivindicações, mas que ca-
bem perfeitamente no debate sobre o sistema fede-
rativo brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Alvaro Dias. V. Exª aborda 
um tema também extremamente relevante para esta 
Casa. Precisamos resgatar a credibilidade da institui-
ção legislativa, em particular do Senado, e as provi-
dências solicitadas por V. Exª serão encaminhadas ao 
Presidente do Senado, de acordo com o que prevê o 
próprio Regimento Interno.

Quero dizer a V. Exª também que é uma injustiça 
a generalização. É preciso, como se diz popularmen-
te, separar o joio do trigo. Nessa medida, vamos en-
caminhar ao Presidente José Sarney as providências 
solicitadas por V. Exª.

Com o uso da palavra agora, como orador ins-
crito, o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmª 
Srª Senadora Ana Amelia, que preside a sessão, Se-
nador Alvaro Dias, Senador Suplicy, quero fazer uma 
série de registros, já que no fim de semana tive de ir 
para o Rio Grande do Sul e não estive aqui na sexta; 
aí acumulou.

Entre os compromissos lá, fui a um programa em 
que V. Exª esteve – do Pedro Ernesto, não é? –, um 
belo programa, e fiz a gravação.

Estive também num evento em Esteio, um en-
contro regional para discutir o que foi tema de um de-
bate numa audiência pública hoje pela manhã aqui no 
Senado: a questão do fator previdenciário e o reajuste 
dos aposentados. 

Eu quero cumprimentar o Gilberto Guerzoni, 
Consultor aqui da Casa, do Senado, pela exposição 
que fez lá da PEC nº 10, que é uma alternativa a nós 
terminarmos com o fator previdenciário e garantirmos 
o direito à aposentadoria integral para todos, tanto da-
queles que estão na área pública, como também na 
área privada, desde que tenha 35 anos de contribuição 
o homem; e 30, a mulher.

Cumprimento também o Sr. Paulo José Zanetti, 
diretor do Sindicato Nacional dos Aposentados, liga-
do à Força Sindical. Cumprimentei lá – fez uma bela 
exposição –, e eu o cumprimento aqui, o Sr. Nelson 
de Miranda Osório, diretor da Cobap. Ele representou 
o Sr. Warley Martins, que também fez lá o seu depoi-
mento com a mesma grandeza do Paulo José Zanetti; 
a Josepha Britto, representante dos aposentados no 
Conselho da Previdência Social; o Moacir Meirelles, 
secretário-geral da Cobap, lá do nosso Rio Grande; a 
Srª Maria Antonia Rodrigues Magalhães, que preside 
o Sindicato dos Aposentados do DF; e o Sr. Raimundo 
Carvalho, que preside a Associação dos Aposentados 
de Brasília.

Quero fazer este destaque, Srª Presidenta, dizen-
do que lá houve unanimidade, por parte de todos os 
presentes, no sentido de caminharmos de forma ace-
lerada para o fim do fator previdenciário, que confisca 
a metade do salário do trabalhador. Já houve durante 
esse período, entre técnicos, assessores e centrais, 
de fevereiro até a semana passada, em torno de cinco 
reuniões. Esperamos se construa um grande entendi-
mento, que vá na linha de manter uma política perma-
nente de valorização dos benefícios dos aposentados, 
acompanhando o crescimento do salário mínimo e 
também garantindo uma política de reajuste salarial a 
todos, ou com paridade ou vinculando ao salário mí-
nimo, e que, por fim, na hora do cálculo, não se use o 
fator previdenciário.

Interessante que um jornalista me procurou hoje 
querendo saber a minha opinião. Como ele vai publicar 
a matéria e não me pediu segredo, ele fez um estudo 
baseado no salário do Pelé. O Pelé teria se aposentado 
com o teto máximo, porque contribuiu religiosamente. 
Ele mesmo deu a informação de que o seu salário 
está despencando. Não é que o Pelé precise disso. 
Ele apenas usou como referência a sua aposentadoria 
na Previdência. Ele teria se aposentado, em tese, com 
dez salários mínimos de referência – porque nunca é 
o salário mínimo – e, hoje, estaria ganhando, eu diria, 
pelos números que o jornalista me passou, em torno 
de oito salários mínimos, baseado no salário mínimo 
de referência, e isso a pouco tempo da aposentadoria.

E todos vão despencando. O teto máximo é de 
R$3.650,00. Hoje, se a pessoa se aposentou com o teto 



14632  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

máximo de R$3.650,00, já deve estar com R$3.000,00 
e, no ano que vem, irá para R$2.800,00. Assim, vai 
caindo sucessivamente.

Achei bem interessante a referência ao Pelé, que 
se colocou à disposição de mostrar. E ele não precisa! 
É importante que se diga. Eu aqui estou elogiando o 
Pelé. Ele não precisaria, mas está mostrando que a 
aposentadoria está despencando. Que bom que ele 
não precisa, porque tem outros rendimentos, mas, 
se dependesse dali, ele também teria prejuízos, com 
certeza, ao longo da sua vida.

Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-

dor Paulo Paim, quero aparteá-lo apenas para cumpri-
mentá-lo. Da forma mais sincera, quero destacar sua 
persistência e atuação marcante, presente. V. Exª re-
úne a Comissão de Direitos Humanos ao lado do meu 
gabinete. Por isso eu o vejo sempre. Passo e vejo o 
Senador Paulo Paim presidindo a Comissão de Direi-
tos Humanos com segmentos da sociedade, debaten-
do problemas, denunciando, sugerindo, cumprindo a 
missão do Parlamentar, porque eu vejo, às vezes, na 
Internet e no Twitter, pessoas cobrando além do que 
nós podemos fazer. Cobram: “Vai ficar só no discur-
so”? Enfim, é o Parlamento. Essa é a nossa função, a 
nossa atividade. Não ficamos só no discurso. Ouvimos 
a sociedade, procuramos transformar em projeto as 
suas aspirações, debatemos esses projetos, tentamos 
aprová-los, denunciamos erros do Executivo, tentamos 
fiscalizar, procuramos investigar para denunciar com 
responsabilidade. Essa é a nossa tarefa, é o regime 
democrático. Alguns são eleitos para governar, outros 
são eleitos para fazer oposição ou mesmo apoiar no 
Parlamento o Governo. Quero destacar o trabalho de 
V. Exª que, como integrante da Bancada governista, 
procura dar sua contribuição da melhor forma possível, 
especialmente buscando os temas afeitos às camadas 
mais pobres da população, às pessoas desassistidas 
ou às pessoas injustiçadas, como nós, Senadora Ana 
Amelia, que estamos há tanto tempo debatendo a 
questão dos aposentados do Aerus. Os Líderes estarão 
aqui mais uma vez no dia de amanhã para falar com V. 
Exª, com os Senadores, porque não é possível mais 
admitir tanta insensibilidade do Governo. Há quanto 
tempo deve e não paga? Ora, se não deve, esclareça 
que não deve e aponte o dedo para quem deve. Alguém 
está devendo, porque esses aposentados têm direitos 
consagrados que lhes estão sendo negados. Portanto, 
o Governo tem esta responsabilidade: se não se con-
sidera devedor, aponte o dedo para quem deve. E eu 
cumprimento V. Exª pela atuação ímpar que desenvolve 
aqui no Senado Federal, a exemplo do que já começa 

a fazer a Senadora Ana Amelia, que, novata ainda, já 
se apresenta com muita competência e disposição. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Alvaro Dias. Eu recebo o seu aparte, 
que, principalmente, além de reforçar a luta pelo fim do 
fator e buscar o reajuste para os aposentados, lembra 
o caso do Aerus. De fato, é inadmissível a situação em 
que se encontram esses homens e mulheres que deram 
a sua vida atuando na nossa aviação aérea – Varig, 
Transbrasil, Vasp –, sendo que muitos ganhavam, então, 
um salário de R$10 mil e hoje estão ganhando R$200, 
porque, a partir do momento em que as companhias 
foram à falência, eles foram os maiores prejudicados.

Quero também registrar, Srª Presidenta, que hoje 
pela manhã fiz contato, conversei um bom tempo, com 
o prefeito de Canoas, o nosso amigo Jairo Jorge, e ele 
me deu uma informação que eu faço questão de des-
tacar aqui, porque eu entendo que foi uma brilhante 
iniciativa. O Jairo Jorge inaugurou em Canoas – e nes-
se sábado, véspera do Dia das Mães, foi a de nº 100 
– audiências públicas que ele faz todos os sábados, 
desde a sua posse, ouvindo a população, ou seja, a 
Prefeitura funcionando na rua. O Jairo vai com a sua 
equipe de secretários, se instala num bairro, atende 
e ouve a população. Foram ouvidas mais de onze mil 
pessoas. No início, alguns diziam o seguinte: “Ele está 
com todo o pique e tal [é como a gente quando começa 
numa atividade, né?], daqui a duas, três, quatro, cinco 
semanas, ou quatro, cinco meses não vai existir mais 
nada”. Pelo contrário, o Prefeito Jairo, durante todo o 
seu governo – e seu governo termina no ano que vem 
–, religiosamente, mesmo quando chove, arruma um 
espaço físico, bota aquelas lonas nas ruas e, no sá-
bado, atende às prefeituras.

Então, eu quero cumprimentar o Prefeito Jairo 
Jorge, ressaltando a felicidade da coincidência da 
centésima audiência pública com o aniversário, neste 
fim de semana – mais precisamente hoje, não no fim 
de semana – do Prefeito Jairo Jorge, que completa 48 
anos. Então, eu liguei para ele devido ao aniversário e 
conversamos um pouco sobre esse tema, que eu re-
solvi aqui registrar. O Jairo é uma liderança jovem lá do 
nosso Rio Grande. Foi Ministro substituto da Educação, 
representou o Brasil em diversos eventos. 

Lembro eu aqui Espanha, Costa Rica, Portugal, 
França, Argélia; foi pró-reitor da nossa Ulbra. Enfim, 
tem-se destacado como uma liderança que olha além 
do horizonte, avançando sempre pensando no bem do 
povo canoense, gaúcho e brasileiro.

Quero também, Srª Presidenta, já que falei de 
um jornalista, falar de outro jornalista. Vou falar aqui 
do Abdias Nascimento. Eu já fiz esse registro lá na Co-
missão de Direitos Humanos, porque o Sindicato dos 
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Jornalistas do Município do Rio de Janeiro, amanhã, 
dia 10, lança a primeira edição do Prêmio Jornalista 
Abdias Nascimento, voltado para reportagens daque-
les jornalistas que se destacam na luta contra os pre-
conceitos. O evento acontece às 14 horas, na sede 
da entidade. A iniciativa é da Comissão de Jornalistas 
pela Igualdade Racial. O prêmio estimula a cobertura 
jornalística qualificada sobre temas relacionados com 
a população negra e com todos que são discriminados. 
O prêmio será anual. 

O evento de amanhã contará com a presença 
da jornalista Miriam Leitão e do Prof. Muniz Sodré, 
que farão palestra sobre “A questão negra na mídia 
contemporânea”.

Na ocasião, Abdias Nascimento – um dos princi-
pais ícones da luta contra o racismo – será homena-
geado com uma placa com o seu registro profissional, 
datado de 1947. Abdias se destacou no combate a todo 
tipo de preconceito, principalmente contra o povo negro. 

A melhor reportagem receberá um prêmio de 
R$5 mil. As inscrições para o prêmio estão abertas e 
vão até 19 de agosto.

Enfim, termino dizendo que Abdias é um ícone, 
é uma figura que é respeitada no Brasil e no mundo. 
Hoje Abdias está com 97 anos, é professor emérito da 
Universidade de Nova York, é Doutor Honoris Causa 
por várias instituições de ensino superior do Brasil, en-
tre elas, a Universidade de Brasília e a Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro.

Por fim, Srª Presidenta, eu quero ainda fazer um 
registro para que fique nos Anais da Casa, falando um 
pouco – sei que V. Exª também já falou sobre isso – da 
Marcha dos Prefeitos. Eu tenho aqui a relação de todos 
os Municípios que estão na expectativa. 

Vou citar alguns: Porto Alegre, R$30 milhões – 
estou arredondando, naturalmente –, na expectativa 
de receber; Santa Maria, R$14 milhões; São Leopol-
do, R$10 milhões; Fontoura Xavier, R$8 milhões, e aí 
vai. Como são 404 Municípios que têm restos a rece-
ber, claro que não vou citar todos. Vai desde R$9 mil 
a R$100 mil, R$200 mil, R$300 mil, a milhões, como 
é o caso de Porto Alegre.

Como eu recebi esse documento da Federação 
Nacional dos Municípios, resolvi encaminhar ao Exmº 
Sr. Ministro Luiz Sérgio Nóbrega de Oliveira o seguinte 
documento:

Assunto: Pagamento de Restos a Pagar 
2007, 2008 e 2009. 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 
Considerando que:
temos recebido inúmeros prefeitos e ve-

readores preocupados com os convênios e 
contratos de repasse pendentes de pagamento;

algumas empresas responsáveis pela 
execução das obras encontram-se em dificul-
dades financeiras, sem capital de giro, tendo 
em vista a morosidade do Governo Federal em 
liberar os recursos das etapas já concluídas;

nos termos da Lei 8.666, art. 78, XV, os 
contratos podem ser rescindidos por atraso de 
pagamento superior a 90 dias – veja a situação 
em que se encontram os prefeitos;

que o montante de recursos pendentes 
de pagamento no Rio Grande do Sul, somente 
no Rio Grande do Sul, aproxima-se de R$350 
milhões (conforme planilha anexa formulada 
pela Famurs.

Solicitamos que o Governo Federal faça os de-
vidos pagamentos para evitar uma situação constran-
gedora e até processos que serão movidos contra as 
prefeituras.

Estou remetendo este documento ao Ministro Luiz 
Sérgio para que, recebendo–o a partir do gabinete – foi 
remetido hoje pela manhã –, ele tome conhecimento 
da situação de cada prefeitura do Rio Grande do Sul.

Podia lembrar aqui Caçapava do Sul, R$542 mil. 
Só citando algumas, devido ao meu tempo, podia lem-
brar Ampla, R$358 mil. Podíamos lembrar aqui Salda-
nha Marinho, só como exemplo, R$36 mil – e aí vai 
– Ronda Alta, R$10 mil; Salto do Jacuí, R$30.500,00. 

Srª Presidenta, aproveitando meus últimos cinco 
minutos, quero registrar meus cumprimentos a esses 
verdadeiros heróis anônimos, que são aqueles que 
atuam na Cruz Vermelha. A Cruz Vermelha festejou 
ontem, 8 de maio, seu Dia Internacional. O dia 8 de 
maio foi escolhido, pois marca o aniversário do seu 
fundador, Henry Dunant.

A história conta que, em junho de 1859, no campo 
de Solferino, norte da Itália, via-se um campo de bata-
lha com milhares de soldados feridos, abandonados à 
própria sorte, por falta de assistência médica. Foi essa 
terrível visão que inspirou no suíço Henry Dunant a cer-
teza de que algo precisava ser feito. Esse sentimento 
fez surgir a semente da Cruz Vermelha.

Vendo aquilo, ele tratou de mobilizar a popula-
ção local para que o ajudasse a tratar dos soldados de 
ambos os lados, dizendo a frase que se tornou mote, 
símbolo da Instituição: “Sono Fratelli”, ou são irmãos. 

Três anos mais tarde, Dunant publicou o livro Uma 
recordação de Solferino, sugerindo que fossem cons-
tituídas sociedades de assistência em tempo de paz 
com enfermeiros que tratassem dos feridos em tempo 
de guerra, e que esses voluntários fossem reconheci-
dos e protegidos por meio de um acordo internacional. 

Assim, foi criado o Comitê Internacional para As-
sistência aos Feridos, que, mais tarde, passou a ser 
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chamado de Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 
Um ano depois, em 1863, os representantes de 16 pa-
íses e quatro instituições filantrópicas reuniram-se em 
Genebra, em uma conferência internacional, marcando 
ali a oficialização da Cruz Vermelha como instituição.

Mas ficava faltando ainda a garantia de que esse 
serviço fosse reconhecido e respeitado internacional-
mente. O Governo suíço, então, convocou uma confe-
rência diplomática, que se realizou em 1864, também 
em Genebra, onde foi assinado um tratado intitulado 
“Convenção de Genebra para o Melhoramento da Sorte 
dos Soldados Feridos nos Exércitos de Campanha”, 
reconhecido como o primeiro tratado de direitos hu-
manos, o chamado Direito Internacional Humanitário.

Srª Presidente, considero importante fazer este 
registro, pois os inúmeros serviços à humanidade que 
a Cruz Vermelha presta mundo afora são exemplos le-
gítimos da promoção dos direitos humanos.

Como Presidente da Comissão de Direitos Hu-
manos, eu não poderia deixar de falar sobre esse 
tema. Estamos falando de uma instituição constituída 
basicamente por voluntários. São mais de 13 milhões 
de voluntários ativos, responsáveis pelo atendimento 
anual de cerca de 150 milhões de pessoas no mun-
do. Essas pessoas, entre outras tarefas humanitárias, 
dão assistência aos feridos de guerras e às vítimas de 
catástrofes naturais. 

É importante dizer que o aquecimento global 
e as consequentes alterações climáticas em todo o 
mundo resultaram em 30 milhões de atendimentos da 
Cruz Vermelha Internacional no ano passado. Foram 
atendimentos a vítimas de catástrofes naturais, repi-
to, algumas das quais sequer repercutiram na grande 
imprensa. 

No período de 27 a 30 de abril, Srª Presidente, 
o Brasil recebeu a visita do Secretário-Geral da Fede-
ração Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho, Bekele Geleta. Essa visita assinalou impor-
tantes ações junto ao Governo, como a assinatura de 
um acordo de cooperação técnica com o Ministério 
de Integração Nacional e a Secretaria Nacional de 
Defesa Civil.

Esse acordo reforça um dos principais objetivos 
estratégicos definidos pela Federação Internacional 
de Cruz Vermelha às sociedades de Cruz Vermelha 
do mundo, que é “salvar vidas, proteger os meios de 
sustento e apoiar a recuperação depois de desastres 
e crises”.

Bekele Geleta e Moreira Serra também estive-
ram na Câmara dos Deputados, onde foi proposta a 
criação de uma Frente Parlamentar de Apoio às Ações 
de Defesa Humanitária da Cruz Vermelha Brasileira.

O Presidente da instituição, Walmir Moreira Serra, 
comemorou essa atitude lembrando que esse aconte-
cimento é inédito. Suas palavras foram:

Por isso ficamos honrados com o posicio-
namento do poder legislativo, demonstrando 
estar em sintonia e sensibilizado com as ações 
da Cruz Vermelha que tem o compromisso 
de estar bem preparada para utilizar todos os 
meios eficazes com o fim de melhorar a vida 
das populações vulneráveis mobilizando o po-
der da humanidade.

No Brasil, a Cruz Vermelha foi fundada em 1908 
e teve como primeiro Presidente o Sanitarista Oswal-
do Cruz.

Vale ressaltar a forma muito imparcial, sem dis-
tinção de raça, nacionalidade, nível social, religião 
e opinião política com que a Cruz Vermelha cumpre 
suas atividades. Sua atuação, em determinados casos, 
pode ir além do território nacional. Ela atua em ações 
preventivas, emergenciais e assistenciais e, em outros 
países, com ações recuperativas, quando é solicitada 
ou provocada. 

Em casos emergenciais, como catástrofes, 
apoiam o Corpo de Bombeiros, o Exército da Salva-
ção, os Escoteiros, o Movimento Bandeirante e asso-
ciações religiosas. 

Todos devem se lembrar da “Operação Nordes-
te”, no ano de 1984. Ela atendeu com 181.668 cestas 
básicas 21 mil famílias, em quatro Estados, benefi-
ciando em torno de 130 mil pessoas, durante sete 
meses, diminuindo o sofrimento das vítimas da seca 
naquela região.

Há poucos dias, diante das fortes chuvas que 
atingiram principalmente as regiões Norte e Nordeste 
do País e do quadro de calamidade em que se encon-
travam várias cidades, especialmente nos Estados de 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Alagoas e Amazo-
nas, a Cruz Vermelha brasileira enviou um comunicado 
às suas filiais nesses Estados, para que se mobilizas-
sem. E o atendimento foi imediato.

Srª Presidente, termino, porque o pronunciamento 
ainda seria longo, cumprimentando a Cruz Vermelha 
em todo o mundo e destacando a atuação das filiais 
da Cruz Vermelha no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
em Minas e nos outros Estados.

Vale lembrar que a Cruz Vermelha, no Brasil, pro-
move o Direito Internacional Humanitário, cooperando, 
para isso, com as Forças Armadas, a quem ministra 
cursos e faz apresentações em suas escolas.

Enfim, Srª Presidente, meu reconhecimento e 
minha deferência ao exemplo que a Cruz Vermelha 
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tem dado ao Brasil e ao mundo. É o melhor exemplo 
de política de direitos humanos.

Por isso, fica aqui a última frase do meu pronun-
ciamento, dita pelo seu fundador: “Somos todos irmãos”. 

Obrigado, Srª Presidente.
Solicito que considere na íntegra, se possível, os 

meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um breve registro. No 
último dia 07 de maio, véspera do Dia das Mães, o 
Projeto Prefeitura na Rua da Cidade de Canoas, Rio 
Grande do Sul atingiu a sua centésima edição. 

Idealizado pelo Prefeito Jairo Jorge, a iniciativa 
de ouvir as comunidades em todos os bairros da ci-
dade, por representantes de todas as secretarias e do 
gabinete do Prefeito, já ouviu mais de 11 mil pessoas.

É um projeto que tem gerado bons frutos e eu 
parabenizo o prefeito pela iniciativa, mas quero para-
benizá-lo também por outra razão. É que hoje, 09 de 
maio de 2011 o Prefeito Jairo Jorge completa 48 anos.

Formado em Jornalismo, de 1993 a 2000 exerceu 
a profissão em diversas redes de televisão. Também 
exerceu funções executivas, como chefe de gabinete 
do Ministro da Educação, Secretário Adjunto e, por 
fim, Ministro Interino, quando representou o governo 
brasileiro em missões oficiais na Espanha, Costa Rica, 
Portugal, França e Argélia.

Até o ano de 2008 o Prefeito de Canoas foi Pró-
-Reitor de Assuntos Comunitários da ULBRA e há mais 
de 20 anos atua na vida pública.

Antes de ser eleito prefeito, já havia concorrido à 
Prefeitura de Canoas em 1985, sendo à época, o mais 
jovem candidato à prefeito no Brasil.

Foi Vereador de 1988 a 1992, o mais votado na 
ocasião.

A festa em comemoração aos seus 48 anos será 
no próximo domingo, no bairro Niterói, em Canoas e 
eu faço questão de deixar aqui registrado o meu forte 
abraço a esse querido amigo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na próxima terça-feira, dia 10, o Sindicato 
dos Jornalistas do Município do Rio de Janeiro, lança 
a primeira edição do Prêmio Jornalista Abdias Nasci-
mento, voltado para reportagens relacionadas à popu-
lação negra do País. O evento acontece às 14 horas, 
na sede da entidade. 

Fruto da iniciativa da Comissão de Jornalistas 
pela Igualdade Racial (Cojira-Rio), o prêmio estimula 
a cobertura jornalística qualificada sobre temas re-
lacionados à população negra. O prêmio será anual. 

O evento contará com a presença da jornalista 
Miriam Leitão e do professor Muniz Sodré que farão 
uma palestra sobre “A questão negra na mídia con-
temporânea”. 

Na ocasião, Abdias Nascimento – um dos princi-
pais ícones da luta contra o racismo – será homena-
geado com uma placa com o seu registro profissional 
de jornalista, datado de 1947. 

Batizado em homenagem a este ativista histórico 
dos direitos humanos, o Prêmio destacará a produção 
de conteúdos jornalísticos que contribuam para a pre-
venção, o combate às desigualdades raciais e a elimi-
nação de todas as formas de manifestação do racismo. 
Desta forma, objetiva estimular a prática de um jorna-
lismo plural com foco na promoção da igualdade racial. 

O Prêmio Nacional Jornalista Abdias Nascimento 
contempla sete categorias: mídia impressa; televisão; 
rádio; mídia alternativa ou comunitária; fotografia; In-
ternet; e categoria especial de gênero, com destaque 
para as reportagens com foco nas demandas femininas. 

A melhor reportagem de cada categoria receberá 
o prêmio de R$ 5.000,00 (cinco mil). Os vencedores 
serão anunciados em uma grande festa que ocorrerá 
em novembro, mês de comemoração da Consciência 
Negra.

As inscrições para o Prêmio Nacional Jornalista 
Abdias Nascimento estarão abertas no período de 11 
de maio e 19 de agosto de 2011. 

Estão aptos a participar do Prêmio jornalistas 
profissionais em todo o país. As reportagens inscritas 
devem ter sido veiculadas ou publicadas entre 01 de 
janeiro de 2009 e 30 de abril de 2011. 

Entre os temas sugeridos para concorrer ao Prê-
mio, estão: saúde da população negra, intolerância re-
ligiosa, juventude negra, ações afirmativas, empreen-
dedorismo, desigualdades, direitos humanos, relações 
raciais, políticas públicas, populações/comunidades 
tradicionais e discriminação racial. 

Sr. Presidente, o ex-senador Abdias Nascimento 
é um ícone no combate ao racismo no país. Nascido 
em 1914, desenvolveu vasta produção intelectual como 
ativista, político, pintor, escritor, poeta, dramaturgo. 

Natural de São Paulo, participou dos primeiros 
congressos de negros no país. Já no Rio de Janeiro, 
criou o Teatro Experimental do Negro (TEN) na déca-
da de 1940. 

Como jornalista, foi repórter do Jornal Diário, além 
de ter trabalhado em vários periódicos. 
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Fundou o Jornal Quilombo e também é filiado no 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do 
Rio de Janeiro desde 1947. 

Pressionado pela ditadura, se exilou nos Estados 
Unidos durante 13 anos. De volta ao Brasil, ocupou os 
cargos de Deputado Federal e Sena dor da República. 

Hoje, aos 97 anos, é professor emérito da Uni-
versidade de Nova York e Doutor Honoris Causa por 
várias instituições de ensino superior, entre elas, a 
Universidade de Brasília e a Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar meus cumprimentos 
à Cruz Vermelha que comemorou ontem, 08 de maio, 
seu Dia Internacional.

O dia 08 de maio foi escolhido pois marca o ani-
versário do seu fundador, Henry Dunant. 

A história conta que, em junho de 1859 no campo 
de Solferino, Norte da Itália, via-se um campo de bata-
lha com milhares de soldados feridos, abandonados à 
própria sorte, por falta de assistência médica. 

Foi esta terrível visão que inspirou no suíço Henry 
Dunant a certeza de que algo precisava ser feito. Este 
sentimento foi a semente da Cruz Vermelha.

Vendo aquilo, ele tratou de mobilizar a população 
local para que o ajudasse a tratar os soldados de am-
bos os lados, dizendo a frase que se tornou mote da 
Instituição: “Sono fratelli”, ou “são irmãos”.

Três anos mais tarde, Dunant publicou o livro “Uma 
Recordação de Solferino”, sugerindo que fossem cons-
tituídas sociedades de assistência em tempo de paz, 
com enfermeiros que tratassem dos feridos em tempos 
de guerra, e que estes voluntários fossem reconheci-
dos e protegidos por meio de um acordo internacional. 

E assim foi criado o “Comitê Internacional para a 
Assistência aos Feridos”, que mais tarde passou a ser 
chamado de Comitê Internacional da Cruz Vermelha.

Um ano mais tarde, em 1863, os representan-
tes de 16 países e quatro instituições filantrópicas 
reuniram-se em Genebra, em uma Conferência Inter-
nacional, marcando a oficialização da Cruz Vermelha 
como uma Instituição.

Mas, ficava faltando ainda a garantia de que este 
serviço fosse reconhecido e respeitado internacional-
mente. O Governo Suíço então convocou uma Confe-
rência Diplomática que se realizou em 1864, também 
em Genebra, onde foi assinado um tratado intitulado 
“Convenção de Genebra para o Melhoramento da Sorte 
dos Soldados Feridos nos Exércitos de Campanha”, 
reconhecido como o primeiro tratado de Direito Inter-
nacional Humanitário.

Sr. Presidente, considero importante fazer esse 
registro, pois os inúmeros serviços à humanidade que 
a Cruz Vermelha presta mundo afora, são exemplo le-
gítimo da promoção dos direitos humanos.

Nós estamos falando de uma Instituição constituí-
da basicamente por voluntários. São mais de 13 milhões 
de voluntários ativos responsáveis pelo atendimento 
anual de cerca de 150 milhões de pessoas, no mundo. 

Essas pessoas, entre outras tarefas humanitá-
rias, dão assistência aos feridos de guerra e vítimas 
de catástrofes naturais.

É importante dizer que, o aquecimento global e as 
consequentes alterações climáticas em todo o mundo 
resultaram em 30 milhões de atendimentos da Cruz 
Vermelha Internacional no ano passado. 

Foram atendimentos a vítimas de catástrofes 
naturais, algumas das quais sequer repercutiram na 
grande imprensa.

No período de 27 a 30 de abril o Brasil recebeu a 
visita do Secretário Geral da Federação Internacional 
de Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, Bekele 
Geleta. 

Essa visita assinalou importantes ações junto ao 
Governo, como a assinatura de um acordo de coope-
ração técnica com o Ministério da Integração Nacional 
e a Secretaria Nacional de Defesa Civil. 

Esse acordo reforça um dos principais objetivos 
estratégicos definidos pela Federação Internacional 
de Cruz Vermelha às sociedades de Cruz Vermelha 
do mundo, que é “Salvar Vidas, Proteger os Meios de 
Sustento e Apoiar a Recuperação depois de Desas-
tres e Crises”.

Bekele Geleta e Moreira Serra estiveram também 
na Câmara dos Deputados que propôs a criação de 
uma Frente Parlamentar de Apoio as Ações de Defesa 
Humanitária da Cruz Vermelha Brasileira.

O presidente da instituição, Walmir Moreira Serra, 
comemorou essa atitude lembrando que esse aconte-
cimento é inédito. Suas palavras: 

(...)por isso ficamos honrados com o posi-
cionamento do poder legislativo, demonstrando 
estar em sintonia e sensibilizado com as ações 
da Cruz Vermelha que tem o compromisso 
de estar bem preparada para utilizar todos os 
meios eficazes com o fim de melhorar a vida 
das populações vulneráveis mobilizando o po-
der da humanidade.

Sr. Presidente, no Brasil a Cruz Vermelha foi 
fundada em 1908 e teve como primeiro Presidente o 
Sanitarista Oswaldo Cruz. 
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Vale ressaltar a forma muito imparcial, sem dis-
tinção de raça, nacionalidade, nível social, religião e 
opinião política com que ela cumpre suas atividades. 

Sua atuação, em determinados casos, pode ir 
além do território nacional. Ela atua em ações preventi-
vas, emergenciais e assistenciais, e, em outros países 
com ações recuperativas. 

Em casos emergenciais, como catástrofes, 
apoiam o Corpo de Bombeiros, o Exército da Salva-
ção, os Escoteiros, o Movimento Bandeirante e a As-
sociação Adventista.

Todos devem lembrar a “Operação Nordeste” no 
ano de 1984. Ela atendeu com 181.668 cestas bási-
cas 20.634 famílias em quatro Estados, beneficiando 
128.215 pessoas durante sete meses, minorando o 
sofrimento das vítimas da seca naquela região. 

Há poucos dias, diante das fortes chuvas que 
atingem a região norte e nordeste do país e do quadro 
de calamidade em que se encontram várias cidades, 
especialmente nos estados de Pernambuco, Rio Gran-
de do Norte, Alagoas e Amazonas, a Cruz Vermelha 
Brasileira enviou um comunicado as suas filiais nes-
ses Estados para que se mobilizem no atendimento 
de milhares de desabrigados. 

Solicitou ainda que as filiais de Cruz Vermelha do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais verifiquem 
a disponibilidade de doação – que possa haver em 
seus armazéns, em virtudes de campanhas recentes 
de atendimento às populações atingidas pelas chuvas 
– destinando-as às filiais daqueles estados atingidos.

Esses são alguns exemplos de ações assisten-
ciais que ela desempenha. 

E como exemplo de ação recuperativa, em ou-
tros países, ela conta em especial com o serviço de 
busca de pessoas desaparecidas e de documentação 
perdida, dependendo da legislação local.

Vale lembrar ainda que a Cruz Vermelha (CV) no 
Brasil promove o Direito Internacional Humanitário, co-
operando, para isso, com as Forças Armadas, à quem 
ministra cursos e apresentações em suas escolas mili-
tares, como, por exemplo, a Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais da Aeronáutica e a Escola de Guerra Naval.

Ela também participa da preparação dos militares 
enviados em Missões de Paz à outros países. 

Srªs e Srs. Senadores, pessoas que se dispo-
nibilizam a fazer um trabalho humanitário merecem 
todo nosso reconhecimento. O trabalho voluntário é 
um exemplo dos mais edificantes quando se fala de 
amor ao próximo.

Fico muito feliz e honrado de poder trazer a esta 
Tribuna o exemplo dessas pessoas e de poder aqui di-
zer o meu “Muito Obrigado a Cruz Vermelha por suas 
ações pelo bem dos seres humanos”

Meu reconhecimento e minha deferência ao exem-
plo que vocês dão de respeito aos direitos humanos, 
pois como bem disse seu fundador, “Somos todos ir-
mãos”.

Obrigado, era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Serão registrados nos Anais, conforme soli-
citação de V. Exª. 

A Mesa também se solidariza com essa celebra-
ção. Afinal, é uma instituição do maior respeito não 
apenas no nosso País, mas no mundo todo.

Quero também fazer o registro, Senador Paim, 
sobre Canoas, sua base eleitoral. O Jairo Jorge, um 
líder, construiu, numa engenharia política inédita no 
Rio Grande do Sul, uma aliança, que tem meu Partido, 
o Partido Progressista, na Vice-Prefeitura, com nossa 
Beth Colombo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Grande 
Beth Colombo. Olha, Beth, falei de você! 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A lembrança não foi minha, Senador, mas gosta-
ria de falar dos 48 anos de idade desse jovem Prefeito. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Também quero renovar a preocupação, que é 
de V. Exª, do Senador Alvaro Dias, minha também e 
de todo o Senado, em relação à solução sobre o caso 
Aeros e às questões relacionadas aos aposentados e 
pensionistas, não só em relação à questão do fator pre-
videnciário, mas, sobretudo, na recuperação da renda 
das aposentadorias e pensões do INSS.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim. Convido V. 
Exª a assumir a Presidência, concedendo a palavra, 
por questão de ordem, ao Senador Alvaro Dias. O 
próximo orador inscrito será o Senador Vital do Rêgo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
Vital do Rêgo. É rápido, Senador. Apenas um registro 
com o objetivo de colaborar. 

Não estamos precipitadamente prejulgando, fa-
zendo juízo de valor, mas acho que temos o dever não 
só de criticar e denunciar, quando mazelas ocorrem, 
quando equívocos acontecem, mas tentar a antecipa-
ção para evitá-los. É o que pretendo. 

Anuncia-se que o Governo Federal pode-se en-
volver novamente com assunto complexo na área 
econômico-financeira, possivelmente nos moldes do 
que ocorreu com o Banco PanAmericano e com o 
Grupo JBS-Friboi. 

A Caixa Econômica Federal, com o aval do Banco 
do Brasil, segundo se anuncia, deverá comprar debên-
tures da Astec, uma empresa da área ambiental que 
enfrenta, nos tribunais, uma ação judicial movida por 
um ex-sócio, que reclama, nada menos, da devolução 
da empresa, por falta de pagamento, pela compra da 
Geoplan. 

Esse imbróglio rendeu, até agora, uma medida 
cautelar de protestos, em primeira instância, no Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro, para alertar o mercado 
sobre o risco de eventuais negociações desse tipo.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não es-
tou fazendo juízo de valor, não estou afirmando que a 
Caixa Econômica Federal não deve comprar debêntures 
dessa empresa. Apenas estou trazendo fatos e pedindo 
uma análise de profundidade para evitar ocorrências 
em relação as quais já temos precedentes – Banco 
PanAmericano, Friboi. 

Não podemos repetir esses equívocos; ou seja, 
o Governo não pode repetir esses equívocos. É ape-
nas um alerta. Pode ser até um equívoco, pode ser até 
despiciente. Pode não vir ao caso, mas é nosso dever 
alertar. Estamos alertando, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, a 
Sra. Ana Amelia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Após a questão de ordem por parte do Senador 
Alvaro Dias, passamos, de imediato, a palavra para o 
Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, hoje 
é um dia de muita alegria, de muito contentamento, um 
dia que mexe com nossa autoestima. Venho aqui, hoje, 
dizer que eu, a exemplo dos meus conterrâneos parai-
banos, sobretudo os nascidos em Campina Grande, 
estou muito orgulhoso com a notícia que foi divulgada, 
nesta semana, em relação a minha cidade. O orgulho 
de Campina nunca esteve tão em alta.

Vi uma reportagem da revista Pequenas Empre-
sas & Grandes Negócios que coloca Campina Grande 
entre as 45 cidades brasileiras – e entre as quatro da 
região Nordeste – com maior potencial de inovação, 
segundo levantamento feito pelo Sebrae, pelo Instituto 
Inovação, pelo IBGE e com a participação de consul-
tores especializados na área. O resultado da pesquisa 
foi apresentado como “As cidades mais inovadoras do 
Brasil – os 45 bolsões de inovação nas cinco regiões 
brasileiras”. 

O levantamento foi feito para apresentar um mapa 
para possíveis e potenciais investidores e mostra que 
essas cidades – cada uma com seu potencial especí-
fico – estão atraindo cada vez mais investidores, por 
conta do grande número de profissionais inovadores 
e das condições oferecidas para que haja esses in-
vestimentos.

Não é à toa que Campina tem, proporcionalmen-
te, o maior número de pós-graduados, de doutores e 
pós-doutores do Brasil. Em outros polos acadêmicos, 
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não temos exemplos como o de Campina Grande. No 
caso dessa cidade, a revista destaca como principais 
potenciais: a tecnologia da informação, a produção de 
softwares, a produção de jogos para vídeo game e, para 
nosso encanto, no setor público, saúde. Quando nós 
temos uma discussão muito grande neste País, cada 
vez mais motivadora de debates a respeito da saúde 
pública, Campina se apresenta como um polo poten-
cial para investimentos na área de saúde. 

A revista diz que “nesses centros de geração de 
conhecimento e de mão de obra de qualidade, quem 
abre uma empresa não sonha com negócios comuns, 
mas sim com ideias que irão transformar a ciência, o 
campo e a tecnologia”.

O estudo classifica as 45 cidades citadas com 
maior potencial de inovação, nas cinco regiões do 
Brasil, como as localidades “em que empresários têm 
melhores condições para criar e atrair recursos”, e des-
taca a participação do Poder Público para a criação 
desse cenário, pois diz que “vem crescendo o capital, 
público e privado, destinado a negócios de fronteira”, 
de inovação. 

Um destaque especial para Campina Grande 
é que o estudo mostra que ela é a única cidade do 
interior do Norte, Nordeste e Centro-Oeste a figurar 
entre as 45 do País. No Norte, a publicação cita Ma-
naus, capital do Amazonas, e Belém, capital do Pará. 
No Centro-Oeste, somente Brasília, a Capital do País. 

Na região Nordeste, as fronteiras tecnológicas 
estão em Recife, Fortaleza, Salvador e Campina Gran-
de, ou seja, três grandes capitais e somente Campina 
como cidade do interior, destacando-se à frente de 
outras capitais. Isso quer dizer que coube a Campina 
Grande representar o interior de três grandes regiões 
brasileiras como cidade de capital inovador e com po-
tencial para atrair investimentos. 

Na esteira dessa publicação, outras publicações 
de destaque, como a Gazeta Mercantil e a revista 
Você S/A, citam a cidade como a melhor para se fa-
zer carreira em todo o interior do Nordeste, ou a mais 
promissora da região. 

Há outros números que ressaltam a força e a pu-
jança de Campina Grande, que colocamos aqui. Peço 
ao Sr. Presidente para considerar, na íntegra, este pro-
nunciamento de parabéns a Campina, de parabéns ao 
seu povo, de parabéns aos nossos representantes, de 
todas as categorias sociais e políticas, e de parabéns 
ao nosso Prefeito Veneziano Vital do Rêgo. 

Há um outro assunto, Sr. Presidente. Quero falar 
de uma história importante do jornalismo brasileiro e, 
principalmente, da minha Paraíba. 

Na tarde de hoje, quero fazer uma justa home-
nagem aos 103 anos do jornal O Norte. Não é à toa, 

não é todo dia que você pode encontrar, diariamente, 
circulando há 103 anos, um jornal com a história e a 
informação do jornal O Norte. 

É um jornal brasileiro, nascido na cidade de João 
Pessoa, na Paraíba, que pertence ao grupo Diários 
Associados, cuja história está umbilicalmente ligada 
ao sonho visionário de Assis Chateaubriand. 

Um dos jornais mais antigos do meu Estado, ainda 
em circulação, ao completar 103 anos nesse 7 de maio, 
O Norte se reinterpreta e se reinventa a cada dia para 
responder aos seus leitores a pergunta: “O que faz um 
bom jornal? Qual é a química que faz esse processo?”

Há algum tempo, o jornalista brasileiro Alberto 
Dines, apresentando um dos episódios do seu Obser-
vatório da Imprensa, na TV Brasil, sabiamente registra-
va que a redação é a alma, é a principal responsável 
por um bom jornal.

Um jornal não é o papel; um jornal não são as 
boas fotos; um jornal não é nada além da redação: um 
grupo de jornalistas que compõem o núcleo intelectual 
de uma máquina de produzir informação. É um grupo 
que compartilha um olhar com a sociedade a que se 
dirige, nessa aventura jornalística. 

Um bom jornal é um projeto autônomo, que inclui 
outros elementos além da política e dos fatos do coti-
diano, uma visão humanista e um olhar amplo sobre o 
papel da cultura no progresso da sociedade.

Segundo o programa, o bom jornalismo, o jorna-
lismo moderno não pode se limitar a produzir apenas 
um produto impresso ou da web; não pode se limitar 
apenas a reproduzir fatos.

A empresa jornalística moderna é mais completa, 
ela produz ideias e é nesse contexto que O Norte se 
reinventa, na busca permanente do bom jornalismo. 

“Quando a imprensa não fala, o povo é que não 
fala. Não se cala a imprensa, cala-se o povo”. Por en-
tender a atualidade dessa máxima de William Blake, 
que permanece atual e verdadeira mais de 200 anos 
após a sua morte, é que me sinto honrado em home-
nagear o jornal O Norte na tarde de hoje.

Por compartilhar com Victor Hugo o entendimento 
de que “o diâmetro da imprensa é o mesmo da civi-
lização” é que me sinto orgulhoso de sempre falar a 
respeito da imprensa.

Assim, Sr. Presidente, ao registrar essa data tão 
importante para a sociedade paraibana, eu não poderia 
deixar de consignar os meus cumprimentos à direção 
do jornal O Norte, nas pessoas de Joezil Barros, seu 
presidente; de Paulo Maurício Miranda, diretor das 
empresas do grupo em João Pessoa; e de seu diretor-
-geral, Guilherme Machado. 

A eles, em meu nome e em nome do povo pa-
raibano, os meus efusivos cumprimentos e votos de 
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uma longa vida para o jornal que dirigem, por força e 
impetuosidade da sua gente e por solidariedade ao 
povo paraibano.

Encerro, transcrevendo a coluna Opinião “Iden-
tidade com a Paraíba”, que constou da edição de sá-
bado, 7 de maio, dia do aniversário do jornal:

O Norte completa hoje 103 anos de exis-
tência aprofundando a sua identidade com os 
leitores e os problemas da Paraíba. Segundo 
veículo mais antigo do Estado, derivou do 
empreendedorismo dos irmãos Oscar e Orris 
Soares, filhos de comerciantes portugueses 
que se fixaram na então Parahyba do Norte. 
Na definição da escritora Fátima Araújo, O 
Norte já nasceu dentro dos moldes do jorna-
lismo moderno e bem elaborado. Também é 
fato que procurou se tornar uma espécie de 
porta-voz da sociedade, vivenciando seus dra-
mas e cooperando na busca de soluções, além 
de apontar os caminhos para o crescimento 
econômico e social desta terra e do Nordeste. 
No espaço dedicado à ampla reportagem, o 
jornal, no nascedouro, verberou contra a inse-
gurança gerada pelo cangaceirismo e, em outra 
vertente, pelo coronelismo ultrapassado. Num 
editorial da época, os leitores eram convida-
dos a fazer uso de espaços para a defesa dos 
interesses populares e o engrandecimento da 
indústria, comércio e agricultura. Em 1954, o 
jornal passou a integrar o quadro dos Diários 
Associados, um marco legado pelo paraibano 
ilustre Assis Chateaubriand.

Essas são algumas das citações que trago nesta 
manifestação de apoio, engrandecimento e gratidão por 
tudo o que O Norte já fez e faz pela Paraíba. 

Aproveitando, Sr. Presidente, ainda o tempo que 
me resta...

Meu Senador Mozarildo Cavalcanti, eu estava 
tão envolvido aqui, nas páginas da história do jornal 
O Norte, que não vislumbrei a sua presença sempre 
serena, sempre amiga, sempre solidária nos apartes. 

Ouço V. Exª com o maior prazer. 
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Eu 

estava, pacientemente, aguardando a exposição de 
V. Exª, até porque fiquei muito feliz com o registro que 
V. Exª fez do destaque que tem Campina Grande na 
região Norte e na região Nordeste. Eu sou um des-
cendente de paraibanos: meus avós maternos foram 
para Roraima em 1932, portanto, há muitas décadas. 
Minha mãe já nasceu em Roraima, mas nós cultivamos 
sempre essa raiz, essa ligação com a Paraíba. Meus 
avós vieram de Bananeiras, mas sempre todo paraiba-

no tem como referência muito importante a cidade de 
Campina Grande. Eu quero, portanto, associar-me às 
homenagens que V. Exª faz também ao jornal O Nor-
te. Entendo que é muito importante que nós dessas 
regiões, digamos assim, mais afastadas do centro do 
País – refiro-me às Regiões Sul e Sudeste – realmen-
te, possamos, aqui, relembrar e até fazendo a história 
dessas regiões, para que o Brasil todo tome conheci-
mento da existência dessas regiões, que foram impor-
tantes para a história do Brasil e são importantes para 
o futuro deste País. Parabéns, portanto!

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Mozarildo, V. Exª, com toda a sua história 
para com o seu Estado adotado, para com o Estado 
pelo qual nutre paixão, admiração e gratidão, por tudo 
o que V. Exª representa nesta Casa, não deixa de ter, 
em nenhum momento, a força de seu cromossomo, a 
força de seu DNA herdados de paraibanos. E, quando 
rende homenagens à história de um dos veículos mais 
consagrados da imprensa paraibana, que é o jornal O 
Norte, e quando faz referência à cidade de Campina 
Grande, que foi escolhida, agora, pela revista Pequenas 
Empresas Grandes Negócios, como uma das quatro 
cidades, na Região Nordeste, para se investir em po-
tencial inovador, eu sinto a força desse DNA, a força da 
presença cromossômica de seu “paraibanismo” – não 
é Lindbergh? –, que fala e canta mais alto. Por isso, 
agradeço a V. Exª, em nome de Campina Grande, em 
nome daqueles de Cajazeiras, por exemplo, que vêm 
à cidade de Campina Grande. Campina Grande é um 
pólo em que circunda dois terços do Estado da Paraí-
ba em termos populacionais. É uma região de grande 
agregação populacional e com vetores profundamente 
importantes na educação, na saúde e na produção e 
inovação. Agradeço V. Exª.

Ouço outro paraibano ilustre, amigo de Campina, 
inclusive, como Deputado Federal, foi dele uma das 
emendas mais importantes para a cidade, desafogando 
o curso rodoviário na entrada do Município de Cam-
pina Grande, mostrando que, hoje, como Senador da 
República, muito mais poderá fazer por nossa cidade, 
ouço o ex-Deputado; hoje Senador, Wilson Santiago.

O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 
Parabéns, Senador Vitalzinho, pelo pronunciamento 
que V. Exª faz no dia de hoje. Primeiro, quando vibra 
com o reconhecimento do setor econômico nacional 
no que se refere à importância de Campina Grande 
para a economia do Nordeste aos se destacar entre 
as quatro cidades mais importantes se investir, ou com 
perspectiva de crescimento e desenvolvimento e com 
retribuição econômica àqueles que lá investirem. Então, 
Campina Grande se destaca por conta de tudo isso, 
graças, com certeza, àqueles que constroem Campi-
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na Grande, àqueles que, de fato, não só contribuíram 
como estão contribuindo para que Campina Grande 
tenha aquilo que fez com que ela fosse reconhecida 
da forma como foi entre as quatro cidades mais impor-
tantes do Nordeste brasileiro. Então, parabéns a Cam-
pina Grande, parabéns a sua população, parabéns a 
V. Exª, parabéns ao Prefeito Veneziano, e parabéns, 
enfim, à sua própria população, porque, sem ela, com 
certeza Campina Grande não teria condição de che-
gar aonde chegou de ser reconhecida como a quarta 
cidade mais importante do Nordeste. O segundo ponto 
refere-se ao aniversário do jornal O Norte, dos Diários 
Associados. Todos sabemos que falar na história da 
Paraíba sem reconhecer a importância do jornal O 
Norte é desconhecer aquilo que representa a história 
da própria Paraíba. Então, parabéns também a V. Exª, 
parabéns ao jornal O Norte pelos seus 103 anos. Todos 
nós que acompanhamos o jornal ao longo do tempo, 
especificamente como estudante, residindo, eu parti-
cularmente em João Pessoa na casa de estudantes 
durante muitos anos, acompanhei de perto, quando 
andava pelas barracas, e por aqueles pequenos comér-
cios que revendiam o jornal O Norte, sabíamos todos 
nós, ao longo desse tempo, da importância do jornal O 
Norte, no que se refere à comunicação, à informação 
para a população do nosso Estado. Então, estes 103 
anos do aniversário de O Norte fazem parte, sim, da 
história da Paraíba, e temos de reconhecer isso. Com 
certeza, o jornal O Norte continuará sendo não só um 
veículo de comunicação, como também exercendo 
com seriedade aquilo que a população merece, no 
que se refere à transmissão das informações. Então, 
parabéns ao jornal O Norte pelos 103 anos! Parabéns 
a Campina Grande, repito, pelo reconhecimento de 
cidade destaque do Nordeste brasileiro! Parabéns a 
V. Exª por registrar, nesta Casa, fatos e assuntos que 
interessam a todos nós, paraibanos!

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço ao Senador Wilson Santiago. Aqui V. Exª 
tem pontuado, não me canso de dizer – hoje fiquei 
feliz porque vi algumas manifestações, dezenas de 
manifestações nos portais do meu Estado nesse sen-
tido – da importância da sua presença como Senador 
da República.

Posso dizer que acompanho diariamente o de-
sempenho e a qualidade dos seus serviços em defesa 
do País e da Paraíba. Por isso, não me é surpresa V. 
Exª se aliar a toda essa emoção que sentimos neste 
momento, quando se confere à Rainha da Borbore-
ma tamanha manifestação,e quando se faz justiça ao 
jornal O Norte.

Aqui no Senado temos pelo menos seis Senado-
res de força, de genoma paraibano. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E tem um outro emprestado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – E 
tem um outro emprestado, veio adotado, com certifi-
cação de cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª fala e eu confirmo, recebi o título de Ci-
dadão da Paraíba.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Paulo Paim, não são mais seis, são sete, por-
que ele tem a certificação da Assembleia Legislativa, 
com um título que muito nos honra.

E tem um que a gente trata como um filho, um 
filho querido, porque saiu de lá e ganhou a Cidade 
Maravilhosa, ganhou os corações do Rio de Janeiro, 
mas não deixa de ter as suas raízes, a sua herança 
familiar, o seu compromisso com a Paraíba.

Ouço, com muito orgulho, o Senador Lindbergh 
Farias, Senador do Rio de Janeiro e da Paraíba.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Meu 
amigo, Senador Vital do Rêgo. Eu estava aqui prepa-
rando um pronunciamento, mas V. Exª me provoca ao 
falar de Campina Grande. Falar de Campina Grande 
lembra-me os meus avós, o meu pai, que estudou no 
Colégio da Prata; lembra-me do meu primeiro time de 
futebol, o Treze, de Campina Grande. Sou vascaíno, 
mas antes, nos primórdios e até hoje torço pelo Treze 
de Campina Grande. Falar de Campina Grande é falar 
de muitas histórias. É falar da minha família, da minha 
trajetória. É falar de um povo batalhador. É falar do velho 
Félix Araújo que, desde o começo, nos iluminou – foi 
o primeiro Vereador do Partido Comunista e Deputado 
da história da Paraíba. Então, falar de Campina Gran-
de é falar de afeto. Eu quero dizer a V. Exª que esse 
povo paraibano também está no Rio de Janeiro. Não 
sei se V. Exª sabe, mas 30% da população do Rio de 
Janeiro são de nordestinos, em especial cearenses e 
paraibanos. Continuo convivendo com muitos campi-
nenses no Rio de Janeiro. Não sei se V. Exª sabe, mas 
há pouco um time de Campina Grande, o Campinen-
se, foi disputar uma partida do Campeonato Brasileiro 
no Rio de Janeiro. À época, eu estava por fazer cam-
panha no Complexo da Maré quando comecei a ver 
a movimentação de cores rubro-negras. Pensei que 
fosse o Flamengo, mas não! Era a movimentação da 
torcida do Campinense no Complexo da Maré, várias 
camisas; existia uma movimentação enorme no Rio de 
Janeiro. Então, é importante ver como a nossa Para-
íba está presente em todo o País, especialmente em 
São Paulo e no Rio de Janeiro. Então, eu não poderia 
deixar de fazer este aparte afetivo. Falar de Campina 
Grande é falar daquelas tardes em que eu me reunia 
com toda a minha família, com os meus avós, com 
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os meus tios, com o meu pai que, na época, era vivo. 
Quero parabenizar V. Exª, e ao seu irmão, que admi-
nistra aquela cidade. V. Exª que representa a Paraíba, 
mas que é um Senador também de Campina Grande 
e isso nos torna irmãos, mais do que amigos que so-
mos, mas é um grande prazer. Quero cumprimentar 
também o jornal O Norte. Passei minha vida, minha 
trajetória como líder estudantil, que começou na Para-
íba, pautando-me por aquele jornal, que hoje faz 103 
anos. Parabéns, Senador Vital do Rêgo. Viva Campina 
Grande! Viva o jornal O Norte!

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Imagino a força da sua emoção, Senador Lindbergh, 
porque não é apenas a marca o exemplo de Campina, 
são os laços recônditos de amor, de afeto e de cari-
nho que ligam o nobre Senador, o querido Senador, a 
Campina Grande e à Paraíba. V. Exª é sempre requi-
sitado e demandado, e há um ônus por tudo isso, que 
é a responsabilidade de sempre receber de Campina 
Grande e da Paraíba pleitos que V. Exª defende tão 
bem no Senado, como já defendeu em outras regiões. 
Eu tenho certeza de que uma das razões do seu fan-
tástico sucesso como homem público é essa origem 
no Nordeste e essa presença do Nordeste no Rio de 
Janeiro. V. Exª representa tão bem essa marca parai-
bana nas calçadas de Copacabana ou nas ruas do 
Complexo da Maré.

Mas, Senador Cícero Lucena, como aparte ter-
minativo – e peço ao Presidente Paim, na condição de 
paraibano por adoção – permita-me ouvi-lo e depois 
concluir. Antes, porém, de V. Exª falar, cabe-me, publi-
camente, um agradecimento. 

Agradeço em meu nome, e em nome do Prefei-
to Veneziano, em nome da cidade, em nome do seu 
povo, não apenas pelos gestos imediatos de apoio que 
V. Exª dá como Senador, mas pela construção de uma 
relação que tem com Campina Grande, que não é de 
agora, quando parece lhe faltar apoio, e V. Exª chega 
com apoio, como no caso dos nossos eventos. 

Mas V. Exª tem, marcadamente, usando emendas 
parlamentares, pontuado o apoio a Campina Grande, 
como faz a João Pessoa, como faz em todas as regiões. 
Da parte de Campina, que é tema do pronunciamento, 
em nome do Prefeito Veneziano, quero publicamente, 
para o Brasil, agradecer a V. Exª. V. Exª, sim, é um ho-
mem público acima dos interesses paroquianos, acima 
dos interesses partidários e da dimensão que o povo 
da Paraíba lhe deu quando tornou V. Exª Senador da 
República.

Ouço V. Exª.
O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Agra-

deço as palavras generosas de V. Exª. Para a Paraíba e 
para mim, não é surpresa a sua eterna generosidade. 

Então, faço por Campina, tento fazer, retribuindo exa-
tamente a generosidade do povo de Campina, a forma 
com que aquele povo sabe ser grato a quem cuida da 
sua cidade e faz por ela. V. Exª nasceu praticando isso, 
vivendo, reconhecendo e sendo reconhecido. Sem dú-
vida nenhuma, todos nós que temos oportunidade de 
chegar a Campina Grande, em contato com seu povo, 
nos apaixonamos, como disse o Senador Lindbergh, 
esse misto de paraibano e carioca. Sempre peço a 
Deus a oportunidade de poder retribuir o que Campina 
tanto fez e faz e, se Deus assim permitir, fará por mim. 
Então, Senador Vital, quero, na verdade, dizer que se 
poderia passar toda uma sessão falando de Campina, 
das suas virtudes, do seu povo, da sua garra, da sua 
criatividade, da sua paixão, da sua vontade de realizar. 
Campina é algo sobre o que o Brasil precisa aprofundar 
o conhecimento, para dar o seu verdadeiro valor. Sem 
dúvida nenhuma, há todos aqueles que contribuíram 
com Campina Grande, mas acho que a grande con-
tribuição de Campina é a do seu povo. Esse povo é 
diferente. Dentro da Paraíba, Senador Paim, Senador 
Aloysio Nunes, demais Senadores presentes, o povo 
de Campina é diferente. Ele faz e faz com criatividade, 
faz com inteligência, faz com paixão, faz com amor, com 
garra, com vontade de realizar. É isso que torna Cam-
pina Grande esse polo de tecnologia, de criatividade, 
de desenvolvimento no nosso Nordeste. Campina, lá 
atrás, já era polo de comércio. No tempo em que mer-
cadorias eram transportadas no lombo dos animais, 
Campina já era uma referência, já era um polo. Por isso, 
inclusive, todos nós estamos lutando para que, além 
do polo tecnológico que ela é, nós possamos, neste 
novo momento de tecnologia que se está vivendo no 
Brasil e que nós acreditamos ser uma referência para 
o desenvolvimento, para a pesquisa – tenho certeza 
de que nós vamos conseguir –, colocar Campina em 
destaque. Assim ela poderá dar sua contribuição, com 
a criatividade do seu povo, da sua gente, e também 
receber investimentos, incentivos por parte do Governo 
do Estado e incentivos, apoio e solidariedade por parte 
do Governo Federal, para que todo esse potencial que 
hoje tem a cidade, com o seu povo, com as suas uni-
versidades, possa servir não apenas para a geração 
de emprego, mas como consolidação da inteligência 
do povo da Paraíba, de Campina e de quem ela rece-
be, como faz carinhosamente com vários professores 
e vários pesquisadores que chegam, às vezes, para 
passar um curto espaço de tempo na cidade, mas são 
tão bem acolhidos que lá fixam residência, estabele-
cem suas vidas e dão sua contribuição. Então quero 
parabenizar V. Exª. Ao fazer isso, cumprimento também 
o Prefeito Veneziano, todas as Lideranças políticas 
da cidade de Campina Grande, meu companheiro de 
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Partido, o Cássio, que deu sua contribuição àquela 
cidade, e Ronaldo Cunha Lima, parceiro que também 
contribuiu. Para não ser injusto, paro em vocês quatro, 
porque tenho certeza de que estamos representando 
todo esse amor, todo esse carinho que vocês têm por 
Campina Grande e que nos contamina no bom sentido, 
fazendo querer também colaborar. Quero parabenizar 
V. Exª por trazer esse tema, mas estendo ao povo de 
Campina os cumprimentos. Esse destaque, esse re-
conhecimento, permita-me dizer, ainda é pouco para 
o valor que tem Campina e sua gente. V. Exª teve a 
felicidade de retratar o aniversário do jornal O Norte, 
que faz parte dos Diários Associados do Brasil, com 
posição de destaque, sem dúvida alguma, resgatando 
inclusive o fundador dos Diários Associados, o também 
paraibano Assis Chateaubriand, que deu essa con-
tribuição à imprensa brasileira. Então quero também 
me somar, fazer minhas as suas palavras, se assim 
V. Exª permitir, de reconhecimento ao jornal O Norte 
e a toda equipe dos Diários Associados da Paraíba, 
como também ao Diário da Borborema em Campina 
Grande. Faço este aparte apenas para parabenizar V. 
Exª por mais uma vez trazer dois temas de relevância 
para o nosso Estado, mas, sem dúvida alguma, com 
o espaço e o reconhecimento de todo o Brasil. Meus 
parabéns e muito obrigado.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço, Senador Cícero Lucena. Na esteira deste 
reconhecimento e balizados por suas ações em Cam-
pina Grande e na Paraíba, os frutos dessa relação 
serão benfazejos a V. Exª, com toda a certeza. Ficam 
incorporados na totalidade os apartes, as manifesta-
ções, o apreço, o carinho que recebo na tarde de hoje 
pelos meus companheiros, meus colegas, Senadores 
e Senadoras.

Agradeço ao Presidente Paulo Paim, este ho-
mem público inigualável, e me atenho, para últimas e 
derradeiras considerações, à reportagem de fundo da 
revista eletrônica jornalística Fantástico, na noite de 
ontem, quando apontou problemas na distribuição da 
merenda escolar em diversos Estados, em dezenas de 
cidades, em várias capitais, inclusive a minha, João 
Pessoa. É um tema que devo estender e aprofundar 
posteriormente. Entendo que essa terceirização da 
merenda escolar é prejudicial, é nociva, como já está 
sendo provado por denúncias que vão de São Paulo 
a Recife, de São Luís a João Pessoa. 

Acho que é necessária a intervenção do Ministério 
Público e uma readequação de linhas de fiscalização 
por parte da CGU e do Ministério da Educação e temo 
por tantas crianças que estão hoje ingerindo alimentos 
de péssima qualidade, muitas vezes jogados ao lixo por 
conta da total falta de condições de ingestão desses 

alimentos, sem nenhuma condição nutricional. Assim, 
para não pedir novamente mais tempo para discorrer 
sobre este assunto e em respeito aos demais orado-
res que estão no livro de inscrições, eu me reservo o 
direito de aprofundar este tema, Senador Paim, em 
próximas oportunidades.

Agradeço a todos. Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR VITAL DO RÊGO.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, assomo a tribuna na tarde de hoje 
para fazer uma justa homenagem aos 103 anos do 
jornal O Norte.

Um jornal brasileiro, nascido na cidade de João 
Pessoa, na Paraíba, que pertence ao grupo Diários 
Associados, cuja história está umbilicalmente ligada 
ao sonho visionário de Assis Chateaubriand.

Um dos jornais mais antigos do meu Estado, ain-
da em circulação, ao completar 103 anos nesse 07 de 
maio, O Norte se reinterpreta e se reinventa a cada dia 
para responder aos seus leitores a pergunta: o que faz 
um bom jornal, qual é a química que faz este processo?

Há algum tempo, o jornalista brasileiro Alberto Di-
nes, apresentando um dos episódios do Observatório 
da Imprensa, na TV Brasil, sabiamente registrava que 
a redação é a principal responsável por um bom jornal. 

Um jornal não é o papel, um jornal não são as 
fotos, um jornal não é nada além da Redação – o gru-
po de jornalistas que compõem o núcleo intelectual de 
uma máquina de produzir informação. 

É um grupo que compartilha um olhar com a so-
ciedade a que se dirige, nesta aventura jornalística.

Um bom jornal é um projeto autônomo, que inclui 
outros elementos alem da política e dos fatos do coti-
diano, uma visão humanista e um olhar amplo sobre o 
papel da cultura no progresso da sociedade.

Segundo o Programa, o bom jornalismo, o jorna-
lismo moderno, não pode se limitar a produzir apenas 
um produto impresso ou da web, não pode se limitar 
apenas a reproduzir fatos.

A empresa jornalística moderna é mais comple-
ta, ela produz idéias, e é nesse contexto que O Norte 
se reinventa na busca permanente do bom jornalismo.

“Quando a imprensa não fala, o povo é que não 
fala. Não se cala a imprensa, cala-se o povo”.

Por entender a atualidade dessa máxima de 
William Blake, que permanece atual e verdadeira mais 
de duzentos anos após sua morte, é que me sinto hon-
rado por homenagear o Jornal O Norte na tarde de hoje.

Por compartilhar com Victor Hugo o entendimen-
to de que “o diâmetro da imprensa é mesmo da civili-
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zação”, é que me sinto orgulhoso sempre que falo da 
imprensa.

Assim, Sr. Presidente, ao registrar essa data tão 
importante para a sociedade paraibana, não poderia 
deixar de consignar meus cumprimentos à direção do 
jornal nas pessoas de Joezil Barros, Presidente dos 
Diários Associados no Nordeste, de Paulo Maurício 
Miranda, diretor das empresas do Grupo em João 
Pessoa e do seu diretor-geral, Guilherme Machado.

A eles, em meu nome e em nome do povo pa-
raibano os meus efusivos cumprimentos e votos de 
longa vida para o jornal que dirigem e que relevantes 
serviços vem prestando à Paraíba e aos paraibanos.

Encerro, com a coluna Opinião “Identidade com 
a Paraíba” que constou da edição de sábado, 07 de 
maio, dia do aniversário do Jornal:

O Norte completa hoje 103 anos de exis-
tência aprofundando a sua identidade com os 
leitores e os problemas da Paraíba. 

Segundo veículo mais antigo do Estado, 
derivou do empreendedorismo dos irmãos 
Oscar e Orris Soares, filhos de comerciantes 
portugueses que se fixaram na então Parahy-
ba do Norte. 

Na definição da escritora Fátima Araújo, 
O Norte já nasceu dentro dos moldes do jor-
nalismo moderno e bem elaborado. 

Também é fato que procurou se tornar 
uma espécie de porta-voz da sociedade, viven-
ciando seus dramas e cooperando na busca 
de soluções, além de apontar os caminhos 
para o crescimento econômico e social desta 
terra e do Nordeste.

No espaço dedicado à ampla reportagem, 
o jornal, no nascedouro, verberou contra a in-
segurança gerada pelo cangaceirismo, e, em 
outra vertente, pelo coronelismo ultrapassado. 

Num editorial da época, os leitores eram 
convidados a fazer uso de espaços para a de-
fesa dos interesses populares e o engrande-
cimento da indústria, comércio e agricultura. 

Em 1954, o jornal passou a integrar o 
quadro dos Diários Associados, um marco lega-
do pelo paraibano ilustre Assis Chateaubriand. 

As páginas históricas estão pontuadas 
por textos memoráveis e por inovações no pro-
cesso técnico de editoração. Imparcialidade e 
credibilidade: estes foram os objetivos perse-
guidos por sucessivas gerações, assegurando 
a longevidade de uma empresa que tem sido 
escola formadora de valores.

As mudanças gráficas e editoriais con-
tinuaram de forma cíclica, procurando acom-

panhar as tendências contemporâneas do 
jornalismo. 

As transformações contribuíram para a 
conquista de novos leitores, sem a perda de 
leitores cativos e do investimento na qualidade. 

Na expressão do diretor-presidente dos 
Associados no Nordeste, Joezil Barros, o pro-
cesso tinha todas as credenciais para se afir-
mar, e é o que tem sido feito. 

O jornal é parte de um complexo que en-
volve emissoras de rádio e televisão e portais 
noticiosos, com a cobertura instantânea dos 
acontecimentos que estão se desenrolando.

O Norte se esmera, igualmente, em va-
lorizar, na sua dimensão justa, os experimen-
tos modernos que ganham evidência na so-
ciedade, fazendo contraponto com o resgate 
de episódios influentes na história da Paraíba, 
em alguns casos reconstituídos pela ótica da 
reinterpretação, confiada a pesquisadores de 
notório saber, dentro de uma engenharia de 
reciclagem indispensável.

O pluralismo político e ideológico é outro 
diferencial, combinado com a oferta de maté-
rias de prestação de serviços. 

Este é o segredo do prestígio e motivo 
de orgulho para que os que fazem esta em-
presa consolidada”.

Muito obrigado!
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – 

Discurso pronunciado pelo Senador 
Vital do Rêgo na Sessão do Senado no dia 
9 de maio de 2011.

Senhor Presidente;
Senhoras Senadoras e Senhores Senadores.
Venho aqui hoje para dizer que eu, a exemplo 

dos meus conterrâneos paraibanos, sobretudo os nas-
cidos em Campina Grande, estou muito orgulhoso da 
notícia que foi divulgada esta semana, em relação à 
minha cidade. O orgulho de Campina Grande nunca 
esteve tão em alta.

Vi uma reportagem na revista Pequenas Empre-
sas & Grandes Negócios que coloca Campina Grande 
entre as 45 cidades brasileiras – e entre as quatro da 
Região Nordeste – com maior potencial de inovação, 
segundo levantamento feito pelo Instituto Inovação, 
SEBRAE, IBGE e a participação de consultores espe-
cializados na área. O resultado da pesquisa foi apresen-
tado como “As cidades mais inovadoras do Brasil – os 
45 bolsões de inovação nas cinco regiões brasileiras”.
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O levantamento foi feito para apresentar um mapa 
para potencial investidores e mostra que estas cida-
des – cada uma com o seu potencial específico – es-
tão atraindo cada vez mais investidores, por conta 
do grande número de profissionais inovadores e das 
condições oferecidas para que haja os investimentos.

No caso de Campina Grande, a revista destaca 
como potenciais da cidade: Tecnologia da Informação, 
softwares, a produção de jogos para vídeo-game e Saú-
de. A revista diz que, “nesses centros de geração de 
conhecimento e de mão de obra de qualidade, quem 
abre uma empresa não sonha com negócios comuns, 
mas sim com idéias que irão transformar a ciência, o 
campo e a tecnologia.

O estudo classifica as 45 cidades citadas com 
maior potencial de inovação, nas cinco regiões do 
Brasil, como as localidades “em que empresários têm 
melhores condições para criar e atrair recursos” e des-
taca a participação do Poder Público para a criação 
neste cenário, pois diz que “vem crescendo o capital, 
público e privado, destinado a negócios de fronteira”.

Um destaque especial para Campina Grande é 
que o estudo mostra que ela é a única cidade do interior 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste a figurar entre as 
45 do País. No Norte a publicação cita Manaus, capital 
do Amazonas; e Belém, capital do Pará. No Centro-
-Oeste, apenas Brasília, a capital do País.

Na região Nordeste, são citadas quatro cidades: 
Recife, Fortaleza, Salvador e Campina Grande. Ou seja: 
três grandes capitais e só Campina como cidade do 
interior, na frente de outras capitais nordestinas, como 
João Pessoa, Natal, São Luis, Teresina, Maceió e Ara-
caju; e de outras cidades do interior, como Caruaru, 
Feira de Santana, Mossoró, dentre outras.

Isso quer dizer que coube a Campina Grande re-
presentar o interior de três regiões brasileiras, como ci-
dade inovadora e com potencial de atrair investimentos.

Eu lembro também que, recentemente, Campina 
foi destaque em publicações como a Gazeta Mercan-
til e a Você S.A., que citaram a cidade como a melhor 
para se fazer carreira em todo o interior do Nordeste, 
ou a mais promissora da região.

Campina também foi apresentada como cidade 
com indicadores extremamente positivos no que se 
refere ao desenvolvimento, como o Índice Firjam de 
Desenvolvimento e o IPC (Índice de Potencial de Con-
sumo) dos moradores das cidades brasileiras – o IPC 
de Campina ficou entre os maiores do País.

Isso é fruto de um grande trabalho desenvolvido 
na cidade, da união de entidades como a Fundação 
Parque Tecnológico, Universidade Federal de Campi-
na Grande e Prefeitura de Campina Grande, que tem 

buscado gerar este cenário propício aos novos empre-
endedores e aos novos investimentos.

Se observarmos bem, todos estes indicadores 
passaram a fazer parte da cidade a partir de 2006, com 
a publicação do estudo ‘Os Municípios mais Dinâmicos 
do País’ e, com isso, anualmente há este reconheci-
mento ao potencial de Campina, através de diversas 
entidades e de variados estudos científicos, o que é 
muito positivo para a cidade.

Nos últimos anos, tornou-se mais frequente a 
aparição de Campina Grande, em nível nacional, de 
forma positiva. E sempre que isso acontece o nome 
‘Campina Grande’ é ligado a temas como Inovação, 
Produção Tecnológica, Indicadores Sociais e Econô-
micos, Melhor cidade para se viver, melhor cidade para 
se fazer carreira profissional, dentre outros.

Parabéns para Campina Grande e seu povo. Pa-
rabéns ao prefeito da cidade, Veneziano Vital do Rego 
e aos seu corpo de auxiliares. Parabéns para todos 
os que são responsáveis, de forma direta ou indireta, 
pelo bom momento por que passa a minha Campina.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Depois do Senador Vital do Rêgo, que fez um pronun-
ciamento, como sempre, de qualidade para o Senado 
e para o País, passamos a palavra neste momento ao 
Senador Eduardo Suplicy, como orador inscrito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, eu quero primeiro registrar que na terça, 
na quarta e na quinta-feira da semana passada cum-
pri missão em Portugal, representando oficialmente o 
Senado Federal, a convite da Missão do Brasil junto 
à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, em 
Lisboa, para ali participar das comemorações do Dia 
Internacional da Língua Portuguesa e da Cultura da 
CPLP (Comunidade dos Povos de Língua Portugue-
sa). Isso aconteceu no Fórum da Lusofonia, o primeiro 
realizado em Odivelas, município de 50 a 60 mil habi-
tantes vizinho de Lisboa. 

No colóquio promovido pela CPLP, na Socieda-
de de Geografia de Lisboa, perante um grande núme-
ro de pessoas e da comunidade dos oito países que 
compõem a CPLP, fui convidado a falar da experiência 
brasileira na luta contra a pobreza, dos programas de 
transferência de renda existentes no Brasil, como o 
Bolsa Família, e da perspectiva da Renda Básica de 
Cidadania. Também participei de encontros com bra-
sileiros que estão vivendo em Portugal, na Casa do 
Brasil, e realizei palestra sobre aquele mesmo tema, 
a convite do Instituto Universitário de Lisboa, para os 
alunos de mestrado de Políticas Públicas. 
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Eu aqui agradeço toda a atenção do Embaixador 
do Brasil junto à CPLP, Pedro Motta Pinto Coelho, e da 
Conselheira Elda Alvarez, que me prestaram toda a 
assistência nessa visita, bem como o relato que me foi 
enviado pelo chefe da Assessoria Especial do Ministé-
rio das Relações Exteriores, Sérgio França Danese, a 
respeito da visita que realizei. E, conforme sempre pro-
curo fazer, relatar os resultados das missões especiais, 
solicito, Sr. Presidente, seja transcrito, na íntegra, o re-
latório enviado pela representação brasileira na CPLP.

Mas, hoje, Sr. Presidente, quero aqui fazer uma 
reflexão sobre o assunto que desde a semana passa-
da vem canalizando a atenção dos principais meios 
de comunicação no mundo. Eu me refiro à morte de 
Osama bin Laden, ocorrida no Paquistão, por ação 
das Forças Armadas e Serviço de Inteligência dos 
Estados Unidos.

Quero, primeiro, ressaltar aqui minha solidarieda-
de a todas as vítimas de ações terroristas, tais como 
aquelas que, infelizmente, atingiram os Estados Unidos 
da América, quando, em 11 de setembro de 2001, avi-
ões atingiram o World Trade Center. E ali mais de três 
mil pessoas perderam suas vidas, inclusive pessoas 
idosas, de todas as idades, e muitas crianças. Pesso-
as totalmente inocentes que, por uma razão totalmen-
te não justificada em seus métodos, foram objeto de 
ações impensadas, não suficientemente refletidas, por 
parte dos responsáveis da Al-Qaeda. E dentre esses 
estava justamente um dos principais, senão o principal 
líder da Al-Qaeda, Osama bin Laden, que teve uma 
perseguição muito forte, realizada por forças de todos 
os países, principalmente do Serviço de Inteligência 
e das Forças Armadas norte-americanas, que, final-
mente, encontraram Osama bin Laden.

Mas aquela ação, tal como realizada, tem susci-
tado inúmeras reflexões. E quero, em primeiro lugar, 
aqui ressaltar que o mais importante é que possamos, 
em cada país e no conjunto das nações, aplicar os 
princípios de justiça que realmente façam com que as 
pessoas no planeta Terra se sintam numa vida em que 
todos possam avaliar que justiça está sendo feita, que 
estejamos todos vivendo num mundo em solidariedade, 
onde não suscitem motivos para que quaisquer grupos 
de pessoas ou pessoas resolvam agir com violência, 
por meio de crimes e, sobretudo, do terror para atingir 
seus objetivos, seus anseios. É muito importante que 
muito mais do que ações bélicas, voltemos as energias 
de todos os países para a criação de instituições que 
signifiquem a realização da justiça.

A forma como foi Osama bin Laden morto fez 
com que inúmeras publicações e artigos surgissem 
na imprensa nos últimos dias, inclusive editoriais de 
jornais, como o ontem publicado pela Folha de S.Paulo 

– “Recaída Imperial” –, em que são formuladas críticas 
à maneira como o Serviço de Inteligência e as Forças 
Armadas dos Estados Unidos agiram.

Dentre essas reflexões, há uma em especial, 
escrita pelo Professor Eugênio Bucci, jornalista e pro-
fessor da Escola de Comunicações e de Jornalismo 
da Universidade de São Paulo, assim como da Escola 
Superior de Propaganda e Marketing, denominado “Lu-
gar Melhor?”, publicada na quinta-feira, dia 5 de maio. 
Considero as reflexões muito válidas e merecem aqui 
ser analisadas. Por isso, aqui passo a ler o artigo de 
Eugênio Bucci e vou comentá-lo:

Declaração de Barack Obama na segun-
da-feira: “Podemos todos concordar que é um 
dia bom para os Estados Unidos. Nosso país 
manteve o compromisso de buscar a justiça, 
que foi feita. O mundo é um lugar melhor e 
mais seguro por causa da morte de Osama 
bin Laden”. 

Comecemos pelo começo. Quanto a ter 
sido um dia bom para os Estados Unidos, po-
demos concordar com Obama.

Nada menos que 69% dos americanos 
apoiam o modo como ele vem conduzindo a 
cruzada antiterror. A morte do líder da Al-Qaeda 
elevou em nove pontos a sua taxa de aprova-
ção. O povo americano aplaudiu. “A notícia de 
que Osama bin Laden foi localizado e morto 
por forças americanas nos trouxe, a nós e a 
todos os americanos, uma grande sensação 
de alívio”, resumiu editorial do jornal The New 
York Times anteontem.

Duas razões explicam o alívio. A primeira 
é de ordem prática: o homem que assumiu a 
autoria de alguns dos mais horrendos atenta-
dos terroristas da História e lançava ameaças 
constantes a todos os americanos simplesmen-
te saiu de cena. Se ele está morto, o risco que 
ele representava deixou de existir. Elementar. 
A segunda razão tem que ver com honra: o cri-
minoso que perpetrou o mal contra tanta gen-
te, de modo tão selvagem, sofreu finalmente 
a pena que os ofendidos desejavam que ele 
sofresse. Os ofendidos sentem-se vingados. E 
festejam. Mas, a partir daqui, já não se pode 
concordar silenciosamente com Obama.

Será que podemos chamar isso de jus-
tiça? Por mais compreensível que seja a ca-
çada americana, a execução sumária de Bin 
Laden pode ser entendida como a realização 
da justiça? [pergunta Eugênio Bucci, pergunta 
que eu também faço].
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É verdade que a justiça traz uma repara-
ção que aplaca a dor do ultrajado. É verdade, 
portanto, que uma das faces da justiça atende 
ao anseio de vingança. Mas não é correto dizer 
que a justiça se reduza a uma forma elabora-
da de vingança. Ela é bem mais do que isso. 
Ao longo de milênios, a civilização foi desco-
brindo que, para se realizar, a justiça não se 
pode confundir com a ira vingadora; ela se põe 
acima e a salvo das paixões e dos ressenti-
mentos dos ofendidos, é cega às paixões das 
partes e, só por isso, consegue dimensionar o 
dano, estipular a pena, serenar o espírito dos 
que sofreram com o crime e, principalmente, 
pacificar a sociedade. Vem daí a noção – ci-
vilizada – de que ninguém faz justiça com as 
próprias mãos. Faz-se a guerra – mas não se 
faz justiça.

A morte de Osama bin Laden, ainda que 
traga alívio a milhões de pessoas, não paci-
ficará nada. Todos sabem disso, inclusive as 
autoridades do governo americano. O mundo 
está mais tenso. Essa morte, mais que uma 
solução, expõe um grande problema para o 
qual parece não haver uma saída imediata. 
Bin Laden eliminado e desaparecido não pre-
nuncia a superação de um conflito, mas nos 
escancara um limite da convivência pacífica 
entre os povos.

A comunidade internacional, na ordem 
precária em que se equilibra, talvez não tivesse 
como julgá-lo. Tampouco os Estados Unidos. 
Onde ele ficaria preso? Em que cidade? Como 
garantir a segurança da população próxima? 
São essas perguntas que escancaram o nos-
so limite. A nossa era, que começou com o 
julgamento formal e justo dos piores crimino-
sos do nazismo, chega, assim, a esta beira de 
abismo: não tem como julgar o líder de uma 
organização terrorista. Então, Obama diz que 
matar Osama foi uma forma de justiça, pois, 
deixa subentendido, não haveria outra.

Talvez seja isso mesmo. Mas isso não é 
“melhor”. A supressão física, sumária, de um 
ser humano, por pior que ele seja, seguida, ali-
ás, do desaparecimento de seu cadáver, não é 
solução “melhor”. Um mundo em que a justiça 
se faz pelas armas de um destacamento mi-
litar que invade um país estrangeiro, toma de 
assalto uma residência, mata seu ocupante, 
transporta o corpo para alto-mar, onde some 
com ele, não é um mundo “melhor”. Um mundo 
em que a presidência dos Estados Unidos age 

e fala como o tribunal do mundo não é melhor. 
Além de ser mais sombrio, mais incerto e um 
tanto tenebroso.

As versões – as versões oficiais, todas 
elas – sobre o que se passou na mansão pa-
quistanesa se sucedem e caem em contradi-
ções sobre contradições. Primeiro, o guia da 
Al-Qaeda teria resistido a bala. Depois, estava 
desarmado. Nem mesmo os autores do assal-
to conseguem explicar o que houve. A ONU 
solicita imagens para esclarecer detalhes da 
ação. Obama resiste a mostrá-las. A legalidade 
do ato – seria um “assassinato seletivo”?– é 
seguidamente contestada em esferas distintas. 
O quadro ganha novas conturbações.

O pior é que, no bojo da notícia espe-
tacular, a linha mais dura e mais truculenta 
que mora na América se vai afirmando mais 
e mais. Barack Obama não é Bush, mas, por 
esses caminhos tortos, vai prolongando Bush. 
As torturas praticadas em prisões como a de 
Guantánamo – um “desastre legal e moral cria-
do por George W. Bush”, no dizer de editorial 
do New York Times de 26 de abril, desastre 
que “agora é um problema de Mr. Obama” – 
saem malignamente reabilitadas do episódio. 
Segundo Leon Panetta, diretor da agência de 
inteligência americana, informações obtidas 
mediante tortura por afogamento nas prisões 
secretas da CIA ajudaram na operação [Bom, 
isso, na verdade, foi desmentido]. Desse modo, 
sai fortalecida a narrativa que enxerga utilidade 
nos interrogatórios degradantes e bárbaros. 
Isso, por acaso, é “melhor”?

A justificativa final que resta ao gover-
no americano é a de que ele se encontra em 
guerra, uma guerra atípica, mas uma guerra. 
A guerra autoriza-o a impor a sua justiça – e 
nenhum organismo supranacional será capaz 
de enquadrá-lo. 

É verdade que um mundo assim, que mis-
tura traços de imperialismo, de civilização e de 
cangaço, é menos aterrorizante do um mundo 
ao sabor da Al-Qaeda. Mas, definitivamente, 
não é um “lugar melhor”. Nesse horizonte plúm-
beo, mesmo sem que exista um cadáver, vai 
ganhar mais corpo o culto antiamericano do 
terrorista promovido a mártir.

Gostaria de assinalar que, em muitos momen-
tos, afirmei aqui a minha admiração pela trajetória do 
Presidente Barack Obama. Desde a sua campanha, 
inúmeras vezes, enalteci como o Presidente Barack 
Obama tem-se constituído numa promessa de reali-
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zar aspirações de Martin Luther King Junior, expres-
sas em I Have a Dream, seu notável pronunciamento 
de 28 de agosto de 1963, tanto que Barack Obama 
escolheu para realizar a convenção que o consagrou 
vitorioso sobre a sua rival, que convidou para ser sua 
Secretária de Estado, a então Senadora Hillary Clinton, 
exatamente no aniversário de 45 anos do pronuncia-
mento I Have a Dream. 

Em seus pronunciamentos – como, por exemplo, 
o que realizou diante da porta de Brandenburgo –, eu 
tantas vezes enalteci como o Presidente Barack Oba-
ma disse que agora não era mais hora de haver mu-
ros que separassem os que muito têm dos que pouco 
têm; os islâmicos dos judeus, dos cristãos; pessoas de 
quaisquer origens, religiões, de qualquer lugar, sexo 
ou o que fosse. 

Pois bem, solidarizo-me com os norte-americanos 
e com todas as famílias que perderam entes queridos 
na ação da Al-Qaeda, mas será próprio que possa ha-
ver uma explicação mais detalhada, mais clara, sobre 
se, de fato, foi necessário atingir Osama bin Laden; 
se, de acordo com o próprio noticiário fornecido pe-
las forças armadas, pelo serviço secreto dos Estados 
Unidos e por aqueles que participaram da operação 
denominada Jerônimo, os componentes da SEAL, ele 
estava desarmado. Se estava com um tipo de arma 
automática perto dele próprio, mas não estava amea-
çando qualquer daqueles que invadiram sua casa, por 
que, então, o Presidente Barack Obama, a Secretária 
de Estado Hillary Clinton e aquelas 15, 20 pessoas 
que estavam ali, na Casa Branca, acompanhando pari 
passu todos os episódios, teriam definido que deve-
ria ele ser atingido na cabeça e no peito e perder sua 
vida? Será que não deveria ele ter sido dominado e, 
em vez de ter sido jogado ao mar ainda vivo, ter sido 
submetido a um julgamento, como outros criminosos 
de guerra o foram em outros episódios? É essa per-
gunta que ainda repercute pelo mundo.

Há o editorial “Recaída imperial”, em que assinala 
a Folha de S.Paulo, de uma forma semelhante àquela 
apontada por Eugênio Bucci, no domingo, 8 de maio: 

Barack Obama tentou conferir um tom de 
vitória moral ao raide, ao dizer que se fez jus-
tiça. Justiça, no entanto, é algo que se realiza 
em tribunais, sob o império da lei – como não 
se cansam de pregar os americanos, ainda 
que nem sempre o pratiquem.

E conclui a Folha: 

Os Estados Unidos, portanto, precisam 
não apenas esclarecer as circunstâncias da 
morte de Bin Laden, mas assegurar ao mundo 
que essa recaída imperial não implica abjurar a 

profissão de fé no multilateralismo e no respei-
to às normas internacionais feitas por Obama.

O ex-Presidente Fidel Castro, também em artigos 
publicados, tanto no dia 4 quanto no dia 6, no jornal 
cubano Granma, fez críticas severas à maneira como 
os Estados Unidos agiram.

É importante que possa haver ainda um melhor 
esclarecimento por parte das Forças Armadas dos 
Estados Unidos, das autoridades norte-americanas, 
para que acreditemos sempre naquilo que os norte-
-americanos tanta vezes têm dito para nós a respeito 
de quão importante é que se realize justiça de uma 
maneira adequada e justa para com todos.

Senador Lindbergh, com muita honra, concedo-
-lhe o aparte.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Cícero, serei bem breve. Sei que o Senador 
Suplicy está...

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – O aparte de V. Exª sempre é importante. 
Só estou aqui querendo respeitar o tempo dos demais 
Senadores, que estão aguardando.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Vou 
ser muito breve. Quero parabenizar o Senador Eduardo 
Suplicy pela coragem. Esse é um tema sobre o qual 
o debate é quase proibido hoje. Quero associar-me a 
V. Exª quanto ao conteúdo de sua fala. Não me senti 
nada confortável, quando fui cobrado para, na Rádio 
Senado e na TV Senado, falar do episódio, ao ver que 
um país entra, viola a soberania de outro país, mata 
Bin Laden desarmado e joga seu corpo no mar. V. Exª, 
em vários momentos do seu pronunciamento, falou que 
ele poderia ter sido detido, levado a um tribunal, para 
haver um julgamento, e que as coisas poderiam ter 
acontecido de outro modo. Quero, aqui, falar da colu-
na do jornalista Ricardo Noblat, no jornal O Globo de 
hoje, que também toca nesse ponto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Exatamente.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Só 
quero ler o final do trecho da coluna do jornalista Ri-
cardo Noblat, que acaba dizendo o seguinte:

A soberania do Paquistão foi violada pe-
los Estados Unidos. E o mundo festejou um ato 
de justiça que não passou de vingança. Que 
me perdoem os realistas ou indiferentes: sou 
pai de três filhos. Ganhei um neto há pouco. 
Não posso dizer a eles que tortura, assassi-
nato e violação da soberania de um país são 
crimes justificáveis em certos casos. 
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Quem decide que casos são esses? 
Quem tem a força. No 11 de Setembro foi Bin 
Laden. Agora, Obama.

Eu faço esse pronunciamento, associando-me 
a V. Exª, deixando claro aqui... Pelo amor de Deus, 
ninguém aqui... Nós sabemos o mal que Bin Laden e 
o seu grupo Al Qaeda levaram ao mundo, sabemos 
disso claramente. Nós só discordamos da forma como 
aconteceu. O Ricardo Noblat começa seu artigo com 
uma frase do Papa Bento XVI, a propósito da morte 
do terrorista Bin Laden.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Mais um minuto, Senador.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Já 
estou concluindo. “Frente à morte de um homem, um 
cristão jamais se alegra.” Eu só quero também, aqui, 
sem entrar no mérito, falar do episódio na Líbia, do 
ataque a casa do Kadafi, com a morte do seu filho e 
de três de seus netos, também em um episódio que, 
para mim, é inaceitável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria de agradecer a sua reflexão, Senador Lindber-
gh Farias, e de fazer a V. Exª e ao Senador Presidente, 
Cícero Lucena, uma recomendação. 

Eu assisti a um filme, neste final de semana, de-
nominado “Homens e Deuses”, a respeito de oito ou 
nove religiosos que estavam vivendo num convento, 
num mosteiro, na Argélia, durante o tempo em que já 
estava terminando – acho – a ocupação francesa. E ali 
um movimento terrorista começa a agir e causa uma 
porção de mortes e tudo mais. Mas aqueles religio-
sos têm uma atitude muito importante de reflexão de 
como os homens devem agir diante da violência. E o 
fizeram de uma maneira muito bela, ainda que todos 
tenham sido mortos. 

Acho que assistir a esse filme, premiado em 
Cannes, constitui, para o momento atual, uma refle-
xão primorosa.

Agradeço a lembrança do artigo de Ricardo No-
blat, que vai na mesma direção do artigo de Eugênio 
Bucci e do editorial, por mim mencionado, da Folha 
de S.Paulo.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – As 
próprias reflexões de Fidel Castro são válidas. 

Eu gostaria também que ele se preocupasse com 
a morte de um dos líderes, críticos do sistema cubano, 
que foi encaminhado à prisão, levou uma surra, foi ao 
hospital e veio a falecer.

Então, acredito que o ex-Presidente Fidel Castro 
também deveria preocupar-se com esse tipo de proce-
dimento, que, de quando em quando, ainda acontece 
em Cuba, com respeito aos direitos da pessoa humana.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, V. Exª me permite? Acho que o Senador Cí-
cero Lucena me daria trinta segundos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Cristovam Buarque, com muita honra.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Quero felicitá-lo, porque nunca foge de temas polêmi-
cos. E esse é um tema polêmico. Todos passamos a 
odiar esse Bin Laden, mas muitos de nós passamos a 
preocupar-nos muito com a maneira como houve a sua 
morte. Para mim, a maior vitória do terrorismo, Senador 
Lindbergh, é quando todos começam a comportar-se 
como terroristas. E comportar-se como terrorista é 
comportar-se fora das leis, das regras, mesmo quando 
possa parecer justo. Eu temo que um presidente tão 
diferenciado como o dos Estados Unidos, o Presidente 
Obama – que, sem dúvida alguma, merece ainda todo 
o meu crédito –, em nome de uma natural e correta 
raiva do povo americano, termine fazendo um ato que 
sai da legalidade – não vou nem dizer que é ilegítimo; 
não vou dizer que é indecente, mas que sai da legalida-
de. Isso é muito preocupante, porque, se o Obama faz 
isso, imaginem os próximos presidentes americanos! 
Agora, diferencio muito o ato do presidente...

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Creio que devemos diferenciar bem o ato do presiden-
te, mesmo carregado de todo esse viés que nos deixa 
assustados, das manifestações públicas de alegria dos 
Estados Unidos. Essas alegrias são manifestações es-
pontâneas mas preocupantes, pois mostram o estado 
de espírito que vem não só do sofrimento daquele 11 
de setembro, mas também de uma gana de vingan-
ça, acima da vontade de pôr ordem no mundo. Não 
creio que o Presidente Obama perdeu todo o crédito. 
Li agora uma carta do Prêmio Nobel da Paz argentino 
para o Presidente Obama muito dura, quase dizendo 
que ele não merece guardar o Prêmio Nobel da Paz. 
Ainda mantenho um certo crédito, uma certa confiança, 
mas me assusta a vitória dos terroristas quando todos 
passamos a comportar-nos como terroristas.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço e estou inteiramente solidário com a sua 
observação, Cristovam Buarque, muito de acordo com 
o meu sentimento também, pois tenho a maior admi-
ração, carinho e torço enormemente pelo Presidente 
Barack Obama, mas me preocuparam as ações que 
caracterizaram a forma como Osama bin Laden aca-
bou sendo morto e jogado ao mar quando poderia ter 
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sido preso – a não ser que se tenha melhor informa-
ção – e julgado pelas mortes tão graves pelas quais 
foi responsável. 

Sou aqui solidário às vítimas daquele ataque tão 
dramático contra os Estados Unidos da América, que 
causou mais de 3 mil vítimas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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EFLEXÕES DE FIDEL
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Cícero Luce-
na, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Eu é que agradeço. 

Passo a palavra, pela Liderança, ao Senador 
Cristovam Buarque, do PDT, por cinco minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Cícero Lucena, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
aproveito este curto tempo, oferecido à Liderança do 
meu partido, para falar da subcomissão criada, dentro 
da Comissão de Relações Exteriores, com a finalidade 
de acompanhar o que vai ser a maior das conferên-
cias que já se realizou talvez mesmo neste século – se 
não a maior, certamente a mais importante até aqui: 
a chamada conferência Rio+20, da qual o Senador 
Lindbergh faz parte. 

Comunico que, na última segunda-feira, fomos um 
grupo de Senadores – o Senador Lindbergh, o Sena-
dor Collor, o Senador Aloysio Nunes, Senadores outros 
que já estavam lá – ao Rio de Janeiro e nos tranquili-
zamos ao vermos que as instalações parecem estar 
avançando corretamente. Há tempo suficiente para 
transformar aqueles imensos e bonitos galpões, onde 
antes eram as docas do Rio, em um local onde 130, 
150 ou mais chefes de Estado ou de Governo vão se 
reunir para discutir o futuro do mundo.

Preocupa-nos ainda, entretanto, a diplomacia 
para trazer para cá os chefes de Estado e de Gover-
no dos diversos países, porque, se for feita com o se-
gundo escalão, essa reunião não vai ter a importância 
necessária.

E eu fico feliz de ver o Senador Cícero Lucena, 
que é um preocupado também com isso e por também, 
na Comissão de Mudanças Climáticas, dirigir um grupo 
igual ao nosso. Se nós não conseguirmos trazer para cá 
os grandes líderes mundiais para debatermos o futuro 
do mundo, corremos o risco de um grande fracasso.

Além disso, o segundo aspecto que temo é que 
a temática a ser debatida não seja suficientemente 
abrangente para cuidar de todos os assuntos que 
ameaçam o futuro da humanidade.

Nós estamos todos voltados para 2014, quan-
do vamos ver quem é campeão; para 2016, para ver 
quem é que vai ganhar mais medalhas, e não estamos 
olhando para 2012, para saber quem sobrevive den-
tro de mais 100 anos de um processo de crescimento 
depredador.

E é neste sentido, de tentar colaborar para o 
terceiro aspecto da temática, que nós já estamos or-
ganizando, a partir da próxima semana, uma série de 
debates no Senado, na Comissão de Relações Exte-
riores, para discutir, por exemplo, água – como vamos 
conservar a água, que vai se acabar?; energia – para 
que precisamos de tanto e onde buscá-la?; desenvol-
vimento sustentável – o que é desenvolvimento sus-
tentável?; economia verde, um outro conceito parecido 
– o que é economia verde?; padrões de consumo e 
de produção – quais são aqueles que são viáveis em 
longo prazo?; pobreza – como é que a gente vai en-
frentar e superar o problema da pobreza?; cidade – o 
que fazer com as cidades do mundo?; biodiversidade 
e florestas – como mantê-las com o processo de civi-
lização, de crescimento que tende a destruí-las?; mu-
dança do clima – obviamente, como enfrentar ou como 
nos adaptarmos ao aquecimento global?

Nós temos que discutir quais são os novos indi-
cadores de progresso que devem substituir o Produto 
Interno Bruto per capita, que não carrega dentro dele 
todas as fragilidades de uma produção que depreda, 
que rouba tempo, que provoca doenças e até tragé-
dias, como as que a gente vê agora em Fukushima e 
já viu em Chernobyl.

Nós queremos colaborar com o Governo brasileiro 
para que essa seja a grande conferência da Presiden-
ta Dilma, para que seja o grande ponto, o ponto alto 
do seu período na Presidência. Mas, se não tomar-
mos cuidado, essa será uma conferência fracassada, 
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frustrada: ou por não termos as instalações – e isso 
parece estar sendo superado –, ou por não termos a 
representatividade, ou por não termos os temas cor-
retos sendo debatidos.

No Senado – e o Presidente Collor tem sido o 
grande apoiador disso, até porque foi na presidência 
dele que se realizou a conferência de 1992, a Eco 92 
– nós queremos colaborar. Agora, para isso é preciso 
que o Governo brasileiro demonstre o compromisso 
diplomático em trazer para cá as mais altas figuras 
do mundo e o compromisso temático de debater os 
temas fundamentais e transformar esses debates em 
uma grande carta dos chefes de Estado de 2012 ao 
mundo inteiro, mostrando que vivemos em uma bar-
ca, a barca Terra, com esse modelo de crescimento.

Nós temos, Senador Lindbergh, três alternativas: 
ou afundar nessa barca, com todos dentro; ou jogarmos 
para fora os excluídos e fazermos um desenvolvimento 
só para os que estão dentro; ou mudarmos o rumo da 
barca em direção ao novo projeto civilizatório.

Espero que a Presidenta Dilma seja líder, como 
nossa Presidenta, na definição de um novo rumo para 
o progresso do mundo inteiro. E que o Brasil possa 
dar o exemplo de que aqui nós queremos, sim, uma 
barca para todos os brasileiros, no bom caminho que 
incorpore as gerações futuras por meio de um desen-
volvimento equilibrado com a natureza.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha para colo-
car, agradecendo o tempo de 1 minuto e 40 segundos 
a mais que me ofereceu.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB) – Eu agradeço ao Senador Cristovam. 

Pela ordem dos inscritos, Senador Waldemir 
Moka, que poderá fazer uso da palavra por vinte mi-
nutos.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna hoje, já me solidarizando antecipadamente ao 
que já virou quase uma tradição aqui em Brasília, a 
Marcha dos Prefeitos.

Essa marcha se inicia amanhã, e eu a vejo sem-
pre, até porque hoje cheguei ao Senado, mas comecei 
a minha carreira política, a minha vida pública dispu-
tando uma eleição para vereador na capital do meu 
Estado, Campo Grande. 

Tenho acompanhado de perto, sobretudo nos últi-
mos anos, as dificuldades por que passam as prefeituras 
do nosso País. Logo após a Constituinte, quando da 
execução da Carta Maior, a questão tributária benefi-
ciou muito os Municípios, mas, logo em seguida, su-
cessivamente – eu não digo somente o atual Governo, 
mas mesmo antes –, o Governo Federal, para evitar a 

participação dos Municípios na distribuição dos recur-
sos, tem feito, nos últimos tempos, em vez de novos 
impostos, novas contribuições, que, diferentemente dos 
impostos, quando da distribuição da arrecadação, não 
são compartilhadas com os Municípios. 

Sei que aqui, no Senado, vários Senadores já 
passaram por prefeituras. Assiste-nos aqui o Senador 
Lindbergh, que foi Prefeito de uma grande cidade no seu 
Estado do Rio de Janeiro e, certamente, não deve ter 
sido diferente, Senador Lindbergh, da luta dos prefeitos. 

Hoje, quero falar especificamente, até porque sei 
que os prefeitos vão insistir muito, da regulamentação 
da chamada Emenda nº 29. Essa emenda já passou 
aqui, pelo Senado, e está lá, na Câmara. A Câmara 
não consegue votar, até porque – eu entendo a difi-
culdade – a regulamentação da Emenda nº 29 traz 
percentuais específicos, obrigando que cada um dos 
Municípios invista, no mínimo, 15% e os Estados, 12%, 
sendo que, por mais paradoxal que possa parecer, o 
Governo Federal não tem nenhum percentual mínimo 
para aportar na saúde. Hoje, eu não tenho dúvida – e 
quem disputou as últimas eleições, como eu disputei, 
sabe – de que, em qualquer parte deste País, há quase 
uma unanimidade de que a saúde precisa urgentemen-
te melhorar, Senador Cícero, Presidente. 

Por quê? Porque, depois que se tirou... Não quero 
entrar nesse mérito e também não estou defendendo a 
reedição da CPMF, mas a verdade é que, quando não 
se arrecadaram os R$20 bilhões que a CPMF ofertava 
para a saúde, não houve mais nenhum dinheiro novo, 
e, de lá para cá, só tem aumentado a demanda dos 
Municípios, e os recursos, sempre menores.

Recentemente, o Ministro Padilha esteve na Co-
missão de Assuntos Sociais. Eu disse e vou repetir 
aqui: é muito difícil, na minha avaliação, alguém juntar 
todas as qualidades de um Ministro. O Ministro Padilha 
tem uma formação na área de saúde, conhece saúde 
pública, tem experiência como gestor, foi Ministro da 
chamada Articulação Interinstitucional com os Poderes, 
é politicamente experimentado e é um Ministro com 
prestígio junto à cúpula do atual Governo.

Portanto, vejo com muita simpatia, vejo com uma 
expectativa muito grande o fato de o Ministro Padilha 
poder resolver as questões da saúde em nosso País, 
mas insisto num detalhe: nós precisamos, sem dúvida 
alguma – aí eu não sei como será esta fonte –, obter 
uma fonte de financiamento para a saúde. Alguém vai 
dizer: “Ah, mas nós temos um problema muito sério 
de gestão na saúde. Há desvio de recurso da saúde”. 
Eu concordo com isso. Nós ficamos discutindo essa 
questão da gestão, mas não a decidimos, na minha 
avaliação, porque o Padilha pode ser um homem ex-
periente, talentoso, determinado – certamente o é –, 
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mas, se não alocarmos recursos ao Ministério da Saú-
de, ele não dará conta.

Eu vi a exposição do Ministro – “vamos aumentar 
recurso na atenção básica; vamos aumentar recurso 
para isso e para aquilo” – e fiquei pensando: “Mas nós 
não temos recurso nem para o custeio do Ministério da 
Saúde. Como se fará mais aporte se nós não temos 
mais recurso para ser destinado?”

Então, tenho certeza – não tenho a menor dúvida 
– de que, quando iniciar a Marcha dos Prefeitos, uma 
das questões mais reivindicadas será a regulamenta-
ção da Emenda nº 29.

Concedo o aparte ao ilustre representante da 
Paraíba, Senador Wilson Santiago.

O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – 
Senador Moka, V. Exª traz um assunto que, de fato, é 
de extrema necessidade e que estamos vivenciando 
nos dias de hoje: a crise da saúde pública. A popula-
ção mais carente deste País, especificamente do in-
terior dos Estados, das regiões mais carentes, como 
o Nordeste, o semiárido, têm sofrido muito com esta 
assistência à saúde, exatamente por conta das dificul-
dades por que passam os hospitais públicos especifi-
camente e também os privados. Os filantrópicos estão 
todos em dificuldades financeiras, fato de que todos 
temos conhecimento, e não é de hoje. V. Exª lembra e 
cobra mais recursos para a saúde, uma melhor gestão 
na saúde, uma melhor decisão por parte das próprias 
autoridades maiores deste País, no que se refere a 
uma atenção melhor àquilo que, de fato, tem ocorrido 
em todo o território nacional: a população deixando 
de ser atendida nas emergências, nos hospitais, nos 
postos de saúde, em todos os setores da área de 
saúde. Precisamos ter uma melhor gestão no que se 
refere à aplicação dos recursos da saúde, deixar um 
pouco de lado esses grandes investimentos. Tivemos 
exemplos de anos anteriores em que milhões e mi-
lhões foram investidos em outros setores que, de fato, 
são importantes, mas sabemos que a atenção básica, 
o atendimento à população é o mais urgente, a qual 
precisamos, de fato, socorrer neste momento. Então, 
tenho certeza de que a intenção do Ministro da Saúde, 
Padilha, é muito positiva em relação à solução desses 
problemas, como também tenho certeza de que não é 
fácil, com os recursos atualmente existentes, encontrar 
as soluções para os grandiosos problemas que têm 
se arrastado e se acumulado, ao longo do tempo, em 
todos os Estados, especificamente nos Estados mais 
pobres da Federação, como o Nordeste. Parabéns a V. 
EXª. Tenho certeza de que este assunto será, mais uma 
vez, e não só aqui, discutido em outras oportunidades. 
Teremos condições de, juntos, encontrar a solução e 
o caminho para dar uma assistência maior e rápida à 

população mais carente deste País, especificamente 
aquela do interior dos Estados da Federação e dos 
Estados mais pobres, das regiões mais carentes, que 
estão deixando de ser atendidas. As filas comprovam, 
especificamente quando a gestão daquele Município, 
daquele Estado não é voltada e priorizada pelo gestor 
para o atendimento à população. O caminho é este: 
priorizar o atendimento à população; Tenho certeza de 
que, agindo assim, nós teremos condições de ameni-
zar o sofrimento da grande maioria da população de 
todo o território nacional. Obrigado a V. Exª e parabéns 
pelo assunto.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Agradeço pelo aparte de V. Exª.

Mas eu dizia que me solidarizava antecipada-
mente com os prefeitos. E vejam como são incríveis 
os números, especificamente: de cada R$100,00 hoje 
arrecadados, e são arrecadados nos Municípios, e essa 
é uma outra questão, porque as pessoas não moram 
em Estado, e também não moram em... Estado, União, 
isso é virtual. As pessoas moram, vivem, trabalham nos 
Municípios e é ali que é gerado o recurso, e, de cada 
R$100,00 arrecadados em impostos, R$66,00 ficam 
com a União; vinte e poucos, com os Estados, e os 
Municípios, onde efetivamente os impostos são gera-
dos, produzidos, é que ficam com a menor fatia do bolo. 

Esse é um sistema realmente que, em vez de... 
Sinceramente, eu achava que tinha de ter recursos 
nos Municípios, até porque seriam mais fiscalizados. 
Município é menor. Então, nós temos que inverter. E 
essa reforma tributária, quando feita, tem que levar em 
consideração essa questão do chamado municipalismo. 

Quando os prefeitos vêm para cá, eu percebo a 
angústia, porque eles vão retornar aos seus Municípios 
e ali não tem ninguém mais cobrado politicamente do 
que o prefeito e o vereador, porque eles estão ali no 
dia a dia com as pessoas. 

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que pode até soar 
o discurso como mais uma preocupação, mas eu acho 
que, a cada dia que passa, a situação dos Municípios 
está-se afunilando, e nós, aqui, sobretudo no Senado, 
temos que fazer esse enfrentamento, discutir essas 
questões, porque elas estão lá na ponta. É claro que 
a economia do País é, sem dúvida nenhuma, melhor. 
Tem-se no rateio recurso maior, mas, do ponto de vis-
ta percentual, é muito injusta esta distribuição entre 
União, Estados e Municípios.

Quero conceder um aparte ao Senador Cristovam 
e, logo em seguida, ao meu amigo Mozarildo.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, creio que o senhor traz aqui um assunto que 
todos os anos a gente deveria trazer, e até não esperar 
a vinda dos prefeitos. A relação entre governo federal, 
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governo estadual e Municípios, no Brasil, tem que ser 
redimensionada, tem que ser reorganizada. Vivemos 
em um País onde o governo federal tem todos os re-
cursos e os Municípios têm quase todas as responsa-
bilidades. Pessoalmente, no meu envolvimento com a 
educação, vivo insistindo – e gostaria de ver se não 
encontro prefeitos com simpatia pela criação de uma 
carreira nacional do magistério do professor. Quem 
deve pagar o professor é o governo federal, não é o 
pobre do prefeito. Primeiro, porque tem pouco dinhei-
ro; segundo, porque é muito desigual a renda de uma 
prefeitura para outra prefeitura. Nós condenamos o 
professor de uma cidade pobre a ter um salário baixo, 
e o do professor de uma cidade rica, se o prefeito qui-
ser, pode ser alto. E aí as crianças padecem. Criança 
quando nasce é, primeiro, brasileira; depois, da sua 
cidade. Agora o prefeito é quem cuida dessa criança, 
mas ele pode cuidar da criança – e a minha proposta 
de federalização da educação é com descentralização 
regional, local e gerencial –, no entanto, o professor 
tem que ganhar o mesmo em todas as partes do Bra-
sil. A qualidade da escola tem que ser a mesma em 
todas as cidades, e não vamos pedir que os prefeitos 
façam isso; não vamos pedir que um prefeito crie todas 
as suas escolas em horário integral; pode fazer uma 
ou outra até para dar exemplo, mas em todas não vai 
conseguir. O Brizola foi o grande político da educação. 
Ele conseguiu fazer sessenta Cieps no Rio de Janeiro. 
Não ia fazer mais de jeito nenhum. Temos que fazer 
com que governo federal assuma a responsabilidade 
com educação. Veja que com a saúde já existe, apesar 
de que é pouco dinheiro que se coloca para cada con-
sulta do SUS, mas a gente não tem o SUS da educa-
ção. Acho que os prefeitos poderiam ser a vanguarda 
disso. E quando vejo alguns prefeitos aí que não têm 
dinheiro para pagar o piso, eu já tenho uma sugestão: 
entregue a escola para o governo federal, que criou o 
piso, para que o governo federal pague não só o piso, 
pague o que se paga aqui em Brasília, com dinheiro fe-
deral. Eu fui Governador do Distrito Federal e todo mês 
chegava aqui dinheiro do governo federal para pagar os 
meus professores. Por que Brasília tem esse privilégio 
e Axixá no Maranhão não tem – uma cidade com uma 
renda per capita 25 vezes menor que a de Brasília? 
Eu creio que está na hora de os prefeitos entenderem 
que não só devem lutar por mais dinheiro, mas devem 
lutar também para que o governo federal assuma certas 
responsabilidades que ele não está assumindo hoje. 
Temos trezentas escolas federais entre as 200 mil do 
Brasil. Por que não podemos ter 200 mil escolas fede-
rais no Brasil administradas pelos prefeitos?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Agradeço o aparte de V. Exª e concedo o aparte ao 
Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Moka, durante o meu primeiro mandato e metade 
deste segundo mandato, mas antes como Deputado 
Federal, como constituinte, eu tenho discutido o SUS, 
e a gente tem uma coisa consagrada: o SUS é um 
modelo muito bom, bem idealizado, que precisa de 
algumas atualizações, mas, no básico, precisamos 
do quê – V. Exª, ainda há pouco, conversava comi-
go –? Primeiro, regulamentar essa inexplicável falta 
de aprovação da regulamentação da Emenda nº 29, 
que faz o quê? Diz qual é a responsabilidade de cada 
ente: Município, Estado e governo federal, porque esse 
eufemismo de União fica um negócio meio comple-
xo de a população entender. Então, não entendo por 
que não querem regulamentar. Já faz um bocado de 
tempo que está na Câmara. O primeiro passo é este: 
regulamentar a Emenda nº 29 para definir as respon-
sabilidades e os recursos. Segundo, há uma ideia aqui 
apresentada pelo Senador Humberto Costa que é a 
Lei de Responsabilidade Social, assim como a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, para que cada ente da Fe-
deração aplique, de fato, aquilo que foi determinado 
em lei, e é preciso que isso seja cumprido com rigor. 
Agora, também há a constatação de que faltam re-
cursos para a saúde. Ora, então por que não tiramos 
de algumas contribuições federais como é o caso da 
Cofins e de outras contribuições? O Senador Cristo-
vam está falando em federalizar. Realmente, o governo 
federal cobra, até passa a responsabilidade para os 
Municípios, mas não dá as condições. Então, basta ver 
de onde sai o Fundo de Participação dos Estados e o 
Fundo de Participação dos Municípios. Da cobrança, 
como disse V. Exª, do imposto que o cidadão paga no 
Município, do Imposto de Renda, do IPI que é pago 
nesses Municípios e forma o grande bolo de onde 
saem esses recursos. Quem é que fica com a melhor 
parte? É o governo federal. Então, é preciso acabar 
realmente com essa figura hipertrofiada do governo 
federal. Não falo em União, porque esta, na verdade, 
são os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, mas 
quem fica é o governo, que, além de ter dinheiro, gastar 
mal, não fiscaliza. Aí está a comprovação da CGU: os 
rombos bilionários que tem a Fundação Nacional de 
Saúde. Então, acho que a receita está dada, já que falo 
em Medicina: regulamentar a Emenda nº 29; aprovar 
essa Lei de Responsabilidade Social, tirar recursos de 
contribuições federais e, de fato, fiscalizar a aplicação 
do dinheiro público. 

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Moka...



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 10  14671 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Pois não, Ministro Dornelles. 

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Quero cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento. Con-
sidero que descentralização administrativa e descon-
centração de poder são palavras-chaves da reforma do 
Estado brasileiro. Queria dizer que, em 1988,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – ... 
70% da arrecadação federal vinham de dois impostos: 
o Imposto de Renda e o IPI. Eles eram repartidos, eram 
base de cálculo do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios. O que ocorreu depois? Encolheu-se o IPI, 
que era um grande imposto, um imposto realmente se-
letivo, um imposto não cumulativo, e se criou a Cofins, 
uma série de impostos com o nome de contribuição, de 
cuja receita Estados e Municípios não participam. De 
modo que, a curto prazo, o caminho para atingir esses 
objetivos estabelecidos por V. Exª é incluir a Cofins na 
base de cálculo dos Fundos de Participação dos Esta-
dos e Municípios. Muito obrigado, Senador. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Agradecendo o aparte dos Senadores que me hon-
raram, termino, insistindo no início. 

Amanhã, começa a Marcha dos Prefeitos. Srs. 
Senadores e Senadoras, não há nada mais legítimo 
do que nós, nesta Casa, acompanharmos, darmos e 
hipotecarmos o apoio e a solidariedade, porque vou 
terminar dizendo: o governo federal, o Estado, isso 
tudo, é uma ficção. As pessoas vivem, moram, tra-
balham e geram impostos nos Municípios. É um ab-
surdo que, exatamente onde se gera o imposto, ele 
retorne num menor valor, com um menor percentual. 
Quero hipotecar o meu total apoio à Marcha dos Pre-
feitos, incluindo-me também naqueles que, ao longo 
do tempo, afinal de contas, ainda ontem estavam na 
Câmara. A Câmara não teve a capacidade ainda de 
regulamentar a Emenda nº 29, que, tenho certeza, vai 
estabelecer exatamente a responsabilidade de aplicar 
um percentual na saúde ...

(Interrupção do som.)

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS – 
Fora do microfone.) – ... dos Municípios e dos Estados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Convido o Senador Wilson Santiago, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente em exercício, Senador Cícero 
Lucena, Senador Renan Calheiros, Senador Romero 
Jucá, demais Senadores e Senadoras presentes, pro-

fissionais da imprensa, senhores e senhoras, trago a 
esta tribuna, mais uma vez, um assunto que entendo 
de significativa importância para a segurança do ci-
dadão brasileiro.

Todos nós acompanhamos o caso do Rio de Ja-
neiro, das 12 crianças assassinadas, Senador Fran-
cisco Dornelles, a tragédia que comoveu toda a popu-
lação brasileira. Naquele instante, todos ficamos com 
as mãos na cabeça procurando soluções e caminhos, 
para, de fato, o Estado brasileiro dar uma resposta à 
população em relação a um assunto que incomoda a 
todos nós, brasileiros: a segurança pública.

Por essa razão, Sr. Presidente, movimentaram-
-se nesta Casa vários Senadores, em solidariedade. 
Por exemplo, o Senador Renan Calheiros ocupou esta 
tribuna, por um momento longo, para reapresentar 
uma proposta de reativação da campanha nacional do 
desarmamento; também o próprio Presidente Sarney, 
que, na mesma linha, se posicionou com o apoio da 
grande maioria dos companheiros desta Casa.

Quando o Ministro da Justiça, na última sexta-
-feira, seis, Ministro José Eduardo Cardozo, lançou a 
nova campanha pelo desarmamento, nós já começa-
mos a sentir que a mobilização desta Casa, Senador 
Cícero Lucena, está dando resultado, quando, de fato, 
o Ministério da Justiça, em nome do próprio Governo, 
se mobiliza e lança uma nova campanha do desarma-
mento para contribuir com a diminuição da criminali-
dade em nosso Brasil. 

Os dados são tristes.
Todos nós sabemos que a cada dia são assas-

sinadas com arma de fogo, no Brasil, 94 pessoas. En-
tão, é um número muito alto. É preciso, sim, mobilizar 
toda a população brasileira, através de suas entidades 
representativas e de todos os meios que contribuem 
com a diminuição da violência e da criminalidade, para, 
juntos, encontrarmos a solução para diminuir a crimi-
nalidade que tem incomodado todos nós brasileiros.

Começa a Campanha do Desarmamento mais 
uma vez. Na outra campanha, houve uma redução 
muito grande, Senador Cícero Lucena. Só para V. Exª 
ter uma ideia, a cada 1% de aumento nas vendas de 
armas no Brasil, há um aumento de 2% na criminali-
dade. Isso significa dizer que, se tivermos mais cuida-
do no que se refere à rigidez com a venda de armas, 
com a Campanha do Desarmamento e, também, com 
as punições que em determinados momentos são ne-
cessárias, nós teremos condições de diminuir essa 
criminalidade e dar segurança à população brasileira.

Hoje, nossos filhos, nós próprios, todos nós, cada 
cidadão brasileiro sai de casa e não tem certeza se 
volta em paz, porque os crimes e a violência estão em 
todos os recantos deste País. Até na zona rural, onde 
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era uma raridade testemunhar ou comprovar a violên-
cia, estão assaltando os pequenos proprietários, estão 
assaltando a população, fazendo com que os habitantes 
das granjas e também das fazendas desabitem as suas 
propriedades, em decorrência da insegurança que tem 
ocorrido na grande maioria dos Estados brasileiros. A 
Paraíba é um desses exemplos. Tem ocorrido muitos 
fatos dessa natureza.

Por essa razão é que temos aqui de parabenizar 
o Ministro da Justiça por lançar a Campanha do De-
sarmamento, como fez no último dia 6, para, a partir 
daí, começarmos a encontrar soluções que contribu-
am com a diminuição da criminalidade em nosso País.

Então agradeço, Senador Cícero, pela tolerância 
de V. Exª. Devemos, com certeza, retomar esse tema...

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– ...no que se refere à criminalidade em várias outras 
regiões do País, mas o tempo, hoje, é insuficiente e 
solicito a V. Exª a publicação do que escrevemos, para 
que tenhamos condições, em outra oportunidade, de 
voltar a discutir esse assunto e, com isso, contribuir-
mos para a diminuição da violência, da criminalidade 
e também dar garantia, dar segurança ao cidadão bra-
sileiro, já que é uma obrigação do Estado brasileiro.

Muito obrigado à V. Exª e obrigado a todos.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WILSON SAN-
TIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, faz algum tempo que ninguém con-
segue andar tranquilo pelas ruas de nossas cidades, 
mesmo em plena luz do dia. Quem é pai ou mãe sabe 
do sentimento de apreensão e angústia quando nos-
sos filhos saem sem a nossa presença, enfrentando 
as ameaças cotidianas dos grandes centros urbanos.

Morre diariamente cerca de 94 brasileiros, em 
média, por disparo de armas de fogo, segundo dados 
veiculados na imprensa.

Todos os dias temos uma tragédia mais que du-
plicada, semelhante a que ocorreu bem recentemente 
em uma escola de Realengo, no Rio de Janeiro.

Na última sexta feira, dia 06, o Ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardozo, lançou uma nova campanha 
pelo Desarmamento.

Neste ano o governo pretende encorajar a po-
pulação portadora de armas de fogo a fazer a entre-
ga dessas armas, dispensando a identificação do seu 
proprietário, além do pagamento de uma indenização 
entre cem e trezentos reais no prazo de trinta dias.

Outra novidade é a ampliação dos postos de co-
leta, que poderá ocorrer em igrejas e ONGs. Todos que 

tiverem armas em casa, mesmo que ilegais poderão 
fazer a entrega.

Todas as armas coletadas serão destruídas.
Sr. Presidente, devemos avançar mais nesta luta, 

encontrando meios eficazes de acabar esse sentimento 
generalizado de medo e insatisfação.

As doze vidas precoce e barbaramente destru-
ídas na escola de Realengo nos deram a exata me-
dida do perigo que corremos com o comércio livre de 
armas. A continuidade da circulação de armas traz a 
possibilidade concreta de que homicidas e sociopatas 
tenham acesso facilitado aos instrumentos causadores 
de tantas mortes e sofrimento.

As armas, Srªs e Srs. Senadores, devem ser de 
acesso exclusivo às forças públicas de segurança. Para 
isso, são treinados e capacitados soldados e policiais, 
que, pelas regras do Estado Democrático de Direito, 
têm a autorização legal para o uso da força, quando 
necessário, e no exercício de sua profissão.

O uso da arma pelo cidadão de bem como fer-
ramenta de defesa, além de configurar um grave risco 
devido aos recorrentes acidentes domésticos, é um 
mito que devemos rechaçar. A verdade é que ninguém 
estará mais seguro por portar uma pistola em casa. 
Pelo contrário, Sr. Presidente, a posse da arma repre-
senta um risco ainda maior à integridade física desse 
cidadão e de sua família.

Sim, por que em caso de roubo ou de qualquer 
outro crime cometido à mão armada, os bandidos não 
hesitarão em abrir fogo se constatarem que a vítima 
possui uma arma, antes que ela possa utilizá-la. O 
artefato, portanto, longe de intimidar o marginal ou 
dissuadi-lo, em inúmeras situações, serve como real 
indutor da violência por parte do agressor.

É o comércio livre de armas, Srªs e Srs. senadoras 
e senadores, que municia os marginais e os maníacos, 
engrossando as estatísticas das mortes violentas. Se-
gundo dados coletados por um pesquisador do IPEA 
e divulgados pelo jornal “Folha de S. Paulo”, a cada 
1% de aumento nas armas disponíveis, sobe em 2% 
o número de homicídios.

A questão é lógica e cristalina, Sr. Presidente. 
Quanto maior o número de armas em nossa so-

ciedade mais serão as mortes por elas provocadas. E 
ao diminuirmos o seu montante, teremos, seguramente, 
um número menor de tragédias e vítimas.

É por essa razão, simples e inatacável, que de-
fendemos a realização de uma nova consulta popular 
que autorize o Congresso a proibir o comércio de ar-
mas e munições no Brasil. Muita coisa mudou desde 
a realização do último referendo sobre o Estatuto do 
Desarmamento; a violência e o número de homicídios 
por armas de fogo aumentaram exponencialmente e a 
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população anseia por medidas que promovam a paz 
em nossa Nação.

Atentem as Srªs e os Srs. para a gravidade da 
situação. Desde o referendo, o número de armas co-
mercializadas no Brasil dobrou, chegando a 120 mil 
unidades por ano. Estima-se que metade delas esteja 
sendo desviada para a ilegalidade, armando bandidos 
e homicidas. O resultado dessa equação todos nós 
conhecemos dos noticiários policiais.

Não estou aqui dizendo, Sr. Presidente, que a 
proibição legal do comércio de armas terá o condão de 
acabar com todos os nossos problemas de segurança 
pública. Sabemos que mecanismos outros, e de profun-
da densidade, desencadeiam a questão da violência, 
complexa por natureza. Mas estou convicto de que o 
desarmamento geral é um primeiro e fundamental pas-
so para a redução dos níveis de violência em nosso 
País, possibilitando uma política de segurança mais 
equilibrada e efetiva, que proteja o cidadão de bem.

Só há um meio de enfrentar o problema da vio-
lência no país, que é cortando o mal pela raiz. 

Os meninos e as meninas de Realengo tiveram 
seus sonhos e seus futuros alvejados por uma arma 
comprada com extrema facilidade por seu algoz. O 
nosso dever, agora, é diminuirmos as chances de que 
outras armas, acessadas com a mesma facilidade, des-
truam mais vidas inocentes em nosso País.

Diga não às armas! Diga sim à paz! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – V. Exª será atendido, conforme o Regimento. 
Será transcrito nos Anais da Casa o pronunciamento, 
na íntegra, de V. Exª.

Pela ordem dos inscritos, tem a palavra o Sena-
dor Lindbergh Farias, por 20 minutos e, em seguida, 
o Senador Dornelles, pela Liderança.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cícero Lucena, Srªs e Srs. 
Senadores, volto a esta tribuna para falar do mesmo 
assunto que me trouxe aqui sexta-feira passada, Se-
nador Dornelles, assuntos que precisam ser repetidos.

Quero começar a discutir aqui sobre as medidas 
provisórias. Falei aqui sexta-feira, mas faço questão de 
repetir no dia de hoje porque vamos ter uma sessão, na 
próxima quarta-feira, na Comissão de Constituição e 
Justiça, muito importante para os destinos desta Casa.

Primeiro, devo voltar um pouco ao início desta 
Legislatura. Vários Senadores da base governista ocu-
param a tribuna – lembro do Senador Walter Pinheiro 
e de outros – para reclamar do processo das medidas 
provisórias, que estavam chegando aqui ao Senado 

nos últimos dias, sem que houvesse tempo de o Se-
nado fazer uma discussão, de emendar. E me lembro 
que, daquele movimento que juntou Senadores da 
oposição e Senadores da base governista, surgiu a 
PEC do Presidente Sarney, que tentava organizar a 
relação entre o Senado e a Câmara dos Deputados. 
Dar um prazo à Câmara, um prazo fixo de 55 dias. O 
Senado entraria depois. Volta à Câmara nos 10 dias, 
se houver emendas por parte deste Senado Federal.

Essa PEC do Presidente Sarney foi para a CCJ. 
Na Comissão de Constituição e Justiça, o Senador Aé-
cio Neves virou Relator e apresenta um outro projeto. 

Quero aqui, sinceramente, dialogar com a opo-
sição, Senador Renan, Senador Francisco Dornelles. 
Acho que há espaço para o entendimento. Acho que 
há espaço para construir um projeto que signifique o 
projeto do Senado Federal. Nenhum Senador da base 
governista quer estar atuando no Parlamento, no Se-
nado Federal, sendo obrigado a votar medidas provi-
sórias no último dia. Como na última sessão, quando 
não foi confortável para nenhum Senador desta Casa 
votar uma medida provisória que versava sobre 8 itens 
distintos, sem nenhuma relação um com o outro.

Então, é hora de esta Casa, à luz, inclusive, de 
uma nova correlação de forças, mostrar que o Gover-
no tem uma base, uma maioria parlamentar folgada. É 
hora de este Senado Federal discutir um projeto que 
unifique a Casa. 

Infelizmente, o projeto do Senador Aécio Neves 
não consegue atingir esse objetivo, mas nele há pontos 
importantes. E não conseguiu atingir esse objetivo por 
quê? Faço questão de ressaltar dois pontos que, para 
nós, são inegociáveis. O primeiro é a eficácia imedia-
ta da medida provisória, e projeto do Senador Aécio 
Neves retira essa eficácia imediata. 

O Senador José Pimentel, quando apresentou 
o seu substitutivo falava sobre o Plano Real. A medi-
da provisória que criou o Plano Real não poderia ter 
existido se não tivesse aquela eficácia imediata. Então, 
esse é um ponto, para nós, inegociável.

O outro ponto é a criação de cargos por projetos 
de lei. A organização administrativa é do Governo Fe-
deral. Eu, inclusive conversando com o Senador Aécio 
Neves, pensei que se o Senador Aécio Neves virasse 
Presidente da República, ele iria demorar uns 8 meses 
para conseguir dar um contorno administrativo à gestão 
que ele teria de conduzir à frente da Presidência da 
República. Não é assim em canto nenhum. Falo isso 
com toda tranquilidade.

No caso de Minas Gerais, a Lei Delegada dá di-
reito, por decreto, a haver reforma administrativa, e digo 
que é correto, não acho equivocado. Agora, querer que 
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se faça mudanças, todas as mudanças administrativas, 
por projetos de lei não é viável.

Então, esses são os dois pontos que eu acho 
inegociáveis, mas estamos abertos a vários outros.

Eu concluo esse trecho da minha fala, Sr. Presi-
dente, dizendo que nós temos de incorporar os avanços 
que ocorridos na Câmara dos Deputados.

A doutrina Temer, que livra os pontos que não 
são passíveis de medida provisória do trancamento 
de pauta. Vamos aproveitar isso e colocar a doutrina 
Temer também. Acho que as emendas deste Plenário, 
do Plenário da Câmara não podem versar sobre outro 
assunto senão aquele referido pela medida provisória.

Estamos abertos a discutir o que seria essa re-
lação com a Câmara dos Deputados. Se existir, por 
parte da oposição, algum aperfeiçoamento à ideia do 
Presidente Sarney, estaremos abertos. Vou trabalhar 
até quarta-feira nesse sentido. Eu e o Senador Vital do 
Rêgo, do PMDB da Paraíba, estamos trabalhando numa 
proposta que passe por essa lógica do entendimento. 

Nós não podemos jogar fora o esforço que houve 
de todos os Parlamentares desta Casa, no discurso 
unificado de fortalecimento do Senado Federal. Disso 
ninguém abre mão. Essa não é uma bandeira só dos 
Senadores da oposição. É uma bandeira dos Senado-
res desta base governista, que querem este Senado 
mais forte. E eu sei inclusive que, se nós conseguir-
mos unificar uma proposta sobre medida provisória, 
nós vamos fazer uma grande batalha. Nós sabemos 
que, se não existir pressão por parte desta Casa – e 
eu digo que é nosso papel, inclusive, pressionar o Go-
verno a fazer, a construir essa mediação com a Câma-
ra dos Deputados –, muito dificilmente nós sairemos 
da estaca zero. A Câmara está numa situação muito 
confortável, enquanto nós, na posição desvalorizada 
de ter que analisar medidas provisórias no último dia.

Eu acredito no entendimento e vou trabalhar com 
todas as forças para que a gente chegue a um acordo 
até a próxima quarta-feira.

Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-

do Senador, Lindbergh Farias, quero cumprimentá-lo 
pelo propósito de contribuir para que haja esse diálogo, 
no sentido de nós avançarmos no que diz respeito à 
tramitação de medidas provisórias. Tem sido algo que 
foi objeto de análises muito críticas por parte de nós do 
Partido dos Trabalhadores, quando éramos da oposição, 
sobre a maneira como o Governo aqui se utilizava tanto 
de medidas provisórias, assim como também tem sido 
objeto de críticas por parte da oposição sobre como 
é que antes o Governo Lula, hoje a Presidenta Dilma, 
utiliza das medidas provisórias. Dessa experiência, 
acho que nasce um caminho de bom senso, que me 

parece justamente o que V. Exª está propondo, tendo 
em conta a proposição feita pelo Senador Presidente 
José Sarney, assim como a proposição alternativa en-
caminhada pelo Senador Aécio Neves. Ambas estão 
tramitando na Comissão de Constituição e Justiça, e 
acredito que o propósito enunciado por V. Exª de che-
garmos a um bom entendimento que reflita o consenso 
entre nós significará um fortalecimento do Senado e 
do Congresso Nacional. Meus cumprimentos. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Eu agradeço a V. Exª e encerro este ponto dizen-
do justamente isso que V. Exª afirmou no seu aparte. 
Quero deixar claro aqui que os Senadores, e tenho 
conversado com vários da base do Governo, todos 
nós queremos encontrar um ponto que traga o forta-
lecimento desta Casa. E é por isso que eu apelo para 
a Oposição. Passar do ponto, talvez num projeto do 
Aécio, invés de ajudar pode atrapalhar esse esforço. 
De nada vale um projeto entrar na Câmara dessa for-
ma. Se nós não conseguimos fazer alguma coisa, de 
forma unitária, eu penso que podemos estar perdendo 
uma grande oportunidade.

Sr. Presidente, eu quero falar aqui sobre o segun-
do tema, que é a inflação. Há uma preocupação por 
parte do Governo, da nossa parte aqui, que o debate 
da inflação e alguns anúncios que são feitos não crie 
uma falsa expectativa com relação ao futuro e acabe 
ampliando a pressão inflacionária em relação a esses 
preços no futuro, pequenas indexações, não é?

É claro que a notícia da última sexta-feira, e os 
jornais deram com todo destaque, é que a inflação 
passa do teto, da meta 6,51%. Olha, o teto da média 
é 6,50%, mas como bem falou o Ministro Mantega e o 
Presidente do Banco Central, a avaliação que se faz 
é de janeiro a dezembro.

Mas o que eu quero dizer? É que apesar de ter-
mos passado esse teto da meta, todos os números 
mostram que a economia começa a desacelerar e que 
a inflação do mês de maio já vai ser diferente.

Falo isso porque é preciso tranquilizar as em-
presas, as pessoas, e isso é fundamental. Ou seja, a 
gente está olhando do retrovisor, estamos olhando a 
inflação passada, mas a inflação de maio já deve ficar 
algo em torno de 0,4%, o que trabalha na lógica do 
centro da meta que é 4,5%.

É por isso que quero trazer aqui esta leitura. Pri-
meiro, a expectativa do mercado para o IPCA caiu. Era 
6,37% e caiu para 6,33%. Caiu por quê? Por que caiu 
a expectativa da inflação do mercado? Por que caiu?

Na verdade, a inflação de abril, a expectativa era 
de que fosse 0,85%. A inflação foi menor que a espera-
da no mercado. Foi 0,77%. Dessa inflação, vale dizer, 
boa parte foram dos combustíveis e o problema do 
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álcool. Só do preço dos combustíveis... Os combustí-
veis apresentaram 39% da variação do indicador em 
abril. Há, agora, a diminuição, a queda do preço das 
commodities. 

Quero trazer aqui outras avaliações. Na semana 
passada, a Febraban divulgou pesquisa que aponta o 
arrefecimento do crédito, como resultado da ação do 
Governo. Em outras palavras, caiu o número de em-
préstimos, porque o Governo tirou dinheiro da praça. 
Menos crédito significa vendas menores e espaço re-
duzido para aumento de preços. 

Na semana passada também, a Confederação 
Nacional do Comércio informava que os lojistas esta-
vam um pouco mais desanimados com as perspecti-
vas de venda, enquanto o Dieese dizia que o custo de 
vida no Estado de São Paulo subira em abril menos 
do que em março. O mesmo Dieese tinha divulgado 
um dia antes que, em abril, o preço da cesta básica 
caíra em 14 das 17 capitais do País. Números da equi-
pe econômica que chegaram à Presidenta já tinham 
mostrado que, no primeiro trimestre, o preço da cesta 
básica inclusive recuara. 

Outros dados conhecidos nos últimos dias susten-
tam que o otimismo do Governo é a queda de um tipo 
de índice de inflação que o IBGE tem apenas para o 
empresariado: a previsão da Associação Comercial de 
São Paulo de que a venda no dia das mães vai cres-
cer um pouco menos do que uma estimativa idêntica 
de uma associação de montadora. Ou seja, Ministro 
Dornelles, temos análises que mostram a tendência 
de regularização desses preços agora aqui em maio. 

Vou citar aqui depoimentos do mercado. 
No jornal O Estado de S. Paulo de sábado, Elson 

Teles, economista da Máxima Asset, fala que o IPCA 
de maio deve ficar entre 0,45% e 0,50% e o de junho 
deve cair para 0,2% 

O economista Flávio Combat, da Concórdia Cor-
retora, também espera o IPCA menor em maio, de 
0,45%, que seria resultado da política monetária restri-
tiva adotada pelo Banco Central. “A pressão do álcool 
e da gasolina tende a diminuir. Alimentos e bebidas 
devem subir também menos.”

Além dos combustíveis, o Professor de Economia, 
Luiz Roberto da Cunha, da PUC-RJ, aposta em redução 
da pressão dos artigos de vestuário e dos remédios. 
Ele espera uma inflação em torno de 0,5 % para maio. 

Agora, aqui, o senhor que é Professor da Funda-
ção Getulio Vargas, Diretor da Fundação Getúlio Vargas, 
hoje o coordenador de análises econômicas da FGV, 
Salomão Quadros, também diz que a inflação segue 
o caminho da desaceleração. Na avaliação de Salo-
mão Quadros, a desaceleração consecutiva do IGPI-
-DI (Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna), 

demonstra que o IGP (Índice Geral de Preços), passo a 
passo, siga o seu caminho da desaceleração. Ou seja, 
o mercado e o Governo, todos os analistas passam a 
fazer essa avaliação: a partir de maio, a inflação cai, 
deve ficar entre 0,4% e 0,5% por mês.

Qual o problema? É que a inflação em junho, ju-
lho e agosto do ano passado foi perto de zero. Então 
nós vamos ter até o final de agosto a média acumula-
da dos últimos 12 meses subindo. O que não significa 
dizer que a inflação está subindo. A inflação já está no 
ritmo adequado. Esse 0,4%, 0,5% dialoga já claramente 
com o centro da meta.

Então, é um debate que nós, Senadores, forma-
dores de opinião, temos que fazer: acalmar os merca-
dos, mostrar às pessoas, às empresas, aos pequenos 
comerciantes que não existe essa lógica da indexa-
ção dos preços, não existe essa pequena indexação 
de preços, que nós estamos no caminho correto, no 
caminho acertado. Por isso eu faço questão de subir 
aqui a esta tribuna.

Trago também uma discussão. Eu tenho citado 
tanto o Valor Econômico e tenho citado muito a jor-
nalista Cláudia Safatle. Citei na semana passada na 
Comissão de Assuntos Econômicos, mas quero citar 
hoje Senador Dornelles, um trecho dessa avaliação, 
que diz que o pior da inflação já passou ao referir-se 
ao cenário econômico internacional. 

Um trecho dessa matéria da Cláudia Safatle: 

O cenário internacional continua incer-
to e, na semana passada, ocorreu um fato 
curioso. Após reunião do Banco Central Eu-
ropeu, que decidiu pela manutenção da taxa 
de juros em 1,25% ao ano, o presidente da 
instituição Jean-Claude Trichet, declarou que 
o BCE está incorporando a situação de taxa 
de câmbio em suas análises [não apenas a 
inflação, está incorporando a taxa de câmbio 
em suas análises.] Fez isso após uma inicia-
tiva incomum, ler em voz alta as declarações 
recentes do presidente do Federal Reserve 
Bank, Ben Bernanke. 

A valorização de 9% do euro frente ao 
dólar estaria na raiz do adiamento da elevação 
dos juros da Zona do Euro, depois do aumento 
de 0,25 ponto percentual na reunião do BCE 
em abril. Apreciação que decorre da monta-
nha de dólares que o governo americano está 
jogando no mundo, inundando a liquidez inter-
nacional e depreciando a sua moeda.

As palavras de Trichet chamaram a aten-
ção de alguns economistas brasileiros, pois 
coincidem exatamente com o que o ministro 
da Economia, Guido Mantega, tem dito. Con-
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ferem também com os argumentos do presi-
dente do Banco Central, Alexandre Tombini, 
de que a questão cambial hoje é inflacionária. 
Na medida em que o imenso fluxo de dólares 
que entra no país gera expansão do crédito e 
alimenta a demanda, ela acaba neutralizan-
do os efeitos das políticas monetária e fiscal.

Chama atenção, também na mesma linha, o pre-
sidente do Banco Central Europeu, dizendo que nas 
análises, além de inflação, estão levando em conta o 
câmbio. O presidente, o economista-chefe do Fundo 
Monetário Internacional, Olivier Blanchard, diz que os 
bancos centrais, no pós-crise financeira internacional, 
deveriam cuidar não só da inflação, mas da estabilida-
de financeira, do hiato do produto e da taxa da câmbio. 
Para isso, teriam que usar uma caixa de ferramentas 
mais diversificada do que apenas os juros, que inclu-
am medidas prudenciais, intervenções no câmbio e 
controles cambiais.

Por que falo tudo isso, Sr. Presidente? Quero 
me dirigir à conclusão desse meu artigo. Acho que fiz 
saudação ao Banco Central, porque acho que o Ban-
co Central está fazendo um aperfeiçoamento de sua 
política. Em vez de dizer “aumentou a inflação, sobe 
taxa de juros”, como se fosse tudo inflação de deman-
da, pela primeira vez, estava expresso no relatório tri-
mestral de inflação a análise das causas da inflação.

E eu vejo o Governo atuando de forma unifica-
da, como agora na questão do álcool. A composição 
do álcool na gasolina era de 20% a 25%, e o Governo 
diminuiu para 18%, e não será preciso utilizar, pois a 
safra, a produção já está sendo restabelecida. Essa 
não foi só uma ação do Banco Central. Ou seja, foi do 
Governo como um todo, trabalhando como um guar-
dião contra a inflação.

Falo dessa medida. Em relação ao próximo ano, 
o Ministério das Minas e Energia diz que a ANP pas-
sa a controlar a questão do etanol e a Petrobras vai 
aumentar a sua participação no mercado de 5% para 
15%, ou seja, o Governo está usando várias medidas. 

E ressalto aqui a questão fiscal. Muita gente não 
acreditava. Dizia: “Ah! Cadê a tal consolidação fiscal”? 
O Governo vai mesmo fazer um aperto fiscal. E vale 
dizer: o superávit divulgado na semana passada foi 
de quarenta bilhões em três meses. Superou a meta 
do quadrimestre. Mostra que nós vamos atingir com 
folga a meta estabelecida de superávit primário. E ai 
qual é a minha conclusão? A minha conclusão é ir no 
caminho de que o nosso Senador Francisco Dornelles 
está tentando falar aqui nesta Casa, há muito tempo, 
em todas as intervenções, que é: de que vale apenas 
aumentar a taxa Selic desses itens...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
... desses itens que compõem o IPCA, como serviços, 
preços monitorados? Os serviços interferem apenas 
em 23%. De que vale aumentar 1% da taxa Selic, que 
significa um custo fiscal de mais 10 bilhões? Proble-
mas para o câmbio.

Em algum momento teve efeito, sim, no controle 
da inflação. Por quê? Porque aumentava a taxa Selic, 
derrubava o câmbio pela pressão dos preços dos pro-
dutos importados. Isso não funciona mais, o câmbio já 
está lá embaixo. Essa pressão dos produtos importados 
é um fato existente no dia a dia da nossa economia. 

Então, eu acho que cada vez mais este é um de-
bate que tem ser feito na sociedade: o impacto real do 
aumento da taxa Selic no controle da inflação. O que 
0,25% interfere em mais de... 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/
PSDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Senador 
Lindbergh Farias já é a quinta vez que eu prorrogo o 
prazo de V. Exª. 

O SR. LINDBERG FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Agradeço a V. Exª pela tolerância e vou encerrar o 
discurso desta forma: eu acho que o Governo está no 
caminho certo; o Governo fez o que tinha que fazer, 
não se apavorou; com paciência e prudência, o que 
estão chamando de gradualismo, enumerando tanto 
no combate à inflação... Com preocupação de não der-
rubar a economia. Acho que estamos acertando. Os 
índices que vão aparecer em maio vão mostrar isso, 
que a política está correta. Errado seria ter dado uma 
grande pancada na taxa Selic, ter derrubado o cresci-
mento do nosso País. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância 
de V. Exª.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Obrigado, Senador Lindbergh Farias.
Com a palavra o Senador Renan Calheiros, pela 

liderança, por permuta com Dornelles. (Pausa.) 
Com a gentileza entre um e outro, fica um apon-

tando para o outro. Ou Dornelles ou Renan assuma a 
tribuna. (Pausa.) Então, Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, eu queria, 
cumprimentar o Senador Lindbergh Farias pela grande 
análise que fez da situação financeira e econômica do 
País, mostrando muita competência e um conhecimen-
to profundo da situação do País. O Senador Lindber-
gh, Sr. Presidente, é aquele Senador que tem dezoito 
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anos de idade e quinhentos de sabedoria, porque já 
chegou aqui sabendo e, a cada dia, ele demonstra um 
conhecimento maior dos problemas do País. Parabéns, 
Senador Lindbergh.

Sr. Presidente, o sentimento nacional é o soma-
tório dos sentimentos locais. Afonso Arinos dizia, com 
muita propriedade, que o regionalismo é a forma mais 
pura de patriotismo e que aquele que não ama o seu 
Município e o seu Estado nunca vai amar o seu país. 
Faço essa citação para me referir às associações co-
merciais. Nenhuma entidade de classe tem maior ca-
pilaridade que as associações comerciais. Pode-se 
encontrar uma cidade, um distrito onde não existe um 
posto de saúde, onde não existe uma escola, onde 
não existe uma delegacia policial, mas nunca vai se 
encontrar um distrito ou uma cidade onde não exista 
um estabelecimento comercial. E, quando aparece 
um segundo, logo é criada uma associação comercial. 
As associações comerciais estão presentes nos mais 
distantes rincões do País. Elas conseguem, com isso, 
ter uma capilaridade nacional que as fazem presentes 
na discussão de todos os problemas do País. Temos, 
hoje, em cada Município, uma associação comercial; 
em cada Estado, uma federação de associações; e, 
no País, a Confederação das Associações Comerciais. 

E não posso falar em associação comercial sem 
me referir à Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
que tem participado ativamente dos mais importan-
tes eventos da história do País nos últimos duzentos 
anos. Seus dois séculos de atividades ininterruptas a 
credenciam como fórum privilegiado de discussões 
democráticas e independentes. 

A Associação Comercial do Rio de Janeiro tem 
ajudado o Rio a mudar e a retornar o seu crescimento 
e a sua liderança.

Rui Gomes de Almeida, Ruy Barreto, Amaury 
Temporal, Manoel Protásio, Humberto Mota, Arthur 
Sendas, Marcílio Marques Moreira, Olavo Monteiro de 
Carvalho, José Luiz Alquéres são nomes que engran-
deceram a presidência da Associação.

Em eleição realizada na última semana, a Asso-
ciação Comercial do Rio de Janeiro elegeu Antenor 
Gomes de Barros Leal para ocupar a sua presidência.

Trata-se de empresário altamente qualificado, 
com grande liderança, com grande capacidade de tra-
balho, que tem o dom de somar, de aglutinar, próprio 
das pessoas que têm grandeza. Atualmente, ocupa o 
cargo de Presidente do Sindicato das Indústrias de Tri-
go dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 
É Vice-Presidente da Associação Brasileira de Trigo e 
Vice-Presidente da Firjan.

Estou certo de que Antenor, na presidência da 
Associação Comercial do Rio, vai fazer um grande 

trabalho, digno e compatível com a sua competência 
e com a história do órgão que vai presidir.

Também na semana última, o Dr. Humberto Mota 
foi eleito Presidente do Conselho Superior da mesma 
associação.

A vida de Humberto Mota é uma sequência de 
vitórias. Iniciou sua carreira profissional na Brascan 
como assistente da Presidência, chegando ao cargo 
de Vice-Presidente Executivo e Presidente da Brascan 
Participações.

Em maio de 2011, foi escolhido Personalidade 
Cidadania 2011, prêmio concedido pelo Centro de In-
formações das Nações Unidas, Associação Brasileira 
e Folha Dirigida. Na área governamental, foi Secretá-
rio de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro, 
Presidente dos Correios e Telégrafos, Assessor Es-
pecial do Ministro da Fazenda, Presidente do Plano 
Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro, Fundador e 
Presidente da Agência Rio, Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia de Desenvolvimento 
Industrial do Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, a cidade e o Estado do Rio de 
Janeiro estão, pois, de parabéns pela eleição de An-
tenor de Barros Leal para a presidência da Associação 
Comercial e de Humberto Mota para a presidência do 
Conselho Superior da mesma entidade.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, 
desejo cumprimentar a Associação Comercial do Rio 
de Janeiro e prestar minhas homenagens aos dois 
ilustres e preclaros Presidentes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – Obrigado, Senador Dornelles.
Com a palavra o Senador Mozarildo, pela ordem 

dos inscritos. Depois, o Líder Renan Calheiros.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Senador Cícero Lucena, Srªs 
e Srs. Senadores, fico muito feliz em fazer este meu 
pronunciamento hoje estando aqui no plenário o De-
putado Lira Maia, ex-prefeito de Santarém e um dos 
líderes do movimento pela redivisão territorial do Pará 
com a criação do Estado de Tapajós no oeste do Pará, 
uma área rica, porém com um povo sofrido em função 
da falta de assistência, da distancia que existe entre 
a capital do Estado, Belém, e essa região onde está 
Santarém, Altamira e tantos outros Municípios.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que tenho 
muita responsabilidade, vamos dizer assim, na propos-
ta da convocação do plebiscito para que a população 
diga se quer ou não a redivisão territorial do imenso 
Estado do Pará, cuja área corresponde aos sete Es-
tados do sul e sudeste juntos.
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E por que me envolvi nessa discussão? Primeiro, 
como Deputado Federal, Constituinte, um dos debates 
importantes da Constituinte foi a redivisão territorial 
do País. Existiram inúmeras propostas de redivisão 
territorial do País e apenas três foram acatadas: a 
transformação de Roraima e Amapá em Estados, o 
que não implicava uma redivisão porque redivididos 
já estavam, separado Roraima do Amazonas e sepa-
rado do Pará o Amapá já estava, mas na condição de 
Territórios Federais, de fato se criou mesmo um novo 
Estado, que foi o Estado de Tocantins.

Eu sempre cito como exemplo tanto Mato Grosso 
do Sul quanto Tocantins como modelos de prosperida-
de tanto da parte que se desmembrou como da parte 
que ficou remanescente, isto é, do Estado de origem. 
É o caso do Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso. É 
o caso de Tocantins e de Goiás, mas é o caso também 
de Rondônia, que inicialmente passou pela situação 
de Território Federal e que foi transformado em Estado 
em 1981, antes da Constituinte, portanto. Foi o caso do 
Acre – área que a Bolívia contestava, argumentando 
que era sua, – que, pelo heroísmo de muitos brasilei-
ros foi, por um tratado internacional, um acordo, ane-
xado ao território brasileiro e transformado em Estado 
somente em 1962, depois de passar décadas como 
Território Federal. 

A última redivisão territorial que aconteceu no 
País foi em 1988. E a atual Constituição tem um arti-
go que criou uma comissão para estudar a redivisão 
territorial do País. Essa comissão tinha um prazo para 
atuar. Atuou e concluiu pela importância e necessida-
de da criação do Estado do Tapajós e de mais dois 
territórios federais.

Estudos já existem bastantes. Como isso nunca 
evoluiu, Senador Cícero, quando eu cheguei ao Se-
nado – fui eleito Senador em 1998 e assumi em 1999 
–, logo em março de 1999, apresentei três projetos 
de decreto legislativo propondo a redivisão dos três 
maiores Estados do País: do Amazonas, que é maior 
do que os sete Estados do Sul e do Sudeste juntos, 
do Pará, que é igual em área, e de Mato Grosso, que 
é um pouco menor apenas. 

Pois bem, vamos nos fixar no projeto que, cor-
rigindo o que disse, convoca o plebiscito, e não cria 
o Estado, para que a população diga se quer ou não 
quer a criação do Estado. 

Apresentei o projeto em março de 1999 e em ou-
tubro de 1999 do mesmo ano o Senado o aprovou, por 
unanimidade. Senador Cícero, é aprovar uma consulta 
popular. Se o povo disser que quer a redivisão, aí co-
meça-se a elaborar o projeto de lei complementar, que, 
este sim, vai instituir o Estado. Mas procura-se inverter. 

Ora, apresentei aqui em 1999, foi aprovado no 
mesmo ano e foi para a Câmara em 2000. São doze 
anos. Desde a apresentação do projeto até agora, são 
doze anos que esse projeto está em discussão. Dis-
cutindo o quê? Se o povo tem ou não tem o direito de 
falar. Como manda a Constituição, quando se tratar 
de desmembramento da área do País, seja para criar 
território federal, seja para criar Estado, tem que ser 
ouvida a população. Por que não autorizar? Nós, que 
somos representantes dos Estados, e os Deputados, 
que são representantes do povo, vamos impedir que 
o povo seja ouvido, como se fôssemos nós os deten-
tores da sabedoria, para saber se convém ou se não 
convém? 

Eu fico assustado porque, quando apresentei 
esse projeto aqui, houve uma campanha misteriosa 
na imprensa nacional contra a criação dos Estados. 
Agora, só porque foi aprovado na Câmara o projeto de 
convocação do plebiscito para Carajás e aprovou-se o 
de Tapajós, que vai voltar para o Senado porque houve 
a inclusão de outros Municípios... Na verdade, durante 
esse tempo, foram criados novos Municípios naquela 
área e eles precisam constar na relação de Municípios 
que vão compor o possível Estado do Tapajós.

Agora já começam as argumentações. Eu ouvi, 
para minha tristeza, um dia desses, num grande canal 
de televisão, o apresentador dizer assim: “ah, serão mais 
deputados estaduais, mais deputados federais, mais 
senadores e mais governadores para onerar o erário 
público”. Mas não disseram que serão mais médicos, 
mais professores, mais policiais, mais juízes, mais esco-
las, mais hospitais, maior atenção com aquela popula-
ção, que foi o que aconteceu, por exemplo, com o meu 
Estado, Roraima, que é o menorzinho da Federação.

Antes, como território, nós tínhamos um juiz aqui 
e acolá, que era juiz do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, que ia para lá e que passava mais tempo fora 
de Roraima que em Roraima. Então, a população ficava 
desassistida da Justiça, o Governador era nomeado, 
nós não tínhamos universidade... Criado o Estado, hoje 
nós temos um Poder Judiciário forte, composto por sete 
desembargadores e mais de quarenta juízes. A popula-
ção tem, portanto, assistência, defensoria pública, pro-
motoria, uma universidade federal, um instituto federal 
de educação, ciência e tecnologia, uma universidade 
estadual, seis outras instituições de curso superior, 
para uma população de quinhentos mil habitantes. E o 
Tapajós tem quase dois milhões de habitantes. Então, 
por que pensar que o Tapajós é inviável como Estado e 
que vai apenas ter mais deputados e mais senadores?

É bom que a gente discuta. Depois de aprovada 
a convocação do plebiscito, que a gente discuta, sim. 
Tem gente que entende que é nociva, que não é boa, 
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e tem gente que entende que é boa. Agora, quem tem 
que falar é a população do Pará. Não são os ilumina-
dos de São Paulo e do Rio que vão dizer que isso não 
serve para o Brasil. Não é verdade! Porque o que nós 
temos que convir é que o dinheiro federal que vai para 
esses Estados continuará o mesmo. É o dinheiro que 
é arrecadado do imposto do cidadão que mora nos 
Municípios que irão compor o Estado do Tapajós e é 
o dinheiro do cidadão que mora nos Municípios que 
irão compor o Estado do Carajás, que hoje formam o 
Estado do Pará como um todo. Não se vai acrescentar 
dinheiro, não. Mas, se se acrescentasse, se estaria in-
vestindo na qualidade de vida daquela população que, 
se é distante da própria capital, Belém, imaginem o 
quanto o é dos grandes centros do Brasil.

Fora isso, não se diz também que algum dos 
Estados de onde foi desmembrada uma área tenha 
perdido alguma coisa. Goiás não perdeu, o Mato Gros-
so não perdeu, o Amazonas e o Mato Grosso, com o 
surgimento de Rondônia, não perderam. Pelo contrá-
rio, porque concentraram suas ações em uma área 
territorial menor. 

No Pará, vão continuar as universidades. As maio-
res estão todas em Belém. As fábricas, a sede da Su-
perintendência de Desenvolvimento da Amazônia é em 
Belém, a sede do Banco da Amazônia é em Belém. 
Belém não vai perder a importância, até porque é uma 
cidade bonita, que tem um turismo pujante e que tem 
uma produção boa com os Municípios que compõem 
o seu entorno todo. 

Então, não é ruim para ninguém: não é ruim para 
Belém e os Municípios que vão continuar compondo 
o Estado do Pará, não é ruim para os Municípios que 
vão compor o Estado do Tapajós e não é ruim para os 
que vão compor o Estado do Carajás. Se não é ruim 
para eles, por que vai ser ruim para o Brasil? Por que 
vai ser ruim para o Brasil? “Ah, porque vai aumentar 
no número de Deputados Federais”. Isso é ruim? Por 
acaso, pagar mais por uma democracia é ruim? Agora, 
vamos ver se não é bom ter mais professores, mais 
policiais, mais médicos, mais justiça nessas regiões. 
Lógico que é.

Então, não consigo entender que não queiramos 
cumprir o que manda a Constituição, que é o que? 
Uma das finalidades precípuas da República é eliminar 
desigualdades regionais. Vamos eliminar desigualda-
de regional com esse mapa que temos, em que três 
Estados da Federação são mais de 50% do tamanho 
do Brasil? Não tem sentido.

Aí, alguém, também articulando na imprensa, não 
me lembro se no jornal ou na televisão, disse: “ah, mas 
nos Estados Unidos há estados imensos também”. Mas 
a maioria não é. Quem olha o mapa dos Estados Uni-

dos vê que os Estados são traçados na régua, porque 
se preocupou ali com o desenvolvimento harmônico 
do País. Se desprezarmos o Alasca e considerarmos 
realmente só a parte dos Estados Unidos abaixo do 
Canadá, veremos que lá há 50 Estados em uma área 
igual à nossa, com uma população um pouco maior 
do que a nossa.

Então, não há porque discutirmos... Acho que 
devemos discutir na hora da aprovação. Depois de 
aprovada a convocação do Município, devemos, sim, 
ter uma discussão de alto nível envolvendo toda a 
população do Estado do Pará, com aqueles que são 
contra mostrando fatores contrários e aqueles que são 
a favor mostrando os fatores positivos. E quem vai de-
cidir? O povo. Não vai ser esse ou aquele Deputado, 
nem esse ou aquele Senador.

Então, não há o argumento de que não tem via-
bilidade econômica, porque não há um caso de redi-
visão territorial que tenha dado e que tenha sido rein-
corporado... Aconteceu apenas que, na Constituição 
de 1946, territórios criados por Getúlio Vargas, como 
Ponta Porã e Foz do Iguaçu, foram reincorporados por 
decisão política, porque o Paraná e outros Estados não 
queriam a redivisão. Mas, na verdade, dos que, de fato, 
foram redivididos, todos se deram bem, tanto o Estado 
do qual nasceu o novo Estado quanto o novo Estado.

Portanto, quero dizer que estou à disposição, De-
putado Lira Maia, para o bom debate, para o debate 
desapaixonado.

Podem perguntar o que tem a ver um Senador 
de Roraima com uma questão do Pará? Primeiro, so-
mos Senadores da República, eleitos por um Estado 
– tenho orgulho de ser eleito pelo Estado onde nas-
ci –, mas sou Senador da Amazônia. Não entendo o 
desenvolvimento do meu Estado sozinho sem ver o 
desenvolvimento da Amazônia. 

Nesse caso dos Tapajós, existe um Município, 
chamado Oriximiná, que faz fronteira com o meu Es-
tado. O que faz fronteira com o meu Estado? É a par-
te abandonada do Município de Oriximiná. Por quê? 
Porque nem o Estado nem o Município têm condições 
de prosperar. 

Nesse Município, temos uma área próspera de 
mineração chamada Trombetas. Teríamos uma estra-
da que parou na fronteira com o Pará, lá em Caroebe, 
que poderia prosseguir até Trombetas. Temos também 
um porto muito importante, do ponto de vista fluvial, 
para também termos um intercâmbio comercial com 
a parte pobre do Estado de Roraima.

Então, é bom para o Tapajós, é bom para Ro-
raima, é bom para a Amazônia e é bom para o Brasil. 

Quero, portanto, analisando que, possivelmente 
ainda esta semana, o Projeto voltará ao Senado, va-
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mos fazer aqui realmente um acompanhamento para 
que possa ser aprovado sem mais delongas, porque 
o povo daquela região está esperando por esse ple-
biscito há doze anos.

Repito: para todos aqueles que são contra que 
quem vai decidir é o povo. Os que são contra vão ter 
oportunidade, na campanha do plebiscito, de dizer por 
que são contra, de mostrar dados reais de que realmen-
te a situação desses Estados é inviável, prejudicando 
o Estado-mãe ou o Estado que vai permanecer como 
o que deu origem ao desmembramento.

Então, quero deixar este registro, Senador Su-
plicy, que agora preside esta sessão, e dizer que, se 
realmente queremos eliminar as desigualdades re-
gionais, temos que corrigir a nossa geografia, que, no 
fundo, no fundo, é perversa com aqueles que moram 
em locais menos assistidos deste País, que são exa-
tamente os que moram na Amazônia, no Nordeste e 
no Centro-Oeste, mas notadamente na Região Norte.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Senador Cícero Lucena tem a palavra, regi-
mentalmente, como orador inscrito.

Em seguida, Senador Romero Jucá, pela Lide-
rança do Governo.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, amigos que nos acom-
panham pelos veículos de comunicação do Senado, 
apresentarei, na próxima reunião da Comissão de 
Meio Ambiente, Fiscalização e Defesa do Consumidor, 
proposta de uma audiência pública. Faço a sugestão 
para que sejam convidados o Ministro da Educação, 
um representante do Ministério Público Federal bem 
como o Presidente do Tribunal de Contas da União, o 
Presidente da Confederação Brasileira dos Prefeitos, 
além do Dr. Daniel Balaban, Presidente do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação.

Meu discurso vai justificar, Sr. Presidente, esse 
requerimento à Comissão de Fiscalização, fruto de 
uma reportagem veiculada em nível nacional, pela 
Rede Globo, no programa Fantástico, sobre a meren-
da escolar em nosso País.

Eu gostaria de iniciar este pronunciamento contan-
do um pouco de uma experiência vivida por mim, como 
Prefeito da cidade de João Pessoa, por dois mandatos. 

No meu primeiro mandato, tivemos a preocupação de 
garantir vaga para todos os alunos da cidade de João 
Pessoa, para todas as nossas crianças.

No primeiro dia de aula, Presidente Suplicy, eu fui 
visitar as escolas. Recebemos uma demanda maior do 
que a estrutura permitia, então criamos a alternativa 
do anexo enquanto ampliávamos, construíamos novas 
salas de aulas. Num desses anexos, em que entrei por 
volta de 10h da manhã, acompanhado de toda a equipe 
da área de educação, eu fui surpreendido pelo choro 
de uma criança, menino de sete, oito anos de idade. 
Pensei que o choro fosse em razão da quantidade de 
pessoas que entraram na sala de aula.

Em seguida, me retirei com todos, mas eu sou-
be, Senador Suplicy, que o choro da criança não era 
de susto pela quantidade de pessoas que entraram na 
sala de aula. Aquela criança estava chorando porque 
estava com fome. Tinha ido para a escola – e já eram 
quase dez horas da manhã –, não tinha tomado café 
e, talvez, nem tivesse jantado direito.

Naquela oportunidade, eu chamei o então Se-
cretário de Educação, o ex-Reitor da Universidade 
Federal da Paraíba, Neroaldo Pontes, e pedi-lhe que 
criasse um programa de merenda escola cuja compo-
sição pudesse representar alimentação suficiente para 
uma criança durante todo um dia; talvez a única, mas 
que fosse suficiente.

E, aí, desenvolvemos um programa chamado 
Escolarização da Merenda. Foi criado um conselho 
nas escolas, com a participação dos diretores, dos 
professores, dos pais de alunos e da comunidade. Nós 
calculávamos pela quantidade de alunos matriculados 
na escola e repassávamos esse recurso, para que a 
escola, com a orientação nutricional da Secretaria do 
Município, pudesse estabelecer o cardápio conforme 
a cultura local ou mesmo a criatividade das nossas 
queridas merendeiras, com a sua capacidade de tratar 
bem as nossas crianças. 

Comprava-se o pão na padaria da esquina; com-
prava-se a verdura no mercado do bairro; comprava-se 
o produto no mercadinho da comunidade. Por quê? Nós 
não precisamos estocar muito. Consequentemente, 
não corríamos o risco de ter alimento vencido, nós não 
tínhamos o risco de ter alimentos que as crianças não 
quisessem consumir, porque eram elas que participa-
vam, com os pais, com os professores, na escolha do 
cardápio, e nenhum fornecedor iria impor o seu produto 
contra a vontade das nossas crianças.

Esse projeto foi de um sucesso tão grande, para 
os senhores terem ideia, que entrou no programa da 
ONU como um dos treze programas de segurança ali-
mentar. A nossa equipe foi a outros Municípios oferecer 
e implantar essa experiência.
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Quando meu Secretário de Educação, Neroaldo 
Pontes, foi ser Secretário de Estado do Governador 
Cássio Cunha Lima, levou essa ideia e implantou, no 
Estado da Paraíba, a chamada Escolarização da Me-
renda Escolar, que, sem dúvida nenhuma, enfrenta de 
forma competente, eficiente e humana os problemas 
que ontem foram mostrados, pelo Fantástico, para todo 
o Brasil e em todo o Brasil.

É nesse contexto, Sr. Presidente, que venho à 
tribuna desta Casa para relatar a minha indignação 
com a precária situação da merenda escolar forneci-
da em vários pontos do Brasil, mas em particular em 
João Pessoa.

Os alunos da rede pública de ensino recebem 
essa merenda, conforme denunciou, em rede nacional, 
o programa Fantástico da TV Globo, no último domingo. 
A reportagem especial, cujo conteúdo reproduzo em 
parte, é de causar revolta aos brasileiros, em especial 
aos paraibanos e pessoenses.

Em um mês de investigação, uma equipe do pro-
grama flagrou a péssima qualidade de merendas em 
escolas públicas do País: comida estragada, vencida, 
armazenada de qualquer jeito, intragável.

A equipe do Fantástico visitou mais de 50 esco-
las públicas – estaduais e municipais – de cinco Esta-
dos: São Paulo, Goiás, Rio Grande do Norte, Paraíba 
e Bahia.

A reportagem confirma que mais de 50 prefeitu-
ras estão sendo investigadas, neste momento, em todo 
o País. O Ministério Público tem prova documental e 
prova testemunhal do pagamento de propina.

Depois de três anos de investigações e mais 
de 40 pessoas ouvidas, o Ministério Público de São 
Paulo acusa seis empresas de participar da máfia da 
merenda. Entre elas a SP Alimentação, que fornece a 
merenda à rede pública de João Pessoa.

Quando o prefeito que me sucedeu assumiu, em 
seguida acabou todo o programa da escolarização e 
terceirizou esse serviço.

Continua o Fantástico: recentemente, em 9 de 
fevereiro, a Promotoria de Defesa dos Direitos da Edu-
cação da Paraíba entrou na Justiça com uma ação 
civil púbica apontando irregularidades na merenda 
de João Pessoa. São réus o prefeito da capital e a SP 
Alimentação.

Essa é a ação, Sr. Presidente.
O Fantástico foi a uma escola municipal de João 

Pessoa, com cerca de 800 alunos. A merenda do dia 
foi mungunzá, uma comida típica do Nordeste. Quando 
é feita com qualidade, com carinho e com respeito, é 
um excelente alimento. A base desse alimento é milho 
e coco, mas os alunos, que têm a tradição de comer 
essa comida, recusavam o mungunzá da escola. Re-

clamavam do gosto ruim, e parte dessa merenda foi 
para o lixo, e a sobra foi totalmente para o lixo.

Em documento de 2010, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação apontou que os car-
dápios das escolas de João Pessoa não atendiam as 
necessidades de calorias e de alguns nutrientes. De 
acordo com o Ministério Público, ex-nutricionistas da 
SP Alimentação diziam que eram obrigados a trans-
portar alimentos em seus carros particulares, gerando 
grave risco de contaminação.

O Fantástico foi a outra escola em João Pessoa, 
na nossa capital, onde estudam cerca de 700 crian-
ças. A equipe de reportagem acompanhou a entrega 
de carne e de outros alimentos. Sob forte sol, a uma 
temperatura de 31 graus, a carne era transportada em 
um veículo não refrigerado, e a comida chegava a ser 
colocada em cima do carro em sacos plásticos.

Na escola, nesse dia, as crianças comeram ma-
carrão com carne. Muitas crianças reclamavam da 
qualidade da merenda. Parte dela vai para o lixo.

A equipe do Fantástico ficou quatro dias em João 
Pessoa, e, todos os dias, foi registrado o desperdício 
da comida. Em um colégio, segundo o diretor, a me-
renda jogada fora daria para alimentar 100 crianças.

Em janeiro, ainda, o Ministério Público recomen-
dou à prefeitura que o contrato da SP Alimentação não 
fosse prorrogado. Mas isso não aconteceu.

O que mais chama atenção é o descumprimento, 
por parte da Prefeitura de João Pessoa, de uma orien-
tação do Ministério Público, que, em janeiro deste ano, 
recomendou que o contrato da SP Alimentação não 
fosse prorrogado por conta dos graves indícios apon-
tados pelos órgãos públicos de fiscalização.

Em 14 de janeiro, a prefeitura renovou o contrato 
por 180 dias com a SP Alimentação.

As denúncias apresentadas no Fantástico foram 
tema de inúmeros discursos dos vereadores que fazem 
oposição ao prefeito da capital. Registro o trabalho dos 
Vereadores Fernando Milanez, Tavinho Santos, Eliza 
Virgínia, Ronivon Mangueira e Marcos Vinícius.

Os vereadores alertaram sobre a recomendação 
do Ministério Público para que o contrato da SP não 
fosse prorrogado por graves indícios de corrupção. A 
mídia pessoense produziu inúmeras reportagens sobre 
o caos da merenda fornecida em João Pessoa.

Na Ação Civil Pública por atos de improbidade 
administrativa na qual o réu é o prefeito, a Promotora 
de Justiça de Defesa dos Direitos da Educação, Fa-
biana Maria Lobo da Silva, apresenta outros absurdos 
na gestão da merenda, constatados por termos de 
inspeção. Abro aspas: 

2. Da pouca quantidade de merenda ser-
vida aos alunos e do pagamento a mais por 
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cada repetição de prato: a ausência de parâ-
metros objetivos:

No item 2.2 da ação, diz a promotora:
2.2. Paralelamente, foram firmadas par-

cerias com o Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, com o Tribunal de Contas da União, 
com a Controladoria‑Geral da União, com a 
Procuradoria Federal da Paraíba, assim como 
com a Vigilância Sanitária e Corpo de Bom-
beiros, visando à realização de inspeções 
conjuntas e trocas de informações.

2.3. Nesse diapasão, em uma primeira 
inspeção realizada na Escola Municipal Nazi-
nha Barbosa, aos 25 de março de 2010, mem-
bros do Ministério Público Estadual e um audi-
tor do Tribunal de Contas da União flagraram a 
empresa SP. Alimentação e Serviços, servindo 
uma única [atenção, Presidente Senador Su-
plicy] e rasa concha de sopa aos alunos no 
valor de R$1,30 (hum real e trinta centavos) 
para o Município, conforme reajuste estipula-
do pelo Primeiro Termo de Apostilamento ao 
Contrato nº 01/ 2009.

2.4. Deve-se frisar que os alunos podiam 
repetir o prato de sopa à vontade. Todavia, a 
cada concha de sopa, o erário desembolsa-
va mais R$1,30 (hum real e trinta centavos), 
mediante o depósito de fichas utilizadas pelos 
alunos em uma caixa controlada por servi-
dora da escola, sem a presença de qualquer 
representante do setor de Coordenação de 
Merenda Escolar.

A reportagem do Fantástico, ontem, pediu à Prof. 
de Ciências dos Alimentos Gilma Sturion, da Universi-
dade de São Paulo – USP, uma análise de dez cardá-
pios de escolas visitadas pela equipe de reportagem 
do programa, inclusive das da cidade de João Pessoa.

Segundo ela, a merenda tem baixo valor energé-
tico e é muito deficiente em frutas e hortaliças:

Todos os municípios têm condições de 
fazer uma boa merenda, é só otimizar os re-
cursos. Um prato [exemplificado na reporta-
gem] com arroz, feijão, alface, beterraba, car-
ne e chuchu refogado sairia por R$0,80. [João 
Pessoa paga por uma concha de sopa rasa 
R$1,30!] Se [esse mesmo prato] fosse frango, 
sairia R$0,60.

Repito: por uma concha rasa de sopa, em João 
Pessoa, a prefeitura paga R$1,30!

Em discurso na Câmara de Vereadores de João 
Pessoa no início deste mês, a Vereadora Eliza Virgínia 
denunciou o descaso da Prefeitura de João Pessoa 

com a merenda. A Vereadora fez alusão ao Progra-
ma do Governo Federal Mais Educação, criado pela 
Portaria Interministerial nº 17/2007, que veio para 
aumentar e induzir a ampliação da jornada escolar e 
a oferta educativa nas escolas públicas por meio de 
atividades optativas.

No seu discurso, ela deixou claro que as prefei-
turas que são cadastradas – e aqui está a cópia do 
discurso da Vereadora – no programa Mais Educação 
recebem verba federal do Plano Nacional de Alimen-
tação para o custeio da alimentação das crianças ma-
triculadas no programa. De acordo com o manual do 
programa Mais Educação, as crianças participantes do 
programa devem permanecer na escola por, no míni-
mo, sete horas ininterruptas, fazendo pelo menos três 
refeições. Mas em João Pessoa isso não acontece! 

Abro aspas para a Vereadora Eliza:

Mas o que me chama a atenção depois 
de todas essas irregularidades é que pelo fato 
da [prefeitura] PMJ ter terceirizado e não ter 
contratado o almoço com esta empresa, a pre-
feitura comete um imensurável crime.

A prefeitura força as crianças do Mais 
Educação a voltarem para casa ao meio-dia, 
para almoçarem nas suas respectivas casas. 
Meus senhores e minhas senhoras, vejam a 
gravidade dessa atitude. A prefeitura nega às 
crianças o almoço, quando elas têm esse direi-
to garantido, e são forçadas a irem para casa 
para muitas vezes não encontrarem um sim-
ples prato de feijão com arroz nas suas casas. 
Eu digo isso com conhecimento de causa! A 
maioria das crianças que participa do progra-
ma Mais Educação são escolhidas justamente 
por não possuírem estrutura familiar adequada, 
por viverem em um alto grau de vulnerabilida-
de, crianças que sofrem de total insegurança 
social!!! É esse governo que está instalado na 
Paraíba [e na prefeitura], um governo que tira 
o pão da boca dessas crianças – literalmente.

Fecho aspas ao discurso da Vereadora Eliza 
Virgínia.

Segundo o Ministério Público, com a renova-
ção do contrato, a prefeitura acabou abrindo mão de 
R$2,4 milhões provenientes do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, já que o Tribunal de Contas da 
União proibiu a utilização de verbas federais, caso o 
contrato fosse mantido.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, o que está 
ocorrendo em João Pessoa é da mais alta gravidade 
e, com certeza, deve ocorrer também em outras loca-
lidades neste País. É dinheiro público sendo desperdi-
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çado. É direito dos alunos da rede municipal de ensino 
sendo desrespeitado. 

Hoje, o programa Bom Dia Brasil voltou ao tema. 
Em João Pessoa, o repórter narrou que:

Em nota, a Secretaria da Educação diz 
que a maioria dos alunos aceita bem os alimen-
tos servidos e que a responsabilidade sobre a 
qualidade da merenda é de responsabilidade 
dos diretores, que devem fiscalizar a qualida-
de do produto.

Veja bem, Sr. Presidente: pronto, a prefeitura 
pensa que achou os culpados! A culpa é dos direto-
res das escolas?

A nota não condiz com a verdade apresentada 
no documento do Ministério Público da Paraíba:

2.9 Acontece que, em Audiência Pública 
realizada aos 29 de julho de 2010, 52 (cinquen-
ta e dois) diretores presentes relataram que 
já haviam enfrentado problemas com relação 
à pouca quantidade de merenda servida pela 
empresa SP. Alimentação e Serviços em suas 
unidades de ensino.

No item 2.10, o Ministério Público afirma:

2.10. Nessa audiência, os diretores das 
91 escolas municipais notificadas afirmaram 
que não receberam qualquer tipo de capaci-
tação por parte do Município de João Pessoa 
sobre a quantidade per capita que deveria ser 
servida pela empresa terceirizada no prato de 
cada aluno.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Peço a compreensão de V. Exª. Pela importância do 
tema, eu concluirei já, já, Sr. Presidente!

No item 2.11:

2.11. Ademais, alguns diretores destaca-
ram a falha na fiscalização da merenda servi-
da, uma vez que, conforme afirmado no ato da 
audiência, os supervisores da Coordenação de 
Merenda Escolar só compareciam nas esco-
las uma vez na semana e os servidores das 
próprias unidades de ensino tinham receio da 
responsabilidade pela fiscalização.

No item 2.12:

2.12. A preocupação dos diretores das 
escolas municipais foi comprovada através de 
inspeção realizada na Escola Municipal Duque 
de Caxias, em maio de 2010. Nessa ocasião, 
constatou-se que não havia qualquer funcio-

nário da escola ou do Município contabilizan-
do os pratos e copos servidos aos alunos. A 
contagem [Sr. Presidente] estava sendo feita 
pelos próprios funcionários da empresa pro-
movida, num completo descaso e desrespeito 
com a coisa pública ao se delegar ao próprio 
fiscalizado o indelegável múnus público da 
fiscalização.

No item 2.13:

2.13. Não bastasse, quando indagado, o 
Diretor Adjunto Ivo de Lima Ferreira informou 
desconhecer qualquer ofício ou memorando 
oriundo da Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura estabelecendo orientação sobre a 
quantidade de porções de cada cardápio.

No item 2.14:

Na verdade, nem o edital nem o contrato 
firmado entre a empresa promovida e o Muni-
cípio de João Pessoa deixam claro, de forma 
objetiva, qual é a quantidade per capta que 
deve ser efetivamente servida em cada prato 
de refeição, o que dificulta a fiscalização e dá 
ampla margem para superfaturamento, com 
inegável ofensa ao princípio da moralidade 
administrativa.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Já 
estou concluindo, Sr. Presidente. Serei o mais rápido 
possível, mas o tema me convoca.

Na edição do JPB de hoje, da TV Globo, a re-
portagem comprovou a denúncia de que os alunos re-
provavam a merenda fornecida. No controle diário do 
diretor de uma das escolas, dos 358 alunos presentes 
para se servirem de uma sopa de feijão, apenas 132 
aceitaram a refeição.

Não adianta tentar culpar os professores, não 
adianta dizer que não tinha conhecimentos dos fatos. 
Todas as denúncias, conforme manifestação do Minis-
tério Público, foram levadas ao conhecimento oficial da 
Prefeitura de João Pessoa.

No item 2.15:

Por tais razões, aos 18 de agosto de 
2010, foram expedidas as Recomendações 
Ministeriais nºs 25/2010 e 26/2010, direciona-
das ao Prefeito e à Secretária Municipal, para 
que intensificassem a fiscalização da merenda 
tercerizada, fornecida na rede municipal de 
João Pessoa, sob pena de cometimento de 
ato de improbidade por omissão.
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O transporte inadequado dos produtos que com-
põem a merenda escolar de João Pessoa foi também 
denunciada pelo Fantástico. A prova da falta de ges-
tão do contrato entre a Prefeitura e a SP Alimentação, 
conforme manifestação do Ministério Público.

No item 2.20:

Percebe-se, portanto, que houve negli-
gência, omissão e descuido por parte dos 
agentes públicos responsáveis por fazer valer 
o cumprimento do Contrato no que diz respeito 
à quantidade de merenda servida.

No item 2.21:

Isso se comprova pela falta de parâme-
tros objetivos para fixação das quantidades 
per capita da merenda fornecida, pela falta de 
capacitação e de informação dos diretores das 
escolas municipais sobre essas quantidades 
durante mais de 01 ano e 07 meses de vigên-
cia do contrato e pela própria ausência de atos 
de fiscalização mais eficazes.

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– Ainda na ação pública por atos de improbidade ad-
ministrativa.

Sobre o transporte, diz o Ministério Público: 

3.1. Conforme o item 6, do Anexo I, do 
Edital de Pregão Presencial nº 44/2008, o 
transporte de gêneros alimentícios destina-
dos à merenda escolar terceirizada é de in-
teira responsabilidade da empresa contratada. 
Estabelece esse dispositivo que os alimentos 
frios devem ser transportados em cubas de 
alumínio, plástico PVC ou inox em caixas box 
isotérmica. Já os alimentos quentes, em cubas 
de alumínio ou ação inoxidável fechado her-
meticamente e transportado, também, dentro 
de caixa box isotérmica, “produzida em fibra 
de vidro com poliuretano injetado, em que os 
mesmos têm redução de temperatura em no 
máximo de 1º(um grau Celsius) por hora ar-
mazenada (...)”.

3.2. Além disso, exige o Edital que “os 
veículos utilizados no transporte das Caixas 
Box Isotérmica serão do tipo baú, devidamente 
disponibilizado para esse fim e devem cum-
prir as normas sanitárias para transporte de 
alimentos (...)”.

Portanto, com base na denúncia do Ministério 
Público da Paraíba, nas reportagens da grande mí-
dia, em especial do Fantástico, quero solicitar especial 
atenção das autoridades com o drama vivido pelos 
alunos da rede pública de João Pessoa. Muitos deles 
que tem na merenda escolar sua principal, ou talvez 
única, refeição do dia.

Peço às autoridades uma solução rápida para 
esse tema. O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
o Tribunal de Contas da União, a Controladoria Geral 
da União, a Procuradoria Federal na Paraíba, enfim, 
todos queremos explicações e a sociedade cobra um 
posicionamento claro das autoridades competentes.

Quero concluir, ressaltando o papel importante 
que está sendo desempenhado pelo Ministério Públi-
co da Paraíba, por meio de sua Promotoria de defesa 
dos direitos da educação na capital. A missão fisca-
lizadora dos vereadores de oposição e a abordagem 
responsável da mídia na Paraíba, no sentido de cobrar 
providências da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

Por se tratar de um tema de tamanha relevância 
para o Brasil e para a Paraíba, peço a ampla divulgação 
desse problema da merenda escolar em nosso País, 
nos meios de comunicação, e o registro nos Anais do 
Senado do discurso da Vereadora de João Pessoa, 
Eliza Virgínia, e da Ação Civil Pública de autoria do 
Ministério Público da Paraíba. 

O meu muito obrigado. 
E que Deus nos proteja!
Obrigado pela compreensão de V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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DISCURSO: A MERENDA  
E O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO

O Programa Mais Educação, criado pela Portaria 
interministerial n° 17/2007, veio para aumentar a oferta 
educativa nas escolas públicas por meio de atividades 
optativas que foram agrupadas em macrocampos como 
acompanhamento pedagógico, meio ambiente, esporte 
e lazer, direitos humanos, cultura e artes, cultura digi-
tal, prevenção e promoção da saúde, educomunicação, 
educação científica e educação econômica.

Mais do que isso, este é um programa não veio 
apenas para enfrentar o problema da educação, mas 
também para enfrentar o problema da violência infan-
til, e quando falamos da violência infantil não estamos 
falando apenas da violência física que é tão comum 
nas famílias brasileiras, mas também da negligência 
– quando observamos o abandono de muitas crianças 
nas suas próprias casas quando na falta de lugar e ou 
pessoas para deixarem seus filhos os pais os deixam 
trancados em casa para irem trabalhar e vez por outra 
casos de incêndio, choques elétricos, ..., da violência 
sexual todos sabemos a chaga que se alastra pelo Bra-
sil, e da violência da falta de comida, ou seja a fome. 
E dessa violência que quero me ater.

As prefeituras que são cadastradas no Progra-
ma Mais Educação recebem verba federal do PNAE 
– Plano Nacional de Alimentação para o custeio da 
alimentação das crianças matriculadas no programa, 
de acordo com o Manual do Programa Mais Educação, 
as crianças participantes do programa devem perma-
necer na escola por no mínimo 7 horas ininterruptas, 
fazendo pelo menos 3 refeições. Mas em João Pessoa 
isso não acontece!

O Ministério Público da Paraíba ajuizou, na quarta-
-feira (9 de fevereiro de 2011), uma ação civil pública 
por atos de improbidade administrativa contra o prefeito 
de João Pessoa, Luciano Agra; a secretária municipal 
de Educação e Cultura, Ariane Sá; a coordenadora de 
Alimentação Escolar, Simone Leite Gouveia de Figuei-
redo e a empresa SP Alimentação Ltda.

Desde 2009, a SP Alimentação (empresa que 
também está envolvida na “máfia da merenda” em ou-
tros Estados brasileiros) é responsável pelo preparo 
e fornecimento da alimentação escolar nas escolas 
de educação fundamental da rede municipal de João 
Pessoa. Apesar de inúmeras irregularidades pratica-
das pela empresa, a Prefeitura da Capital prorrogou, 
no último dia 14 de janeiro, o contrato com a SP Ali-
mentação Ltda. por mais seis meses, desconsiderando 
as recomendações ministeriais contrárias à renovação 
contratual.

Segundo o Ministério Público, com a renovação do 
contrato, a Prefeitura de João Pessoa acabou abrindo 

mão de mais de R$2,4 milhões provenientes do Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), já que 
o Tribunal de Contas da União (TCU) proibiu a utiliza-
ção de verbas federais, casa o contrato fosse mantido. 
Esse desprezo aos recursos federais é inconcebível 
e incompreensível, porque falamos de um Município 
pobre, de um Estado com um dos mais baixos IDH”s 
(Índice de Desenvolvimento Humano) do País”.

Irregularidades
De acordo com as investigações feitas pela MPPB, 

os problemas com a terceirização da merenda em João 
Pessoa começaram já no processo de licitação, com 
denúncias de direcionamento, Imprecisão do objeto e 
ausência da participação obrigatória do Conselho Mu-
nicipal de Alimentação Escolar em todos os trâmites.

A SP Alimentação Ltda. venceu a licitação e ga-
nhou o contrato de R$45,4 milhões para preparar e 
fornecer a alimentação nas escolas de ensino funda-
mental da rede municipal. No entanto, durante o ano 
letivo de 2010, foram constatadas pelo MPPB e outros 
órgãos (a exemplo do TCU, Ministério Público do Tra-
balho, Procuradoria Geral da Paraíba e Conselhos Tu-
telares) irregularidades praticadas pela empresa, bem 
como a omissão e a negligência dos agentes públicos 
responsáveis pela fiscalização da execução do contrato.

Em várias escolas municipais, a SP Alimenta-
ção servia merenda escolar aos alunos em pequenas 
quantidades; o cardápio tinha baixo valor nutritivo; os 
alimentos eram adquiridos em quantidade insuficiente 
e transportados em condições inadequadas. O contrato 
também desrespeitava a lei federal que determina que 
30% das verbas do Pnae sejam gastas com produtos 
da agricultura familiar.

Para a promotora de Justiça Fabiana Lobo, “a 
princípio” a prorrogação do contrato só beneficiou a 
SP Alimentação, “Isso tudo demonstra o descompro-
misso com o erário e uma imoral persistência em fa-
zer valer uma relação contratual que nada atende ao 
interesse público. Só há prejuízos para os alunos da 
rede municipal de ensino, que se alimentam mal; para 
os agricultores familiares, que deixam de comercializar 
seus produtos; e para os cofres municipais, que pagam 
por cada repetição de merenda mal servida”, disse.

Mas o que me chama a atenção depois de to-
das essas irregularidades, é que pelo fato da PMJ ter 
terceirizado e não ter contratado o almoço com esta 
empresa, a prefeitura comete um imensurável crime. A 
prefeitura força as crianças do mais educação a volta-
rem para casa ao meio dia, para almoçarem nas suas 
respectivas casas. Meus senhores e minhas senhoras, 
vejam a gravidade dessa atitude. A prefeitura nega às 
crianças o almoço, quando elas tem esse direito ga-
rantido, e são forçadas a irem para casa para muitas 
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vezes não encontrarem um simples prato de feijão com 
arroz nas suas casas. Eu digo isso como conhecimento 
de causal! A maioria das crianças que participam do 
programa mais educação, são escolhidas justamente 
por não possuírem estrutura familiar adequada, por 
viverem em um alto grau de vulnerabilidade, crianças 
que sofrem de total insegurança social!!! É esse go-
verno que está instalado na Paraíba, um governo que 
tira o pão da boca das crianças – literalmente.)) – Eliza 
Virgínia Vereadora – PSDB João Pessoa.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Senador Cícero Lucena, V. Exª cumpre 
com o seu dever em defesa do interesse dos estudan-
tes, das crianças de João Pessoa e da Paraíba. Meus 
cumprimentos. 

Agradeço se V. Exª puder novamente ocupar a 
Presidência, em virtude de eu precisar estar na Co-
missão de Relações Exteriores, para audiência que 
já se iniciou. 

Passo a palavra, como Líder do Governo, ao Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, farei dois registros bastante rápi-
dos, mas que são importantes, e os faço para que a 
sociedade brasileira tome conhecimento, para que a 
TV Senado, o Jornal do Senado e a Rádio Senado 
possam divulgar duas medidas tomadas pelo Governo 
nestes últimos dias que são importantes para o dia a 
dia da sociedade brasileira e para, por que não dizer, 
salvar vidas. 

A primeira delas é o registro de que a Agência 
Nacional de Saúde editou a Resolução Normativa nº 
252, Senadora Marisa Serrano. E essa resolução amplia 
as regras de portabilidade dos planos de saúde, das 
carências e das transferências dos planos de saúde, 
fazendo com que cerca de 12 milhões de brasileiras e 
brasileiros possam se beneficiar dessa vantagem da 
portabilidade em outras condições. 

Portanto, uma medida acertada da Agência Nacio-
nal de Saúde, que dá ao cidadão e à cidadã brasileira 
à condição de migrarem de um plano de saúde para 
outro, de acordo com a sua expectativa. 

Essa é a Resolução nº 252. Peço o registro dessa 
resolução, que é importante para a sociedade.

O outro registro que quero fazer diz respeito tam-
bém à decisão de uma resolução tomada pelo Conse-
lho Nacional de Trânsito, que determinou que, a partir 
do ano de 2014, todos os carros fabricados no Brasil 
ou importados tenham obrigatoriamente o sistema de 
freio ABS. Portanto, é uma regra de segurança para os 
transportes a serem utilizados no nosso País. Eu, que 
fiz, há muitos anos, um projeto sobre a obrigatorieda-
de do cinto de segurança, vejo, com muita satisfação, 
a decisão tomada pelo Conselho Nacional de Trânsi-
to que obrigará os freios ABS nos veículos tanto nos 
produzidos aqui quanto nos importados, dando mais 
segurança ao transporte no Brasil.

Portanto, são duas medidas importantes tomadas 
por órgãos do Governo brasileiro, que procuram be-
neficiar o consumidor, o cidadão, a cidadã no seu dia 
a dia, com mais segurança e, no caso da ANS, com a 
portabilidade que melhora o padrão de atendimento, 
sem dúvida nenhuma, dos planos de saúde, porque 
gera concorrência e gera possibilidade de migrar de 
um plano para o outro, sendo que, portanto, os planos 
deverão atender melhor o cidadão e a cidadã que te-
nham o seu plano.

Eram esses dois registros que eu gostaria de 
fazer, Sr. Presidente. 

Agradeço pela oportunidade e peço a transcrição 
dos dois registros: “Todos os veículos com freio ABS 
a partir de janeiro de 2014” e a “ANS amplia direito à 
portabilidade de carências em planos de saúde”.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Cícero Lu-
cena, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Quanto à transcrição nos Anais da Casa, V. 
Exª será atendido, conforme o Regimento. 

Com a palavra, pela ordem dos inscritos, a Se-
nadora Marisa Serrano.

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, ao longo da história republicana 
brasileira, esta Casa tem-se pautado como o grande 
foro das discussões nacionais de relevância. Aqui se 
discute o Brasil, o País do presente, que se insere no 
mundo globalizado e já se posiciona como uma das 
principais economias mundiais. 

Não quero, contudo, pintar um País cor-de-rosa, 
sem dramas e preocupações, mas não podemos, a 
partir de questões de cunho eminentemente paroquiais, 
assumir aqui posturas que terminam por passar a ima-
gem do Brasil como um País atrasado, terceiro-mun-
dista, com uma imagem que em nada contribui para 
promover a nossa identidade de brasileiros como um 
povo que sabe o que quer e como conquistar o lugar 
que merece no mundo.

Acredito que o Brasil continua a ser um País de 
contrastes regionais profundos, com muitas desigual-
dades, mas, ao mesmo tempo, temos que reconhecer 
que nossas diferenças nos enriquecem, nos promovem 
e nos enaltecem. Nossa democracia é jovem, nossas 
instituições ainda se encontram em fase de amadure-
cimento, nossa economia aos poucos se fortalece, e as 
mazelas sociais se reduzem pouco a pouco. Estamos 
longe, porém, daquele País com que sonhamos, mas 
temos que reconhecer que, a partir do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, quando debelamos a inflação 
e começamos a implantar programas de distribuição 
de renda, aceleramos o processo de transformação.

E falo neste momento, Sr. Presidente, não ape-
nas como representante do Mato Grosso do Sul, meu 
querido Estado, mas como representante do meu Par-
tido, o PSDB, que hoje administra Estados importan-
tes deste País e que congregam mais de 60 milhões 
de brasileiros.

Quero aqui oferecer uma visão correta, sensata 
e equilibrada, por meio de dados reais, de como anali-
samos Estados governados pelo PSDB. Questões po-
líticas à parte, é necessário reconhecer avanços num 
governo de oposição, que luta com grandes dificulda-
des e, mesmo assim, faz com pouco o muito e, mais 
ainda, enfrenta as adversidades seguindo em frente, 

a despeito daqueles que lutam com forças contrárias 
por razões que pouco têm a ver com a governabilidade.

Hoje, quero falar de Roraima, minhas senhoras 
e meus senhores, o Estado mais setentrional da nos-
sa Federação. Um Estado governado pelo PSDB. Um 
Estado que, apesar de ter a menor população das 
unidades federativas brasileiras e o menor volume de 
recursos financeiros, tem dimensões territoriais seme-
lhantes às de um Estado como São Paulo e consegue, 
graças à boa gestão do Governador do PSDB, José 
de Anchieta, feitos inéditos.

No ano passado, por exemplo, depois de um ano 
de crise financeira mundial que todos nós acompanha-
mos, foi o Estado que mais cresceu na Amazônia, à 
taxa de 7,9%, muito acima da média nacional, segundo 
dados de 2010 do IBGE. 

Quiçá, Sr. Presidente, o Brasil crescesse aos nú-
meros roraimenses. E vou além: é o quarto Estado do 
País que mais investe em saneamento básico, segundo 
dados da Fundação Dom Cabral, de Belo Horizonte. 

Cem por cento das casas de Boa Vista, capital, 
têm água tratada, e a rede de esgotamento sanitário, 
ainda este ano, chegará a 56% das residências – um 
dos mais elevados índices do País. E a meta do governo 
do Estado é levar a rede de esgoto a 100% da cidade, 
que é a primeira e única capital do País a concluir o 
Plano de Desenvolvimento de Saneamento Integrado.

Sr. Presidente, em 2010, a taxa de analfabetis-
mo do Estado era de 6,7%, uma das mais baixas do 
Brasil, colocando o Estado na oitava posição entre os 
Estados do Brasil. Isso faz da educação de Roraima 
a 13ª melhor educação no Brasil, com UM Índice de 
Desenvolvimento Humano de 0,885, sendo a sua edu-
cação comparada à de Hong Kong, na China. 

Em 2009, em relação ao Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica – IDEB, o Estado alcan-
çou a nota de 4,3, sendo superior à média nacional e 
se configurando na décima quarta posição nacional.

A nota média de Roraima no Exame Nacional do 
Ensino Médio – Enem é de 35,03 na prova objetiva e 
56,37 na prova de redação, sendo uma das maiores 
notas do Norte-Nordeste brasileiro.

O Governador José de Anchieta desenvolve hoje 
o maior programa de asfaltamento de rodovias de to-
dos os tempos. Constrói uma nova rodovia, a BR-174, 
em parceria com o Governo Federal, ligando o Estado 
do Amazonas à divisa com a Venezuela, e a BR-210, 
fazendo a ligação até a divisa com o Estado do Pará. 
Como se não bastasse, neste momento, asfalta du-
zentos quilômetros de estradas vicinais (municipais)

O Governador José de Anchieta, minhas senho-
ras e meus senhores, não poupa esforços para fazer 
de Roraima uma terra que se desenvolve com a pers-
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pectiva de crescimento sustentável. Em parceria com o 
Governo Federal, está levando energia elétrica a todo 
o interior do Estado, por meio do programa Luz para 
Todos e do seu programa estadual de energia elétrica. 
Busca, junto ao Ministério de Minas e Energia, a via-
bilização de uma grande usina hidrelétrica no Estado 
e a interligação ao sistema nacional, por intermédio 
de Tucuruí. Só este ano, o Governo levará energia a 
pelo menos mais 10 mil propriedades rurais do Estado. 

Cabe ressaltar, também, a transferência das terras 
da União para o Estado de Roraima, por entendimento 
do Governador José de Anchieta, e a regularização de 6 
milhões de hectares de áreas rurais que eram devolutas 
ou tinham apenas uma licença de ocupação. Com as ter-
ras, hoje, com títulos definitivos, começa a mudar o perfil 
econômico de Roraima, com a atração de produtores de 
outras regiões do País e o incremento de diversas culturas. 

O Governador José de Anchieta, do PSDB, vai co-
meçar a construção de um novo hospital em Boa Vista, 
desafogando o Hospital Geral de Roraima, estrangu-
lado por conta do aumento expressivo da demanda e 
da falta de planejamento e investimentos dos governos 
passados, que entregaram aos seus sucessores um 
sistema em colapso. 

O que se precisa ressaltar aqui, Sr. Presidente, 
é que uma instituição de credibilidade como o IBGE, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, tem reve-
lado números extraordinários sobre Roraima, como o 
crescimento recorde de sua economia, com destaque 
para a construção civil, serviços e comércio. O Minis-
tério do Trabalho também não deixa dúvidas: Roraima 
bateu o recorde dos últimos dez anos, em 2010, na 
geração de empregos com carteira assinada. 

Contra fatos, não há argumentos. Roraima é o 
segundo Estado, em números absolutos, com a menor 
taxa de desmatamento da região Amazônica, atrás ape-
nas do Estado do Amapá; 68% da área total do Estado 
estão protegidos, preservados. Trata-se, portanto, de 
um desenvolvimento ordenado, com sustentabilidade 
e com responsabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale ressaltar, 
ainda, que Roraima, apesar das dificuldades de aces-
so próprias da Amazônia, foi o primeiro Estado brasi-
leiro a concluir o censo escolar, tem uma plataforma 
de ensino a distância que é referência nacional e está 
levando inclusão digital às áreas mais remotas do Es-
tado, inclusive às comunidades indígenas.

Em Roraima, a bem da verdade, o governo en-
frenta seus problemas de frente e apresenta soluções. 
Atua com determinação em setores-chaves como o da 
saúde, introduzindo um novo modelo de gestão. E aqui 
quero fazer um parêntese para dizer que o Sr. Ministro 
da Saúde esteve, na semana passada, na nossa Casa, 

na Comissão de Assuntos Sociais, e aceitou que real-
mente a saúde está um caos no País inteiro. O Senador 
Cícero Lucena fez, naquele momento, uma explanação, 
mostrando, com sua vivência, o que vê na sua terra, a 
Paraíba. Eu falei da minha terra, o Mato Grosso do Sul. 
A saúde está um caos em todo o País e precisa real-
mente de uma gestão bem feita e de uma revolução para 
melhorarmos a saúde de todos os brasileiros.

Além disso, Sr. Presidente, o Governador José de 
Anchieta mandou investigar – e quero deixar bem claro 
que verifiquei todos os problemas que estou levantando 
aqui e as soluções dadas pelo governo –, exonerou ser-
vidores acusados de envolvimento em crimes de impro-
bidade administrativa que datam de vinte anos, segundo 
o Ministério Público Estadual, e forneceu todas as in-
formações necessárias aos órgãos de controle externo.

As ações para melhorar cada vez mais a gestão e 
os demais fatores aqui mencionados por mim levam-nos 
a uma conclusão: pode-se fazer oposição ao governo 
do Estado, isso vitaliza a nossa democracia, mas isso 
deve ser feito com responsabilidade, sem fazer oposi-
ção ao povo roraimense.

O PSDB governa oito Estados da Federação, 
correspondente a 50% da população brasileira e a 
52% do Produto Interno Bruto nacional, e se orgulha 
de ter em seus quadros, no Estado mais setentrional 
do Brasil, a entrada do País pelo hemisfério norte, um 
Governador jovem, dinâmico, atento aos problemas e 
associado ao desenvolvimento econômico e ambiental 
com justiça social.

O PSDB tem orgulho do governo de Roraima. 
Conhece a realidade do Estado e sabe o que lá vem 
sendo realizado pelo bem do seu povo. Estamos acom-
panhando esse processo com a consciência de quem 
sabe fazer o melhor pelo País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/

PSDB – PB) – Muito obrigado, Senadora Marisa Ser-
rano, como sempre, com seu equilíbrio, sua informação 
verdadeira. Quero parabenizá-la pelo reconhecimento 
público do trabalho que o PSDB também está fazendo 
naquele Estado. Parabéns. 

Com a palavra, pela ordem dos inscritos, Sena-
dor João Vicente.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, queria, nesta noite, 
fazer o registro de três requerimentos.

Primeiro, um requerimento de voto de pesar pelo 
falecimento, na semana passada, de um grande amigo, 
ex-Procurador de Justiça do Estado do Piauí, Dr. José 
Ribamar Machado. Esse voto de pesar ora requerido 
pelo Senado é um preito de saudade ao Procurador de 
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Justiça José Ribamar Machado; um modelo de homem, 
devido ao seu comprometimento, retidão, honestidade 
com o qual conduzia sua vida e orientava a família.

Sua história ficará na memória de todos aqueles 
que conviveram com ele, que foram ajudados por ele, e 
de toda a sociedade piauiense, que o reconhece pela 
sua inteligência e influência no meio jurídico, sempre 
compartilhando seus conhecimentos, buscando cons-
truir uma sociedade mais justa e mais solidária, dando 
o seu exemplo de vida.

Eu quero que esse voto, por meu intermédio, seja 
comunicado a toda a sua família, a sua esposa Maria 
José Monteiro Machado, aos filhos: Francisco de Assis 
Machado, Fernando, Marco Aurélio, José Raimundo, 
Wellington, Márcia Beatriz e também a seu irmão, o 
ex-Desembargador, Dr.João Batista Machado.

Segundo, Sr. Presidente, quero fazer um voto de 
aplauso, Senador Wellington Dias, à TV Cidade Verde, 
de Teresina. A TV Cidade Verde, agora com o nome Ci-
dade Verde, fundada em 98, vem desde o tempo da TV 
Pioneira; uma TV muito bem administrada e conduzida 
pela família Tajra, pelo Jesus Tajra, Jesus Filho, Gerson 
e toda a família. Mas, Senador Wellingnton Dias, eu fi-
quei muito admirado, na semana passada, com o evento 
que foi a etapa Cidade Verde Juniors Cup, de Tênis, em 
Teresina, porque o tênis não é muito praticado no Piauí. 
Fiquei muito impressionado, porque foram mais de 280 
atletas – e nisto que quero me ater – na Olimpiauí 

A nossa estrutura de esporte, no Brasil – dife-
rente de países como os Estados Unidos, parte da 
Europa e a Rússia, cujo investimento para se formar 
atletas são as escolas e, depois, as universidades –, 
é muito calcada em cima do Poder Público, de patro-
cínios, de ações do Poder Público e de clubes. E a TV 
Cidade Verde está dando esse exemplo, motivando a 
preparação de atletas, de jovens, homens e mulheres 
do Piauí, para que seja também um celeiro, através 
desses grandes eventos. 

Na semana passada, foi o tênis. Fiquei ainda mui-
to mais entusiasmado, porque veio, pela primeira vez, 
uma tevê aberta transmitir jogos na categoria júnior no 
Brasil, um fato inédito. Vi atletas dos quais começamos 
a escutar os nomes de Vinicius Nogueira, de Vitória 
Nery, cujos jogos foram transmitidos pela televisão. 
Ouvi pessoas começarem a falar seus nomes. Nesta 
semana, irão apresentar o caratê e outras modalidades.

Então, quero requerer esse voto de aplauso à 
TV Cidade Verde, por esse grande evento, pelo gran-
de exemplo que dá, ocupando até o espaço do Poder 
Público em qualquer de suas esferas, dando exemplo 
às outras empresas de comunicação, assim como às 
empresas privadas, que querem fazer do esporte uma 
grande âncora para a transformação social.

Quero requerer também um outro voto de aplauso. 
Fiz uma visita ao Tribunal de Contas do Estado 

do Piauí. Este é o mais antigo Tribunal de Contas Es-
tadual do Brasil. Os investimentos e a modernização 
começaram no seu Governo, Senador Wellington Dias, 
como a nova sede, que vai dar mais comodidade ao 
Tribunal, que tanto investe na qualificação de gestores 
não só do Executivo, mas do Legislativo, e também 
escola para a comunidade, para que o controle social 
esteja cada vez mais presente no acompanhamento 
do dia a dia de uma cidade. 

Fiquei muito impressionado com a ação sempre 
muito equilibrada do Tribunal de Contas do Estado. 
Quero aqui, nesse voto de aplauso, tecer elogios ao 
Tribunal de Contas do Piauí por ser pioneiro. O Piauí 
sempre na vanguarda! Quando foi criado, instalado pelo 
governador Raimundo Arthur de Vasconcelos, só exis-
tia o Tribunal de Contas da União, depois do Tribunal 
de Contas da União, o primeiro Tribunal Estadual foi 
o do Piauí. O Tribunal de Contas do Estado do Piauí.

Quero enaltecer e elogiar o trabalho do Presidente 
Joaquim Kennedy Nogueira Barros e gostaria também 
que fosse estendido à Conselheira Waltânia Leal Alva-
renga, ao Conselheiro Anfrísio Castelo Branco, Conse-
lheiro Guilherme Xavier de Oliveira Neto, Conselheiro 
Olavo Rebelo de Carvalho Filho, Conselheiro Abelardo 
Pio Vilanova e Silva, Conselheiro Luciano Nunes San-
tos, aos 109 auditores fiscais, aos cinco conselheiros 
substitutos e aos demais servidores daquela Corte.

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí é mere-
cedor desse voto de aplauso pela missão primordial de 
fiscalizar a administração financeira dos recursos que 
são destinados ao Piauí, e para isso ter investido na 
qualificação do seu quadro funcional, num processo con-
tinuado de modernização, além da ampliação do prédio 
sede da Corte, para uma melhor prestação de serviços 
e atendimento à população. Esse foi um convênio feito 
ainda no seu governo, Senador Wellington Dias.

Então, termos um Tribunal de Contas conduzido 
pelo equilíbrio, pela serenidade, pela presteza, pela 
justeza como o Tribunal de Contas do Piauí é uma se-
gurança para os gestores públicos do Estado.

Quero aproveitar também para fazer um registro. 
Hoje pela manhã o jornal Diário do Povo trouxe como 
manchete a aflição do Prefeito de Teresina, Prefeito El-
mano Férrer: Prefeito ameaça entregar HUT. Dizia eu que 
já estou preocupado com a saúde do próprio Prefeito.

Teresina, Presidente Cícero, gasta 36% da sua 
receita com saúde. Duvido que exista um município do 
Brasil que gaste 36% com saúde. Com saúde! 

Nessa reportagem, há o dado do atual Secretário 
de Saúde de que, só ano passado, praticamente 70% 
dos atendidos pelo HUT vêm de fora de Teresina. Ano 
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passado, em 2010, só atendendo a doentes do Mara-
nhão, foram gastos R$20 milhões e 52% da folha de 
pagamento deste mês de maio serão gastos com os 
profissionais da saúde. 

A Organização Mundial da Saúde diz que o nú-
mero ideal é de um médico para cada mil habitantes. 
Teresina tem um médico para cada 800 habitantes. 
Então, está muito atendida e sobrecarregada.

Quando há uma distribuição de ambulâncias, 
como foi feito agora – 70 ambulâncias –, o Prefeito 
não dorme porque essas ambulâncias terminam vindo 
bater em Teresina. Então, esse é um grande desafio. 

Nós tivemos uma reunião, Senador Wellington 
Dias, na semana passada, aproveitando a Comissão 
de Assuntos Sociais, com o Ministro Padilha, que é 
um homem sensível. Nós temos plena confiança no 
trabalho do Ministro Alexandre Padilha, pelo conhe-
cimento que ele tem. Não é um médico do grande 
centro. É um médico que tem experiência no interior 
do Pará, no Nordeste, conhece a realidade do Brasil. 
É um articulador nato, um articulador político, um arti-
culador institucional, um articulador que pode levar o 
Ministério da Saúde a avançar muito e a ter um gran-
de relacionamento com estas duas Casas, Senado e 
Câmara, para aprovar o que é necessário para que a 
saúde do Brasil melhore. Ele é favorável à implemen-
tação da Emenda 29. Tivemos uma reunião rápida e 
mostramos essa realidade. Ele se mostrou sensível. 

Teresina perdeu, passou esses três últimos anos 
num fundo especial, num fundo de participação, porque 
era um fundo para cidades acima de 850 mil habitantes. 
Então com o novo Censo, Teresina beira os 820 mil 
habitantes. E foi cortado de janeiro para cá. Perdemos 
a liminar. V. Exª foi comigo ao Ministro Peluso, do STF, 
para que fosse reconsiderado isso. Teresina perde a 
cada mês R$6 milhões. É um absurdo que compromete 
também a saúde financeira do Município.

Hoje, eu não poderia deixar de mostrar a minha 
apreensão. Confiamos no Ministro Padilha, ele conhece 
a importância da referência médica, da saúde do Esta-
do do Piauí, que não é uma referência só para o Nor-
deste. Aquele hospital foi inaugurado pelo Presidente 
Lula. Foi o Presidente Lula que efetivamente construiu 
aquele hospital. Ele se arrastou por 20 anos e foi nos 
7 anos do governo Lula que aquele hospital nasceu e 
foi entregue à população do Piauí. Ele não pertence 
só a Teresina, mas também ao Piauí, ao Maranhão, 
ao Pará, ao Tocantins, à Bahia, que se socorrem dele 
para o atendimento, feito com muita dedicação, pelos 
funcionários da saúde e pelos médicos do Piauí, que 
são profissionais bastante preparados no atendimento 
dos problemas do nosso povo. 

Então, esses são registros que eu não poderia 
deixar de fazer, nesta oportunidade desta segunda-
-feira, às vésperas de mais uma marcha de prefeitos, 
para relatar esse grande problema do HUT de Teresina, 
que aflige não só Teresina, mas também outros 223 
Municípios do Piauí e dezenas, centenas de Municí-
pios do Maranhão e de outros Estados, pessoas que 
vão a Teresina tratar da sua saúde.

Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 

– PB) – Agradeço ao Senador João Vicente.
Pela ordem de inscritos, Senador Wellington Dias, 

último Senador inscrito desta sessão. É o Piauí pre-
sente na tribuna.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os que fazem 
esta Casa, os que nos assistem pela TV Senado e 
ouvintes da Rádio Senado, quero aqui, Senador João 
Vicente, primeiro, dizer que me somo à fala de V. Exª 
e dou aqui meu testemunho.

Eu não acredito que seja possível, nas regras atu-
ais, um município, mesmo um Município grande como 
São Paulo, que tem receitas até mais confortáveis, dar 
conta sozinho de uma tarefa como essa de um hospital 
de urgência, de emergência, como o HUT; exatamen-
te por conta de que ele atende não só municípios do 
próprio Estado, como também os de outros Estados. 
Esse é o caso do Hospital Pronto-Socorro de Teresina.

Então, quero aqui me somar a V. Exª, junto ao Mi-
nistro Padilha, para que a gente tenha essa condição. 
Eu já previa essa aflição do Prefeito Elmano. Quan-
do a gente inaugurou o hospital, eu era Governador 
e conversava, na época, com o então Prefeito Silvio 
Mendes sobre a importância desse pronto-socorro ficar 
sob a coordenação do Estado. Naquela época, já era 
um início, mas nos aproximávamos de um período elei-
toral, o que terminou, de alguma forma, atrapalhando. 

Da mesma forma, também quero me somar à ho-
menagem que V. Exª faz ao Grupo Cidade Verde, em 
relação a esse evento do tênis, e à equipe maravilhosa 
do Tribunal de Contas do Estado, liderada pelo nosso 
Conselheiro Kennedy, além de outros amigos, outros 
Conselheiros experientes, como o Conselheiro Anfrísio, 
a Waltânia, que foi minha colega da Caixa Econômica, 
o Olavo Rebelo, que foi do Banco do Brasil, tive o pri-
vilégio de atuar com ele depois no Parlamento, Xavier 
Neto, o Abelardo, entre outros tantos que ali atuam.

Quero aqui, nesta oportunidade, fazer também 
três registros importantes.

Na última sexta-feira, tive o privilégio de viajar 
para a região sul do Piauí, inaugurando ali com o Go-
vernador Wilson Martins e tantas outras lideranças a 
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estrada que liga a cidade de Curimatá a Parnaguá. Uma 
obra importantíssima. Na verdade, é uma rodovia que 
vem com o nome de BR ali na divisa com a Bahia, de 
Cristalândia até Corrente. De Corrente em direção a 
cidade de Parnaguá, que está em obras, Visitamos lá 
a obra em andamento.

Parnaguá é uma cidade histórica, uma das mais 
antigas do Brasil. Ao lado da lagoa de Parnaguá, uma 
região com grande potencial na área de criação do 
gado bovino. No sul do Piauí, está o nosso grande 
rebanho, além do minério e da produção agrícola em 
outras áreas para aquela região.

Ali, também tivemos o compromisso do governa-
dor em parceria com o Governo da Presidenta Dilma 
de retomar a obra para Júlio Borges, a obra para Se-
bastião Barros e o recapeamento asfáltico, a recupe-
ração em direção a Redenção do Gurguéia.

Essa rodovia, como disse, que passa por Corren-
te, Parnaguá, Curimatá e vai até Avelino Lopes, tem 
no Orçamento deste ano uma emenda do Deputado 
Marcelo Castro. Espero que, nesses cortes, tenhamos 
condição de discutir sobre as emendas estratégicas 
ao desenvolvimento de cada Estado com a Presidenta 
Dilma, porque uma delas é para completar a ligação de 
Avelino Lopes em direção a Morro Cabeça no Tempo 
até a divisa com o Estado da Bahia.

Portanto, é uma alegria muito grande. Estivemos 
aqui, neste período, V. Exª e toda a Bancada do Piauí, 
ajudando para que tenhamos a liberação dos recur-
sos para a retomada dessas importantes obras. Não 
só testemunhei a conclusão e a inauguração dessa 
obra, começada no meu governo, tanto essa de Aveli-
no até Curimatá, que ficou pronta, como o outro trecho 
de Curimatá em direção a Parnaguá. Agora, faltando 
cerca de 20km a 24km para completar entre Parnaguá 
e a cidade de Corrente.

Ali estavam presentes os prefeitos, as lideran-
ças daquela região, bastante satisfeitos com todas 
essas obras.

Depois, um evento de que tive a privilégio de 
participar, dessa vez na região Norte, na cidade de 
Parnaíba. Com lideranças do Ministério da Educação 
e representantes de faculdades, pudemos analisar a 
possibilidade da implantação do curso de medicina 
naquela região.

Naquela mesma audiência a que V. Exª fez refe-
rência aqui, o Ministro Alexandre Padilha se compro-
meteu com um conjunto de mudanças nessa área da 
saúde. Entre elas, a implantação do cartão SUS, o ca-
dastro dos equipamentos e profissionais de saúde, a 
central de regulação, a central de compensação que vai 
resolver problema como esse de Teresina, do Hospital 
Pronto-Socorro de Teresina. Ou seja, um paciente de 

um outro Município, do Piauí ou de outro Estado, que 
seja atendido em Teresina, Teresina tem de receber a 
compensação pelo serviço prestado. Acho que esse 
é o caminho que marca uma grande diferença, além 
do pacto pela saúde.

Pois bem, nessa ocasião também, o Ministro re-
conhece a carência de profissionais médicos em muitas 
regiões do Brasil. Estive com o Prefeito José Hamilton, 
seu correligionário, nosso amigo de Parnaíba, e o Vice-
-Prefeito Florentino. Veja a aflição que vivemos em al-
gumas regiões. Ele acaba de fazer um concurso, com 
trinta vagas, para médico, oferecendo um bom salário. 
Agora, de trinta aprovados, apenas dois compareceram. 
Por quê? Porque não pode haver duplicidade de ativi-
dade além da carga horária exigida pelo Ministério. E 
não há outros médicos livres, em condições de poder 
preencher essas necessidades do Município. Some-se 
a isso a falta de especialistas, lá mesmo, no Hospital 
Dirceu Arcoverde, que visitamos, discutindo a ideia da 
implantação, no norte, do curso de medicina.

E o Ministro dava essa boa nova, quer dizer, a 
ideia de trabalharmos mais cerca de três mil vagas de 
medicina, no Brasil – essa é uma idéia –, além de en-
genharia e de outras áreas que o MEC também está 
discutindo, e fazer isso em regiões onde há problemas. 
E no Piauí, os estudos apontam o norte, onde Parnaíba 
deve ser a sede, por ser a cidade mais importante da-
quela região, e onde existe um hospital de média e alta 
complexidade. Enfim, existem tem todas as condições. 
No sul, provavelmente Picos, mas alguma cidade ao 
sul, que também possa abrigar o curso de medicina.

Estamos trabalhando com a Universidade Federal 
e com faculdades do Piauí e de outros Estados que pos-
sam ali abrigar as condições desse curso de medicina.

Pois bem, na visita ao Hospital Dirceu Arcoverde, 
o diretor dizia da sua dificuldade de fazer funcionar o 
hospital. Faltam pediatras e um conjunto de profissio-
nais e especialistas, como ortopedistas. Naquele dia, 
ele disse: “Estou hoje sem plantão de ortopedista, por 
falta de profissionais. Ou seja, não temos condição de 
fazer funcionar essa unidade”.

Então é algo também que considero importante.
Ali participei de um debate sobre a reforma políti-

ca, puxado pela direção do meu partido, o Partido dos 
Trabalhadores, oportunidade em que pudemos ali ver 
o sentimento, há uma vontade muito grande de uma 
reforma, embora haja muitas dúvidas com relação ao 
caminho mais adequado para essa reforma.

E aí eu destaco ainda uma visita que fizemos a 
Campo Maior, onde tivemos a participação em um con-
gresso, em uma conferência nessa área da pessoa com 
deficiência, liderada pelo Helder Jacobina, Secretário 
da Pessoa com Deficiência, que substituiu a hoje De-
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putada Rejane Dias, que fez ali esse belo trabalho com 
relação a pessoa com deficiência. Foi um evento com o 
qual fiquei encantado, mais de mil pessoas, participando 
desse evento. Agentes de Saúde, estudantes, médicos, 
pessoas da área social, de toda uma região, com cursos 
de qualificação para profissionais nas mais diferentes 
áreas, para a educação, para a área do trabalho, para a 
área social, para a área da saúde, e o amadurecimento 
com relação a como lidar... Ali a presença de faculdades, 
de empresários e de comerciantes, dizendo que estão 
fazendo as adaptações.

Lembro-me de um depoimento, do dono de uma 
faculdade dizendo: “Olha, nós percebemos que as pes-
soas com deficiência hoje têm uma autoestima mais 
elevada, estão estudando. Então, nós temos que, não 
só adaptar a nossa faculdade, ter banheiro, ter rampa 
de acesso, mas também viabilizar as condições técni-
cas para receber esse público. É um público que tem 
renda, é um público que trabalha e que também busca 
as condições de consumir produtos no comércio e em 
outros serviços e também na educação”.

Então eu quero aqui louvar o momento em que 
ali se comemora esses três anos de funcionamento 
como secretaria, mas, desde 2003, temos essas con-
ferências. A próxima vai ser na cidade de Valença, e 
eu quero destacar todo esse belo trabalho ali, com a 
presença novamente também do Governador.

Esteve ali o Deputado Wilson Brandão, a Depu-
tada Flora Izabel e o Deputado Federal Assis Carva-
lho, para citar aqui algumas das lideranças, além da 
Deputada Rejane Dias.

E destaco um momento triste. A Deputada Fe-
deral Rosinha, de Alagoas, que se deslocou aqui da 
Câmara Federal para participar desse evento, estan-
do lá, foi informada do falecimento do seu noivo, uma 
pessoa com quem ela estava de casamento marcado 
para os próximos dias. Isso a abalou muito, e ela teve 
que voltar ao seu Estado. Nos juntamos aqui também 
com o povo do Piauí para demonstrar o nosso senti-
mento de toda a força de Deus, para ela, para a família 
dele e dela, neste momento de muita dor.

Destaco a importância desse trabalho. Vou tratar 
exatamente com mais carinho sobre isso. Por último, Sr. 
Presidente, ainda hoje praticamente acabei de chegar 
do aeroporto de Teresina vindo de São João do Piauí, 
onde lá também nosso amigo e seu correligionário De-
putado Paes Landim, a Deputada Rejane, o Prefeito 
da cidade, o Roberth Paes Landim, outras Lideran-
ças, vereadores e o Professor Santana, nosso reitor 
do instituto Federal de Ensino Técnico e Tecnológico. 
Tivemos ali o lançamento da pedra fundamental – V. 
Exª tem contribuído nessa direção – para instalação 
do Instituto Federal de São João do Piauí, um instituto 

que, na verdade, é ensino técnico, que é a base princi-
pal, e é esse o destaque, nessa área da mineração. Lá 
temos a presença da Vale do Rio Doce, no Município 
de Gervásio Costa, a presença de argila branca, de 
que se faz louças e um conjunto de outros produtos, a 
presença do fósforo com reserva de fosfato, de calcá-
rio, ou seja, de todo potencial que tem naquela região. 

Então, Pedro II, que também foi lançada essa 
base do Instituto Federal Paulistano em São João do 
Piauí, com foco nessa área da mineração, logicamente 
também atuando em outras áreas, por exemplo, com 
cursos de nível superior na área de química, física, 
biologia e cursos técnicos na área de gastronomia e 
outros cursos, já que é uma região turística perto da 
região da Serra da Capivara. 

Destaco, portanto, que nessa ocasião recebemos 
uma forte cobrança das Lideranças para a restauração 
da rodovia, especialmente do trecho de Itaueiras em 
direção a Canto do Buriti e de Canto do Buriti à cida-
de de São João do Piauí. Dali mesmo fiz um contato 
com o Governador do Estado. Temos que atuar juntos 
aqui, através da Codevasf, através do Ministério da 
Integração, através do Ministro Luiz Sérgio para libe-
ração desses recursos. 

Vejam, lá tem uma emenda que está empenhada 
desde o ano passado e essa liberação é importante 
para a conclusão desta obra. 

Destaco ainda que nessa região também foi li-
berado agora, dessa vez também pelo Ministério da 
Integração e da Codevasf, pelo Plano de Aceleração 
do Crescimento, o projeto Marrecas Jenipapo, um pro-
jeto de irrigação importante também naquela região. 
Ali tem já uma experiência com a produção de uva, de 
goiaba, de banana, de melão, de melancia.

Tem o Festival da Uva, que espero neste ano 
possa ser retomado. Há ali, ainda, uma experiência 
da Embrapa, que trabalha em pesquisa em Petrolina, 
São João do Piauí, nessa área de produção de oliva, 
a nossa azeitona, com bons resultados – conversei 
com o pessoal da Embrapa sobre isso –, produção de 
maçã e produção de pera. 

Quando eu era menino, eu achava que esse ne-
gócio de pera, uva ou maçã – a gente brincava muito 
nos tempos de menino, com as meninas: uva, pêra ou 
maçã –, era coisa da Itália, de lugares frios. A nossa 
Embrapa desenvolveu uma tecnologia que nos permi-
te produzir em uma região de semiárido. A região tem 
muita água de subsolo, tem muito sol e solo profundo, 
que é o ideal para a plantação.

Pois bem, estou dizendo que essa base do PAC, 
nesse projeto de irrigação, vai dar um novo salto de 
desenvolvimento àquela região, com a presença do 
Banco do Nordeste, com a presença, repito, de um 



14724  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

conjunto de outros investimentos importantes, um co-
mércio forte. Estive lá com o seu amigo Ferraz e tantos 
outros comerciantes, colocando a importância dessas 
obras de energia e de um conjunto de outras, estabe-
lecidas naquela região.

Então, eu quero aqui, com essas palavras, dizer 
que estamos cobrando do Governo Federal, que es-
taremos acompanhando juntos com V. Exª, com o Se-
nador Cyro, com a Bancada da Câmara, a liberação 
desses recursos.

A Construtora Sucesso já retomou a obra de Sim-
plício Mendes em direção a Oeiras. Ali, também será feito 
o recapeamento em direção ao Município de Paes Lan-
dim, ou seja, integrando com São Miguel do Fidalgo, com 
São José do Peixe, com Pedro Laurentino um conjunto 
de outras rotas que faltam ser completadas. São obras 
iniciadas no meu Governo e é importante a continuidade 
delas, agora, no Governo do Governador Wilson Martins.

Enfim, quero aqui com essas palavras registrar 
essa maratona, que nos dá muita alegria, ao visitar 
as várias regiões do Estado e ver que as coisas estão 
começando a acontecer. Estamos aqui cobrando a re-
tomada da obra da estrada – já foi tomada de União 
em direção a Miguel Alves –, do trecho de José de 
Freitas em direção a Cabeceiras, também uma estra-
da importantíssima, que precisa de todo nosso apoio 
e acompanhamento.

Quero, para encerrar, Senador Vicente, dizer que 
estou me somando a V. Exª e quero ir além. V. Exª fazia 
um apelo ao Governo Federal em relação à situação 
do Pronto-Socorro. 

Faço um apelo ao Supremo. Acho que temos hoje 
um conjunto de razões para acreditar que houve falha 
em relação à pesquisa do IBGE na cidade de Teresina. 
São inúmeras as pessoas que declaram que não parti-
ciparam daquela pesquisa e com base nisso o Municí-
pio fez um recurso para manter o cálculo do Fundo de 
Participação do Município como uma população acima 
de 840 mil habitantes que com certeza Teresina tem. 

Teresina é uma cidade com cerca de pelo me-
nos 900 mil habitantes. E certamente esses estudos o 
IBGE deverá fazer para poder convalidar exatamente 
esses dados. 

Como é que se imagina uma cidade daquela ter 
reduzido o número de habitantes? 

Todos os dias está.... Só naquela região de Santa 
Maria da Codipe, há cerca de 20 mil famílias a mais 
do que havia em 2002. Só agora em Jacinto Andrade 
são 4.300 casas que estão sendo entregues, mas o 
conjunto da Vila Nova Teresina e um conjunto de ou-
tras comunidades. Estou citando apenas uma região 
da cidade, para dizer do tamanho da expansão da 
Capital do Piauí. 

Portanto, eu acredito que o Supremo também terá 
toda a sensibilidade de atender esse apelo do Prefeito 
Elmano porque se trata de algo importante para essa 
população. A cidade tem a responsabilidade de cuidar 
como Capital de um conjunto de atendimentos de ne-
cessidades não só da população que ali vive, mas da 
população que ali transita, de Timon, Caxias do Mara-
nhão, de cidades ali da nossa vizinhança. 

Então, é por tudo isso que vamos estar juntos 
aqui também trabalhando para uma solução. 

Era isso, Sr. Presidente. Quero agradecê-lo. 
Muito obrigado, era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, 
o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
João Vicente Claudino, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Quero parabenizá-lo, Senador Wellington 
Dias, pelo discurso e registrar tantos eventos em Te-
resina e principalmente o Ifet lá de São José do Piauí, 
que é muito importante para a região.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 505, DE 2011

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do procurador de Justiça José Ribamar 
Machado

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pelo 
falecimento do procurador de Justiça José Ribamar 
Machado, aos 88 anos, ocorrido domingo, dia 30 abril 
de 2011, no Piauí.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento do Ministério Público do Estado do Piauí e, 
por seu intermédio à Srª Maria José Pessoa Monteiro 
Machado, esposa do Dr. José Ribamar, aos seus filhos 
Francisco de Assis Machado, Fernando Monteiro Ma-
chado, Marco Aurélio Monteiro Machado, José Raimun-
do Monteiro Machado, Wellington Monteiro Machado e 
Márcia Beatriz Machado Paiva e Silva ao Dr. Jaó batista 
de Machado e por seu intermédio, aos demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar ora requerido ao Senado da Re-
pública é um preito de saudade ao procurador de Justi-
ça José Ribamar Machado. Era um modelo de homem, 
devido ao seu comprometimento, retidão e honestidade 
com o qual conduzia a sua vida e orientava a família.

Sua história ficará na memória de todos aqueles 
que foram ajudados por ele e de toda a sociedade, que 
o reconhece pela sua inteligência e influência no meio 
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jurídico, sempre compartilhando seus conhecimentos, 
buscando construir uma sociedade mais justa e mais 
solidária, além de ter sido um cidadão exemplar.

Por estas razões, o procurador de justiça Riba-
mar Machado é merecedor de homenagem póstuma 
desta Casa.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2011. – Senador 
João Vicente Claudino.

REQUERIMENTO Nº 506, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno e, ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí.

Justificação

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí é o mais 
antigo Tribunal de Contas Estadual do Brasil. Somente o 
Tribunal de Contas da União foi criado antes do Tribunal 
de Contas do Estado do Piauí. Com mais de um século de 
trajetória, foi instalado pelo Governador Raymundo Arthur 
de Vasconcelos ainda no século XIX, no ano de 1899.

O TCE/PI tem atuado fortemente no controle e 
fiscalização dos recursos públicos em todo o Piauí. 
O incentivo à transparência, programas de auxílio à 
prestação de contas e cursos ministrados no TCE/PI 
são contribuições ofertadas aos gestores públicos, tan-
to do Executivo quanto do Legislativo, como também 
para a comunidade, para que exerçam efetivamente o 
controle social em nosso Estado e que tem tido efeitos 
positivos para o nosso Piauí.

No meu Estado, o TCE/PI vem atuando exemplar-
mente em sua missão primordial de fiscalizar a admi-
nistração financeira dos recursos que são destinados 
ao Piauí. Para isso, tem investido na qualificação de 
seu quadro funcional e em um processo continuado 
de modernização, além da ampliação do prédio sede 
da Corte, para uma melhor prestação de serviço e 
atendimento à população.

Diante de tudo que foi exposto aqui, o Tribunal de 
Contas do Estado do Piauí, na pessoa do Presiden-
te Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros, é 
merecedor desta homenagem por esta Casa. Gostaria 
que também fosse retransmitido aos demais conselhei-
ros: Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa 
Alvarenga; Conselheiro Anfrísio Neto Castelo Branco; 
Conselheiro Guilherme Xavier Neto; Conselheiro Olavo 
Rebelo de Carvalho; Conselheiro Abelardo Pio Vilanova 
e Silva; Conselheiro Luciano Nunes Santos, aos 109 
auditores fiscais e cinco conselheiros substitutos, e aos 
demais servidores dessa Corte, este Voto de Aplauso.

Sala das Sessões, de abril de 2011. – Senador 
João Vicente Claudino. 

REQUERIMENTO Nº 507, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à TV Cidade Verde, 
do Estado do Piauí.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao conhe-
cimento do Diretor-Presidente, Jesus Elias Tajra, por seu 
intermédio aos demais funcionários da TV Cidade Verde.

Justificação

A TV Cidade Verde foi fundada em 1998. Com 
sede em Teresina, é afiliada do SBT e transmite o 
canal para parte do interior do PI, por meio do canal 
5. “A boa imagem do Piauí” é a marca da TV Cidade 
Verde em nosso Estado. A TV Cidade Verde já desfruta 
de uma grande audiência no Estado e goza de muita 
credibilidade junto à população do Piauí.

Além da programação regional de grande qua-
lidade, a TV Cidade Verde também se destaca pelos 
projetos em que participa e pelos eventos que promo-
ve. Podemos citar a Etapa Cidade Verde Junior’s Cup 
de Tênis que reuniu em Teresina 290 atletas de todo o 
País. Foi a única etapa do Circuito Nacional Correios 
de Tênis Infanto-Juvenil realizada no Nordeste.

Também merece destaque o projeto Olimpiauí 
2016, um projeto que visa mobilizar crianças e jovens 
para a prática de modalidades esportivas olímpicas. O 
Olimpiauí promoverá disputas em 13 modalidades es-
portivas, com competições em várias quadras e ginásios 
em Teresina, entre os dias 2 e 12 de junho deste ano.

Com essas ações, a TV Cidade Verde tem assu-
mido um importante papel que seria do Poder Público, 
que é incentivar a formação de novos atletas. Com 
raras exceções, a formação dos nossos atletas tem 
dependido de clubes formadores ou então de “paitro-
cinadores”, já que não há estímulos para a promoção 
do esporte e formação dos atletas.

Diante de tudo que foi exposto aqui, a TV Cida-
de Verde do Estado do Piauí, na pessoa do Diretor-
-Presidente Jesus Elias Tajra, é merecedora desta 
homenagem por esta Casa.

Sala das Sessões, de maio de 2011. – Senador 
João Vicente Claudino. 

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Aloysio 
Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Romero Jucá envia-
ram discursos à Mesa que serão publicados na forma 
do disposto no art. 203, combinado com o inciso I e § 
2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer o registro da matéria intitulada, “Terror 
e Poder”, publicada pela revista Veja, em sua edição 
de 13 de abril de 2011.

A matéria destaca que a Comissão de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados apurará as ati-
vidades de integrantes de organizações terroristas 
islâmicas no Brasil. A decisão da Câmara é conse-
quência da reportagem da revista Veja que mostrou 
como grupos radicais usam território nacional para 

planejar e financiar atentados, divulgar propaganda e 
até aliciar militantes. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ocupo a 
tribuna neste momento para fazer o registro do editorial 
intitulado, “Gente que mente”, do articulista Eduardo 
Graeff, publicado pelo jornal Folha de S. Paulo em sua 
edição de 20 de abril de 2011.

O autor destaca que o grande problema do PT 
é a desonestidade. Segundo ele, não se trata apenas 
da corrupção desenfreada. Pior que isso é a desones-

tidade intelectual: o uso sistemático da mentira como 
arma política.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

Folha de S.Paulo. 24-4-11
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste mo-
mento para fazer da matéria intitulada “Verba, jabá 
e água fresca”, publicada pela revista Veja de 27 de 
abril de 2011.

A matéria destaca que o MST encolheu, mas seu 
apetite por verbas públicas só fez crescer. Contrariando 
a lógica, os movimentos cada vez mais nanicos nunca 
estiveram tão bem alimentados por verbas públicas. 
Entre 2003 e 2010, os repasses do Ministério do De-
senvolvimento Agrário para o MST e demais entidades 

ligadas à reforma agrária aumentaram nada menos 
do que 285%.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

Veja. 27-5-11
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 O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – PA Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, pela Liderança do Gover-
no, tomo parte nesta sessão para louvar, ao lado dos 
demais Senadores e Senadoras, os 185 anos de exis-
tência do Senado Federal.

Um dos símbolos maiores da democracia, um dos 
vértices do equilíbrio entre os Poderes da República, o 
Senado, como todo organismo político dinâmico, atu-
ante e vinculado ao seu tempo histórico, passou por 
diversas transformações ao longo de seus quase dois 
séculos de história.

Do colegiado de dignitários que compunha o Sena-
do do Império na data de sua instalação, em 6 de maio 
de 1826, pouco se preservou no Senado atual. O papel 
político, a missão institucional e as competências e atribui-
ções constitucionais são outras, adequadas ao momen-
to presente e à organização do Estado brasileiro atual.

Diferentemente dos Senadores do Império, os 
Senadores do Brasil enquanto Estado democrático de 
Direito são eleitos pelo voto direto, por intermédio de 
uma eleição baseada em regras claras e estritamente 
respeitadas. Representam seus respectivos Estados 
federados, e o fato de cada Estado contar com o mes-
mo número de representantes oferece ao Senado sua 
característica especial: a de ser uma Casa que privile-
gia o equilíbrio entre as unidades da Federação, inde-
pendentemente do poder econômico ou da grandeza 
populacional de cada Estado.

Hoje, o Senado, que compõe, com a Câmara dos 
Deputados, a instância máxima do Poder Legislativo 
federal, exerce seus deveres com responsabilidade, 
eficiência e transparência.

Suas discussões, seus debates, suas audiências 
públicas, seus pronunciamentos e suas deliberações 
são amplamente divulgados, inclusive pelo rádio e pela 
televisão. O número de projetos analisados e aprova-
dos a cada legislatura nunca foi tão expressivo. É uma 
Casa cada vez mais aberta ao diálogo com a popu-
lação, cada vez mais próxima do cidadão brasileiro.

O Senado chega aos seus 185 anos contando com 
aquela que talvez seja uma de suas composições mais 
bem qualificadas. Entre os 81 Senadores, há nada me-
nos que três ex-Presidentes da República. Diversos Se-
nadores já governaram seus Estados, já foram prefeitos 
de capitais e outras cidades importantes, já exerceram 
cargos de Ministros de Estado e outras funções do pri-
meiro escalão da Administração Pública, ou acumularam 
vários mandatos como Senadores ou Deputados Federais.

Essa reunião de pessoas tão experimentadas na 
vida pública, essa união de currículos voltados para o 
bem comum do Brasil ao longo de tantos anos, é um 
dos motivos pelos quais o Senado tem preservado a 

condição de foro privilegiado para a discussão e a so-
lução dos principais desafios enfrentados pelo País.

Quero parabenizar, portanto, não apenas o Se-
nado Federal enquanto instituição, mas, principalmen-
te, cada um dos 80 Senadores e Senadoras com os 
quais tenho a honra de compartilhar essa missão tão 
honrosa que é a condução desta Casa pelo bem do 
Brasil e de seu povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 514, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2011, que altera 
a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 
dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida - PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas, 
as Leis nºs 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002-Có-
digo Civil; revoga os dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 514, de 2010).

(Lido no Senado Federal no dia 
03.05.2011)

Relator revisor: Senador Waldemir Moka
(Sobrestando a pauta a partir de: 

26.02.2011)
Prazo final prorrogado: 11.05.2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008-Comple-
mentar, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, 
que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, para acrescentar ou-



14730  Terça-feira 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

tras atividades de prestação de serviços às 
já passíveis de opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 115, DE 2011 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 473, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2011 (nº 
2.600/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o Texto das Notas Reversais entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Paraguai sobre as 
Bases Financeiras do Anexo C do Tratado de 
Itaipu, firmadas em 1º de setembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 153, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann, 
com os votos contrários dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira e Jarbas Vasconcelos e, 
em separado, do Senador Jarbas Vasconcelos.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, nas ações administrativas de-
correntes do exercício da competência comum 
relativas à proteção das paisagens naturais no-
táveis, à proteção do meio ambiente, ao comba-
te à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora e 
altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2005 (nº 6.233/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ro-
cha), que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (deter-
mina que alimentos provisórios sejam fixados 
cautelarmente em favor da criança ou adoles-
cente cujo agressor seja afastado da moradia 
comum por determinação judicial).

Parecer sob nº 1.479, de 2010, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Romero Jucá, fa-
vorável com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator “ad hoc”: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.
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9 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 100, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 100, de 2010, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito - Pedo-
filia (SF), que altera a Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), para prever a infiltração de agentes 
da polícia na Internet com o fim de investigar 
crimes contra a liberdade sexual de criança 
ou adolescente.

Parecer sob nº 122, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 168, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 168, de 2011 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 121, de 2011, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relatora Senadora Ana 
Rita), que institui a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,6)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (3)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (5)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (5)

Instalação: 04/05/2011
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,6)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (7)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
5. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
6. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
7. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3) 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



 
   

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB) 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



ndereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 3.5.2011) 
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